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o Brasil e as 
multinacionais 


S! S TT UTI 


— DO — 


VIFISTRIO ay PA T 


Pronunciamento do Senhor Ministro de Estado da Fazenda Mário Henrique Simonsen 


C.P.I. — MULTINACIONAIS 


Local — Cámara dos Deputados — Comissáo de Economia 


Data — 08.10.75. 


Ao iniciar meu depoimento perante esta 
Comissão de Inquérito que investiga 

o comportamento e a influência das 
empresas multinacionais e do capital 
estrangeiro no Brasil, gostaria de 

tecer alguns comentários sobre o 

papel da poupança e da tecnologia _ 
externa no desenvolvimento nacional. 


A contabilidade nacional nos ensina que 
a absorção líquida de capitais 
estrangeiros por um país é igual ao 
déficit no seu balanço de pagamentos 
em conta-corrente. Esse déficit mede 
exatamente que parcela dos 
investimentos internos é financiada 

pela poupança externa. Um país em 
desenvolvimento, preocupado em 
acelerar o seu crescimento, criar novos 
empregos e melhorar a distribuição da 
renda interna, normalmente procura 
reforçar a sua capacidade de poupança, 
complementando-a com recursos vindos 
do exterior. É natural, assim, que os 





países em desenvolvimento se mostrem 
deficitários na conta-corrente do seu 
balanço de pagamentos e os superavits 
correspondentes aparecem nas contas das - 
nações desenvolvidas, exportadoras de 
capital. A crise do petróleo subverteu 
profundamente essa ordem natural dos 
balanços de pagamentos, mas 
gradualmente se tende ao retorno dos 
saldos em conta-corrente à sua 
configuração normal. 

O ingresso de poupanças externas, ou 
equivalentemente à cobertura de. 
déficit em conta-corrente do balanço 
de pagamentos, pode processar-se por 
três formas: 


1) pela entrada de investimentos 

diretos; 

2) pelo aumento do endividamento com o. 
exterior; 

3) pela perda de reservas cambiais. 


Obviamente, esta última forma de 
cobertura só se pode verificar em 
períodos de transição. Restam, pois, 
a longo prazo, duas únicas formas de 
ingresso de capitais estrangeiros: os 
empréstimos e os investimentos 
diretos. | 


O quanto um país absorve de poupanças 
externas é algo que depende de 

decisões de política interna e da 
credibilidade do país no exterior. Um 
modelo autarcizante procuraria basear 

o desenvolvimento econômico apenas na 
poupança interna. O custo dessa opção 
autárquica é, todavia, facilmente 
mensurável: ou se cortam investimentos 
e, com isso, se reduzem as 
possibilidades de crescimento 
econômico; ou se reforça a poupança 
interna, até elevá-la ao nível 

desejado de investimentos, via 
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compressão dos salários e do consumo. 
Qualquer dessas opções é bastante 
dolorosa, de modo que a tendência 
natural dos países em desenvolvimento 
é a de escapar do modelo de autarquia, 


procurando complementar a poupança - 


interna com a externa. Deve ficar 

claro que, por razões de equilíbrio 
financeiro, a poupança externa costuma 
apenas representar um complemento da 
interna, à qual compete o 
financiamento da maior parte dos 
investimentos do país. Trata-se, 

porém, de complemento bastante 
importante, num modelo geral de 
crescimento. 


Na medida em que um país recebe 
capitais externos, é natural que 

parte deles aflua via empréstimos, 
parte via inversões diretas. Sobre 
estas últimas, que se realizam através 
de empresas multinacionais, 
procurarei concentrar os comentários 
que se seguem. 


O investimento estrangeiro direto 
costuma trazer, em princípio, três 
vantagens para a economia nacional: o 
reforco da capacidade interna de 
poupança, o aporte de divisas para o 
balanço de pagamentos e a contribuição 
tecnológica. A contrapartida, e que 
representa o preço inevitável dessa 


contribuição, é a transferência para 


o exterior de uma componente do poder 
decisório para a produção e os 
investimentos do país. É natural, 

assim, que cada país procure. 
condicionar a atuação das 
multinacionais aos seus interesses 


b 


internos, por um estatuto legal que 
discipline a atividade dos capitais 
estrangeiros. Entre nós esse estatuto 
já existe desde que se promulgou, em 
1962, a Lei n.? 4.131, modificada em 
1964 pela Lei n.º 4.390 e 
regulamentada em 1965 pelo Decreto ni 
55.762. O ponto crucial a discutir é, 
portanto, se esses diplorhas legais, 
complementados pela necessária ação 
administrativa, são ou não adequados 
para a defesa dos interesses nacionais. | 











De um modo geral, para que um país | 
concilie a acáo das multinacionais co 
OS seus interesses internos, devem 
ser observados os seguintes pontos: 


a) garantia do controle de setores 
estratégicos por capitais nacionais; 
b) coibição de abusos em remessas de | 
lucros; ) 
c) coibicáo de manobras de 
distribuição disfarçada de lucros para | 
o exterior, como o subfaturamento de | 
exportações, o superfaturamento de 
importações, o pagamento de juros 
além das taxas de mercado ou a 
inflação das remessas de royalties e 
assistência técnica; iE 
d) controle do acesso das empresas ! 
multinacionais às fontes de poupança i 
interna; í 
e) ajustamento das empresas i 
estrangeiras aos objetivos nacionais 

de substituição de importações e 
de-promoção de exportações. 


campo de ingresso das empresas 
estrangeiras, mas uma série de outros 
dispositivos legais asseguram o 
controle dos setores estratégicos por 
capitais nacionais. Nesse sentido, 
para efeito de análise, é conveniente 
(decompor os setores da economia 
brasileira em três grupos: o das 
atividades concedidas, o das atividade 
incentivadas e o das atividades 

livres. Atividades concedidas são 
aquelas cujas empresas dependem da 
autorização do Governo para funcionar 
ou para transferir as suas ações, 
como é o caso das concessionárias de 
serviços de utilidade pública ou o 
das instituições financeiras. 
Atividades incentivadas são aquelas 
que gozam de algum estímulo 
governamental, como financimentos do. 
B.N.D.E., isenções concedidas pelo 
C.D.I., benefícios fiscais da SUDENE 
e SUDAM, etc. Atividades livres são — . 
aquelas cujas empresas se instalam sem 
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A Lei n.? 4.131 nào delimita o | 














nenhum estímulo e sem dependéncia de 
autorização governamental. 


Basicamente, todos os setores 
estratégicos da economia brasileira 
ou se enquadram entre as atividades 
concedidas ou entre as incentivadas, 
não tendo condições legais ou 
práticas de se desenvolver como 
atividades livres. Com isso o Governo 
conseguiu assegurar o controle dos 
setores básicos, como o petróleo, 

os serviços de utilidade pública, a 
siderurgia, a mineração e o sistema 
financeiro, por capitais nacionais. Em 
alguns casos, como no do petróleo e | 
dos serviços de utilidade pública, 

tal resultado se conseguiu por força 
de legislação específica. Em outros 
casos como o da siderurgia e o 

da mineração, pelo uso adequado da 
política de incentivos em favor do 
capital nacional; ainda em outros 
casos, como o das instituições 
financeiras, por decisões 
administrativas na esfera do Conselho 
Monetário Nacional. 


Um problema que naturalmente deve ser 
objeto de preocupações é o do 
equilíbrio de forças entre o capital 
estrangeiro e o nacional. Num país 

de baixa população e baixa renda 
per-capita, esse problema pode assumir 
proporções preocupantes, pois 
qualquer multinacional pode passar a 
ser responsável por uma percentagem 
fortemente significativa do produto 
nacional bruto. Sob esse aspecto, 
todavia, o Brasil leva a vantagem dos 


países de grande dimensão territorial, 
populacional e econômica. Em 31 de 
dezembro de 1974, o total de capitais 
e reinvestimentos registrados no Banco 
Central do Brasil totalizava 6.027 
milhões de dólares, o que correspondia 
a aproximadamente 6,5% do produto 
nacional bruto. Admitindo uma relação 


. capital/produto da ordem de 2, os 


capitais estrangeiros seriam 
responsáveis por apenas pouco mais de 
3% do estoque de capital do país. 
Ainda que se admita que os ativos 
controlados por não residentes superem 
os capitais investidos, fica 

praticamente afastada qualquer 
hipótese de dominação global da 
economia nacional pelos capitais 
estrangeiros. 


Afastada a hipótese de dominação 
global, cabe analisar a da dominação 
individual. Em conjunto, os capitais 
privados nacionais ou os capitais 
estatais são bem mais fortes do que os 
estrangeiros investidos no Brasil. O 
que vale para o conjunto, todavia, pode 
não valer na esfera individual. Não 

há dúvida de que as empresas 

estatais são suficientemente fortes 
para medir-se com a competição das 
multinacionais que operam no Brasil. 
Mas, quando se passa para o setor . 
privado nacional, nota-se um certo 
desequilíbrio na escala da unidade Ü 
empresarial. Como é do conhecimento 
geral, grande parte das empresas 
privadas nacionais se ressente da 
escassez de capital e de tecnologia, 
sendo-lhes muitas vezes difícil 
enfrentar a concorréncia de uma 
empresa estrangeira. Os casos de 
desnacionalização, isto é, de venda 

de controle de empresas privadas 
nacionais para multinacionais, 
costumam traumatizar vários 

círculos da opinião pública. Para 
verificar se o capital estrangeiro que 
ingressa no país com o objetivo de 
adquirir uma empresa já existente é 
maléfico, mais indagações devem ser 
feitas: 


a) se o preço de venda é ou não 
satisfatório para o empresário 
nacional; 

b) o que o vendedor brasileiro irá 
fazer com o dinheiro obtido na 
alienação. 


Deve-se também observar que o Governo 
dispõe dos instrumentos necessários 





para evitar desnacionalizacóes nas 
atividades concedidas e nas 
incentivadas, possuindo ainda fortes 
métodos de persuasão para o caso das 
atividades livres. E cabe ainda notar 
que uma política que proibisse 
indiscriminadamente a venda de 
controle de empresas nacionais a 
estrangeiros poderia trazer grandes 
prejuízos ao empresário privado 
brasileiro. Em qualquer hipótese, o 
problema central existe e deve ser 
solucionado: o de equilibrar o poder 
da empresa privada nacional com o da 
estatal e o da estrangeira. 


Obviamente, a solução adequada não 
há que residir no nivelamento por 
baixo, mas no nivelamento pelo alto. 
Ou seja, no fortalecimento da empresa 
privada nacional. Nesse sentido cabe 
lembrar que o Governo do Presidente 
Geisel, mais talvez do que nenhum 
outro, tem procurado criar mecanismos 
de fortalecimento da empresa privada 
nacional. No campo fiscal, baixou-se a 
incidência do IPI sobre inúmeros 
produtos industt ializados; - 
eliminaram-se incidências de imposto 


- de renda na transferência de lucros 


entre empresas; permitiu-se que a 
manutenção do capital de giro fosse 
inteiramente deduzida dos lucros 
tributáveis. Projeto de Lei em 
tramitação no Congresso prevê, além 
disso, que as empresas públicas e 


“prestígio na bolsa sugassem a 


fortalecer os bancos comerciais, 


| 
sociedades de economia mista ficarão || 
sujeitas ao imposto de renda nas 
mesmas condições da empresa privada, | 
Na área do mercado de capitais, foram | 
criadas subsidiárias do B.N.D.E. para 
tomar participações minoritárias em 
ações preferenciais, em empresas 
privadas nacionais; foram reservadas 
também para o setor privado faixas 
préferenciais nos fundos 157, nas 
reservas técnicas das companhias de 
seguro e nas sociedades de 
investimento criadas pelo Decreto-Lei 
n.º 1.401; permitiu-se que o B.N.D.E. ` 
aplicasse recursos do.PIS e do PASEP | 
no mercado de capitais. Ao mesmo temi 
proibiu-se que, no corrente ano, as | 
empresas governamentais de maior 


poupanças de mercado através de no 
subscrições. No campo creditício, 
criou-se o refinanciamento 
compensatório, o qual, além de 











normalizou definitivamente a liquidez ` 
no sistema económico; expandiram-se a) 
altas taxas os empréstimos ao setor | 
privado, particularmente à ' 
agricultura; abriram-se novas faixas de — 
financiamento às exportações, à 
pequena e à média empresa. Na esfera 
administrativa, proibiu-se a criação 

de qualquer nova subsidiária de 
empresa estatal sem autorização 
expressa do Presidente da República. 
Isso sem contar com a maciça injeção 
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de recursos governamentais para 
recuperar empresas que, no livre jogo 
de forcas de mercado, estariam 
condenadas à faléncia. 


O problema crucial a enfrentar é o 

do reforco dos mecanismos de 
capitalizacáo da empresa privada 
nacional. Esses mecanismos, todavia, 
não poderão provir de um tratamento 
paternalista para um pequeno grupo de 
eleitas, mas do desenvolvimento de um 
novo espírito associativo dos 
empresários entre si e com a poupança 
popular. O grande capitalismo não se 
constrói com unidades estanques, e o ` 
empresário schumpeteriano já não 
pode dispensar a colaboração do 
administrador profissional. Foi dentro 
desse espírito que o Governo lançou ao 
debate com as classes produtoras o 
novo ante-projeto de lei das 

sociedades anônimas. Ao fixar a tese da 
proteção dos minoritários, não temos: 
apenas em mira um objetivo ético. 
Pretendemos também, com bastante 
pragmatismo, construir um modelo de 
empresa em que nem todos insistam em 
ser majoritários. Um modelo que 
permita, assim, pela associação de 
poupanças, que a dimensão da empresa 
privada nacional não fique limitada à 
capacidade financeira de um único 
grupo. 


Creio que os argumentos acima mostram 
claramente que o Brasil tem como 
garantir o controle dos setores: 
estratégicos pelo capital nacional. E 
apontam os esforços empreendidos pelo 
atual Governo no sentido de assegurar 
um adequado equilíbrio de forças entre 
capital estatal, capital privado 

nacional e capital estrangeiro. 


Passemos pois ao segundo ponto, o da 
coibição dos abusos nas remessas de 
lucros. A Lei n.º 4.131, modificada 
pela Lei n.º 4.390, não estabelece 

uma limitação absoluta, mas impõe 
severos ônus fiscais a quaisquer 
excessos de remessas. Basicamente, uma 
empresa estrangeira pode remeter para o 
exterior dividendos até 12% 

líquidos anuais sobre o capital 

original, mais reinvestimentos 
registrados, pagando, além do 

imposto de renda normal sobre as 
pessoas jurídicas, o imposto na fonte 

à taxa de 25% ( o qual é reduzido 

para 15%, para a maioria dos países 
com os quais o Brasil mantém acordos 


para evitar dupla tributação). Se as 
remessas ultrapassam, como média 
trienal, 12% ao ano sobre o capital 
mais reinvestimentos, a parcela 
excedente fica sujeita a um imposto 
suplementar na fonte, proibitivo, | 
cujas alíquotas vão de 40 a 60%. 
Assim, praticamente, a lei limita as 


: remessas a 12% anuais sobre capital 


mais reinvestimento. A experiência 
dos últimos anos demonstra, todavia, 
que a taxa efetiva de remessas tem-se 
mantido permanentemente abaixo de 
6% ao ano, sobre os capitais 
registrados mais reinvestimentos. 


Há quem discuta porque computar os 
reinvestimentos na base de cálculo 
para as remessas. As razões são de 
ordem teórica e prática. Teoricamente, 
o lucro representa a remuneração do 
capital e do risco; como tal, a parcela 
não distribuída passa a exercer o 
mesmo papel do capital original; mais 
ainda, O reinvestimento pode ser 
concebido como o equivalente a um 
lucro remetido para o exterior, e 
imediatamente trazido de volta sob 

a forma de ingresso de capital. 
Praticamente, se os reinvestimentos 
não fossem computados na base de 
cálculo, todas as empresas 
estrangeiras tratariam de remeter para 
o exterior todos os seus lucros, ou O 
máximo que a lei permitisse; além do 
mais, O Brasil se tornaria muito pouco 
atraente para os capitais estrangeiros, 
tal como ocorreu em 1962 e 1963. 
Deve-se assinalar que, 
quantitativamente, o problema das 
remessas está longe de representar um 
item predominante no quadro das nossas 
despesas cambiais. Assim, em 1974, 
foram remetidos para o exterior 242 
milhões de dólares de lucros e 
dividendos, contra 307 milhões de 
viagens ao exterior, 1.250 milhões de 
juros e 12.530 milhões de importações 
FOB. 


Vejamos agora o problema das manobras 
de distribuição disfarçada de lucros 

para o exterior, via superfaturamento 
das importações, subfaturamento das 
exportações ou pagamentos inflados de 
royalties e assistência técnica. A 

Lei n.º 5.025, de 1966, 

regulamentada pelo Decreto n.º 
59.607, do mesmo ano, atribui à CACEX 
a competência para fiscalizar preços, 
pesos, medidas, qualidades e tipos, 

nas operações de importação e 
exportação. Os mecanismos 


pormenorizados através dos quais esse 
controle é realizado foram | 
exaustivamente descritos perante esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito no 
depoimento do Diretor da CACEX, Dr. 
Benedicto Fonseca Moreira. No caso de 
produtos que dispõem de cotação 
internacional, o controle é 
relativamente simples: basta 

verificar, por catálogos e listas de 
preços, a correspondência entre o 
valor das exportações e importações 

e os preços do mercado internacional. 
Esse caso abrange a maior parte do 
nosso comércio exterior. Uma segunda 
hipótese é a de produtos importados, 
e que são fabricados em regime de 
monopólio por uma única 

empresa, sediada no exterior. O 
controle possível, reside na 

verificação de que o preço de venda ao 
Brasil é igual ao cobrado de outros 
países importadores. Aliás, o 

conceito de superfaturamento, nessa 
modalidade de operação, é altamente 
sujeito a controvérsias. A idéia de 

que o lucro excessivo do produtor 
caracteriza o superfaturamento não 
pode ser considerada como válida, 

sob pena de admitirmos que a Petrobrás 
está comprando petróleo a preços 
superfaturados. Quando possível, a 
solução para esse tipo de problema 
está na substituição de importações. 





Um outro caso, de verificação 
complexa, é o da exportação, de 

filial para matriz, de produtos que 

não possuem cotação internacional. O 
subfaturamento das exportações só 
pode ser então caracterizado se se 
constatar que o preço de exportação é 
inferior ao seu custo marginal. | 
Trata-se, todavia, de um caso pouco — | 
freqüente em nosso comércio externo; | 


As manobras de distribuição disfarçada 
de lucros, via pagamento de juros 
além das taxas de mercado, são 
praticamente inviáveis em face do | 
disposto no artigo 15 do Decreto n.º || 
| 
| 





55.762, de 1965. O Banco Central 
mantém registro de todos os 
empréstimos em moeda estrangeira, ! 
exigindo a estrita correspondéncia 
entre as taxas pagas e as vigentes no 
mercado internacional. 


Quanto aos pagamentos de royalties e 
assisténcia técnica, o Decreto n.? 
55.762, de 1965, já estabeleceu uma 
série de limitacóes, quais sejam: 


a) obrigatoriedade de registro no "d 
Banco Central, após aprovação pelo - 
Instituto Nacional de Propriedade | 
Industrial; ) 
b) limitação das remessas de royalties - 
e assisténcia técnica, em conjunto, 

| 








ao máximo de 5% da receita bruta do 
produto fabricado ou vendido, essa 
percentagem variando para menos 
conforme a essencialidade dos produtos 
e a natureza da assisténcia prestada; 

c) proibição de remessas de royalties 
por patentes de invenção ou marcas de 
indústria e comércio, de filial ou 
subsidiária para matriz... 


Tal como as remessas de lucros, os 
pagamentos de royalties e assistência 
técnica representam parcela pouco 
importante de nossa despesa cambial, 
tendo-se limitado a 181 milhões de 
dólares em 1974. 


Tão importante quanto esses controles 
é a introdução de dispositivos 

legais que minimizem o interesse das 
multinacionais nas remessas 
disfarçadas de lucros para o exterior. 
Nesse sentido, talvez o instrumento 
mais poderoso sejam os convênios para 
evitar dupla tributação. De um modo: 
geral, esses convênios procuram 
estabelecer que o imposto de renda 
pago pela subsidiária no Brasil seja 
deduzido do imposto de renda devido 
pela matriz no seu país de origem. 
Imaginemos, por exemplo, uma 
subsidiária francesa ou alemã 
operando no Brasil. Remetendo 
disfarçamente lucros para o exterior, 
a empresa deixará de pagar no Brasil 
30% do imposto de renda normal, 
mais 5% sobre os dividendos brutos 
distribuídos, mais 15% de imposto 

na fonte. Acumulando-se essas 
percentagens, a empresa deixará de 
pagar 43,5% de imposto. Todavia, 
ficará sujeita ao imposto de renda no 
país de origem, o qual é da ordem de 
50%. Se remetesse regularmente essa 
quantia como dividendo, a 
multinacional ficaria sujeita a menor 
ônus fiscal, já que os convênios 

para evitar dupla tributação prevêem 
que os dividendos remetidos pelas 
subsidiárias localizadas no Brasil 

não sofrerão incidência do imposto 
de renda no país de origem. 


Com os Estados Unidos, o Brasil 
ainda não firmou convênio dessa 
natureza, O qual se encontra em fase 
de estudos. Contudo, a lei 
norte-americana já prevê o crédito 
fiscal automático, isto é, a 

dedução no imposto de renda, devido 
pelas matrizes, do imposto pago no 
exterior, sobre os lucros remetidos 
pelas subsidiárias. 


Além dos convênios para evitar 

dupla tributação, existem, como 
obstáculos naturais às manobras de 
superfaturamento de importações e 
subfaturamento das exportações, os 
sistemas de tarifas aduaneiras e 
incentivos fiscais ad-valorem. Em 
tese, é pouco interessante 
superfaturar uma importação sujeita a 


“altas alíquotas aduaneiras; ou 


subvalorizar uma exportação de 
manufaturados premiada com fortes 
incentivos fiscais do I.P.l.e do 

1.C.M. 

Por certo, esses dispositivos legais 

nào eliminam por completo o eventual 
interesse nas manobras de distribuição 
disfarçada de renda para o exterior. O 
interesse pode subsistir se a empresa 
já remete o limite anual de 12% 

sobre o capital mais reinvestimentos, 
pois, nesse caso, O imposto 
suplementar de renda, de 40 a 60% 
sobre as remessas adicionais, não 

seria compensável no país de origem. 
O interesse também poderia persistir 
caso a sede da empresa se situasse num 
desses países apelidados de 

“paraísos fiscais”, isto é, 

países que não cobram imposto de 
renda. Também se poderia imaginar 
que essas manobras de distribuição 
disfarçada de lucros interessassem a 
uma empresa cuja sede estivesse 
auferindo prejuízos no exterior; ou 
como fraude a acionistas minoritários 
brasileiros; ou, ainda, como forma de, 
exibindo baixa lucratividade nos 
balanços, conseguir maiores aumentos 
no CIP, ou em qualquer outro órgão 
responsável pelo controle de preços. 

O que se pode afirmar é que os 
convênios para evitar dupla tributação, 
as tarifas aduaneiras e os incentivos 

à exportação reduzem ao mínimo 
possível o interesse das 

multinacionais em remeter 
disfarçadamente lucros para o 
exterior. E que, para coibir os abusos 
residuais, existem os controles da 
CACEX, do Banco Central e do I.N.P.l. 


Vejamos agora o quarto ponto, o do 
controle do acesso das multinacionais 
às fontes de poupanca internas. De um 
modo geral, interessa ao país que as 
empresas estrangeiras tragam o máximo 
de recursos do exterior, maximizando a 
sua contribuição para a formação de 
poupanças: Seria absurdo partir para O 
extremo de proibir qualquer acesso ao 
mercado financeiro interno, de modo 





que o Brasil procurou situar-se num 
meio termo adequado. Os principais 
dispositivos a citar nesse sentido são 
os seguintes: 


a) pela Lei n.º 4.131, os 
financiamentos a médio e longo prazo 
conced idos pelas entidades oficiais de 
crédito püblico, controladas pela 
União e pelos Estados, só são 
acessíveis a empresas controladas por 
capitais nacionais; 

b) a captação de recursos no mercado 
de capitais por lançamento de oferta 
pública de ações e debêntures — 
subordinada à autorização do Banco 
Central do Brasil só é facultada às 
empresas estrangeiras quando estas 
ingressem, concomitantemente, com 
recursos do exterior, em montante 
equivalente ao captado no mercado 
interno; 

c) cada instituição financeira é 
obrigada a conceder no mínimo 50% 
dos seus empréstimos a empresas 
nacionais; 

d) várias resoluções recentes do 

Banco Central reservaram faixas ’ 
prioritárias das aplicações dos 
investidores institucionais a 
sociedades de capital aberto 
controladas por capitais privados 
nacionais. Tal regra se estabeleceu, 
conforme já mencionada anteriormente, 
para os fundos 157 (mínimo de 70%), 
para a carteira de ações das 
companhias de seguro (mínimo de 50%) 
e para as aplicações das sociedades 

de investimento constituídas nos 
termos do Decreto-Lei n.º 1.401 
(mínimo de 50%). 


Examinemos agora o último ponto, o do 
ajustamento das empresas estrangeiras 
aos objetivos nacionais de 

substituição de importações e de 
promoção de exportações. Esse é, 
provavelmente, o problema mais 
importante na atual conjuntura de 


balanço de pagamentos. Frequentemente, 


as subsidiárias das empresas 
multinacionais, se deixadas ao livre 
jogo das forcas de mercado, tendem a 





.desenvolvimento do país. À vista do 


“e 













transformar-se em simples indústrias . 
de montagem, importando das matriz 
a maior parte dos componentes e 
insumos. Ou não procuram aproveitar 
as possibilidades de exportação, 
devido a divisões artificiais de 
mercado, estabelecidas pelas matrizes, 


Esse tipo de problema, obviamente, 
não pode ser solucionado numa 
legislação geral sobre capitais 
estrangeiros, já que é impossível 
obrigar uma empresa a produzir ou 
vender o que ela não deseja. Os 
instrumentos a usar no caso devem 
consistir num jogo adequado de 
estímulos e penalidades, tais como: 


a) subordinação da concessão de 
incentivos ao cumprimento de índices 
mínimos de nacionalização, ou de 
outros mínimos de exportação; 

b) elevação de alíquotas aduaneiras 
sobre insumos e componentes que po: 
ser fabricados no Brasil; 

c) incentivos fiscais às exportações 
de manufaturados; 

d) desenvolvimento das 
trading-companies nacionais, com o 
objetivo de furar o bloqueio de cortam 
mercados externos. 
Em resumo, na atual etapa do 
desenvolvimento brasileiro, e 
particularmente na presente conjunt 
do nosso balanço de pagamentos a 
contribuição do capital externo, de — 
empréstimo e de risco, é essencial 
para que solucionemos adequadame 
os nossos problemas econômicos. Co 
todo país que recebe inversões 
diretas, é importante dispormos de 
mecanismos legais e administrativos 
capazes de harmonizar os interesses 
das multinacionais com os do 


exposto, creio que esses mecanismos 
existem. O Governo, todavia, está 
sempre aberto a sugestões no sentido 
de seu aperfeiçoamento, desde que e 
se enquadrem na moldura do pragma 
que procura orientar a nossa política 
econômica. 





- diretoria de finanças: 
ma exigéncia do novo banco 


"Com o crescimento vertiginoso 
do Banco e a sofisticação do 
sistema financeiro do País, 
torna-se necessária a criação 

de uma Diretoria Financeira. . .”” 
(trecho da Ata da Assembléia 
Geral Extraordinária de 15 de 
abril de 1975 que reformulou a 
estrutura administrativa do 
Banco). 5 


o desenvolvimento do banco na ültima decada 


O Banco do Brasil apresentou, nos ültimos 10 anos, significativo crescimento em 

seus negócios como banco comercial típico e como instrumento da execução da política 
creditícia e financeira do Governo Federal. Esse comportamento pode ser 
acompanhado pela evolução do seu ativo real, quantidade de novas agências 

instaladas e número de funcionários admitidos. 


ativo real 
Cr$ bilhões 
202,7 











386 
33.0 
16,8 
11,1 
valor deflacionado m 
deflator: ind. geral de precos 
(base 1965/67 = 100) 
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A gradual expansão das atividades, ao sobrecarregar a cúpula diretora, com 
estrutura inalterada desde 1968, tornava cada vez mais imperiosa a reestruturação 
administrativa do Banco, a fim de melhor definir princípios de competência e 
organização. No setor financeiro, fazia-se necessária a criação de órgão 

específico que centralizasse todos os assuntos pertinentes à área, desde a 
implantação dos planos de metas e orçamentários anuais, ao controle dos recursos 
à disposição do Banco e das aplicações em todas as Carteiras Operacionais, assim 
como das informações envolvendo os setores internos e externos para respaldo, 
inclusive, de decisões a nível de governo. 


atribuições da carteira de finanças (FINAN) 


Para atingir os objetivos pretendidos, resolveu a Assembléia Geral Extraordinária 
de 15.4.75 aprovar proposta da Diretoria no sentido da criação da Diretoria de | 

“Finanças, além das Diretorias de Coordenação e Execução da Política de Crédito 
Rural e de Agências e Participações Internacionais. 


A Diretoria de Finanças tem como competência principal assistir e auxiliar o 
Presidente na consolidação, em termos de orçamento e programas, do planejamento 
geral do Banco, acompanhando sua execução e exercendo a administração financeira 
pertinente. Suas atribuições podem ser assim definidas: 


1. elaborar, com a cooperação de cada Diretoria, o Planejamento Geral e Integrado 
do Banco e o Orçamento Anual, pormenorizado, incluindo suas aplicações e e 
acompanhando sua execução; 

2. administrar os recursos à disposição do Banco para aplicação, seja como 
instituição financeira comercial, seja como autoridade monetária; 

3. controlar a movimentação dos recursos e acompanhar os resultados das aplicações, 
nas diferentes áreas, sob os aspectos financeiro e econômico; 

4. exercer a administração dos recursos financeiros internos e externos, 
centralizando sua coordenação e controle; 

5. encarregar-se das relações financeiras externas do Banco no País; - 

6. conduzir as operações do Banco no mercado financeiro interno; 

7. elaborar as normas de natureza contábil, executar, controlar e responder pela 
fidelidade e exatidão da contabilidade do Banco; 

8. controlar a reserva geral e outros valores, supervisionar e disciplinar os 

serviços de tesouraria e a movimentação de numerário; 

9. organizar e manter o “Sistema de Informações Gerenciais”; 

10. disciplinar, centralizar e coordenar a produção de estatísticas do Banco; 

11. centralizar, para atendimento comum às Carteiras Operacionais, os serviços 
técnicos de análise de projetos de investimentos a serem financiados pelo Banco, no 
País. 


Embora grande parte das atribuições da DIRFI seja constituída de encargos novos e 
pioneiros no Banco, considerável volume de atividades provém de serviços absorvidos 
de outros órgãos. O esquema a seguir dá idéia dos serviços existentes em outros 
setores que foram deslocados para a nova Carteira. 
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Integram a Diretoria de Finanças, além do Gabinete do Diretor, o Departamento G 
de Planejamento e Controle Orçamentário, o Departamento Geral de Estatística, a 
Gerência Financeira, a Contadoria Geral e o Departamento de Tesouraria, formando 
estrutura global da DIRFI, como apresentado no organograma. 
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atividades principais 


Ao Departamento Geral de Planejamento e Controle Or i | i 

tam çamentário (DEPLA) foi confi 
a incumbência de consolidar o Planejamento Geral e Integrado e o Orçamento AM eis 
acompanhando sua execução. Estes instrumentos, preparados simultaneamente e de 
forma mutuamente compatível, objetivam dotar o Banco de Plano de Ação dirigido. 


A dimensão nacional e internacional da instituição como banco comercial e de 
fomento e as atribuições que lhe são reservadas como principal instrumento de 
execução da política de crédito do Governo Federal (art. 61 da Lei n.º 4.595/64) 
estão a exigir, a cada dia mais, que o planejamento da Casa obedeça a uma dinâmica 
que alcance todos os níveis da organização, com o propósito de fornecer ao 
Presidente e Diretores subsídios que permitam um contínuo aperfeiçoamento do 
desempenho das atividades do Banco, com a conseqüente melhoria da eficiéncia e 
otimização dos resultados. 


Duas Divisóes compóem o DEPLA: 





planejamento e orcamento 


Com o propósito de fixar, já para o exercício de 1976, o Planejamento Geral e 
Integrado e o Orcamento, foi concebido plano de trabalho com vistas a apresentar à 
Diretoria elementos suficientes para aprovação do Orçamento e Plano de Metas do 
Banco. Elaborados e testados, os mapas e formulários sobre o assunto foram remetidos 
para todas as agéncias do Banco no País. A receptividade das dependéncias à 

idéia foi significativa e o interesse e atenção com que as filiais preencheram os 
documentos permitiram ao DEPLA acelerar o ritmo de trabalho da crítica preliminar 
do material, para processamento por unidades federadas, regiões operacionais e 

global. 


Dando prosseguimento ao plano traçado, os mapas referentes a cada região foram 
apresentados às respectivas Diretorias Operacionais, para os reajustes cabíveis na 
fixação das metas das filiais, segundo orientação traçada pelo Diretor para 
desenvolvimento da política de crédito da região. Na fase de implantação do 

serviço no âmbito da Direção Geral, quando foi atribuída a cada órgão a 

incumbência de preencher os documentos relativos ao planejamento, o DEPLA orientou 
continuamente cada setor quanto à adequada apresentação dos dados, com vistas à 
uniformidade de critério no tratamento e exposição da matéria. 


Atualmente, no intuito de aperfeiçoar o sistema em todas as suas etapas para o 
Planejamento e Orçamento do ano em curso, estão em andamento estudos para 
simplificar ainda mais os meios de coleta de informações, a fim de reduzir os encargos 
tanto das agências quanto do Departamento. 
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coordenação financeira 


A Gerência Financeira (GERFI), ao coordenar e controlar os recursos do Banco, veio 
centralizar o registro desses recursos, inclusive os administrados, de forma 

isolada, por outros órgãos. Possibilita assim a visão global e atualizada dos dados 
financeiros, para melhor orientar as decisões superiores, e a elaboração de 
análises, projeções, avaliação e alocação de disponibilidades. Incorporando em sua 
estrutura as Geréncias-Adjuntas de Fundos e Programas Especiais (GEFUP), de 
Operações no Mercado Financeiro (GEROF) e de Análise de Projetos (GEPRO), possu 
o seguinte organograma: 



























fundos e programas especiais 


Através da GERFI, a Carteira de Finanças exercerá a administração dos recursos 
financeiros internos e externos dos Fundos e Programas Especiais. Ainda com esse 
propósito, tem estabelecido contatos com os órgãos de onde se originam os recursos, 
a fim de simplificar sistemáticas operacionais, como é o caso do Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO), ou de ampliar o raio de ação das 
linhas de assistência, como na área do Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU). 


Após a absorção dos vinte e dois Fundos e Programas sob controle do extinto 
Departamento Geral de Normas Operacionais (DENOP), novos encargos foram criad 
agregados à Gerência-Adjunta de Fundos e Programas Especiais. Dentre as várias 
providências objetivando elevar a eficiência operacional, destacam-se, para 
funcionamento ainda este ano, a identificação de rotinas no controle das aplicações 
dos recursos dos Fundos passíveis de mecanização, montagem de fluxos de caixa 
abrangendo todos os Fundos e Programas sob controle da Gerência, além da análise 
dos recursos e aplicações do Banco para localizar aqueles eventualmente ociosos. 


-A fim de permitir maior celeridade e mais segura execução das tarefas, foi a GEFUP 
recentemente reestruturada, criando-se 4 núcleos, o de Análise Financeira (NUCAF), 
e os de Fundos e Programas: com Recursos Internos, com Correção Monetária (NUC 
com Recursos Internos, sem Correção Monetária (NUCIN) e com Recursos Externos 
(NUREX). A evolução do número de novos Fundos e Programas sob controle da GE 
e dos recursos alocados estão registrados nos gráficos que a seguir indicamos: | 





nümero de fundos e programas 






fundos e programas especiais 
aplicação — 1975 
Cr$ milhões 





mercado financeiro 


A Geréncia-Adjunta de Operações no Mercado Financeiro (GEROF) centraliza as | 
operações do Banco no mercado financeiro. Procede à identificação e gradação de 
fatores de influência sobre o comportamento do mercado aberto e estabelece projeção 
de valores para títulos públicos. Objetivando o fortalecimento do mercado 3 
financeiro, o Banco do Brasil elaborou estudo, aprovado pelo Banco Central do 

Brasil, sobre o mercado de títulos da dívida pública dos Estados, onde é proposta 

a realizacáo de convénios com Estados que nào tenham estrutura técnica adequada, 
no sentido de colocar esses papéis no mercado do Rio de Janeiro por intermédio da 
GEROF, responsabilizando-se, inclusive, pela respectiva liquidez. O Estado da Bahia 
foi o primeiro a beneficiar-se desse serviço prestado pelo Banco que, desde novembro 
último, é o único responsável pela colocação no mercado, das Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro do Estado da Bahia (ORTBA) e das Letras do Tesouro do 
Estado da Bahia (LTBA). 


análise de projetos 


Centralizando, para atendimento comum às Diretorias Operacionais, os serviços 
técnicos de análise de projetos de investimentos para financiamentos a médio e 
longo prazos, a Gerência-Adjunta de Análise de Projetos (GEPRO) efetua também 
pesquisas setoriais relacionadas com projetos, estudos de padronização das análises 
ou propostas de financiamento e elabora normas e roteiros sobre o assunto. Na 
preocupação de agilizar tanto quanto possível o processo de análise de projetos 
industriais, rurais e do Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU), procura a GEPRO 
formar pessoal especializado na matéria, inclusive a nível de agência, empregando 
atualizados métodos de análise, com absorção de novas técnicas desenvolvidas 
internamente ou no exterior, de modo a situar o Banco entre as instituições mais 
eficientes no desempenho desse importante trabalho para a economia do País. De 
agosto, mês em que passou a funcionar subordinada à Carteira, até dezembro de 
1975, foram recebidas na GEPRO, para estudo, propostas distribuídas conforme 
indicado no mapa. 
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propostas de projetos recebidas segundo a região 
período: agosto/dezembro 1975 ed 





R = rural 

| = industrial 

F = fundo de desenv. 
urbano (FDU) 


ec a 


estatísticas do banco E 


A criação do Departamento Geral de Estatística (DEPES) objetivou disciplinar, j 

centralizar e coordenar a produção de estatísticas do Banco, criar o Banco de 

Dados e montar um Sistema de Informações Gerenciais (SIG). Para execução das 

ea i tarefas, foi dotado o DEPES das Divisões de Divulgação Estatística (DVULG), 

"Y Informacóes Gerenciais (DIVIG), Informática (INFOR) e Análise Estatística (DIA 
B cujas atribuições estão indicadas, resumidamente, no quadro abaixo. 


e o 





Com a expansáo das atividades do Banco, o volume de informacóes solicitadas a 
nossas agências por setores do Banco e órgãos externos cresceu em quantidade e 
complexidade. Sensível à situação que ocupava demasiadamente as dependências 
responsáveis pelo atendimento da maior parte das solicitações, tem procurado a 
Carteira encarregar-se da distribuição desses dados estatísticos, ajustando 
critérios divergentes e uniformizando o conjunto de informações: 


A iniciativa, ainda longe de EE todas as situações, já aliviou as filiais 

mais sobrecarregadas, proporcionando aos usuários maior exatidào dos dados 
solicitados. Prepara-se atualmente a centralização de informes extraídos de 
balancetes diários analíticos, a nível de títulos, subtítulos e desdobramentos, 

cujo processamento em computador, previsto para atingir todas as agéncias do País, 
já vem sendo implantado pelo DEPDA e DEPAD. 


sistema de informações gerenciais 


A preocupação inicial foi desenvolver e implantar sistema de informações que 
permitisse ao Banco, em suas funções de Banco Oficial e Agente Financeiro do Tesouro 
Nacional, proporcionar às Autoridades Monetárias e à Alta Administração da Casa 

o acompanhamento, com menor defasagem possível das atividades do Banco e, 
principalmente, objetivando racionalizar o processo decisório e a delegação de 
competência, nas diversas Carteiras. Aproveitando a rede integrada de compensação, 
que permite comunicação diária entre grupos de agências, usando a rede de telex 

e ligações telefônicas, o Departamento recebe diariamente de agências 

centralizadoras as informações relativas ao movimento do dia anterior. Pretendendo 
elevar cada vez mais o grau de representatividade dos itens que compõem o Sistema 
de Informações Gerenciais (SIG), o DEPES está continuamente aumentando o número 
de agências participantes. Formado, hoje, por 678 agências, o sistema apresenta 

dados que compreendem mais de 95% do movimento do Banco. 








ATÉ MAIO/75 ATÉ SET./75 ATÉ FEV./76 


evolução da representatividade de itens do 
“sistema de informagöes gerenciais” 


N.º de Agências 


— Setor Privado 


DEPÓSITOS — Setor Público 
EMPRÉSTIMOS deae 


— Rural 
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Os elementos coligidos permitem a montagem de mais de vinte boletins diários, que 
sáo encaminhados todos os dias ao Ministério da Fazenda, Presidente do Banco, 
Diretores Operacionais, órgãos do Banco Central e Comissão de Programação 
Financeira do Ministério da Fazenda. Decisões importantes no Banco e significativas 
para a economia do País vêm sendo tomadas com base nessas informações. Para 


esse resultado conta a DIRFI, também, com a indispensável colaboração da DIRAD, | 


ao acelerar a implantação do processamento de balancetes diários das filiais em 
computador, o que virá minimizar as tarefas das agências, reduzindo custos e. 
proporcionando, por outro lado, fonte preciosa de dados que poderão ser coletado 
processados e apresentados nas várias formas requeridas, enriquecendo ainda mais 
o sistema. 


banco de dados 


Projeto antigo na área de processamento, foi o Banco de Dados objeto de estudos 
ainda na época do extinto DESEC que, por força de tarefas inadiáveis, não teve 
condições de dedicar ao desenvolvimento completo do projeto e atenção e esforço 
requeridos. A centralização da coleta e distribuição de dados estatísticos — de 
indiscutível necessidade e conveniência — só se torna viável com a adoção de 
modernas técnicas de processamento das informações. De fato, no atual estágio c 
desenvolvimento do Banco, o tratamento não mecanizado de informações, proveni 
de balancetes, estatísticas do crédito rural e industrial, Comércio Exterior, 
Câmbio, Agências do Exterior, Área Administrativa e Recursos Humanos em um só 
órgão geraria estrutura gigantesca para realização dos serviços. 


A criação do Banco de Dados é moderna solução para arquivamento de informaçõ 
em computador, propiciando melhor eficiência e redução de custos e pessoal, com 
utilização de técnicas de acesso que permitem obter respostas imediatas, sob as 
mais variadas formas de apresentação, através de vídeos ou listagens. Para 
implantação do projeto, que abrangerá os dados de todas as Diretorias do Banco, 
particularmente as especializadas, no menor espaço de tempo, conta o DEPES com gri 
de analistas e programadores voltados exclusivamente para o assunto que, por suas | 
exigências técnicas, só poderá ser executado com a estreita colaboração do 
Departamento Geral de Processamento de Dados. 


contabilidade 


A Carteira de Finanças, com absorção da Contadoria Geral (COGER), foi atribuído. 
encargo de elaboração de normas de natureza contábil, responsabilizando-se pela 
execução, controle e fiscalização, bem como responder pela fidelidade e exatidão 
da contabilidade do Banco. Considerando o estreito vínculo das várias atividades 
de órgãos componentes da Carteira com os serviços da Contadoria, procedeu-se a 
transferência da COGER da Carteira de Administração (CADMI) para a FINAN, so 
administrativa natural, objetivando a centralização de decisões. Formam a 

atual Contadoria Geral as Divisões de Análise de Resultados (DIV AR), de Apropri 
Contábil (DIACO), de Metodologia Contábil (DIMCO) e a recém-criada Divisão de 
Controles e Balanços (DICOB). 


tesouraria N 


A supervisäo e disciplinamento dos serviços de tesouraria e a movimentação de | 
numerário, antes subordinados à Carteira de Administração, foram também absorv 


pela DIRFI, tendo em conta as mesmas razões consideradas para o deslocamento da | 


Contadoria Geral. Mantida a estrutura organizacional já existente, integram o | 
Departamento de Tesouraria (DETES) as Chefias-Adjuntas da Reserva e Expedier 

. (CAREX) e de Normas e Controles (CANOR) e das Encarregadorias de Cheques de 
(CHEVI), de Moedas e Numerário Dilacerado (MOEDI) e de Reserva Geral (REGE 





“O departamento 
de tesouraria 


Desde que extinta a antiga Matriz, em 1936, os servicos administrativos, normativos 
5 i e de fiscalização das tarefas de tesouraria, em todo o Banco, ficaram a cargo da 


Agência Central (hoje Agência Centro do Rio de Janeiro), que os desenvolvia 
cumulativamente àqueles de seu exclusivo interesse. ; 


Esses encargos, então delegados à Agência Central, acarretavam distorção na imagem 
da estrutura administrativa da Casa, uma vez que, estabelecendo normas gerais de 
procedimento para os serviços de tesouraria e acompanhando sua execução, àquela 
Agência eram atribuídas tarefas típicas de um órgão de Direção Geral. 


Em contrapartida, arcava a Agência Central com o ônus de manter em sua caixa 
valores superiores às suas reais necessidades, a fim de constituir-se em supridora 
de numerário das demais agências, fato que, em última análise representava a 
custódia e gerência da reserva geral do Banco. 


Em 10.12.53, com o objetivo de corrigir as distorções existentes, foi criado na 
Direção Geral o Departamento de Tesouraria, com atribuições bem definidas, 
destacando-se, entre outras: 


a) manter em caixa uma reserva geral; 

b) guardar o estoque de ouro e o dinheiro estrangeiro em espécie, adquirido pela 
Carteira de Câmbio; 

c) orientar e fiscalizar as agências com relação às práticas sobre os serviços de 
tesouraria, tendo em vista a uniformidade de procedimento em todo o Banco; 
d) efetuar o movimento de numerário com a Caixa de Amortização. 


Desde então, vem o Departamento de Tesouraria acumulando atribuições, sempre 
cuidando de manter uma estrutura funcional e eficiente, consciente que de sua 
atuação depende a normalidade dos serviços de caixa do Banco e de toda a rede 
bancária do País. 


Hoje, o Departamento de Tesouraria estabelece normas, coordena e fiscaliza os 
serviços de tesouraria em todas as nossas filiais. 


Sua estrutura é simples: um Chefe de Departamento e dois Chefes-Adjuntos, 
responsáveis, respectivamente, pela Chefia-Adjunta de Normas e Controle (CANOR) e 
Chefia-Adjunta da Reserva e Expediente (CAREX). 


O aprimoramento do seu pessoal vem merecendo toda a atenção. Praticamente, todos os 
seus funcionários já cursaram no DESED os currículos compatíveis às suas funções. 
Em reciprocidade, vem o DETES colaborando com o Departamento de Seleção e 
Desenvolvimento do Pessoal na formação dos novos caixas-executivos e coordenadores, 
colocando à disposição daquele Departamento seus instrutores de Técnica de 
Tesouraria, para os cursos ministrados no Rio de Janeiro e em Brasília, elaborando 
súmulas e manuais para os participantes. 


Dentre as metas do Departamento de Tesouraria, merecem destaque: 


a) a minimização do custo do dinheiro, 
b) a eliminação dos recursos ociosos de caixa. 





Para a redução do custo do numerário, foi estabelecido um esquema de suprimentos, 
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ramificado e irradiante das principais agências (agéncias-tronco). Com a medida | 
foi possível dividir o País em zonas financeiras praticamente equilibradas, onde | 
os recursos supérfluos de uma filial sáo carreados para outra, na mesma zona, 

carente de suprimento. | 


O objetivo desse zoneamento seria evitar o retorno do numerário aos centros | 
injetores, após cessados os períodos de demanda, regionalizando-se, assim, a | 
circulação do dinheiro e, consequentemente, reduzindo despesas com transporte do 
numerário. 


Ainda visando a diminuir custos, vem o DETES trabalhando para a maior Pr 
nas tesourarias das agências, racionalizando serviços, aprimorando a técnica do 
manuseio e acondicionamento do numerário e dotando os setores com discado 
para contagem e seleção do dinheiro. 


Para uma avaliação do trabalho desenvolvido nas tesourarias do Banco, com a coni 
do numerário, damos como exemplo a produção das duas nossas principais agência! 
(Centro-Rio e Centro-São Paulo), onde, mensalmente, 22.000.000 de cédulas são | 
conferidas. | 

| 
Na qualidade de exclusivo depositário dos recursos das instituições financeiras do 
País, cumpre ao Banco do Brasil prestar-lhes o melhor atendimento possível, | 
visando proporcionar-Ihes a livre movimentação de suas reservas. Essa condição 
somada à necessidade de manter, também, uma reserva capaz de atender aos seus | 
negócios, obriga o Banco a projetar criteriosamente seus encaixes regionais e | 
global, a fim de prevenir recursos estagnados sem, contudo, correr o risco o de faltar 
o numerário em qualquer praça nos momentos de demanda. | 
Para desincumbir-se eficientemente de sua missão, o Departamento de Tesouraria | 
montou um esquema operoso de comunicação interna que lhe permite conhecer, ao! 
de cada dia, a posicáo de caixa dos departamentos no País. 


1 
Informado, diariamente, das disponibilidades, das principais agências, bem como d o] 
disponível nas respectivas regiões, pode o DETES orientar com segurança a | 
movimentação dos recursos, necessária ao equilíbrio de cada região. H 

| 


Ainda com base nas informações recebidas tem o Departamento condições para av 
até às 18 horas de cada dia, o saldo geral de caixa do Banco. 


A eficiência do sistema muito deve à qualidade dos meios de comunicação colocadd 
à disposição do DETES, onde o telex e as linhas telefônicas priora HM 
desempenham papel relevante. 


BE me tp. 
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custódia de numerário 


Até 1964, para o suprimento e o alívio das agéncias, recorria-se exclusivamente 
às remessas físicas de numerário. Entretanto, a partir daquela ano, uma nova 
sistemática passou a ser desenvolvida, em decorrência da instituição da Custódia 
de Numerário à ordem do Banco Central do Brasil. 


O aumento da procura de numerário que se observa nos últimos meses do ano é 
fenômeno conhecido e resultante da maior préferência do público pela moeda manual 
com o objetivo de atender aos maiores gastos do período de festas natalinas. 


Como decorrência, há vultosas emissões de moeda, porém de caráter temporário, 

já que a partir da última semana de dezembro observa-se o retorno desse numerário 
aos cofres da rede bancária, convergindo às reservas de nossas agências, em razão 
de nossa condição de arrecadador dos depósitos bancários. 





Até 1964, a cada último dia útil do ano, o Banco do Brasil, cumprindo determinação 
das autoridades monetárias, promovia o recolhimento, à Caixa de Amortização, de 
todo o excesso desse numerário refluído aos seus cofres. 


Essa operação que visava corrigir o meio circulante, caracterizava-se por um custo 
operacional muito elevado, além de criar, com a sua execução, inúmeros problemas. 


A escassez de tempo para a contagem e acondicionamento do numerário entrado em seus 
guichês, a dificuldade em se conseguir lugares e carga em aeronaves impediam nossas 
agências de remeter todo o seu disponível de caixa ao Departamento de Tesouraria, 
ficando o Banco, assim, impossibilitado de promover um recolhimento substancial, 
capaz de reconduzir, de pronto, o meio circulante ao nível adequado às necessidades 
normais da economia. 


A vista disso e acolhendo sugestão nossa, decidiram as autoridades monetárias que, 
a partir de 1965, o numerário representativo dos recolhimentos efetuados nos meses 
de dezembro, não mais seria entregue de imediato ao Banco Central do Brasil — que 
assumiu os encargos da então extinta Caixa de Amortização —, permanecendo 
transitoriamente em nosso poder, sob a forma de valores depositados em custódia. 


Inicialmente, nove agências localizadas nos principais centros financeiros do País 
e o Departamento de Tesouraria integraram o sistema. 


Transferido para a “custódia” os excessos de caixa desses departamentos do Banco, 
efetivou-se em dezembro de 1965 o primeiro recolhimento pelo novo método. 
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Esquematicamente, a operação poderia ser representada da seguinte forma, 
imaginando-se um recolhimento programado de Cr$ 100.000.000,00: | 


1.2 fase (antes do recolhimento) 


crê milhões 2.2 fase (após o recolhimento) 
55 
a 


> 
eo 
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— saldo de caixa 
pn, = 2 un S numerário em custódia 


Total de numerário em poder da dependéncia 


A instituição da Custódia de Numerário, teve por finalidade precípua a ação 
rápida para a efetivação dos recolhimentos, aproveitando ao máximo os excessos « 
caixa do Banco, além de contar com maior tempo para o preparo e encaminhame 
dinheiro aos cofres do Banco Central do Brasil. Pela sua concepção, manteria a 
custódia o seu montante imutável, correspondendo em valor ao recolhimento ef 
embora distribuído em parcelas por departamentos do Banco em diversas praças. 


Não poderia, portanto, a custódia em seu todo sofrer alteração para mais ou p 
menos, pois se tal acontecesse, configurar-se-ia, respectivamente, um novo 
recolhimento (pela retirada do numerário da circulação) ou uma emissão (pela 
injeção no meio circulante). 


Entretanto, nada impedia a modificação dos valores custodiados nas dependênci 
depositárias, desde que se conservasse o total sob custódia no conjunto dos 
departamentos, ou seja, mantendo-se inalterado o montante custodiado em poder 
Banco. 


— 





j i j 
Devidamente interpretada a situação, passou o Banco a promover reforços e alív 
de caixa com o recurso da custódia. Assim, sempre que uma depositária de nu 

necessitasse de suprimento para sua caixa, poderia lançar mão da custódia, desde | 


xi 

| 

que, concomitantemente, outro ou outros departamentos conduzissem à custódia: | 

. idéntico. | 
| 


Examinados os efeitos on novo sistema de RENTEN verificou-se, de imediato, i 
vantagens auferidas. O movimento das remessas físicas de numerário sofreu sens 
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diminuição, reduziram-se em consequência as despesas, os riscos e os afastamentos 
do pessoal de suas tarefas normais. 


Com a utilizacáo do método foi possível os suprimentos de agéncias através de 
simples lançamentos interdepartamentais, imediatamente e sem a preocupação de se 
conseguir meios de transporte capazes de atender a tempo e hora, os pedidos de 
urgéncia. 


Consagrado o novo sistema, foi o mesmo estendido à maioria das agências do Banco. 
Hoje, 643 agências — as que contam com meios de comunicação fácil — integram a rede 
de depositárias de numerário. 


Com o crescimento do número de agências participantes, foi estabelecido para cada 
uma delas um limite máximo para o numerário em custódia em seu poder. Esses 
limites somados representam o valor total do dinheiro em custódia no Banco à ordem 
do Banco Central do Brasil. 


A fixação desses tetos máximos foi de real necessidade e indispensável para o 

perfeito funcionamento da custódia, uma vez que, observando esses tetos, as agências 
podem movimentar livremente o numerário da espécie em seu poder, independentemente 
de prévia autorização do DETES, ficando obrigadas, apenas, a comunicar à Sede, até 

o fim do dia, a baixa ou a custódia efetuada, para efeito de correspondência de 
lançamentos. 


A custódia vem-se constituindo num instrumento valioso para o cumprimento das tarefas 
que nos foram delegadas pelo Banco Central, e relativas ao saneamento do meio 
circulante nacional. As cédulas chamadas a recolhimento, as notas dilaceradas e as 
moedas estocadas para distribuição às suas caudatárias deixaram de onerar os 

encaixes de nossas agências, uma vez que pela concepção da “custódia” qualquer 
numerário utilizável ou dilacerado pode representá-la. 


Dentre os resultados positivos obtidos com a custódia de numerário, destaca-se a 
melhoria das condições de atendimento da rede bancária local em suas transferências 
de fundos, além da redução de custos e do aumento de segurança resultante dessa 
movimentação. 





o meio circulante e o banco do brasil 






Excetuando-se as capitais onde o Banco Central do Brasil tem instalados Servicos | 
Meio Circulante, todas as demais praças do País são abastecidas de numerário pe | 
Banco do Brasil, através de sua rede de intercâmbio de numerário de estágios 

sucessivos de agências. O quadro, representativo do movimento geral do intercä 
de numerário executado pelo Banco nos dois últimos anos, reflete a importância | 


encargo: 


INTERCÂMBIO 
ANO INTERC. DO DETES TOTAL DO BANCO 
1974 9.687.197.000,00 26.858.076.000,00 
1975 10.351.076.000,00 39.241.050.000,00 


o numerário dilacerado 


Nossas tesourarias contribuem decisivamente para o saneamento do meio circulan? 
País, não só cuidando do acondicionamento perfeito do numerário, mas também 
promovendo o expurgo e o recolhimento das cédulas que não possuem mais as cono 
de livre circulação. E é através de sug rede de intercâmbio que se processa o 
referido recolhimento. Esse papel-moeda imprestável, depois de conferido e prep 
convenientemente, é encaminhado ao Banco Central do Brasil, que fornece, em 
substituição, cédulas utilizáveis e moedas divisionárias para troco. 


No último ano, somente o Departamento de Tesouraria recolheu ao Banco Centr 
Brasil Cr$ 1.757.567.800,00 representados por 61.409.500 cédulas. ` 


as moedas metálicas i 


Tendo em vista as características de volume e peso das moedas metálicas, e visanc 
agilizar o lançamento em circulação das quantidades fornecidas pelo Banco Centr 
Brasil, o DETES programa viagens especiais em carros-fortes próprios a inümeras 
pracas, independentemente da seqüéncia dos estágios previstos pela rede de 
intercâmbio. São organizadas, também, com a colaboração da Força Transporte d 
nossa Marinha de Guerra, remessas para capitais litorâneas. 


No ano de 1975, foram remetidas pelo Departamento de Tesouraria a diversas p 
do País, 46.040.000 moedas, com um peso total de 243 toneladas. 


Ainda na esfera de atuação do DETES, encontramos como atribuições específicas 
dentre outras: ` 


a) exame das diferenças de caixa, visando a apurar as causas e estabelecer medid 
preventivas cóm a finalidade de reduzir a incidência de tais ocorrências; 

b) estudo das instalações de tesouraria de nossas agências, objetivando promover, | 
em conjunto com o DEBEP, modificações físicas que venham a proporcionar mail. 
funcionalidade; 
c) melhoria dbs níveis de segurança e produtividade dos serviços sob nossa alçada! 
mediante missões especiais desenvolvidas pelos nossos Assistentes Técnicos junto à 
filiais, disseminando normas de ação e consequente padronização das rotinas; 
d) controle e distribuição dos cheques de viagem, cuja movimentação durante o al 
. de 1975, atingiu o volume de 911.000 unidades, totalizando Cr$ 3.799.050.000,@ 
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“análise trimestral 


recursos 


Os recursos totais do Banco no País, com saldo de Cr$ 234,1 bilhões ao final de 
marco de 1976, expandiram-se 14,2% relativamente à posição de dez.? de 1975. 


Os recursos de terceiros — Exigível — cresceram 15,996 no primeiro trimestre do 
corrente ano, contribuindo com aproximadamente 9796 do acréscimo de recursos 
no período. O resultado Pendente (balanceado) participou com os restantes 396 
da expansão total de recursos, situando-se em nível superior em 17,3% ao 
registrado em dezembro último. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Recursos 
— Saldos em fins de período 





3 Variação Percentual 
Março-1976 Março-1975 








em 12 meses em 3 meses 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ mi- sição Cr$ mi- sição r S 

Ihões (96) lhões (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez-74 
NÃO EXIGIVEL (1) 22.166,8 9,5 12.639,4 8,7 75,4 76,3 — = 

Capital 11.520,0 49 5.760,0 3,9 100,0 100,0 — —. 
Reservas e Fundos 10.646,8 4,6 6.879,4 4,8 54,8 60,4 — — 
EXIGIVEL (2) 205.813,9 87,9 126.928,1 87,0 62,1 67,9 15,9 12,3 
Depósitos 76.612,8 32,7 58.863,9 40,3 30:257 51,3 6,5 11,4 
Outras Exigibilidades 59.536,4 25,4 33.899,2 23,3 75,6 62,3 7,0 8,2 
Obrigações Especiais 69.664,7 29,8 34.165,0 23,4 103,9 116,0 39,1 18,2 
RESULTADO PENDENTE _ — — — — — = = 
(balanceado) (3) 6.165,5 2,6 6.341,2 43 -28 26,4 17,3 18,7 
TOTAL (1 + 2 + 3) 234.146,2 100,0 145.908,7 100,0 60,5 66,2 142 11,3 

depósitos 


Os Depósitos elevaram-se a Cr$ 76,6 bilhões ao final do primeiro trimestre de 
1976, incremento de 32,7% sobre os saldos registrados em dezembro de 1975. 
Em termos de participação, mais de 94% são à Vista e a Curto Prazo e destes 
64,0% pertencem a entidades públicas e o restante, ao público. 

Os depósitos do público — à vista e a curto prazo — apresentaram contração de 
7,3% (Cr$ 2,1 bilhões), se comparados a dez.°/75, em decorrência, 
principalmente, da redução dos saldos dos depósitos de Bancos que diminuíram em 
Cr$ 1,5 bilhão (41,1%) relativamente à última posição do ano passado. 

Os depósitos de Entidades Públicas, com Cr$ 46,2 bilhões, cresceram 18,1% 

no trimestre, resultado dos acréscimos verificados nas contas do Tesouro 

Nacional (cerca de Cr$ 7,3 bilhões). 


Os depósitos a prazo sofreram retração de aproximadamente 8% no trimestre, 
apresentando ao final de março saldos de Cr$ 4,3 bilhões, utilizados para lastrear 
as operações do programa de Financiamento Especial ao Setor Privado — FESP. 
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| 
| 
outras exigibilidades 
Com saldo de Cr$ 55,6 bilhões ao final de março de 1976, esse grupamento 
representava 25,4% do passivo total, expansão de 7,0% sobre dezembro de 

1975. A elevação correspondeu a 13,5% do crescimento dos recursos totais do | 
Banco nesse período. | 
A conta de Depósitos Vinculados a Câmbio participou com quase 21% do saldo, | 
e 84% do crescimento destas exigibilidades, decorrente do incremento de 

Cr$ 3,3 bilhões relativamente a dezembro do ano anterior. 


A conta de Movimento do Banco Central, conquanto mantenha a maior participaç 
(54,3%) nos saldos do grupamento, apresentou neste trimestre redução de | 
Cr$ 3,9 bilhões (cerca de 11%). | 


obrigações especiais | 


O saldo do grupamento — 29,8% dos recursos à disposição do Banco em marco d 
1976 — elevou-se a Cr$ 69,7 bilhóes, crescimento de 39,196 no trimestre. | 


Cerca de 67% (Cr$ 13,1 bilhões) do incremento das obrigações decorreu da 
inclusão, no grupamento, das arrecadações dos depósitos vinculados a importações! 
(Resoluções 331 e 354 de 1975, do Banco Central). | 


Também contribuíram para a expansão as obrigações por Refinanciamentos e | 
Repasses Oficiais, destinadas a aplicações em fundos e programas especiais, 
destacando-se os do Banco Central e do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). 
Seguem-se, por ordem de importância, os recebimentos de tributos em favor do 
Tesouro Nacional (Cr$ 1.343 milhões) e as arrecadações de recursos do PASEP 
(Cr$ 1.336 milhões). 


| 

+ 
aplicações i 
Registrando saldo de Cr$ 234,1 bilhões ao final de marco/76, os ativos | i 
totais do Banco apresentaram expansão de 14,2%. O Realizável, com Cr$ 230,1 | 
bilhões, destaca-se como o principal componente, mantendo a mesma participação 


registrada ao final de 1975 (98,3%). O restante está distribuído pelo 
imobilizado (1,2%) e Disponível (0,5%). % | 





No Realizável, destacam-se os Empréstimos, que absorveram a parcela de 61,196 
das aplicações totais, embora com expansão ligeiramente inferior a 7%. | 
Outros Créditos registra parcela de 34,9% e crescimento percentual mais | 
significativos: 30,7%. - i 


Aplicações 


BANCO DO BRASIL S/A — i 
— Saldos em fins de período | 


Variação Percentual | 


Marco-76 Março-75 | 
à em 12 meses em 3 meses | 
Especificação . - — - | 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 M 
Cr$ mi- sição Cr$ mi- sição "| 
Ihóes (96) lhões (96) ' Mar-75 ` Mar-74 Dez-75 Dez 
= y 
DISPONIVEL (1) 1.100,1 0,5 545,4 0,4 101,7 912 43,1 -§ 
REALIZAVEL (2) 230.138,9 98,3 143.477,4 98,3 60,4 66,5 14,1 12) 
Empréstimos 143.124,0 61,1 87.501,3 60,0 63,6 832 6,9 i 
Outros Créditos 81.680,6 34,9 52.566,3 36,0 55,4 46,1 30,7 18 
Valores e Bens 5.334,3 2,3 3.409,8 2,3 56,4 39,8 0,5 ] 
IMOBILIZADO (3) 2.907,2 1,2 1.885,9 13 54,2 40,5 10,8 
TOTAL (1 + 2 + 3) 234.146,2 100,0 145.908,7 100,0 60,5 662 142 1 
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empréstimos. 





O saldo dos empréstimos do Banco elevou-se ao final do trimestre a Cr$ 143,1 
bilhóes, contra Cr$ 87,5 bilhóes no fim do ano anterior. O crescimento no 

período foi de 6,9%, inferior em 2,1 pontos de percentagem ao registrado em 
age periodo de 1975. 










= 


Do total, cerca de 97% (Cr$ 138,1 bilhGes) destinaram-se ao setor privado e o 
restante (Cr$ 5,1 bilhões), a entidades públicas. 






‘ee pica po 
dou: É 








ie Como reflexo da importancia que o Banco atribui ao setor rural, cerca de 55% dos 
ip empréstimos ao setor privado dirigiram-se para a agropecuária, cabendo à 
ip indústria e a outras atividades as parcelas respectivas de 33% e 12%, 
a aproximadamente. 
i 
ia E BANCO DO BRASIL S/A 
if Empréstimos às atividades privadas. 
E — Saldos em fins de período 
Ten 
ri ^ 
p Variação Percentual 
a Marco-1976 Março-1975 
n i RET em 12 meses em 3 meses 
4 Especificação 
DE . Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-76 , 
| m |: Cr$ Milhões sição Cr$ Milhões sição m EE 
! (96) (96) Mar-75 Mar-74 ^ ' Dez75 Dez74 
" AGROPECUARIA (1) 75.331,7 54,5 45.012,7 53,6 67,4 82,4 5,8 7,9 
fi Agricultura 53.311,1 38,6 33.524,8 39,9 59,0 88,4 49 5,1 
D Produção (*) 45.736,7 33,1 26.802,7 31,9 70,6 75,6 52 5,6 
nj Comercialização 7.574,4 5,5 6.722,1 8,0 12,7 165,7 3,1 3,4 
| Pecuária . 22.020,6 15,9 11.487,9 13,7; 91,7 167.0 8,0 16,8 
4 Produção (*) 21.879,1 15,8 11.399, 6 13,6 91,2 i 67,1 7,9 16,7 
4i Comercialização 141,5 0,1 88,3 0,1 60,2 54,9 12,5 28,0 
i! INDÜSTRIA (2) 45.786,1 33,2 29.106,8 34,7 57,3 101,1 5,6 16,1 
E Produção (*) 38.492,0 27,9 23.855,0 28,4 61,4 119,9 5,8 17,4 
E Comercialização 7.294,1 5,3 5.251,8 6,3 38,9 54,4 4,7 10,8 
i T OUTRAS ATIVIDADES 16.943,5 12,3 9.870,0 11,7 71,7 _ 96,2 14,8 SA 
dj 4 TOTAL (2-4 3). 138061,3 100,0 83.989,5 100,0 64,4 90,1 6,8 10,7 
he E 
po (*) Inclusive Cooperativas. 
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outros créditos 





Com saldo de Cr$ 81,7 bilhões ao final de marco de 1976, esse grupamento 
expandiu-se 30,796 em relacáo à ültima posicáo de 1975. 





A conta de Câmbio de Conta Própria mantém- -se como o principal item de aplicagé 
do grupamento, com saldo de Cr$ 17,4 bilhões. 


O crescimento de “Outros Créditos" se deve, em boa parte, às transferências, 
para o Banco Central, de recursos captados através dos depósitos vinculados a 
importação, regime das Resoluções 331 e 354, de 1975. Ao final do primeiro 
trimestre, o saldo era de Cr$ 13,2 bilhóes. 


Seguem-se as contas do Tesouro Nacional — de Responsabilidade da União, que 
apresentaram expansão de Cr$ 4,0 bilhões (104; ;696), relativamente ao saldo | 
final do ano passado. | 
Adiantamentos Sobre Contratos de Cámbio | 
Ao final de margo de 1976, o saldo de Adiantamentos sobre Contratos de Cämbio 
atingiu o montante de Cr$ 2.253 milhões, dos quais Cr$ 505 milhões destinados | 
a operações de café, e o restante, a operações com outros produtos agropecuários | 
e manufaturados. Em dezembro de 1975, registravam-se Cr$ 483 milhöes e Cr$ 1. | 
milhões de ACC a café e a outros produtos, respectivamente. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio 
— Saldos em fins de período 





Variação Percentual 














Março-1976 Março-1975 
em 12 meses em 3 meses 
Especificação E 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar- 
Cr$ Mi- sição Cr$ Mi- sição 
Ihöes (%) Ihöes (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez- 
Café 505,4 22,4 307,4: 14,8 64,4 18,7 4,7 -26, 
Demais 1.747,7 77,6 1.765,2 85,2 -1,0 34,2 25 -11, 
TOTAL 2.253, 1 100,0 2.072,6. 100,0 8,7 31,7 3,0 -14, 








valores e bens 


O saldo deste item de Ativo atingiu, em marco de 1976, a Cr$ 5,3 bilhóes, 
praticamente o mesmo nível registrado em dezembro do ano anterior. 


Os depósitos compulsórios em títulos, à ordem do Banco Central, permanecem com 
maior participação (45,8%) no total do grupo, incremento de Cr$ 718 milhões 
(37,3%) no trimestre, 


Seguem-se os registros referentes às Agências no Exterior, desdobrados em Capital 
e Reservas (Cr$ 831 milhões) e Resultados à Disposição da Direção Geral | 
(Cr$ 785 milhões), responsáveis por mais de 30% do total. NH 


imobilizado 


Com saldo de Cr$ 2.907 milhões ao final de marco, o Imobilizado expandiu-se 
cerca de 1176 em relacáo a dezembro do ano passado. A maior parcela — 
aproximadamente 73% — refere-se a imóveis de uso do Banco, cujos registros 
contábeis apresentam expansão de mais de 12% sobre os de dezembro de 1975. 


programa de formação do 
patrimônio do servidor público — PASEP 


Ao final do primeiro trimestre de 1976, os empréstimos efetuados pelo Banco, com 
lastro dos recursos do PASEP, elevavam-se a Cr$ 4.904,4 milhões, expansão de 
7,6% relativamente a dezembro de 1975. Daquele total, cerca de 73% 
destinaram-se ao atendimento das necessidades de capital de giro do comércio 

e indústria, e aproximadamente 17%, aos investimentos. O restante dirigiu-se 

a entidades do Setor Público. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Aplicações do PASEP 
— Saldos em fins de periodo 


Variação Percentual q^" 
Marco-1976 Marco-1975 en me m nn | 








em 12 meses em 3 meses 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ Mi- sição Cr$ mi- sição - 
lhões (%) lhões (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez-74 
EMPRÉSTIMOS 4.904,4 37,6 4.495,9 53,4 9,1 5,0 7,6 pi 
A Autarquias TS 1,0 173,9 21 -24,3 13,4 -7,9 ud 
A Gov.Estaduais 130,1 1,0 151,3 1,8 -14,0 112,8 -6,1 E mm 
A Gov.Municipais 257,6 2,0 366,7 4,4 -29,8 12,9 -11,4 pu a 
A Indústria — 3.448,6 26,4 2.888,7 34,3 19,4 10,2 13,0 E 
Cap.Giro 2.800,1 21,5 2.260,6 26,9 23,9 4,3 18,1 = 
Investimento 648,5 4,9 628,1 7,4 3,2 38,1 P ps 
Ao Comércio 936,4 7,2 915,3 10,8 2.3 -17,7 Be en 
Cap.Giro 755,5 5,8 670,7 79 12,6 -24,7 2, er 
Investimento 180,9 1,4 244,6 2,9 -26,0 10,0 33 js 
CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 22,0 0,2 77. 0,1 185,7 .266,7 Mr. = 
APLICACÓES FINANCEIRAS 538,8 4,1 207,0 2,5 160,3 | — -15, 
RECURSOS 
REPASSADOS 1.308,8 10,0 989,8 | 11,8 32/2 (8) 59g 7,6 
RECURSOS TRANSF. 
AO BNDE 5.451,2 41,8 1.912,7 22 185,0 —. 25,6 63,5 
(Lei comp. 19, de 25.6.74) i à , = 
PROVISOES DIVERSAS 815,1 6,3 799,4 9,5 2,0 is p sa 
Total 13.040,3 100,0 8.412,5 100,0 55,0 93, f N 


1117 q 
(8) mais de 1.000% 


s 





| 

| 
A transferência de recursos ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico — | 
BNDE, nos termos da Lei Complementar 19, de 25.6.74, apresentou saldo de | 
Cr$ 5.451,2 milhóes ao final de marco ültimo, incremento de mais de 2596 
relativamente a dezembro do ano anterior. | 


à 
agropecuária 


O Banco tem mantido a ênfase na assistência à Agropecuária, dirigindo-lhe mais 
de 50% do total de seus empréstimos ao setor privado. 
H 


BANCO DO BRASIL S/A | 
Empréstimos ao Setor Privado | | 
— saldos em fins de período — | 
Variação Percentual | 
Março-76 Março-75 - 
no período no tri í 
Especificação . 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 | 
Cr$ Mi- sição Cr$ Mi- sição - 
lhões (%) Ihöes (96) Mar-75 Mar-74 Dez-75 ) 
AGROPECUÁRIA 75.331,7 54,6 45.012,7 53,6 67,3 82,4 5,8 | 
Agricultura 53.311,1 38,6 33.524,8 39,9 59,0 88,4 49 | 
Pecuária 22.020,6 16,0 11.487,9 137 91,7 67,0 8,0 
INDÚSTRIA E DEMAIS  62.729,6 45,4 38.976,8 46,4 62,1 99,9 79 
SETOR PRIVADO 138.061,3 100,0 83.989,5 100,0 64,4 90,1 6,8 


A agropecuária foi beneficiada com o maior crescimento no período de doze m 
M à "P encerrado em marco, particularmente em face da expansão da assistência à 
pecuária (superior a 9096). 


agricultura 
Empréstimos do Banco: a agricultura participou, em marco do corrente ano, co 


quase 71% dos financiamentos do Banco à agropecuária, nível inferior ao 
registrado em igual més de 1975 (74%). 


Comparativamente ao total dos empréstimos ao setor privado, a agricultura abso 
ao final de março/76, 38,6%, inferior em 1,3 ponto de porcentagem à particip 
registrada em igual período do ano anterior. 


BANCO DO BRASIL S/A 


Empréstimos à Agricultura 
— saldos em fins de período — 
i Variação Percentual 
Março-76 Março-75 
no período no tr 
Especificação. - 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição - 
(%) (%) Mar-75 `  Mar-74 Dez-75 
PRODUTOS 31.402.523 58,9 20.734.837 61,8 51,4 106,6 66 
MELH.EQUIPAMENTOS 14.786.569 27,7 8.774.280 26,2 68,5 54,4 6,4 
INSUMOS MODERNOS 6.640.273 12,5 3.661.203 10,9 81,3 106,7 -52 
DEMAIS ITENS 481.797 0,9 354.529 - 1,1 35,9 17,8 12 
TOTAL 53.311.162 100,0 33.524.849 100,0 59,0 88,4 49 
PRODUCAO 45.736.798 85,8 26.800.822 79,9 70,6 75,6 52 
a agricultores 42.517.314 79,8 25.143.338 75,0 69,1 75,2 6,1 
a cooperativas 3.219.484 60 1.657.484 49 94,2 81,3 -4,9 
COMERCIALIZAÇÃO 7.574.364 14,2 6.724.027 20,1 12,6 165,7 34. 
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O custeio de lavouras, compreendido no item Produtos, embora apresente pequena 
reducáo, em termos de participacáo nos financiamentos à agricultura, mahtém 
a posição de destaque, com 60% do total. 


Os financiamentos à produção agrícola, absorveram, ao final de março, 86% 
dos: empréstimos. A comercialização de produtos agrícolas teve sua participação 
reduzida a pouco mais de 20% (março/75) para 14,2% no final de março/76. 
A assistência financeira às cooperativas elevou-se em 94,2% nos doze meses 
encerrados em março/76. 


As quatro principais lavouras absorveram mais de dois terços dos empréstimos 
de custeio à agricultura, considerados os saldos observados ao final de marco 
último: café (31,6%), cana-de-açúcar (13,2%), arroz (12,3%) e 

trigo (9,8%). Incluídos os três produtos seguintes — soja (5,8%), 

milho (5,3%) e algodão (4,8%) — ter-se-ia quase 5/6 dos financiamentos 

ao custeio de lavouras. 


cana-de-açúcar 


Os produtores de cana-de-açúcar receberam do Banco, nos últimos 12 meses 
13,2% do total da assistência financeira às lavouras. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Empréstimos à Cultura canavieira 
— saldos em fins de período — 





Variação Percentual 











Março-76 Março-75 
no período no trimestre 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição - 
(%) (%) Mar-75 .  Mar-74 Dez-75 Dez-74 
PRODUÇÃO 4.160.409 100,0 2.042.802 100,0 103,7 142,9 7,7 7,3 
a agricultores 4.097.204 98,5 2.016.769 98,7 103,2 144,3 85 8,3 
a cooperativas 63.205 1,5 26.033 1,3 142,8 70,9 -27,2 -37,5 
TOTAL 4.160.409 100,0 2.042.802 100,0 103,7 142,9 7,7 7,3 
Participacáo nos em- 
préstimos a lavouras 13,296 9,996 


COTEC/COEFI 


N 


Especificação 


PRODUÇÃO 

a agricultores 

a cooperativas 
COMERCIALIZAÇÃO 
TOTAL 
Participação nos em 
préstimos a lavoura 


COTEC/COEFI 


Marco-76 Março-75 
^ = . ^ no período no trimestre 
Valor Compo Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição : 

(96), (36) Mar-75 Mar-74 Dez-75 
3.533.730 91,3 1.724.534 94,9 104,9 90,0 35,9 
3.474.807 89,8 1.709.349 94,1 103,3 92,1 39,0 
‚58.923 1,5 15.185 - 0,8 288,0 -13,8 -41,8 
338.503 8,7 91.903 5;1 268,3 -19,8 3,0 
3.872.233 100,0 1.816.437 100,0 113,2 77,7 32,2 

12,3 i 8,8% 








| Re CEE 
ZUR Wea | 


| 





Essa participação representa incremento de aproximadamente 40% em: relação. 
ao saldo de março/75. Resultou, em boa parte, do amparo creditício especial | 
concedido em 1975 em face dos danos causados pelas condições climáticas adversas | 
à lavoura canavieira. 


- 


arroz 


A cultura de arroz participou, em março/1976, com 12,3% do total dos 
empréstimos recebidos pelas lavouras, contra 8,8% no período anterior. 


BANCO DO BRASIL S/A 


Empréstimos à rizicultura 
— saldos em fins de período — 


Variação Percentual 
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o Banco mais que dobrou a assistência financeira a essa atividade nos últimos 
doze meses (incremento de 113,2%), para atender à crescente demanda de 
crédito, derivada da significativa expansão da área plantada. 


O aumento de quase 10 pontos de percentagem registrado no primeiro trimestre de 
1976 (32,2% e 22,8% respectivamente) explica a maior participação 

relativa da comercialização no total dos empréstimos ao arroz. 

soja à 


A cultura da Soja, no período de abril/75 a marco/76, aumentou sua participação 
em 5,8% nos empréstimos destinados às lavouras. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Empréstimos à cultura da soja 
— saldos em fins de período — 





Variação Percentual 








Março-76 Março-75 
i no período no trimestre 
Especificação. ; : 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição =n 
(%) (99) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez-74 
PRODUCAO 1.790.762. 98,0 716.804 96,2 149,8 31,7 27,3 - 25,3: 
a agricultores 1.429.835 78,3 610.065 81,9 134,4 424 37,7 4,0 
a cooperativas 360.927 19,7 106.730 14,3 238,1 -7,8 DU ME -37,2 
COMERCIALIZAÇÃO 36.783 2,0 28.648 3,8 28,4 262,1 -18,8 -11,8 
TOTAL 1.827.545 100,0 745.452 100,0 145,2 35,0 25,8 5,5 
Participação nos em- 
préstimos a lavouras 5,8 3,696 
COTEC/COEFI 


A assisténcia creditícia do Banco aos sojicultores alcancou quase ; 
Cr$ 2 bilhóes em março de 1976. Para isso, contribuiu a significativa expansão 
de cultura do produto no ano agrícola 1975/76. j 
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milho 


A assisténcia financeira do Banco à cultura do milho situou-se em torno de | 
596 dos empréstimos às lavouras registradas em marco/76. { 


Os saldos de fim de perfodo indicam uma absorgäo total de Cr$ 1.675 milhöes 

em marco de 1976, 65,6% a mais do que em margo do ano passado, refletindo, 

de certa forma, maior preferéncia dos agricultores pelo plantio de milho. 

A Producáo continua detendo a quase totalidade dos recursos financeiros | 

alocados pelo Banco ao setor (cerca de 99%). | 
D 


BANCO DO BRASIL S/A 

Empréstimos à cultura do milho 

— saldos em fins de período — 1 
| 





Variação Percentual 
Março-76 Março-75 - 
no período no trimestre: 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Ma 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição 
(%) (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dei 
PRODUÇÃO 1.653.554 98,7 1.001.277 9090. - 65,1 112 12,6 E ] 
a agricultores 1.631.613 97,4 991.011 98,0 64,6 11,4 12,6 “ 
a cooperativas 21.941 1,3 10.266 1,0 113,7 -1,5 12,9 e 
COMERCIALIZAÇÃO 21.464 13 10.094 16 112,6 -12,6 -33,6. ‘ 
TOTAL 1.675.018 100,0 1.011.371 100,0 65,6 10,9 11,6 5 : 
Participação nos em- q 
préstimos a lavouras ^ ` 5,3% 4,9% 
COTEC/COEFI 














algodão 


BANCO DO BRASIL S/A 
Empréstimos à Cotonicultura 
— saldos em fins de período — 





Variação Percentual 








Março-76 Março-75 
no período no trimestre 
Especificação 
Valor Compo- Valor Compo Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição ——————————— 
(96) (96) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez-74 
PRODUÇÃO. 1.260.293 85,5 1.075.944 90,2 17,1 85,9 35,5 14,2 
à agricultores 1.154.803 78,4 1.023.631 85,8 12,8 88,4 35,7 17,5 
a cooperativas 105.490 7,1 52.313 4,4 101,7 47,6 32,9 -25,9 
COMERCIALIZAÇÃO 214.074 14,5 117.525 9,8 82,2 -3,9 2,4 5,6 
TOTAL | 1.474.367 100,0 1.193.469 100,0 23,5 70,2 29,4 13,3 
Participação nos em- 
préstimos a lavoura 4,796 5,896 
COTEC/COEFI 


Em fins de março/76, a cultura do algodão participava nos empréstimos à 
lavoura com, aproximadamente, 196 a menos do que nos doze meses anteriores 
(marco/75), provavelmente pela retracáo dessa atividade na safra 1975. 


O crescimento de 13,396 nos trés primeiros meses do ano passado, para 29,476 

em idéntico período deste ano, explica a recuperação da demanda de crédito 

dos cotonicultores neste ano, estimulados pela inversão da tendência dos preços 
do algodão nos mercados interno e externo. 


37 


A produção continua, no atual período, absorvendo parte substancial dos | 
créditos recebidos, mas diminui sua participação relativa em favor da | 
comercialização em face do amparo creditício que o setor recebeu em 1975, 

com o objetivo de atenuar os efeitos da crise económica. 


feijão 


Os saldos do primeiro trimestre de 1975 e de 1976 indicam que a cultura de 
feijão manteve uma participação de cerca de 1% nos empréstimos destinados 
às lavouras. 


BANCO DO BRASIL S/A 
Empréstimos à cultura do feijão 
— saldos em fins de período — 


. Variação Percentual 


Março-76 Março-75 
no período no trimest) 
Especificação 

Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 | 
Cr$ Mil sição Cr$ Mil sição | 
(%) (%) Mar-75  Mar-74 De E 

PRODUÇÃO 308.927 88,1 187.007 919 : 65,2 18,4 52,4 

a agricultores 304.894 86,9 180.676 88,8 68,8 16,5 55,5 

a cooperativas 4.033 1,2 6.331 34 -36,3 118,8 -38,8 
COMERCIALIZAÇÃO 41.924 11,9 16.551 8,1 153,3 73,4 -2,0 | 

TOTAL 350.851 100,0 203.558 100,0 72,4 21,5 42,9 
Participação nos em í | 

préstimos a lavouras ` 1,1% 1,0% 


A produção continua absorvendo substancial parcela, embora a assistência 
financeira à comercialização tenha aumentado sua importância relativa na 
composição dos créditos. 


- 











pecuária 


Dos empréstimos ao setor privado, 16% são dirigidos à produção pecuária. 

Os saldos dos financiamentos à atividade (Cr$ 21.879,1 milhões) representam 
acréscimo de 8% e 92% nos períodos de três e doze meses terminados 

em março de 1976. Conquanto o crescimento no primeiro trimestre do corrente 
ano represente certa desaceleração, quando comparado com o de igual período 
de 1975, o fato pode ser justificado pelo ótimo crescimento eee em 

1975 (7% de média mensal). 


Do total desses empréstimos a parte preponderante destina-se a rebanhos 
(52,6%), seguindo-se os dirigidos a Melhoramentos e Equipamentos (42,6%). 


BANCO DO BRASIL S/A — 
Empréstimos à Produção Pecuária 
— saldos em fins de período 





Variação Percentual 





Março-76 Março-75 
Especificação no período no trimestre 
Valor Compo-. Valor Compo- Mar-76 Mar75  Mar-76 Mar-75 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição Oe 

(%) (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75  '. Dez-74 
Rebanhos 11.559.294 52,8 6.052.354 53,1 910° 56,4 39 19,7 
Melhor. Equipam. 9.328.588 42,6 4.919.039 43,2 89,6 81,9 13,1 13,1 
Insumos Modernos 694.991 3,2 231.902 2,0 199,7 106,2 12,4 24,1 
: Demais itens 296.228 14 189.788 07. 56,1: 11,6 8,3 7,8 
PRODUÇÃO 21.879.101 100,0 11.393.083 100,0 92,0 67,1 7,9 16,7 
a pecuaristas 21.453.783 98,1 11.115.032 97,6 93,0 68,9 74 16,5 
a cooperativas 425.318 1,9 278.051 2,4 53,0 15,8 17,9 23,7 

bovinocultura 


A bovinocultura absorve quase 86% dos empréstimos do Banco destinados a 
rebanhos. Os saldos situavam-se, ao final de março, em Cr$ 9.930 milhões, 
acréscimo de 4,2%, se comparados a dez.°/75. Em relação ao primeiro 
trimestre de 1975, o crescimento foi até 102%. 


Os financiamentos a custeio elevaram sua participação de 52,2% para 68,3%, 
pela criação de linha especial, em 1975, destinada ao custeio de retenção de 
crias, com a qual o Banco visou a propiciar recursos aos bovinocultores, com vistas 
a evitar o abate precoce de crias e de matrizes. 


BANCO DO BRASIL S/A 
“Empréstimos à Bovinocultura 
— saldos em fins de período — 


es ee EE E m E ma nn en nn SS 
Variação Percentual 





Março-76 Março-75 == = a eee 7 RCA So 
no perfodo no trimestre 
Especificação UM SS ÃIÃIÍSEE SNS 
É Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
Cr$ mil sição Cr$ mil sição — 

(56) (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 Dez-74 
ci Cs. O O SS ee ne nel 
CUSTEIO 6.781.781 68,3 2.567.535 52,2 164,1 112,0 3,8 otg 
AQUISIÇÃO DE BOVINOS 2.617.481 26,3 2.115.357 43,0 23,7 24,5 1,2 is 
MELH. EQUIPAMENTOS 442.246 4,5 161.330 33 174,1 40,8 28,0 = 
DEMAIS ITENS 88.899 0,9 71.999 5 23,5 103,0 25,3 = 
TOTAL 9.930.407 100,0 4.916.221 100,0 102,0. 61,2 4,2 ; 
Participacáo nos em- 
préstimos a rebanho 85,996 81,296 


ml 00000 MID EM I MCN Nc lcg M ee 
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Especificação 


Custeio 
Melh. e equipamentos 
TOTAL 

a avicultores 

a cooperativas 
Participação nos em- 
préstimos a rebanho 





& 


avicultura 


A Avicultura absorveu 2,3% dos empréstimos do Banco a rebanhos, nível 
inferior ao registrado em março de 1975 (3,5%). Os saldos observados ao final 
do 1.º trimestre do corrente ano apresentam redução de pouco mais de 16%, 
relativamente aos de dezembro de 1975. No período de doze meses, terminado em 


março, a expansão foi de 25% em 1976, o que pode ser confrontado com o 


acréscimo de aproximadamente 134% em idêntica fase anual registrada para 1975. 


BANCO DO BRASIL S/A — 
Empréstimos à Avicultura 
— saldos em fins de período 


Março-76 
Valor - Compo- 
Cr$ mil sição 
(%) 
197.402 74,5 
67.587 25,5 
264.989 100,0 
259.397 97,9 
5.592 2,1 
2,3% , 


Marco-75 
Valor Compo- : 
Cr$ mil sição 
(%) 
166.320 78,3 
45.999 217 
212.319 100,0 
204.014 96,1 
8.305 3,9 
3,596 


Empréstimos à Indústria 


O saldo dos empréstimos à indústria, ao final do primeiro trimestre deste ano, 


Variação Percentual 


no período 
Mar-76 Mar-75 
Mar-75 Mar-74 
18,7 83,2 
46,9 = 
248 133,9 
27,1 138,2 
-326 . 61,7 


passou dos Cr$ 45,7 bilhões, ou seja, quase 1/3 da assistência creditícia ao 
setor privado. O crescimento relativamente à posição de dez.°/75 foi de 


5,6%. 


| 





| 
| 
| 
Os créditos especificamente canalizados para arena apresentaram acréscimo | 
de 5,8%, enquanto os destinados à comercialização tiveram incremento ] 
ligeiramente inferior (4,8%), em comparação com dezembro de 1975. | 


A indústria de transformação absorveu 83,0% dos créditos do Banco ao 
setor secundário. Os empréstimos do FESP — Financiamento Especial ao Setor | 
Privado (Cr$ 4,8 bilhões ao final de março/76) correspondem a 10,5% dos 
saldos da assistência financeira à indústria, estando incluídos de forma não 
especificada na rubrica Outros Fins. 


BANCO DO BRASIL S/A — | 
Empréstimos à Indüstria ! Hi 
— saldos em fins de período bi 





Variação Percentual 








Março-76 Março-75 
Et em 12 meses - em 3 meses 
SETOR 
Cr$ mi- Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 Mar-75 
lhões sição Cr$ mi- sição —— 
(%) lhões (%) Mar-75 Mar-74 -  Dez-75 Dez-74 
Inds. Extrativas 357,7 0,8 217,1 0,8 64,7 58,2 - 13,5 8,3 
Ind. Transformação 38.008,1 83,0 23.553,4 81,8 61,4 69,3 ASI 13,5 
Construção Civil 728,6 1,6 361,2 ioe 101,7. 443,0 6,1. 200,2 | 
Melhor. Equipamentos 18,5 0,0 39,5 0,1 -53,0 13,8 -14,4 27. l 
Serv. Ind. Util. Publ. 208,2 0,5 ^ 28,0 0,1 643,3 255,6 596,7 22 | 
„Armazenamento 534,7 12 125,9 0,4 3248 — 798,4 -— | 
Proterra 480,6 1,0 225,2 0,8 113,5 132,2 165 17,0 | 
Outros Fins 5.449,8 11,9 4.260,0 14,8 29,6 (=) TS 19,2 
TOTAL 45.786,3 100,0 28.810,1 100,0 58,9 99,1 5,6 14,9 
Produção 38.492,1 84,1 23.565,6 81,8 63,3 112,9 5,8 16,0 
Comercialização 7.294,2 15,9 5.244,5 18,2 39,1 54,2 ; 4,8 10,6: 





(*) mais de 1.000% 


Indústrias de Transformação 


= A assisténcia creditícia às indüstrias de transformacäo ultrapassou o 
montante de Cr$ 38,0 bilhões, em marco de 1976, incremento de 4,3%, se 
comparado ao verificado em dezembro de 1975. Este resultado é significativamente 
inferior ao obtido em igual período do ano anterior (crescimento de 13,5%) e 
reflete as medidas destinadas a evitar o excesso de liquidez, adotadas no período, | 
com vistas à contenção inflacionária. | 

l 
| 











INDÜSTRIAS DE 


TRANSFORMACAO 


Prods. Alimentares 
Mats. Eletrs. Comunicações 
Veics. Mats. Transporte 
Prods. Químicos _ 
Prods. Ind.- Mecânica 
Têxtil 
Vestuário e Calçados 
Papel e Papelão 
Metalúrgica 
Couros e Peles 
Fumo 
Não Especificado 
Total 
Produção 
Comercialização 


O remo Je produtos alimentares participou, no trimestre, com 27,6% dos 
empréstimos do Banco às indústrias de transformação. Com o saldo de 

Cr$ 10,5 bilhões, registrou incremento de 8,6% em — ao final do ano 
passado. 


O ramo de metalürgica situou-se em segundo lugar, com EEE de 11,1% 
do montante dos financiamentos concedidos äs indüstrias manufatureiras. No 
final de marco ültimo, ultrapassou a cifra dos Cr$ 4,2 bilhóes. 2 


A indüstria téxtil situou-se em terceiro lugar, com saldo superior a 

Cr$ 3,7 bilhões, (9,8% dos empréstimos às indústrias de transformação). 
Em relação a dezembro de 1975, a assistência ao setor têxtil sofreu declínio 
de 9,596 . 


BANCO DO BRASIL S/A — 


Empréstimos às Indústrias de Transformação 
— saldos em fins de período 


Variação Percentual 


Março-76 Março-75 
em 12 meses em 3 
Valor Compo- Valor Compo- Mar-76 Mar-75 Mar-76 
Cr$ mi- sição Cr$ mi- sição , 
Ihöes (%) Ihöes (%) Mar-75 Mar-74 Dez-75 
10.503,3 27,6 4.659,8 49,6 125,4 77,1 8,6 
862,2 2,3 654,6 2,8 31,7 32,5 5,9 
2.134,3 5,6 .1.340,2 5,7 59,3 95,4 2,3 
1.354,0 3,6 1.048,7 44 29,1 31,6 7,0 
1.217,5 3,2 869,6 37 40,0 50,6 89 
3.713,7 9,8 2.878,9 12,1 29,0 82,1 -9,5 
1.340,2 3,5 943,6 4,0 42,0 34,6: -5,4 
433,8 1,1 259,6 1,1 67,1 27,0 10,8 
4.212,3 11,1 2.659,8 11,2 58,4 65,7 11,3 
110,8 0,3 77,3 0,3 43,3 15 -4,7 
u 2124 0,0 4,2 0,0 196,3 -37,1 -28,8 
12.113,5 31,9 8.335,5 35,1 45,3 789 3,8 
38.008, 1 100,0 23.731,4 100,0. 60,2 69,3 4,3 
30.768,5 81,0 18.489,4 779 66,4 74,1 4,1 
7.239,6 19,0 5.242,0 22,1 38,1 ` 54,1 48 


Indústria de Produtos Alimentares 


A produção de açúcar absorveu 69,9% dos empréstimos à indústria de 


produtos alimentares. Com montante superior a Cr$ 7,3 bilhões, ao final do 
primeiro trimestre de 1976, os créditos à produção de açúcar tiveram incre 


de 9,4% sobre o saldo verificado em dezembro de 1975. 


Segue-se o café, que absorve parcela de 5,2%, com o saldo de Cr$ 543,3 
pç Essa posição ert a acréscimo de 12,3% se wart sil a 
dez.°/75. 


Os financiamentos ao subsetor de industrialização da carne absorveram 3,1% 
do total da indüstria de produtos alimentares, ocupando o terceiro lugar na 


„pauta de composição percentual. Comparando-se com o saldo de dezembro de 197 


“posição desses créditos, em março deste ano (Cr$ 323,3 milhões) apresentou 
incremento de 7,1%. 


Quanto aos créditos para a industrialização da soja, embora com a participação 
pequena no geral da indústria de alimento (1,2%), constitui-se no único 

produto alimentar que apresentou expressivo incremento real (28,1%), em 
relação ao verificado em dezembro de 1975. 
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ETO N.? 77.116, DE 
"EVEREIRO DE 1976 

| 6.2.76) — 

ece diretrizes para a acáo 
verno na área de 

tação e Nutrição e aprova 

ma Nacional de Alimentação 
ção — PRONAN. 


- legislação e normas. 


. e Assistência Social, durante o exercício de 1976, correrá por conta do Fundo de 


` Assistência Social e do Trabalho. 


Entre as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição, 

PRONAN, incluem-se a racionalização da assistência e da educação na área da 
alimentação e nutrição. Além disso, representa estímulo à produção, armazenagem, 
transporte e comercialização de alimentos básicos necessários aos programas 
oficiais de suplementação alimentar, através, especialmente, da concessão de 
incentivos financeiros e fiscais e de mercado aos produtores-vinculados a 
cooperativas. 


Também dentro de seus planos, estão o combate às carências nutricionais, 
mediante a adoção de medidas preventivas, incentivo a estudos e-pesquisas, além 
do apoio à capacitação de recursos humanos para os serviços técnicos referentes 

à alimentação e nutrição, e a expansão do sistema de alimentação do 

trabalhador, por meio de financiamentos e de incentivos às empresas e instituições 
civis de empregados e empregadores. 


Cabe ao INAN a organização do sistema integrado de aquisição, armazenamento e 
distribuição de alimentos destinados aos programas de suplementação alimentar. 


No período 1976-79, o PRONAN deverá contar com Cr$ 12.490 milhões (a preços 
de 1975), dos quais Cr$ 2.340 milhões em 1976. Os recursos de 1976 são 
originários de diversas fontes: 


— Orçamento da União — Cr$ 1.700 milhões; 

— Sistema bancário Federal (atuação conjunta do BB e do BNCC) — Cr$ 200 milhões; | 
— Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social — FAS, Cr$ 200 milhões não restitu (veis, - 
com recursos da Loteria Esportiva Federal, obedecendo a disposições da Lei n.º i 
6.100, de 9 de setembro de 1974; i 

— Financiadora de Estudos e Projetos S.A., FINEP — Cr$ 27 milhões, não 
restitu Íveis; 

— Estados, Municípios, Territórios e Distrito Federal — Cr$ 336 milhões; e 

— Empréstimo externo do equivalente a Cr$ 300 milhões. 





A parte relativa à União, no que diz respeito ao Ministério da Previdência 
Liquidez da Previdência Social até o teto de Cr$ 283 milhões. 


Na proposta orçamentária de 1977, será incluída a previsão de recursos 
destinados a ressarcir as despesas desse Fundo. 


O Conselho Deliberativo do INAN tem por função coordenar, acompanhar, avaliar e 
controlar a execução do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição. 


Esse Conselho passa a ser integrado por representantes da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, e dos Ministérios da Agricultura, da Educação e 
Cultura, da Saúde, da Indústria e do Comércio, do Interior, da Previdência e 


Os órgãos e entidades federais relacionados com a compra, armazenamento, embalagem, 
transporte, distribuição e incentivo à produção de alimentos, especialmente : 

a COBAL, CIBRAZEM e a EMBRATER, prestaráo apoio e concederão prioridáde à 
execução do PRONAN. 
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DECRETO N.?.77.120; DE 10 

DE FEVEREIRO DE 1976 (D.O.U. 
11.2.76) — Cria a Comissáo 

Especial para julgamentos dos 

recursos ao PROAGRO — Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária. 


DECRETO N.? 77.354, DE 

31 de MARCO DE 1976 (D.O.U. 
14.4.76) — Dispõe sobre a 

criação, no Ministério do Trabalho, | 
do Serviço Nacional de Formação 
Profissional Rural — SENAR, 
assegurando-lhe autonomia técnica, 
administrativa e financeira. 


Um Fundo especial, Merida sob a denominação FUNDO-SENAR, será admin 


Nesse Programa, o INAN utilizará pessoal especializado, que será contratado 
para a realização de trabalhos técnicos. 












Os Ministérios, tanto quanto possível, delegarão a execução das atividades 
previstas no PRONAN, de preferência aos Estados, Territórios e Distrito Federal 


Foi criada a Comissão Especial de Recursos — CER, no Ministério da Agricultur 
Tem por atribuição julgar os recursos relativos à apuração de prejuízos e 
indenizações ligados ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária — 
PROAGRO. 


A CER será integrada por representantes da Comissão Coordenadora da Política 
Nacional de Crédito Rural — COMCRED, do Banco do Brasil, da Secretaria 
de Planejamento da Presidéncia da Repüblica, da Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica de Extensão Rural — EMBRATER, da Confederação Nacio 
Agricultura (escolhido pelo Ministro da Agricultura, em lista tríplice) e um 

da rede bancária particular (da escolha do Ministro da Fazenda). 


O Regimento Interno da Comissão, que disciplina o seu funcionamento e dispõe, | 
ainda, sobre as normas de apresentação e julgamento dos recursos apresentados 
à CER, será aprovado pelo Ministro da Agricultura. 


As decisões da CER, irrecorríveis na esfera administrativa, serão executadas 
pelo Banco Central do Brasil. f 


O SENAR terá sua sede no Distrito Federal. Conforme o Regimento Interno, tz 
disporá de delegacias e agências em capitais dos Estados ou em outros pontos do 
País. 


A finalidade do Serviço é organizar e administrar, em todo o território 
nacional, programas de formação profissional rural, diretamente ou em colaborac! 
com órgãos e entidades públicas. Além disso, visa a estabelecer e difundir 
metodologias adequadas a esse objetivo, bem como elaborar e difundir recursos p 
a preparação de mão-de-obra rural. 1 


Ainda entre seus objetivos, está o de assistir as empresas agrícolas na 

elaboração e execução de programas de formação profissional para pessoal, em 
todos os níveis, e também o de colaborar, com organismos nacionais e internacio) 
em atividades ligadas a esse fim 


A direção do SENAR será composta de um Diretor-Geral e um Conselho, com 
normativas. 


Os recursos do SENAR serão assim constitu ídos: 


— os originários do FND, Fundo Nacional de Desenvolvimento; 
— dotações do orçamento geral da União; 

— receitas provenientes tanto de convênios e contratos, como de patrimônio 
decorrentes da venda de bens, na forma ds lei, ou mesmo as que forem originária 
de aplicações financeiras; 

— contribuições de pessoas físicas ou ESR de direito privado, nacionais 
ou estrangeiras; e 
— receitas eventuais. 


pelo Diretor-Geral do SENAR, segundo o Regimento Interno. 


Os recursos do Fundo ou a ele destinados serão recolhidos, integralmente, à 
Caixa Econômica ou ao Banco do Brasil. 


As propostas de orçamento do FUNDO deverão ser submetidas à aprovação do | 
Ministro do Trabalho. Naquilo que couber, serão observadas normas referentes adj 
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'TARIA N.º 42, DE 4.2.76 
LU. 13.2.76) — Regulamenta a 
tação de aval a empresas 

onais prevista no Decreto lei 
1.418, de 3.9.75. 











orcamento da Uniäo e ainda às de competéncia do Örgäo Central do Sistema 


de Planejamento Federal. 


O SENAR poderá contratar instrutores, de nível médio, na forma da legislação 
trabalhista e pelo prazo máximo de 90 dias, obedecidos os limites numéricos e 
salariais autorizados pelo Presidente da República. 


Os órgãos e entidades. federais com atribuições ligadas ao SENAR prestarão 
apoio a esse organismo, seja financeiro ou em forma de serviço necessário à 
execução de suas atividades. 


Para as despesas iniciais com a instalação e funcionamento do SENAR, o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento destinará, este ano, Cr$ 80 milhões; em 1977, 
Cr$ 160 milhões e Cr$ 250 milhões em 1978. 


Para os exercícios seguintes, o Fundo- Nacional de Desenvolvimento contribuirá 
com importâncias necessárias a desenvolver projetos elaborados pelo SENAR e 
aprovados pelo Ministro do Trabalho. 


Referido decreto concede incentivos fiscais à exportação de serviços e estende 
esses benefícios às vendas de maquinas e equipamentos a empresas de engenharia, 
exportadora de Serviços, além de isentar do imposto de renda os lucros obtidos 
nessa atividade. 


As empresas nacionais poderão obter, nas concorrências externas para venda de 
serviços, garantia do Tesouro Nacional na cobertura dos riscos de quebra de 
proposta ou mesmo na falta de cumprimento do contrato e também no caso de 
contragarantia a seguradoras nacionais ou estrangeiras para emissão de apólice de 
seguro. 


Os pedidos de aval deverão ser dirigidos ao Banco do Brasil para exame dos aspectos 
técnicos e econômico-financeiros, além de outros requisitos relacionados com 
esse tipo de operação. 


O Banco exigirá dos pretendentes contragarantias suficientes para o 
pagamento de qualquer desembolso que o Tesouro Nacional vier a fazer. 


Após o exame da operação e considerada viável a concessão da garantia, O 
Banco submeterá o pedido, com parecer favorável e conclusivo, ao Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional. 


Autorizada a concessão da garantia do Tesouro Nacional pelo Ministro da Fazenda, 
o Banco do Brasil firmará, pela União, os instrumentos necessários, inclusive 

os de contragarantia. Os beneficiários ficarão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 


A concessão de garantias em nome do Tesouro Nacional, inclu {dos eventuais aditivos, 
será comunicada à Geréncia de Fiscalizacáo e Registro de Capitais Estrangeiros 
do Banco Central do Brasil. 


BISLIOTENA 


wusna aa 
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circular n.º 290, de 

24 de fevereiro de 1976, do 
banco central do brasil 
(D.O.U. 3.3.76) 


Devido aos efeitos da prolongada 
estiagem ocorrida nas regióes de 
Irecê, na Bahia, e Norte de Minas 
Gerais, foram adotadas medidas 
financeiras de emergéncia, com 
vistas a oferecer aos ruralistas 
dessas regiões condições para 
retomada de suas atividades. 


cómo ı 
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As instituições financeiras 


coordena as atividades relacionadas | 






















Os benefícios vão abranger, além 
da região de Irecê, toda a área 

do Polígono das Secas em Minas 
Gerais, devendo alguns Município: 
da Sub-Região ser atendidos em 
caráter de preferência, entre 

eles estão os de Janaúba, 
Porteirinha, Espinosa, Mato Verde 
Monte Azul e Capitão Enéias. 


Deste modo, as instituições 
financeiras deverão observar não sól 
as instruções gerais do Manual do | 
Crédito Rural (MCR) e específicas, | 
como também as seguintes norma 


— extensão aos produtores daquelalf 
regiões das medidas especiais de | 
prorrogação de débitos, aprovados 
pelo Conselho Monetário Nacional 
em sessão de 13 de agosto de 1975/5 
Essas medidas se relacionam com ale 
dívidas cuja liquidação venha a 
ser ou tenha sido prejudicada 
em decorrência da quebra de 
rendimentos ou de frustração de 
safras, neste e nos três últimos 
períodos agrícolas; 

— instituição de linha de 

crédito especial que beneficie os 
ruralistas prejudicados e objetive 
propiciar-lhes recursos para 
continuidade de seus empreendime 
— composições de dívidas dos 
_agropecuaristas. 


condicionarao o deferimento do 
crédita à comprovação da 
ocorréncia dos prejufzos 
declarados, de preferéncia mediante 
vistoria técnica. ` 


Não será admitido, desta forma, 
a concessão dos benefícios aos que | 
tenham praticado desvios de recursdl 
para fins não consignados nos 
orçamentos, alienação, abandono OU 
remoção indébita das garantias ou 
qualquer outra grave irregularidade, | 


regimento interno da comissão! 
nacional do alcool (D.O.U. 
11.3.76) — 


A Comissão Nacional do Álcool, 
instituída em novembro de 1975, é | | 
órgão de deliberação coletiva que 


com a produção e comercialização 
do álcool constantes do Programa 
Nacional do Álcool. 








i 
; 
i 
F 
i 
E 


i 





A Comissão será composta dos 
seguintes membros: 

— Secretário-Geral do Ministério 
da Indústria e do Comércio, que 

a presidirá; e 

— Representantes dos Ministérios 
da Fazenda, Agricultura, das Minas 
e Energia, do Interior e da 
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 


A Secretaria Executiva da 

Comissão será o Instituto do 

Açúcar e do Alcool, através de 

sua Coordenadoria de Planejamento, 
Programação e Orçamento, que contará 
com o apoio técnico e administrativo 
de sua própria estrutura interna. 

‘Essa Coordenadoria poderá, contudo, 
solicitar a cooperação dos demais 
órgãos integrantes da Comissão. 


Nos impedimentos do Secretário-Geral 
do Ministério da Indústria e do 
Comércio, a Comissão será 

presidida pelo Representante do 
Ministério das Minas e Energia. 


A Comissão Nacional do Álcool se 
reunirá uma vez por mês e, 
extraordinariamente, para tratar de 
matéria urgente ou relevante, sempre 
que convocada pelo Presidente. O 
Plenário só se constituirá com a 
presença de, no mínimo, 4 membros, 
contando com o Presidente. 
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À Comissão compete definir as 


participações dos órgãos direta 

ou indiretamente vinculados ao 
Programa, com a finalidade de 
atender a expansão da produção do 
álcool. Além disso, cabe-lhe 

definir os critérios de localização 

a serem observados na implantação de 
novos projetos de destilarias, 
atendidos os seguintes aspectos 
principais: 


— redução de disparidades regionais 


de renda; 

— disponibilidade de fatores de 
produção para as atividades 

agrícola e industrial; 

— custos de transportes; 

— necessidade de expansão de unidade 
produtiva mais próxima, sem 
concorrer com fornecimento de 
matéria-prima para essa mesma 
unidade. 


Incluem-se também entre suas 
atribuições: 

— estabelecer a programação anual 
dos diversos tipos de álcool, com 
especificação do uso; e 

— decidir sobre o enquadramento das 
propostas para modernização, 
ampliação ou implantação de 
destilarias de álcool, segundo os 
objetivos do Programa. 


A Secretaria Executiva, por sua vez, 
deve manter entendimento direto com 
órgãos encarregados da implantação 
do Programa Nacional do Alcool ou 
mediante os respectivos Representantes 
da Comissão, com vistas a estabelecer 
métodos e critérios para o 
intercâmbio e informações. Também 
cabe selecionar e organizar dados 
ligados às atividades da Comissão 

e complementá-los quando necessário. 
Será incumbência também da 
Secretaria acompanhar as atividades 
desenvolvidas pela Comissão, de 

modo a permitir a avaliação dos 
resultados, em confronto com as 
metas previstas no Programa Nacional 
do Álcool. 


As decisões da Comissão Nacional 
do Álcool serão expressas em 
Resolução, cabendo aos órgãos 
incumbidos de sua implantação fixar 
as normas complementares. 





exposicáo de motivos do 
conselho de desenvolvimento 
económico (D.O.U. 21.1.76) — 
I! PND — Diretrizes e 
prioridades 


Este ano, o Il PND já está em 
fase de plena execução. Durante 
1974 e 1975, foram aprovados os 
principais programas e projetos 
destinados a tornar viável o Plano, 
principalmente quanto ao seu 
ajustamento à nova situação da 
economia mundial. O objetivo é 
preservar o crescimento e, 
principalmente, o emprego da 
mão-de-obra. 


A ação do Governo deverá voltar-se, 
sobretudo, para a execução dos 
programas e projetos já aprovados. 


Este ano e o próximo, estará o 
Brasil em fase de transição, 


preparando a economia para apresentar, ` 


progressivamente, taxas mais elevadas 
de crescimento e superar a situação >» 
condicionante do balanço de 
pagamentos. 


A orientação geral é reduzir a 

um mínimo o deficit da balança 
comercial, procurando garantir um 
razoável índice de crescimento e 
obter sensível redução na taxa 
inflacionária, principalmente quanto 
ao custo de alimentação. 


O Governo não pode cuidar só do 
crescimento do país ou do balanço 
de pagamentos, controle da 

inflação ou da distribuição de 
renda. É necessário conciliar todos 
esses objetivos, às vezes conflitantes 
com repercussões para o bem-estar, 
presente e futuro, da população. 


Nessa fase de implementação do 
II PND, é importante frisar quais 
as prioridades, de um lado para as 
importações — utilizadas para os 
objetivos básicos do Plano — e, de 
Outro, para o, Programa de 
Investimentos. 


A utilização das importações, de 
acordo com nova legislação, se ` 
destinará — além do petróleo e 

trigo —, a preservar o funcionamento 
das empresas em operação e garantir 
o nível de emprego, através da 
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* Cr$ 230 bilhões, permitindo uma 


- têxteis, indústrias alimentícias). 


` 


utilização de matérias-primas e 
componentes considerados 
indispensáveis. Além disso, terão 
apoio os projetos de exportação e 
os programas de substituição de 
importações, sobretudo os de 
resultados mais imediatos: 
siderurgia; metais não-ferrosos; 
minerais não-metálicos; indústrias 
tanto de máquinas e equipamento 
naval e aeronáutica; papel e 
celulose; fertilizantes e defensivos 
agrícolas; produção de insumos 
básicos para as indüstrias 
química e farmacêutica; produção 
de componentes para as indüstrias 
elétrica, eletrónica e mecánica. 










As prioridades do II PND, no 
tocante ao Programa de Investim 
são as seguintes: 


— setores de substituição de 
importações: petróleo, bens de 
capital; componentes tanto para 
de capital como para os de consu 
duráveis; construção naval, insum 
básicos (siderurgia, petroquímica 
e química, fertilizantes, defensivos 
agrícolas, matérias-primas para a 
indústria farmacêutica, entre outro: 


De acordo com recente revisão, os 
investimentos, entre 1976 e 1979, 
nesses setores, corresponderão a 


economia bruta de divisas de 25 
bilhões de dólares, até o final 
da década. 


Entre os setores mais beneficiados 
estão os de exportação, 
particularmente de manufaturados, 
além de outros menos dependentes 
importações, como a agropecuária, 
agro indústria, construção 
(sobretudo a imobiliária), indústrias 
tradicionais, com alto Índice de 
nacionalização para produção 
interna e exportação (calçados, 


Também foram contempladas as 
obras públicas e a infra-estrutura 
em geral, estas últimas com a 
finalidade de manutenção de 
atividade e emprego. 


Para os programas e projetos 
considerados menos prioritários, 

















JL ei = 





que eventualmente podem ser perce 
ja existe uma sistemática de 


acompanhamento do Il PND, ied 


avaliações semestrais e que já 
estão em operação desde julho 
de 1971. 


Os programas julgados mais importantes 


devem ser mantidos. Dentro dos 
critérios limitantes de importação, 
todos eles tem primazia. 


Quanto a obras públicas e 
infra-estrutura em geral, há 

interesse do Governo em manter esses 
programas no mais alto nível, 

para fins de política anti-recessiva, 
isto se levando em conta que o setor 
privado ou é fornecedor ou 
executante deles. Nesses campos, o 
volume de importações deverá se 
comportar rigorosamente dentro dos 
limites estabelecidos, 
proporcionando-se aos setores a 
alternativa de recorrer mais ao 
mercado interno, inclusive utilizando 
os Cr$ 10 bilhões de que dispõe a 
FINAME, em 1976, para compra 

de equipamentos. 


O próprio Presidente da 

República definiu a preocupação de 
preservar essa orientação, em 
pronunciamento que realizou em 30 
de dezembro de 1975: 

'.. « Impunha-se manter a execução 
dos demais programas prioritários 
(além do petróleo), incluídos, 

por essenciais, no || PND, os quais 
servem particularmente à 
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substituição de i importações, à 
promoção de exportações e ao 
impulsionamento de novos centros 
motores para o desenvolvimento 
nacional. Tal ênfase, longe de 
constituir uma revisão daquele 
Plano, insere-se exatamente, e, ao 
contrário, no quadro das 
preocupações maiores nele definidas 
quanto ao ajustamento de nossa 
economia à conjuntura mundial, 
com preservação do seu maior grau 
de crescimento possível.” 


No cumprimento dessa diretriz, serão 
preparados não só novo Orçamento 
Plurianual de Investimento (OPI) 
como o Programa Geral de Dispêndios 
(PGD), ambos para vigência no 
período 1977-79. Também o BNDE 
concentrará grande soma de recursos 
em equipamentos básicos e insumos, 

e fortalecerá igualmente a pequena 

e média empresa privada, através 

de todo um processo de modernização 
e capitalização. Para esses 

objetivos, o Banco executará, este 
ano, um programa da ordem de 

Cr$ 40 bilhões. 


Nos períodos de dificuldades, os 
ônus tendem a distribuir-se 
desigualmente, podendo recair mais 
sobre a empresa nacional. O Governo 
quer evitar isso, fazendo com que ela 
participe dos programas novos de 
substituição de importações e das 
recentes perspectivas para a 
exportação. 


Da mesma forma como ocorreu em 
1975, em que foram multiplicadas as 
linhas de crédito para a pequena 

e média empresas e acionados 
mecanismos como o Decreto-lei 

nº 1.410, em 1976, funcionarão 
novos esquemas de apoio, inclusive 
para efeito de capitalização das 
empresas. 


O II PND também impulsiona a área 
de construção, as indústrias de 

base, a agricultura e pecuária, a 
mineração (que vem crescendo a taxas 
muito elevadas), bem como as obras 
públicas de caráter prioritário. 


Também é de se ressaltar o 

esforço desenvolvido na área da 
exportação, não só impulsionando 
o BEFIEX, inclusive para pequenos 





projetos, como também mobilizando 
o empresariado dos principais 
Estados nesse sentido. O Governo 
procura, ainda, ativar programas 
especiais por setor, melhorando as 
condicóes e aperfeicoando o 
processo de comercialização de 
produtos agrícolas para o exterior. 


Quanto à exportação de 
manufaturados, o programa especial 
de estímulo às exportacóes deverá 
produzir bom efeito, ensejando 
crédito adicional para capital de 
giro, equivalente a 100% dos 
aumentos de exportacóes efetivados 
pelas empresas. 


Na área de política de câmbio, 
reafirma-se a importância de manter 
o sistema de minidesvalorizações, 

que já revelou flexibilidade 
suficiente para adaptar-se a 

situações como a atual. O Governo 
também se preocupa com a aprovação 
do orçamento de importações para os 
diferentes Ministérios, correspondendo 
a um teto autorizado de cerca de 

US$ 1.500 milhões (excetuando 
petróleo e trigo) para equipamentos, 
matérias-primas e bens de consumo. 
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-da auto-suficiência de insumos 


. da década. 


empréstimo do Banco para suprir 


Isso representa uma redução de 
25% em relação ao que foi 
comprado em 1975. A importação « 
petróleo se manterá constante este | 
ano, relativamente ao ano passado. | 
Além disso, serão também 
estabelecidos limites para os gastos | 
dos Ministérios na área de 
Serviços (frete, viagens, compra 
de serviços técnicos). 











Ainda com relação às importações, | 
a ação governamental se estende 
igualmente à aprovação de progra 
específicos para o aumento 
progressivo do índice de 
nacionalização de componentes par 
indústrias elétrica e eletrônica, 
além de outras áreas em que 
existam maiores oportunidades. 


No tocante ao controle da inflação, 
sobretudo quanto ao custo de 
alimentação, mantém o Governo 

esquemas especiais de abastecimen 
para os produtos críticos, inclusive | 
com os adequados níveis de estoque! 
reguladores (carne, arroz, feijão). 


O Brasil, em 1976, estará numa fase 
de adaptação, com taxas de 
crescimento intermediárias. Mas ner 
por isso será esse estágio menos 
importante. Ao final do processo d 
desenvolvimento de novos setores e! 


básicos e de muitos outros segmento! 
de bens de capital, estará nossa f 
economia se beneficiando das 
oportunidades que seus recursos f 
naturais e a avançada diversificação || 
podem proporcionar. | 


Mais importante talvez sejam as | 
adaptações necessárias a proteger | 
nossa economia, superar as 
dificuldades do balanço de 
pagamentos e preparar-se para 
alcançar, normalmente, taxas de 
crescimento muito elevadas ao final 


assistência ao café verde 


As empresas exportadoras de cafe | 
verde, com capital social | 
integralizado nào inferior a 

Cr$ 500 mil, seráo beneficiadas comi 






capital de trabalho, desde que 
comprovem serem suas atividades 





penhor mercantil ou caução de 
documento representativo do produto. 
Para fins de utilização do crédito, 
será admitido adiantamento de até 
100% sobre o valor dos cafés 
em garantia, levando-se em 
consideração o preço oficial para 
aquisição pelo Instituto Brasileiro 
do Café; 
— até Cr$ 10 milhões, quando houver 
compromisso de elevação do capital 
, em montante equivalente, pelo menos 
ao valor do crédito deferido, nào 
se tomando por base as incorporacóes 
à época da realização do ajuste 
nem as reavaliações do ativo. A 
Integralizacáo do aumento de capital, 
totalmente em espécie, deverá ser 
feita durante a vigéncia do contrato. 
A garantia principal (isolada ou 
conjuntamente) será a hipoteca dos 
bens pertencentes à beneficiária 
ou a terceiros (acionistas, 
quotistas) ou, então, alienação 
fiduciária. Por garantia 
subsidiária e obrigatória, os 
dirigentes da empresa prestarão 


, 











fiança. 
voltadas única e exclusivamente para Os empréstimos serão realizados 
a exportação daquele produto. até 31 de dezembro deste ano. Os 
= financiamentos vinculados a l 
1 O crédito será utilizado de uma só compromisso de elevação de capital 
i " vez ou em parcelas, à medida das poderão ter seu prazo prorrogado de 
: 4 necessidades da empresa, dentro do acordo com plano estabelecido pelo 
j i prazo de 120 dias, a contar da . Banco. 
f data da contratação. 
f D. A reposição poderá ser feita de 
4 ; ete Quanto às garantias, serão uma só vez ou parceladamente, em 
B. observados diversos tetos: 12 prestações mensais, iguais e 
sucessivas, em caso de operações 
— até Cr$ 2 milhões, para vinculadas a aumento de capital. 
| financiamentos garantidos As demais, pagas em 6 prestações 
exclusivamente por fiança dos mensais, iguais e sucessivas, a 
principais dirigentes e de terceiros, partir do 7.° mês de vigência 
se julgado necessário; do contrato. Os juros são de 1,5% 
— até Cr$ 5 milhões, quando, além ao mês, exigíveis trimestralmente 
da fiança, possa ser oferecido e na liquidação da dívida. 
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801.041 
796.835 
61.495 
1.043 
62.150 
14.069 
57.035 
273.319 
130.431 
. 29.668 
13.814 
8.673 
9.712 
4.475 
39.665 
68.726 
7.240 
15.320 


4.206 
198.450 
2.413 


196.037 
30.549 
84.352 

2.245 
661 


14.003 


45.379 


446.185 
112.889 


113.260 
16.867 
17.438 

5.815 
11.668 
61.472 


188.555 
27.353 
67.936 
58.890 

5.801 
28.575 


31.481 


1.445.676 


1975 
FEV MAR 
1.328.655 
1.320.506 
139.121 220.730 
5.114 13.262 
80.093 96.677 
27.798 37.021 
105.601 163.591 
391.483 466.448 
230.871 310.331 - 
63.628 106.368 
24.490 38.566 
17.000 56.231 
23.134 43.410 
10.510 16.902 
65.471 91.423 
84.204 97.167 
19.263 205.270 
32.725 41.839 - 
8.149 24.480 
413.948 675.649 
11.431 27.348 
402.517 648.301 
71.557 126.865 
139.754 216.070 
17.532 25.590 
976 4.573 
27247 37.623 
95.924 110.068 
E: 853 
12.317 21.434 
118 121 
8.350 23.490 
E 402 
2.274 6.083 
3.640 10.929 
6 8 
22.805 64.175 
17 17 
898.222 1.416.715 
193425 268.197 
243,534 349.422 
43.174 66.327 
43.309 63.300 
10.921 16.217 
29.220 42.461 
116910 161.117 
414.733 738.909 
53.724 87.218 
173.119 340.382 
123.385 208.295 
13.062 22.264 
51.443 80.750 
46.530 60.187 
2.640.825 


DEZ 


` 2.029.716 21.674.391 
2.005.236 21.528.647 


1.038.315 
147.117 
4.750.954 
186.533 
249.534 
2.171.980 
1.834.579 
376.175 
315.017 
206.876 
160.916 
-111.041 


2.502.416 


3.907.420 
3.271.919 
297.855 


145.744 
9.041.995 
296.200 


8.745.795 
646.010 
1.452.133 
45.290 
1.431.277 


79.779 
27.738 
129.533 


22.297 
110.998 
13.745 
621.960 
8.409 
18.516 
3.895.775 
4.013 
238.305 
17 


10.384.626 
1.785.851 


2.917.244 
298.453 
591.980 
166.301 
230.560 


1.629.960 


5.338.517 
875.563 
1.229.488 
2.464.708 
130.319 
638.439 


343.014 


4.122.080 41.101.012 


JAN 


1.139.957 
1.121.808 
94.837 
1.531 
145.912 
14.600 
55.359 
349.485 
104.385 


45.566 © 


23.769 
4.364 
11.138 
8.310 
63.424 
126.911 
53.248 
18.969 


18.149 
164.733 
5.569 
159.164 
66.025 
38.492 
3.875 
2.706 
16.595 


4.864 


760.037 
285.900 


176.197 
31.273 
22.169 
11.919 


17.853. 


92.983 


279.726 
43.469 
69.607 

128.616 

5.157 
32.877 


18.214 


2.064.727 


. 2.554.093 


2.516.374 
258.051 
5.441 
195.887 
40.763 
163.349 
642.611 
350.509 
115.668 
45.392 
17.586 
33.019 
26.651 
112.031 
167.525 
307.052 
34.839 


37.719 
303.006 
14.594 


288.412 
111.074 
54.820 
27.611 
2.738 


30.087 


9.603 


6.192 
2 
4.502 
2.320 
2.321 
12.654 
194 
12.304 


11.990 


1.645.644 
615.569 


344.336 
63.852 
43.219 
28.004 
35.768 

173.493 


631.559 
83.208 
218.970 
244.787 
12.817 
71.777 


54.180 


4.502.743 


MAR 


3.581.247 
3.525.081 
376.963 
21.369 
222.246 
66.281 
222.715 
754.211 
511.757 
191.839 
67.200 
70.144 
60.311 
48.664 
162.182 
189.572 
503.793 
55.834 


56.166 
720.678 
22.673 
698.005 


172.586 
82.989 


55.449 


47.607 


42.713 


10.368 


842 
6.192 

3 

9.411 
2.973 
2.904 
197.672 
6.368 
37.167 


22.761 


2.804.895 
961.452 


573.222 
111.862 
70.823 
40.145 
54.589 
295.803 


1.197.018 
139.289 
464.228 
435.755 

23.580 
134.166 


73.203 


7.106.820 
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CARTEIRA DE CRÉDITO RURAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À PECUÁRIA 
Valores Acumulados no Ano — Em Cr$ Mil 


1974 
ESPECIFICACAO 
DEZ 
ENDE oc. uXSEAU od uer tt roS 1.070.010 
CUSTEIO DAS EXPLORAÇÕES ........... 1.024.924 
DEMENS. ILC vix; ae, 9 x ftat. 252.654 
Bovinos — produção de leite .............. 134.435 
Bovinos — produção de carne ............. 423.803 
Dee AM ua Ao HR UT Ya CC MP: 30.647 
SEEN LE desc IBN Misa V i ug 166.224 
DI 1c Conf » Vati Rib xi sue» o 17.161 
GUESS POST WEE LOL UN queni An innen 50.091 
COMERCIALIZAÇÃO: usse paren 175.210 
div Rods ho C PUT SEARA ver ME 62.048 
DO UL eX sait © Mixus PA Nx NE 110.260 
O GT PRA AS AÇÃO FE agii o9 v9 7 EUR 978 
DO ARE «is Mitten trainee oad dain RU x x P — 
Go. codem ER it op E SO es 1.924 
a ENE SG Lue LR A EI NRP RR iR 3.788.494 
AQUISIÇÃO DE ANIMAIS ......ee n 1.747.741 
Bovinos — produção deleite .............. 636.082 
Bovinos — produção de carne ............. 1.046.720 
D GP AW E PACO EA I n Y 20.390 
er A e ea es 23.256 
QUU LS RUE apa PO Gtk pa 21.293 


MELHORAMENTO DAS EXPLORACÓES ... 1.588.237 


Bounce VU =>» ucc 0 so o 51.336 
Desbravamento glebas rurais .............. 37.428 
O Joa rien 5 vs PS 74.146 
QU Rets NR SE A UR aa 52.631 
DE RARO TE TAL. SEMEL Aces viu 396.822 
o Ao eS naeh ann 66.437 
ALME COT EAE TEURER 909.437 
MAQ., EQUIP. E VEÍCULOS .............. 420.038 
Implementos para preparação 
Reus dó SOM v... cs ee nm o rn 61.334 
Implementos para disposição 
IRN OS. wy Audie we dm CD ee 9, T 58.017 
Tratores e implementos. ................. 198.051 
Be ee sanar sao os Pa EA 16.639 
Veículos e implementos ................. 85.997 
OUTROS INVESTIMENTOS .............. 32.478 
TO TAR LUE S. o moie Espada aie oe 2... 5.038.719 


356.617 


129.333 
41.736 
82.566 

848 
2.257 
1.926 


184.982 
5.770 
4.932 
7.655 
7.380 

45.926 
6.939 
106.380 


39.309 
5.291 
5.277 

18.482 
1.777 
8.482 
2.993 


496.478 


1975 
FEV MAR 
266.125 1.112.350 
243.782 1.054.700 
26.422 43.926 
36.442 96.737 
157.991 871.952 
1.028 1.184 
20.231 38.275 
1.668 2.626 
22.343 57.650 
14.493 15.595 
890 890 
11.740 11.740 
888 888 
975 2.077 
680.900 1.042.000 
233.714 360.290 
74.043 121.860 
150,695 224.164 
1.691 2.478 
4.497 7.483 
2.788 4.305 
366.668 554.111 
11.362 16.792 
8.529 12.888 
11.785 15.965 
14.718 19.820 
89.789 133.861 
15.328 25.431 
215.157 329.354 
74.287 118.446 
10.789 17.277 
10.502 16.630 
32.878 52.862 
3.655 5.820 
16.463 25.857 
6.231 9.153 
961.518 


DEZ 
5.584.720 


5.333.680 
418.578 
549.395 

3.983.186 

35.993 
332.090 
14.438 


251.040 
189.720 
62.891 
112.716 
888 


13.225 


` 6.747.934 


2.288.236 
1.001.308 
1.212.542 


135.929 
1.876.701 


876.124 
116.562 
.105.001 
457.575 
28.159 
168.827 


74.018 


2.169.945 12.522.374 


423.419 
11.919 
16.246 

3.303 
13.582 

188.773 
11.539 

178.057 


91.869 . 


12.117 
7.990 
53.978 
2.236 
15.548 
10.514 


897.420 





FEV 
' 365.458 


329.351 
38.382 
61.657 

194.990 

412 
31.902 
2.008 


19.607 
1.880.747 









2.871 





CRÉDITO GERAL — Setor Industrial e Setor Comercial 
CEDIDOS A INDÚSTRIA E AO COMÉRCIO 














ados no Ano — EM b IV 
x 1974 1975 1976 
ESPECIFICAÇÃO : 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN — FEV MAR 
pw. NE 8.992.922 636.904 1.063.598, 3.872.655 13.687.422 662.761 1.449.178 
E oce uie 29.873 1.747 2.452 3.222 66.884 3.555 8.208 
ih MSS 29.873 1.747 2.452 3.222 66.884 3.555 8.208 
SDE TRANSFORMACAO .... 8.662.432 630.399 1.055.874 3.861.177 13.459.890 645.291 1.416.314 
REDES RR RA SOEUR des ce . 153.957 6.518 9.777 16.446 144.088 27.934 51.955 
DR UG TECERCIRIETT 1.098.853 250.702 337.344 433.413 1.751.846 88.560  ' 130.589 
RR ES eas mim sa + 502.937 30.046 52.324 - 80.226 412.031 22.903 44.433 
in Male I os 340.339 6.729 9.235 31.839 177.524 19.589 28.862 
As ENS T E FR A2576 -8:135 11.629 31.983 245.669 9.473 28.026 
RR ei a e's 263.298 17.568 24.363 31.832 424.002 23.981 45.531 
NET... ULT N SEMIS 184.536 3.550 5.454 9.959: 184.167 9.058 20.104 
DÃO ue soa CET CER TET 150.148 15.348 16.973 21.159 151.154 21.951 37.400 
ond Ad oh BAR A RA 75.958 5.884 7/377 8.340 111.474 3.765 ` 14.649 
peles e prod Calo Ciao EET CS 167.375 6.785 ' 10.740 17.968 172.049 4.270 17.134 
s oca ee E 440.540 22.265 27.704 60.320 428.901 15.803 48.837 
JOAN ERES 63.373 7.256 8.090 9.816 45.828 4.937 4.996 
S COLO nur. 43.935 519 1.344 3.468 63.333 . 8.788 21.881 
Scd EIER 159.452 7.928 11.215 16.859 203.018 18.935 58.929 
EESY S inesse ^o RE 1.148.272 92.028 120.814 469.513 2.292.414 173.474 270.419 
NEUE et La sk 349.880 - 19.833 23.715 114.337 556.321 . 40.267 107.249 
LOT Gd ROO A 2.438.486 82.339 231.868 2.229.308 4.928.832 122.755 402.872 
RR o sas iss 55.593 4.420 6.162 8.183 68.996 569 2.134 
cc DE dite VEU a A 19.677 140 1.621 2.421 21.989 300 1.500 
RE e sa (os M ne Gesto 92.328 2.756 5.625 8.088 104.190 4.781 10.355 
BEN Bue 164.230 4.798 8.108 17.731 195.370 5.239 17.908 
Er ee 323.549 34.852 124.392 237.968 776.694 17.959 50.551 
BOMERGIAL (Y... eee. 300.617 4.758 5.272 8.256 160.648 13.915 24.656 
cua oc BERT CIE 1.874.853 402.210 876.507 1.120.973 4.812.870 270.499 424.903 
Dei AS. a 12.569 4.245 4.936 5.942 20:407 .: 9421827 13.746 
E dr TT EDD EE 12.569 4.245. 4.936 5.942 20.407 2:327 13.746 
DE TRANSFORMA CAO... 1.856.587 394.684 861.628 1.104.158 4.749.927 268.172 408.464 
Ele E. Tus 36.050 5.698 15.066 19.806 64.238 6.017 8.391 
ee ARP isso 35.408 2.892 4.786 38.212 120.907 2.172 8.904 
26 cultor aes 26.437 1.770 3.947 5.967 29.917 4.215 5.795 
Eu sr. 5.438 57 57 86 3.530 780 1.396 
So ah OTI 10.816 826 826 2.344 19.626 941 1.574 
2o ond EO oe oe NE Ds 63.405 2.238 3.537 5.477 55.696 4.610 7.215 
RE a T aaa 10.279 463 705 1.492 15.955 2.076 3.440 
A ` 20.839 5.426 5.426 5.426 72.918 388 461 
MR se os... 4.548 677 790 890 7.403 414 631 
$, pe ee similis aa a 12.242 93 195 2.538 39.848 1.223 1.223 
5 oos D RR che sinc when ods 19.600 3.453 4.275 4.574 37.389 500 500 
iw M NE eus. 1.551 530 530 530 6.682 1.101 8.601 
NN SS. ee 29 = = = 2.375 2.097 4.014 
Rateniasiplasticas « 1 a mama erre 13.661 1.978 2.217 3.131 20.047 381 5.782 
suut RENS PEERS uto og 25.819 2.584 5.527 41.010 109.059 33.020 48.560 
AX S IND LES 17.403 820 3.388 4.628 19.086 . 1.564 2.381 
SONS DO e RR 1.425.444 346.109 777.379 929.416 3.776.305 194.526 248.093 
o0 RR EA eru. 22.198 349 3.463 3.953 37.819 1.688 18.601 
ok ERES EU AL. 4.142 1.727 1.877 1.877 6.653 5.002 5.002 
| deen ee he) o. 10.767 824 1.583 1.883 12.843 782 1.106 
ED S ge ae ee eus 14.910 872 1.552 1.970 45.334. 1.616 1.922 
oo ol) RES C CERE C ERE 75.601 15.298 24.502 28.948 246.297 3.059 24.872 
ie iuo A RR 5.697 3.281 9.943 10.873 42.536 — ` 2.693 


EE eres i e CE Ae c 2,071 RT chee» +s 10.867.775 1.039.114 1.940.105 4.993.628 18.500.292 933.260 1.874.081 





| - 
BANCO DO BRASIL S.A. 
BALANCETES 
. Saldos em Cr$ 1.000 
ATIVO 31.01.76 29.02.76 
| 
ER ARR E D PLI ET OE EDI ET 643.411 393.022, 
ER R RCA ER SS TO Id 221.665.140 230.533.571 
ELM. Lo R NA Ra dme E EE T c 134.651.668 138.882.557 
N G N a VERREM saio a OS U ver; 67.121.405 69.414.148 
on ANE NE N vr dE oboe etu io ER ak eae 42.045.545 43.405.449 
| clon PLACED Ri ca KG OCDE e pe r CM pe E PRP 3.501.316 3.411.270 
BENE LCS CEA I uM Pd as irc a 2.548.164 2.726.181 
DE AIDS TORRE a ak o RE recon arre 34.083.123 35.367.836 
| O oda vun s LC ACKLEAERS P ero O q ci ets shee blah wu o nd SS eles 1.912.942 1.900.162 
| co n a ER acc NM es. SOON RP O O A 9.919.595 10.310.611 
ee a cas Pla 3.107.947 3.120.060 
t Cnn MC erg sen TE A T sa 132.334 141.155 
1 NENNEN ITCRUM woo bb E nd A 6.679.314 7.049.396 
l A atividades não especificadas e n ann 10.150.143 10.372.109 
i Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 
i RR ER e E cor PAT oa RA se in FALL, 3.403.197 3.403.197 
NEC DS nn a O sans ci err ese cee '896.345 1.066.345 
BEEN VU is ais cce so o CI Dee O te. O MERO Um 554.140 695.747 
| RE RO 5.5 es. SIUE eae A. e FE, : 152.440 160.690 
ELM RE RD: CRASE! es A da PAC. NAN: 60.632.073 62.273.802 
ONC X TREES I acne AR TIS A SNL o ^ra 56.303.818 57.882.395 
DR, RC TL E Ea NIC TH See CARR O cs RSS TRA SS 36.503.592 37.594.868 
RR ee ie PR a E DRC PORCA cn RA O CL. 17.825.656 18.301.389 
RE ÇÃO RR a sa EM Aa 1.974.570 1.986.138 
Ro contrato, — De Ba NONE “strass orar rae 4.327.738 4.391.407 
A entidades públicas: 
RR 7. bv... AT da Tas ATO SENA A 517 — 
i t 
. Da Carteira de Comércio Exterior... 2... 2... CLER bee eet oh 4 5.693.649 5.959.403 
ee sea DA PR i ir eee ane RD ens aes 1.321,862 1.323.727 
o adota = sn . os l.c o AR Race il. 201.652 189.380 
VENE Rn PB ss ANAL ae i ae cbs ca aeee.. 4.170.135 * 4.446.296 
RR GD ro RES ass ED, PEGA oh I ces Pa 1.204.541 1.235.204 
EXE - MEM TEL. lat DAR ME E 173.039 219.410 
PEN. CPE DS DURO e LINEA V. E ra VM. SED. E 209.082 223.847 
vhi e marce LACE V LAE ee RE MEE, Oo Re 757 757 
POENI Cv. i$ tardes css PÉ ows 1c NE A 8 8 
ERES eon ¢, oe RO ie RS O, vo LDL SD 219.91 208.317 223.082 
RE V mar PU as ESA RSS LAN VIE. S1 822.420 791.947 
EP GS SR REE Oe ee ee PE PAO A We VIL | 81.394.274 86.168.073 
Banco Central, recolhimento compulsório 2 2 2222 n nn 2.771.179 2.594.662 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União... ... 2 2 20 10.158.072 9.940.321 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e contado Go- ^ i 
SRP, a Rr A Na T TAN AE AMA DUE. - 2.034.311 
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio . . 2 2 2 2 m mn 1.983.966 2.013.648 
rn wn een. fx Me wc NOMA... Traa A 557.779 592.804 
Domino ota: ae. cor RER: 5 DR Mio cet p TM 5.935 5.529 
Operações de Câmbio e outras contas vinculadas a câmbio ..................... 9.500.839 9.630.786 
Departamentos no país. ..... A POE moda SS FROME Seta ao DESA — 541.271 
ovd adiit COT += Mr e e r a oe So ai cio O co. Me 43.333.111 45.683.060 
Aplicações do programa de formação do PASEP zn 6.525.369 6.337.821 
PASEP — Recursos transferidos para o BNDE > >ii s n. 2 m mn 4.691.772 5.145.910 
peer, Pa DO ES sa nn a du rs vas LI. RA 885.799 670.791 
Aplicações do fundo de investimentos setoriais — FISET . 22 2 m mn 980.453 1.177.159 
PR GE Sm cs ori eae 4S he dA OS cu OS a 5.819.198 5.482.941 
MIENNE: Pic ln 5 vua + ETR. des vela UE grt AA 2.716.991 2.789.343 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE ©... au. uc una MER see Le LX Ln 1.267.806 2.176.375 
CONTAS RE UNIDA. Lo doeu Dion ed eae aoa OO DR BOSE 96.132.846 99.047.751 ` 
Lu un A i ee eee. Mec EAD 322.426.194 334.940.062 ' 





MEME mm sl sas ss as» xam» s a cw ts «9.5.55 mac a vw o q os é 


SENDER a CNO w/e) en we ara. e. eio 7 # m te: (ole) m » iw TO Joris! 6) 0) # tend! te 6 


ee ae ne «sas o se» s à) e * di e q we da to) 6 © v6, 5-2» 


MENTEM» doca) elo) ste js 9 Que ame s» o 0.0 jj (0) 6) pi 8) e x^ wis 
ZEE u.a ar WEM aM e (0) 0 jw * sie js aa » s © es 8 6 (O 0 je ^ o». 


ONE Ns ix sites nm me Mim se M. cm jo is m a. - * e.a m ee 6 s» © CO O 


jras autarqu VES oss 8B DULCI ED C OT DEGREE RIDERE RS M E NEE: 


2E eap is bis is! mu mie se: m s. jw s el | e nie pube ee s ie a 


EC Vra ‘wae! pua fm) um m ists. jo) © = m wi ia, m 8 8. e| je es a ssim e. «c ae 


eee Iw sas wi.» s. an a eum B» wem m Aue 06] wi. mn aw jo a SO) 
UTE TOO a COO I TUER DIES 6) AI we CERCLE ei cw) yo Se) CETT E E TA 


EN e an ay) eua Mesh a ale a Dean ‘ese a "ws 4 W « s a 's "wn 














jinsação de roda = RE CIT OEA AE sn RER 
1 nsação Qioehpomnu = 8s e oe a a d a a l RR e eae 


ação - ESS o LE a apaa els: (ee cw a CDD e e 
A a hens a E es a aia aa he we ee oan a 

ça efetuada, CS m ed a ee oes o o a RE de an E ela so E a vei te 
; ‘Gd CIBPUROHT . G4 ubl POOR DER PR RR ne a en 


oo Aa o EEUU S wis fu na WD mma re. mim mio rm ae * ^ 


MEME EIE wise mu ain alle tu) © a DI €. * O re re 


"ESQ a one o [E sh wa sva er "sa oR le eC Big O "ewe ce ie E 


ntos no país 
m ja de Comércio Exterior: 
sf m e conta do Governo Federal: 

enda de produtos agrícolas ...... Ed rir ra SEER fa S E PRE ECT IO 


ROC E OVAR NO a v.e e eos ak Ea se ew mam mom omm tmm cuca n 


SINGEN» i» Nets ia ia) je * a x Oe) fee m uw» pe» €» = ale ie 


O ee nie we om we «was X ex». oii sia 8 uctor yo tof t mmt test 


COD qe ous novo N EN EAR RPE PRE CE RR RR RR 
Renponcontado Tesoura Nacional > moi r 2... on nase mis ae tA 
e formação do PASEP 
mT omaS = [OMS SL oc 
Terons ddl = RUG aoc, . 08" DERI D LEE EL 
EedaseshrapdBitas RBS o o tuo e Fi. folia ao ue mera nee une 
por refinanciamentos e repasses oficiais ^ ........ rt rtt t a 


MEET enu. vite Mr» engere laus ye o ces tems estt 


| 


a DE e DO PENDENTE IR rli n RR concern enero 


fls DE COMPENSAÇÃO 


Pop DM Ut ai OE, RT TO DRCT O JR Se SEE AR JE ttrttt 


31.01.76 


22.166.754 
197.475.431 


69.954.213 


19.385.703 
1.398.670 

114 

5 4.995 
2.641.317 

1.390.882 


36.193.964 


845.062 
552.200 
1.403.598 
2.900.379 
2.019.138 
1.218.191 


4.316.205 


739.636 
414 
3.576.155 


79 
4.711.523 
1.630.280 
2.539.781 

752.037 
79.728 


377.466 


5.401 
9.033.665 
2.436.241 


84.488 
33.583.345 
4.520.722 


63.445.616 
2.602.303 
12.264.556 
569.303 
67.427 
7.143.218 
22.368.332 
18.430.477 


6.651.163 


96.132.848 


322.426.194 


29.02.76 


22.166.754 
206.149.780 


72.176.417 
19.509.834 
1.023.242 
197 

4.877 
2.011.420 
1.213.073 
39.722.967 
988.212 
514.506 


1.403.598 - 


2.690.579 
1.921.496 
1.172.416 


4.325.825 


750.168 
414 
3.575.243 


64.225.322 


23.386 
331 

121 
4.953.421 
1.154.109 
2.403.116 
782.141 
60.657 


1.042.440 


2.554 
11.260.192 


37.977.408 
4.565.446 


65.422.216 
2.000.242 
12.827.281 
582.573 

* 63.612 

- 7.123.990 
23.346.230 
19.678.288 


7.575.771 
99.047.751 


334.940.062 








31.03.76 


22.166.754 
211.832.001 


72.265.686 
19.829.677 
1.346.041 
4.091 
5.340 
2.193.655 
2.659.119 
36.562.168 
969.611 
626.626 
1.403.598 
2.751.897 
2.533.427 
1.380.436 


4.347.092 


488.063 
382 
3.858.647 


65.554.523 


6.018.055 
1.248.875 
2.731.160 
750.012 
82.513 


2.109.445 


8.266 
12.266.326 
3.594.184 


32.301.075 
4.432.376 


69.664.700 
3.214.044 
13.319.992 
566.394 
66.989 
7.115.822 
25.310.851 
20.010.808 


9.272.192 
101.987.425 


345.258.372 











BANCO DO BRASIL S/A 
Rede de Dependéncias 
Em Funcionamento 


Especificação 


e en nn a nn o on m wo non 9 on 


ROR ee ORO ON OR OR e Yom om om o on m n emo on 


RNA cue E TEET 


Améric 
Améric 


CN CUEVA Te a ADD 
0H o1 RAP PP RAD C VR n 


OR ET Te 


err nn EEE Er 


een e e sn ns omo oon o on on 9 on 


1974 


1975 





Dez 


CORRO PHAZO.....+-.:-..% 50.183,8 


CE se bsitntis iid ce com C ereto Me 14.619,6 
OSIMO EXLErIOR -n ves me ace Á 3 
PESA UR PEEL it aero operado TAG 16,3 





I: 
te Thos de pe e C ME RS 30.957,1 
CO SEL e RR 19.697,0 
Des Anter. à Lei 4595/64 .......... 1.604,4 
aderal, Obrig. em Moedas 
p/emprs. REDICALdOS RES. oo . 2.568,4 
CEB DDR RE 15.524,2 





| 144 
taduais BINDHTICIBAIS: e 00» ae aa inn lm 855,0 


81,4 








49.135,4 


13.557,4 
3,5 
13.553,9 


2.646,7 
788,0 
1.858,7 


32.931,3 
21.057,7 
1.604,5 


2.665,3 
16.787,9 


1.050,9 
7.451,3 
1.405,3 
6.046,0 
27215 
649,9 
2.659,2 
2.577,8 
2.574,9 
2,9 


81,4 


51.794,6 . 


55777177 


13.852,0 
2,9 
13.849,1 


4.480,1 
1.975,9 
2.5042 


37.439,6 
24.853,8 
1.604,5 


2.675,7 


'20.573,6 


940,6 
9.191,4 
1.405,3 
7.786,1 
1.582,4 

871,4 
2.592,1 


2.585,1 
2.582,2 


2,9 


7,0 


58.363,8 


`~ 56.245,7 


14.880,3 
3,0 
14.877,3 


5.152,8 
2.399,6 
2.753,2 


36.212,6 
24.408,7 
1.604,4 


2.693,6 
20.110,7 


9818 . 


8.430,6 
1.405,3 
7.025,3 


1.487,7 


3,0 


58.863,9 


67.253,6 


22.004,3 
4,8 
21599975 


6.094,3 
3.723,4 
2.370,9 
39.155,0 
29.2422 
1.604,4 


2.940,9 
24.696,9 


1.611,9 
5.078,2 
1.403,6 
3.674,6 
2.039,5 
1.1832 
4.703,2 
730,7 
726,9 
3,8 
3.972,5 


71.956,8 


69.954,2 


5,0 
20.784,5 


4.032,2 
2.641,3 
1.390,9 


451325.. 


36.193,9 
1.604,4 


3.003,6 
31.585,9 


13973 
4.304,0 
1.403,6 
2.900,4 
2.019,1 
1.218,2 
4.316,2 
740,0 
736,8 
32 
3.576,2 


74.270,4 


72.176,4 


20.538,1 
49 
20.533,2 


3.224,5 
2.011,4 
1.213,1 
48.413,8 
39.723,0 
1.604,4 


3:016,8 
35.101,8 


1.502,7 
4.094,2 
1.403,6 
2.690,6 
1.9215 
1.172,4 
4.3258 
750,6 
747,4 
32 
35752 


76.502,2 





72.265,7 


21.185,1 


46.227,8 
36.562,2 
1.604,5 


3.060,9 
31.896,8 


1.596,3 
4.155,5 
1.403,6 
2.751,9 
2.533,4 
1.380,4 
4.347,1 
488,5 
485,4 
E 
3.858,6 


76.612,8 








BANCO DO BRASIL 
Empréstimos 
Saldos em Cr$ Milhões 








1974 . 1975 
Especificação 
Dez Jan Fev Mar Dez 

ENTIDADES PÚBLICAS ........ erre 4.427,8 3.451,8 3.451,8 3.511,8 4.533,9 
vss WNaslonal 5255 sean eae cu De oe te 3.403,2 3.403,2 3.403,2 3.403,2 3.403,2 
a Estadüdis 21.1.5. 2 wes mort rn 79,7 45,9 45,9 105,9 1.067,1 
Governos Municipais .................... 3,0 27 27 2,7 8,0 
Gru d deem a E AUI as s RR e 941,9 B — = 55,6 
PRODUCAO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVS 75.837,9 76.949,1 78.802,0 83.989,5  129.324,9 
Sb corse Mur apps DRE E APR T 55.483,2 56.255,5 57.616,2 62.057,3 100.1370 
CEEE eT. LOREMS a VV, os wens 23.552,5 23.942,4 24.553,5 25.145,2 40.084,8 
ica MC P Pac ER ERR TEE oe oes a sien 9.543,2 9.862,2 10.192,4 11.121,6 19.911,5 
noel o TER, unos AEN. ndo 20.171,3 20.422,0 20.876,9 23.706,2 36.165,8 
Cooperativas de Produção ................ 2.216,2 2.028,9 1.993,4 2.084,3 3.974,9 
Ug orn a, or nine DO PR ie E aks RN 7 1.840,8 1.650,1 1.599,3 1.657,5 3.386,7 
NTE Io AREIS set ware ns 224,8 235,1 259,6 278,0 360,7 

o 0T T eR tA EHE Memor XN US 150,6 143,7 134,5 148,8 227,5 
Tia aoe ge E DU TV CERE. 11.310,8 11.523,7 11.795,0 12.062,22 . 14.435,0 
DeProdutosAgriedas s... vul. 6.501,0 6.682,8 6.748,1 6.722,1 7.347,4 
De Produtos de Origem Animal............ 69,0 70,5 79,1 88,3 125,8 
De Produtos Indústriais. ......0 .% 2.24... 4.740,8 4.770,4 4.9678 5.25138 6.961,8 
BDeosoiendo sra Suit sms gas vides — — — - — 
RS NAAS en nee ne veu. 9.043,9 9.169,9 9.390,8 9.870,0 14.752,9 
TE SC EG E me Ita: 80.265,7 80.400,9 82.253,8 87.501,3 133.858,8 


129.797,5 


` 99.844,3 


40.004,9 
20.373,9 
35.578,0 
3.887,5 
3.234, 8 
384,4 
268,3 


14.658,1 
7.436,5 
132,3 
7.089,3 
15.295,1 


134.651,7 


133.7173 


102.831,0 
41.006,2 
21.027,6 
36.910,9 

3.886,3 
3.229,5 
402,5 

- 254,3 


15.115,3 
7.512,3 
141,1 
7.461,9 
15.7710 


138.882,6 


143.12 





1974 


DEZ 


ORM S DNO dO tU EN EE 12.401.066 


by o ro RER Sale RR c 8.736 ` 


ei. Peers side 5871.179 
NE RER: 48.701 
E: Eu es mas rey 211.628 
2 Le ee eee 2403 

3 Jd NDERIT BE a ais 32.825 
ee 12.541 
oll EBENE RED .. 61.326 
E E Eee 4.059.923 

NT NC ease 1.861.407 

C TODA ERE ENDS 15.738 


RUNE S vos ne "d alm a v» «veas c 


PEE o uerus. 586.555 

SonobuASRO ED CR D IDEE 163 
loos do SER ope 119.594 
solo SE Se. Swine 2.248.201 





ENTOSE EQUIPAMENTOS .... 7.705.656 

e DA DERE a . 129.830 
sx an ORE ODE 15.185 
aparelhos agrícolas ............ 1.477.425 


JN E Sec 15.073 


E EET = SE Me eerie ege 2.839.809 
jrícolas e implementos .......... 60.997 


RES... en... 280.504 


ERR jo > jo ox tro ODIO DECLINE 15.886 


—o 2045 BOTE DER So S 2.870.947 
0c 1 . 219.404 
uel EE 289560 

FERTILIZANTES A E c re 17.096 
13 OS C ORDRE OPERE 27.760 
| ÇÃO DE ARMAZÉNS... > E. 158.154 
Rios E. EE Ns. 129.840 


Sa QE DIE 23.552.576 





JAN 


12.605.816 
9.013 
875.492 
51.924 
1.367.963 
2.450 
32.285 
13.865 

. 62.589 
4.291.291 
1.874.188 
16.554 
11.773 
2.644 
143.575 
83.188 

5 

16.252 
88.951 
3.957 
913.055 
17.169 


559.506 
50 

71:579 
2.096.498 


17751-198 


129.679 
15.496 
1:513.735 


15.601 ° 


2.828.914 
60.507 


282.954 


16.241 
2.888.071 


213.270 
3.044.859 
13.636 
27.115 
156.442 
129.345 


23.942.341 


1975 

FEV MAR 
12.952.396 13.105.233 
8.477 7.985 
952.130 — 1.023.621 
62.036 65.908 
1.569.631 1.709.349 
2.297 2.122 
33.315 33.829 
14.127 15.140 - 
113.604 136.709 
4.373.246 4.423.755 
1.989.014 ` 2.019.350 
18.391 16.956 
10.391 9.419 
. 2613 2.527 
161.709 180.676 
83.060 80.039 

5 

18.180 20.309 
90.640 91.916 
2.515 1.719 
965.787 991.011 
18.061 17.783 
587.620 610.065 
343 742 
66.988 62.413 
1.808.216 1.581.872 
7.945.621 8.250.872 
133.562 134.932 
18.569 18.125 
1.651.606 1.800.869 
16.438 17.265 
2.996.132 3.065.035 
60.412 60.160 
289.638 304.943 
16.991 17.430 
2.162.273 2.832.113 
216.647 227.507 
3.099.403 3.197.140 
12.309 10.665 
33.855 48.023 
164.215 170.375 
129.198 135.416 
24.553.644 25.145.231 


8 ` 


DEZ 


20.054.401 
13.800 
851.048 
81.453 
2.499.413 
4.764 
33.482 
22.751 
212.504 
5.511.815 
3.776.908 
16.261 
22.097 
3.130 
196.114 
156.367 
23.865 
123.092 
2.094 
1.448.533 
21.853 
3:312 
1.038.011 
464 
371.431 
3.619.839 


13.201.411 
166.760 
25.826 
2.675.449 
27.248 


5.219.045 
70.762 


552.517 


25.163 
4.438.641 


284.093 
2.280.821 
3.759.882 

71.658 

246.781 

185.769 


40.084.816 


JAN 


19.990.560 
101.877 
1.232.719 
96.889 
3.020.339 
4.723 
34.184 
24.669 


194.691 


5.897.793 
3.755.988 
20.621 
51.511 
1.841 
208.264 
153.954 
17 

40.923 
126.341 
94.108 
1.662.283 
18.254 
9.692 
1.606.463 
361 
266.769 
1.365.286 


13.317.542 
164.604 
27.168 
2.703.218 
28.749 


5.254.337 
68.560 


555.368 


25.488 
4.490.050 


284.402 
2.227.844 
3.687.697 

61.372 


234.443 


201.056 


40.004.916 





20.626.839 
157.903 
1.177.172 
126.031 
3.150.430 
5.341 
33.035 
25.334 
196.215 
6.153.387 
3.956.465 
25.082 


30.091 
129.660 


95.674 . 


1.614.447 
16.875 
13.357 

1.375.572 

483 
413.912 
1.464.152 
13.6 16.636 
164.326 
28.127 

2.820.153 
30.168 


5.341.831 
67.907 


569.938 


26.140 
4.568.046 


305.185 
2.208.189 
3.728.928 

60.812 

238.780 


220.761 


41.006.130 


21.757.400 
214.566 
1.154.803 
155.981 
3.474.807 
7.221 
33.721 
26.460 
223.632 
6.465.237 
4.097.204 
26.850 


1.631.613 
18.085 
16.218 

1.429.835 

6.292 
435.725 
1.582.358 
14.021.778 
163.481 
30.777 

2.999.567 
32.206 


5.447.894 
67.932 


591.026 


26.428 
4.662.467 


331.301 
2.166.782 
3.690.373 

63.956 

252.029 

233.695 


42.517.314 


BANCO DO BRASIL S.A. 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 


Saldos em Cr$ mil 
1974 
Especificação 
DEZ 
IO CDS TENDE Pe T NETS DT CETT 6.487.957 
UU IC Ri E MITT cu a ALICE OL DE PLI DO LI 4.637 
NE Sy MES he sane oa uaa 111.311 
Au cu a RO Ue PP 1.831 
air E PERCENT SC CR RAR DE A 222.746 
O EN PR crc PEN 7.518 
EN RER ee ne 2.233 
Coo. ENDE Ce cu Eu 1.202.718 
SORE ESSN ee Wire > NE See ceia E 949 
CÓ OOo lu y CUT CETTE AA 4.191 
loh Yu ud ua TELA T ECCE Y 13.062 
o4 Pe P MEE E249 16.277 
CI E aes RAR RD OS s Lon RE — 
ND OE EC APOS, ITEMS 12.999 
JO sds ia A Gm E ni at o 777 
ESS E AP S £o US PEL 2.176 
201 Eae, prat. MA MERC Mc E 11.552 
as a T A RT IP PAR RR, O CER — 
SELLE ELI HE 3 ke ue: CX 32.492 
cx CX D OPE. Itt BEER TRENT T CETTE TERR — 
INE UE. Tr. Lr... A 4.435.289 
Gut DO TETRIC 2A TERL RD 405. 199 
GOMPOSICOES ........... s. ge EE 12.841 
RUN TOS. CL. ov PESE. less 249 
VICO idYt XT X e poa haa ig, ria "POET 6.501.047 
Fonte: COGER/BALAN 


JAN 


6.669.972 
6.121 
110.227 
3.583 
185.013 
7.761 
3.647 
1.196.530 
1.207 
4.487 
16.094 
20.068 


10.883 
901 
3.708 
11.450 
20.464 


4.651.623 
416.205 


12.566 
208 
6.682.746 


1975 


FEV MAR DEZ 


6.735.593 6.709.359 7.332.511 


6.292 7.591 10.159 
110.767 117.525 209.041 
6.722 6.003 3.430 
160.341 91.903 328.632 
9.425 8.390 10.344 
2.864 3.453 22.196 
1.142.809 1.074.324 2.342.827 
1.084 1.624 2.225 
4.331 5.145 7.940 
17.750 16.5551 . 42796 
21.076 22.959 25.814 
8.650 7.498 16.963 
864 1.060 1.442 
3.082 1.789 6.097 
9.080 10.004. — 32315 
- 30 


24.448 28.648 45.284 


4.761.596 4.611.510 2.299.101 
444.412 693.292 1.925.875 
12.402 12.477 14.776 
196 191 110 


6.748.191 6.722.027 7.347.397 





JAN 





7.421.857 
10.586 
200.365 
3.372 
344.519 
10.432 
30.593 
2.223.860 
2.444 
7.446 
47.454 
28.273 


11.208 
1.294 
4.346 

25.426 

66 

33.468 

2.528.412 
1.908.293 


14.497 


93 : 


7.436.447 


157 
38.486 


2.585.339 
1.926.595 


8.852 
996 
7.512.232 





+ "A". c, em 





RASIL S.A 


1974 


DEZ 


ee PR 1.078.871. 


S Lees uote n ne 70.612 
BUE eere sá ` 44251 
ea WEE cA oe 893 
EE S oos 2.641 
ocu E “682.802 
EE e ese ua 41.652 


NNNM ah TM ws s "lm «à ua» » o» n. 


MENTOS E EQUIPAMENTOS .... 191.377 
aparelhos agrícolas ............ 1.195 
rícolas e implementos 

BEAMAGIONAll 2) . os A a 4.940 
MR 917 
Renee Sai E S é 00 apo euro 184.325 


2 c UO OX o SEL RO ROO é 6.132 
a boa e d Wu. 419.549 
25 


373 


1.840.775 


78.805 


65.643 


1975 
JAN FEV MAR 
950.552 902.146 898.427 
65.086 55.299 52.313 
29.333 19.982 15.185 
967 091. da) 137 
2,511 EN 
643.752 631887 633873 
26.743 23.950 26.033 
5.032 3.324 6.331 
12.854 12.624 12.436 
1.348 973 1.062 
9.363 9.015 10.266 
121.899 112.167 106.739 
37 = 2 
8.539 6.391 5.943 
23.088 23.176 27.109 
188.303 189.360 189.342 
1.089 1.264 1.333 
5.003 4.146 4.430 
845 7208€ de 729 
181.366 183.221 182.850 
61.357 58.925 58.740 
6.021 6.010 5.766 
380.106 386.352 449.468 
1.349 1.349 1.349 
103 73 16 
62.440 55.151 54.376 
1.650.231 1.599.366 1.657.484 


A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRICOLA 








DEZ JAN 


2.058.999 2.052.079 


853 1.580 
79.348 79.097 
358 358 
101.244 98.433 
2.360 2.360 
9.087 7.756 
1.158.787 < 1.187.971: 
86.859 74.243 
6.587 8.800 
20.901 20.656 
2.005 1.929 
19.426 21.447 


369.023 357.135 


78.387 69.960 
123.774 120.354 


218.571 216.661 


2.495 2.410 
3.976 3.680 
1.024 1.024 
211.076 209.547 
95.674 83.826 
9.475 9.485 


458.566 415.066 


504.016 417.145 
235 287 
41.144 40.267 


3.386.680 3.234.766 











2.074.043 
495 
92.347 
424 

- 84.494 
2.328 
10.200 
1.160.732 
68.976 


. 6.539 
20.145 
1.800 
21.407 
383.372 


98.045 


122.739, 


226.618 
5.530 


3.810 
1.033 
216.245 
74.491 
9.362 
388.673 
416.701 
237 
39.406 


3.229.531 


MAR 


2.080.397 
495 


100.105 
122.177 


238.733 
5.381 


3.873 
1.033 
228.446 
69.077 
8.930 
387.708 
395.410 


39.229 


3.219.484 





BANCO DO BRASIL S.A. 
EMPRÉSTIMOS À PRODUCAO ANIMAL 
Saldos em Cr$ mil 


Especificação 


— 


M. CUT QUASI EUER O a0 9 


Ww 1 


GG PG St DESETOCID a ne 0 0% = aceda 
Melhoramentos e equipamentos ....... Peirus 


Jae N EDO O o mo a I 
v p aM SE MOT COR OE EROS ERE 
parg'producBo de Caro „no. nun kennen une 
Paraproducao deleite ......... cere 
GZÜURISRE S CEA DCOTER ECT e io 's.0 0.4, neve 
Aquisição de bovinos ........... Creta 
EGLI NE GC > 0 Thi t TTE 
para prodiúção dE darna ....... cr eere 
para produção deleite ........ o nnn 
HaInecriado eee oe ee 
Melhoramentos e equipamentos ........... 
Cir et de Ns La TE pes S TE RP 
para producáo decarne .......... eee 
para produção de'laite ...... vv. cs one 
S c dew rz CPC ERECTO ETE 
SOM MUI aie oat A eR SR Wee Oe o ONET 


OVINOCURTURA rainn nian Eh CE. 
cUp up pM M a —o v c >. aN 
ZXitisicap.de ovi a 2.0 NEUES. 
Melhoramentos e equipamentos ........... 
DI hif NANI EIC Ar em 


MET O LLL za Bs civ diede nU Nw x Po E 


I Gusmid ani... te finita ralo é tao) ERO. os dS 
Auuisiceo OBS ITIOS damasco cr tnn 
Melhoramentos e equipamentos ........... 


Puden oh. ho yeh oir Cx 


ADUBOS E FERTILIZANTES 


GOMBSSICOES.: 2:12 a ent eR IO. 


FUNDIÁRIOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS.... 
AMAIS d& SEIVIGO) (sw o a else Ser Pero n 
Máquinas e aparelhos agrícolas ............ 
Recuperação e reforma de máquinas 
ciune: Sux AC esta Gi REC É ra 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional <s.. o -ssum 42. vs 
Tratores agrícolas e implementos .......... 
Veículos automotores, autopeças e 
ALE ONOS Dr, tato dicta cake MR > 
Outros veículos e mats. transporte 
Outros 


Fonte: COGER/BALAN 


9174 


DEZ 


187.374 
187.374 


4.038.627 
1.602.132 
416.346 
875.170 
168.105 
142.511 
2.162.611 
43.828 
1.160.788 
605.270 
352.725 
232.596 
338 


118.729 
113.529 
41.288 


47.212 
8.088 
33.885 


5.239 


25.153 
7.153 
18.000 


147.799 
133.753 
14.046 


441.364 
388.752 
52.612 
334 
72.697 
64.320 
172.890 
4.345.231 
7.876 
49.982 
387 


517.568 
23.183 


99.251 
2.193 
3.644.791 


67 
197 
9.543.265 


4.188.854 
1.754.937 
454,523 
965.788 
180.216 
154.460 
2.133.599 
40.185 
1.155.742 
599.843 
337.629 
246.111 
331 


133.796 
111.984 
54.157 


47.477 
8.068 
32.384 


7.025 


24.642 
6.281 
18.361 


144.562 
129.022 
14.423 
1.117 


446.311 
391.408 
54.903 
395 
72.185 
61.631 
184.299 
4.522*780 
8.115 
50.356 
704 


515.606 
23.398 


100.815 
2.198 
3.821.588 


67 
97 
9.862.090 


1975 
FEV MAR 
209.464 204.014 
165.567 158.015 
43.897 45.999 
4.230.088 4.935.502 
1.890.830 2.587.082 
473.859 502.174 
1.085.889 1.509.859 
192.148 235.420 
138.934 339.629 
2.124.876 2.115.091 
38.803 37.277 
1.232.593 1.221.234 
739.479 745.276 
114.001 111.304 
150.390 161.330. 
331 331 
150.059 160.999 
63.992 71.999 
50.007 47.962 
8.951 8.291 
32.616 30.929 
8.440 8.742 
25.236 25.985 
4.714 4.783 
20.522 21.202. 
183.242 184.643 
132.213 129.899 
18.993 20.110 
32.036 34.634 
431.354 435.821 
383.905 386.903 
47.449 48.918 
340 359 
70.470 72.212 
61.926 60.719 
196.379 215.376 
4.733.655 4.938.919 
8.790 9.594 
194.784 207.318 
524 540 
325.890 332.662 
32.249 32.545 
106.185 109.209 
3.137 3.223 
4.062.096 4.243.828 
67 67 
f 97 = 
10.192.325 


DEZ 


306.681 
241.031 


65.650 


9.472.287 
6.472.684 
695.950 
3.682.296 
520.584 
1.573.854 
2.586.136 
41.710 
1.314.441 
1.139.248 
90.737 
345.399 
206 


345.193 
68.068 
49.791 

7.195 
29.625 
12.971 

,33.527 

4.016 
29.511 

332.599 

217.300 
27.053 
88.246 

653.394 

573.422 
79.972 

100.700 
82.546 


^. 80.155 


494.190 : 


8.115.131 
14.106 
309.723 


1.336 


560.075 
37.087 


184.960 
4.551 
7.003.293 


i 69 
190.500 


JAN 


288.310 
222.947 


65.363 


9.588.157 
6.561.288 
740.782 
3.746.845 
529.269 
1.544.392 
2.571.747 
41.458 
1.294.016 
1.148.938 
87.335 
373.849 
202 


373.647 
81.273 


52.284 
7.476 


28.458: 


16.350 
31.169 
4.171 
26.998 
326.612 
210.093 
26.658 
89.861 
666.447 
579.886 
86.561 
116.820 
80.980 
80.669 
510.734 
8.429.112 
14.029 
311.867 
1.326 


569.878 
36.892 


184.548. 


4.923 
7.305.649 


66 
202.460 


1976 


FEV 


276.026 
210.798 


65.228 


9.812.080 
6.722.817 
786.885 
3.838.710 
550.540 
1.546.682 
2.594.192 
48.503 
1.283.177 
1.177.256 
85.256 
407.399 
202 


528.775 


8.815.759 
14.341 
316.451 


1.422 


588.743 
36.534 


191.613 
6.403 
7.660.252 


64 
216.392 


11.121.579 19.911.570 20.373.820 21.027.570 











1974 1975 

DEZ “JAN FEV . MAR DEZ 
13.956 15.424 17.485 18.181 30.264 29.053 
7.151 7.062 7.534 8.300 17.521 17.596 
6.244 7.419 8.957 8.719 12.056 10.511 
477 821 868 1.046 631 830 
84 122 126 116 56 116 
10.208 13.300 14.561 17.014 17.996 20.562 
21.913 192777 18.763 19.357 27.372 28.788 
1.733 3.316 3.627 4.281 "5.855 7.772 
9.138 6.770 11.785 13.332 22.383 23.376 
1.668 1.938 1.958 2.666 2.719 2.887 
9.381 9.505 9.908 12.454 19.016 19.888 
1.007 997 991 1.012 166 17 
69.004 70.527 79.078 88.297 125.769 132.343 


3.334 
23.298 
17 


141.164 


141.492 





, BANCO DO BRASIL S.A. : 
"EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 
. Saldos em Cr$ mil 


1974 “1975 1976 
Especificação 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV 

EAN. it en nme ea» ale me 6.194 5.073 5.669 8.305 9.194 8.390 6.580 
chou DW n HONEC ME. 6.194 5.073 5.669 8.305 9.194 8.390 6.580 
BOVINODULTUBN ty ee ws wae ede 42.184 39.360 143.770 48.410 61.391 65.791 68.009 
CO a MERO RA, eo APP RN TIA 23.270 30.956 39.904 41.157 58.322 64.369 66.587 
ee ING eoru ntm 7 — - pn = es f - 
parajprotiução de carne J.s a cias else 113 250 270 488 890 549 795 
para produção deleite .................- 23.150 30.706 39.634 40.669 57.432 . 63.820 65.792 
CL FE n t do mir o pis eia MB on DE TE — — = = = E > 
Requisição de BOVINOS EE 396 349 345 266 222 218 218 
para produção de carnê .,..... eorr 381 339 335 260 218 218 218 
para produção-deleite ......... 2. rre 15 10 10 6 à 4 Es =< 
REN APRILI os Soy Lice Lai dunia BE N — — — — - = = 
ee Se E E 18.518 8.055 103.521 6.987 2.847 1.204 1.204 
Melhoramentos e equipamentos ........... — — — — — _ _ 
para produção de carne ................. — — — — — ~ — 
para produção de leite — — - - _ - = 
EL LEER A ot os. oo eB o os + SY 67.726 78.889 4.734 5.860 61.650 110.046 126.576 
DE Die EAL AR fetishists. «i <i> E TM 390 = — — 349 349 335 
Aduidicao de ovino! oh... ee ces lleva - - — - — — — 
RE afd ta dons E: 67.336 78.889 4.734 5.860 61.301 109.697 126.241 
Melhoramentos e equipamentos ........... — = — — = = — 
BERNOCULTURA- sok wien dee ss > wiv ae 22.770 22.317 21.410 23.819 52.308 48.356 48.428 
OES OS S E r eee T E E 21.883 21.475 20.768 22.877 52.308 -48.356 48.428. 
o eea E E E N toras 887 842 642 942 = mi Ss — 
Melhoramentos e equipamentos ........... — — — — -— — — 
CO GO Ae a Ru APR ER o A 288 444 419 697 1.003 840 1.742 
200 0 LEOTE se CERE o P 2 oie ale 288 444 419 697 1.003 840 1.742 
DE TROS REBANHOS ... vase i 28.361 30.742 25.789 131.622 : 96.354 73.467 74.450 
LO WW. X A E POR ae en 27.296 29.358 24.290 130.123 94.381 »71.555 72.538 
"SAqUiSicHo'deallimdis ..s een ace 1.065 1.384 1.499 1.499 1.973 1.912 1.912 
ADUBOS E.EERTILIZANTES .....:. 2.00: — = — — 122 121 127 
COMPOSI có ESA ce rio ate E RES aro ERR 653 635 629 622 271 244 238 
INSUMOS MODERNOS .........5 e rn 13.676 14.277 13.377 16.167 23.357 21.629 20.600 
OUTHOSPHDOUTOS iss... co dames 1.880 1798 2.069 1.941 114 114 64 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS .... 41.032 41.579 41.674 40.608 54.930 55.396 55.654 
Animals GE serviço”, t. 225. 22s nro 21 21 E21 21 _ are = 
Máquinas e aparelhos agrícolas ........ AE e 216 769 662 - 4,168 1.310 1.294 

Recuperação e reforma de máquinas e j 3 i 
HEROIN E o a rs = = 48 47 34 30 28 

Tratores agricolas e implementos de i 

fabricação: nacional; ln V we v... 1.657 1.589, 946 1.022 1.582 1.686 1.635 
Tratores agrícolas e implementos .......... 140 137 49 49 260 217 219 
ntros ee sto ua 39.214 39.616 39.841 38.807 51.885 52.153 52.478 
A Dr go Tv ANLE RA ME a e 224.764 235.114 259.540 278.051 360.694 384.394 402.468 


Fonte: COGER/BALAN 
































À d PRODUÇÃO INDUSTRIAL i > 
1974 1975 1976 

DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
en a _ 197.953 197.161 201.951 214.673 311.887 318.960 335.538 353.538 
ie fertilizantes ......... cor E E 256 - 7.140 7.583 10.807 8.446 6.664 8.017 8.494 
| E EE iu Cong PER: 14.176 13.536 13.534 13.076 9.581 12.185 11.687 11.403 
shld erro DR hae’? o's, cos 3.401 3.307 3.611 3.339 16.465 13.115 15.687 26.353 
* emanganés....... seen 1.957 1.857 35211 1.479 3.638 3.882 3.868 2.905 
ss raso cui ER 33.132. 33.328 33.968 34.933 55.658 53.087 53.627 51.931 
corn PN nw, NA 3.355 2.628 2.364 2.495 6.320 6.779 . 6.854 6.067 
EE he s 58.629 56.524 60.904 64.023 104.876 106.868 110.119 133.004 
RAR 76.047 78.841 78.276 84.521 ^ 106.903 116.380 125.679 113.195 
DE TRANSFORMAÇÃO ..... 16.017.943 . 16.037.667 16.260.719 18.630.002 29.318.201 29.138.372 30.129.587 30.531.184 
DE RR Sato o ips oah 1.776.361 1.752.540 1.890.311 2.676.916 5.684.245 5.771.635 6.060.831 6.282.331 
labs emm A M 130.826 123.084 133.059 138.311 124.786 118.669 116.480 142.767 
sut SQYCOR re 425 494 247 130 3.868 3.947 - 4.043 4.456 
cosi (SSE Sa ee 230.218 240.048  : 262.160 293.872 417.838 448.127 483.346 533.262 
cg ee 8.758 3.487 3.721 2.223 6.516 3.607 4.085 ‚5.007 
dues RG 140.044 137.232 135.143 142.060 174.535 181.453 184.695 182.131 
Co E RR aE En a 151.178 112.064 95.111 90.139 ^ 226.945 . 220.187 220.566 187.935 
o i9 fd MEM = = = = 7.392 8.352 10.352 16.829 
BEEN sn 62.338 58.914 63.094 76.755 98.689 100.937 112.821 108.538 
EEUU S LS Vocem - = = = 483.777 488.952 521.398 543.301 
Ca a ele parE aa 397.468 310.312 305.795 298.980 293.242 322.588 323.116 313.990 
EM Se 0 E E E - 1.372 780 580 422 
EM ee 93.423 82.956 76.015 77.343 116.317 110.374 110.522 110.817 
EE AN. V Ven — — = = 1.201 1.017 1.720 939 
RE o. 5.860 5.047 4.545 4.181 17.392 14.954 13.476 12.388 
ER O... 2.805 2.020 2.125 604 3.257 2.846 7.223 6.370 
Cr Sees 12.212 14.579 13.713 14.343 16.220 14.752 18.275 18.166 
RR... 8.025 7.173 6.688 6.306 14.639 13.857 13.300 10.266 
en... 2.921 2.745 2.577 3.101 2.853 2.406 2.574 8.104 
parelhos agrícolas ............ 74.591 71.962 74.992 84.290 117.377 120.600 122.101 124.016 
ee 1.924.715 2.263.336 2.320.442 2.457.191 3.523.312 3.564.791 3.794.292 3.933.149 
RR re as 12.227 11.663 13.550 11.543 20.874 19.322 24.532 22.953 
os A ARE ME 224.487 221.865 233.833 238.485 362.933 368.351 400.511 402.701 
RR NER 32.687 32.562 41.050 50.032 115.963 118.162 126.148 132.304 
ENSE N 3.409 3.120 3.082 2.540 4.195 4.563 4.641 4.740 
E cedes SUR 128.632 124.177 126.326 139.420 162.510 156.130 166.708 156.516 
- — = = 3.376 4.325 4.110 4.081 
WOR a 46.920 43.746 47.489 47.553 64.803 64.608 69.357 78.589 
00 ox SR NET TERN = = = = 600 600 - 400 
N 88.751 63.630 63.095 70.888 71.727 80.486 116.146 111.006 
sa O ER POA 1.791.535 1.774.437 1.767.403 2.387.454 3.428.419 3.198.065 3.075.357 2.906.701 
o ee 1.976 1.844 1.841 2.231 2.407 2.481 2.362 2.378 
RR Reto cure o 135.065 96.123 51.520 35.694 175.829 187.043 185.759 194.547 
MEDIA ES Les 402.071 458.241 468.866 519.031 892.443 870.910 895.266 886.110 
BEcalgados .......... < i. 811.381 745.574 724.996 861.499 1.306.877 1.234.321 1.222.405 1.219.230 
EE e motores =... nee... 4.442 738 719 747 927 815 787 810 
jnat. elét./comunicações ........... 280.450 273.270 276.478 289.537 341.879 352.702 366.955 374.459 
Jeículos mats. transporte........... 43.060 46.307 44.224 49.606 69.169 72.928 72.986 73.797 
Produtos alimentares.............. 829.513 818.470 845.235 928.097 1.324.044 1.311.353 1.377.746 1.404.882 
brodutos ind. mecânica ............ 478.872 486.210 486.439 515.840 673.685 671.847 702.841 718.902 
> pa > ER 469.239 480.808 459.591 521.444 653.949 658.633. 703.856 687.983 
SEA gd TET RT 5.211.058 5.166.889 5.215.244 5.591.816 8.305.819 8.250.896 8.485.318 8.602.911 
RR To dus 120.301 129.367 272.418 361.160 687.023 700.152 716.140 728.606 
ENTOS E EQUIPAMENTOS .... 40.584 39.232 39.520 39.482 21.664 19.884 19.104 18.539 
ND. UTILIDADE PÚBLICA .... 27.419 6.307 7.428 28.010 29.883 59.328 131.966 208.198 
(000.9 CH RAMS PER 56.327 55.723 56.841 57.087 170.926 169.259 172.956 171.731 
| 4.740 6.882 7.320 7.163 
PRO or veiculos ss RE A MEE GENE CET Xo s 
| BEEN e... 3.513.126 3.754.074 3.829.264 4.146.132 4.410.396 4.364.604 4.601.353 5.220.752 

A | s — — = EA = 

m JE Se ce DES sy. 192.361 197.889 204.140 225.153 412.691 415.290 448.321 480.616 
ee A 23.706.312 36.165.843 35.5/8.049 36.911.018 38.254.831 





OGER/BALAN 


20.171.332 20.422.154 


20.876.804 





BANCO DO BRASIL S.A. 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 


Saldos em Cr$ mil 


- 1974 . 1975 .1976 
Especificação 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV 
te 4.740.806 4.770.369 4.967.821 5.251.746 6.911.239 7.038.949 7.411.661 
| CUOL.S GMT COVIITLRDER 1 "IIT . 458.620 531.745 565.488 518.205 868.281 949.685 953.160 
| Aciubasie fertilizantem =... e «. open selo o esto 14.006 14.474 17.328 18.923 26.157 26.482 29.487 
LCD LC EE S as) « o cg é CRUEL — — — — 70 70 70 
Cim WM ran ER 15.832 12.572 21.687 24.295 30.971 32.297 26.092 
5-0 71 EET C CIE Y ee eS, TO QU ERESER = — — 267 = ES MF 
Aparelhos eletrodomésticos ........ esse 128.369 146.434 149.310 155.218 204.331 206.128 211.137 
FT 7 te o e S T nn T 13.450 10.218 11.523 9.815 26.605 29.496 27.770 
DOT NC MNT DS pecar E EURENT. — — - - Sy 4 141 141 
pono S UE SAD LT ae ES: 12.703 12.895 12.985 13.509 24.459 26.989 28.742 
oW pu erm — _ = = E ri E 
OGRE Sot E A TP ea aia ae 3.750 3.635 4.195 4.441 5.488 5.557 5.139 
o Om Meuse po ARE 2.021 2.184 1.940 1.475 — 2.406 2.253 2.912 
Cupnisdodbrelil ^. PE UR heo rh hrs — — — — 196 151 — 
Ci bunk aee ann c TWO que EA RE ores 271 516 475 486 784 967 1.589 
SUC ee PUR. MPET 6 alo a comme © 4.870 4.209 4.385 4.686 6.073 5.894 5.466 
sro sor PS uoo AERE UAE APO 246 155 109 94 1.253 474 271 
tc AES Ptr RU E m 792 46 - — -= = -= 
Máquinas e aparelhos agrícolas ............ 53.740 54.642 55.270 64.839 . 88.233 96.300 105.096 
Cus VE rd t rep A un 175.689 181.225 196.411 201.980 262.055 270.072 284.587 
CDs oce EY coe a jo DRE O ee en ei 325 541 480 594 678 1.429 1.129 
| GDCSU MW eet AE A Zl «sap yn T moe 20.683 19.236 20.067 21.074 28.592 29.255 30.498 
l TRE E ee ATE EP. 1.751 1.996 2.014 2.385 1.612 1.659 2.787 
Exodutes farmacêuticos, . cn. ce ec et ces. 64.513 60.636 61.506 71.837 93.480 95.135 102.511 
n: ane me A eee ID A A za 6.665 5.278 7.805 9.753 8.550 9.671 12.140 
(UG RR A Pr rn "Ae 496 871 757 992 973 994 1.154 
RE det PE N ER — — — — 651 EDU ME 736 
vog AA Maec RD eH ei E a 8.121 5.994 6.825 4.304 8.349 10.062 9.965 
Clav epe Seer. 97 MEME. PEE. 86.736 88.579 90.019 98.709 108.451 113.136 118.973 
Tratores agrícolas e implementos de 
luncaBe nacional on. menu nen une 19 — — = .— E 210 
DS Cat | o De Reed) v nnnm — = - — — — — 
Veículos automotores ..... Nc Abn OCICS 683.226 681.113 693.560 760.504 1.113.713 1.143.560 1.211.800 
VWenuioersoesips sismos ee caso 77.064 76.226 76.315 82.132 ' 110.053 113.066 120.312 
Outros materiais elétricos ................ 62.188 60.558 64.645 67.751 93.204 + 96.910 104.505 
Outros veíc. e mats. transporte ............ 7.389 7.734 8.876 10.334 9.362 11.121 10.553 
Outros produtos alimentares .............. 95.654 86.839 98.166 100.653 - 143.495 148.534 154.806 
Outros prods. ind. mecânica .............. 183.952 183.723 193.052 202.388 235.820 251.639 ^ 267.615 
Outros produtos químicos ............... 64.926 60.137 64.358 62.882 74.121 67.682 81.939 
Outros.. LI SAPIEN Cr ib: eo ERE IO 2.492.739 2.455.958 2.538.270 2.737.224 3.332.632 3.291.434 3.498.369 
CONMPUSIODES 20409... ROME rev: = | — — — 50.548 50.337 50.196 
CRM ER re «jaca Pte 4.740.806 4.770.369 4.967.821 5.251.746 6.961.787 7.089.286 7.461.857 


Fonte: COGER/BALAN 













RASIL S.A. 






| COOPERATIVAS DE PRODUCA 


O INDUSTRIAL 














É ZR = [4 
T 1974 1976 
2 Especificação 
E DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
* 
)S — 151.704 145.279 136.505 150.898 227.361 268.217 254.036 236.998 
: MS rins e no sleep 66 ERO E IIO 114.994 113.798 99.220 11575721 154.021 192.149 184.891 180.187 
ae ana een en — = = — 288 288 442 409 
N OT ROSE 13.963 10.911 10.907 11.910 27.322 24.486 19.823 13217 
oc ODDO] EOD aA 6.361 4.863 2.259 2.705 6.305 7.040 4.796 2.805 
20 scuto HC o alee) eis) noso ana EO E E 3.475 2.405 2.743 2.544 3.109 3.954 :4.074 4.050 
ET severe 375 290 625 586 E E 5 E 
A i à i ee À à a PONER : 256 . 1.434 2.318 1.043 6.705 7.280 4.094 3.510 
utos alimentares .............. 6.262 6.005 11.931 7.416 11.633 14.077 18.188 16.211 
oa o ESO o ars uso EE E 6.018 5.573 6.502 6.973 17.978 18.943 17.728 16.609 
c t8 o A EPOR aa T DECIES OE DOR IO — = — — 140 130 - 260 270 
RR TET cjo msn 4) ate a 0. os 151.704 145.279 136.505 150.898 227.501 268.347 254.296 à; 237 .268 











EXPORTAÇÃO FINANCIADA PELA CACEX 
US$ 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


Especificação 


TOTAL 

| — Setor Energético e de Telecomunicações. ........ ese 
NEE ng A eo ee E e à T 
RR ne c, RE SR o A aÃ ds SU nie + 
adorno i7 c BIETET TU EN DE D DC CE E RE 
oos to ML. RU CADERTEROOCUTISLYMR OS EERT 
DRM Wai vau uve RE ur s dai Me e rte 
a) Indüstria extrativa, preparo do solo e beneficiamento de produtos 
Cr Maa to xl VOID Pu TEAERSRA PRE > Gigs oe Be o's 
os v LI onu. 26 s AC 5 C x E MAE ONCE T T LETS 
ET JUL uultus vs v SR e a ee 
nct. A rud adi s LS . TOT TT OE TTO  TLERET OO D AERE 
0o vase eon AP tue tea SS A DET E Raia a eco n 
Britadores e equipamentos para britagem ........... ee ee eee 
0 o o os Lube ge PPP SUR PT do PESE = DD PEDE DES 
BEENDEN . Loo ne uu C sa DD E o 
s vi acu vl ur, nn en tyra MM ER 
oou 2. PESCA, TED ERE ie es 
OU ALES Su ec SR DES em erre TORRES EAD a 
le ou ese aims «SD ia SANA RD > 
RE Se ae s. CREA E o me ENS, 
an sec» AMBAS US ASR. 
CO Ae de peço POR ER evo MEE Tute ee TF 
en ee Srs sc Sed EA UE 
Máquinas e apar. p/indústria de plásticos .......... llle 
ol a A PT UE E quo T ARS ql MAE UI o Sc e id ie 
a RAS q ASR SS 1, Pee E 
OUT M. ee PEERS RTI ARTES LL 
MEME E cometas Sao Res MOSES... Ae 
0007.0 TRENT RAS CA ES cr o sis sro ALE 
2) Bens de manutenção da produção ...... llle en 
RR o e Ea ee Sos ape o 
Runas pirelariinação deaço .........21:.:.25. liM. 
2C C SM AR CEBIT EA DONC, MU NECNON PLoS WARE. oe 
f) Indústria de transporte e elevação ...............2.42200- 
RR M cu ce DR, o Go x ally é eye x eo vs dora 


RECORDO LEA ria a E els Rhe 
ER do Kad A is A AE A, o M 
e) Pert. e acess. p/ônibus, automóveis, etc ............ less. 
Cold lid AGA, LR Sh RO em in ot cs GS ern emt wha 
Gan. nt unes FORMER > WE C e ae a a. coe Wag eee re ee o 
DR ntis REGERE T EE E ae LES CER. i. 
BENE M Ui i aute DO telum oT RC. 
ERA RD 1c. ai. em eat ea nsa + A a MS SL 
Co. Sk AP RSS reas eee RO Ec 
Talhas elétricas ...... Lais a o NAE Loo EET, A 
HEIDE EF ro r a T N WEM TATEN d 
Transformadores de solda e acessórios .................... 
Dav. EEE CREDE VEN DAC nV EEEE E E D 
I'Ini6stue uimenticias 125. 90S EM. Lx o E asa a ete Se di 
Duis € Panificação. 1. v sas ss ME regie mare ee AA 
ERINO dence ipe ut e LIE src PRI E in 
Máquina p/empacotar biscoito..>.......... Suv cas ur 
Máquinas e apar. p/indüstrias de óleos vegetais ...........-..... 
210 AEST E De atten EE US E RES IA UM LISTES 
MEC a TES DR nl rM LL. LEM. B oS und or T T S HORN 
Máquinas e apar. p/indüstrigtextl =... 3.022200 cc o n o a 
Migplinas e eguiparmentos . Mm. sima uos Rover a AESA O eS a es 
S5 wo ok, ot Bice o's Pere EE, vo ouo meh ore 
Bonis da Fumo... ss esM nn na E ER 
I) Tadüstriade Refrigeracdo . .. lusso o INE. io 
mM) OutrasindGetriad.....: <2. oc E mo 19S Mobsters. MEN. 
"n —Sewrdedabdé 4L... du Le CT 


1975 
JUN SET 
97.245 160411 
1.012 1.563 

406 669 
348 352 
258 542 
86.166 145.264 
4.138 9.381 
4.125 9.368 
13 13 
13.924 21.467 
72 133 
1.857 2.905 
594 594 
164 164 
2.777 4.662 
3.854 4.320 
2.077 3.136 
2.529 5.553 
1.035 1.054 
12 31 
1.023 1.023 
524 1.155 
524 1.133 
= 22 
we. cia 
158 287 
31 78 
127 209 


518 673 
6.320 11.142 
1.238 7.168 

700 976 

153 1.253 
2.828 4.405 
. 135 145 
1.206 2.319 
1487 1941 
5.945 8.568 
5.415 7.336 

57 57 

- 110 

473 1.065 

332 729 

332 729 

275 410 
2.980 6.696 
1.266 3.118 
` 95 205 





129.380 
123.674 
49.355 
42.609 
1.763 
14.615 
15.332 
2.096 




















1974 
DEZ .. PAMAN FEV MAR DEZ JAN. FEV MAR - 
pee NR Eum so N 342 8 735143 1171 2913 2.927 = 
VO ES T TT EET T VTL US PD A 2.065 363 705 1.730 . 2.355 2.947 
ee MS XE Lim gap 179 209 478 588 176 
do 149 79 378 139 139 = 
712 80 231 . 653 862 1.288 
594 25 186 dcp.’ “°° 96g 1.483 
500 17 397 916 984 263 
23060. e ^ geddft 7320 7.913 252 





& 


EXPORTACAO — PRINCIPAIS PRODUTOS 
Tonelada 
Valores acumulados no ano 


1974 
Especificação 
DEZ 
» A) PRODUTOS BÁSICOS ................ 72.752.694 
1= Arten demeraw -... ck ee ewes 1.767.392 
2 DEAD CNTY TANTE. Lor eue wits wie se 83.160 
3— AMOdBO INTER creen sie eng 4.971 
4 — Amendoim emgrãos................. 52.989 
Gioco GER e cepe P e C (Maisie set «vey Oe 56.783 
GERM ER cmm. ee PRI 156.019 
TREE em améndOSs ..s as -spag eee ces 129.865 
BENE nt Lu ur, ana ses ee em rr RR 683.784 
ei a Qe mne o RR T 2.437 
10 — Carne bovina fesca, refrigerada ou 
"oO 6i eto to APP PHP 19.174 
11 — Carne de equino fresca, refrigerada ou 
CURL Ciao Pe RE NP PUTA 42.357 
Irene Brill. v.s. she run 20.664 
(et STL OC uh e rr rrt 7.622 
caen cr bi duc 2 o pie jn bora oie à oS 6's nie go é é 3.844 
COTES TT CAMERE 17.825 
16 — Farelo e torta de amendoim ........... 74.827 
17 — Farelo e torta de caroço de algodão 86.229 
18 — Farelo e tortadesoja ................ 2.030.942 
19 — Frutas em estado natural, exceto itens 
BILL ee A cot ates 55.943 
COEUNT TTC siege ae 9s ves 91.451 
EME EH OXOLTIOS. 0.2 eroe c chen > EF Be 17.996 
ES OEE sis Oe eee E n 3.069 
23 — Melaços comestíveis e não comestíveis ... 1.004.456 
en ....... Rer 1.108.713 
75 — Mnnode ferm. .......oc ber RIS 59.439.451 
26 — Minério de manganês ................ 1.493.170 
27 — Minérios, exceto itens25e26 ......... 57.563 
28 — Óleo bruto de petróleo ............... 619.089 
29 — Pimenta em grãos ..... e p e ESAE 15.490 
Cu od PECES UT ^ PAPEL CERES 139.013 
SS ELAS o MC EP 2.730.426 
'32 — Demais Produtos Básicos ............. 735.980 
B) PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ...... 3.884.186 
al Samimamitaturados . «o seas swine eve > 1.736.667 
EI ET ast ce AD Lc 487.096 
34— Ceradecarnaúba ........... «ee 8.705 
Si Estanho em bruto wii ess eer 2.653 
36 — Ferro e aco em pecas simplesmente 
Qu XS ust C WM ERU EA 76.432 
37 — Ferro fundido, em bruto ............. 252.256 
3 — Farroigas, em bruto sas wes sae spss 51.893 
39 — Madeira de pinho, serrada......... e 134.759 
40 — Madeira serrada, exceto pinho ......... 221.458 
41 — Manteiga de cacau .................. 28.771 
42 — Óleo de amendoim, em bruto .......... 31.592 
43 — Óleo de babaçu, em bruto ............ 40.282 
44 — Óleo de mamona, em bruto ........... 155.793 
45 — Óleo-de soja, em bruto ..... peche Ju aus 12:277 
46 — Óleos vegetais em bruto, exceto itens 
E dd... UE, Tre. AA ond Ee. 19.582 
47 — Pasta para fabricação de papel ......... 133.800 
48 — Peles e couros, preparados ou curtidos ... 7.452 
49 — Produtos siderürgicos semimanufaturados, 
gxceto itens 35, 37 E IB o i. oos omo a ians 490 
50 — Demais Produtos Semimanufaturados ... 81.376 
E e T estas» E n 2.147.519 
Bl. — Acheamreiinado: =, > cares <5 o ore Ed 102.243 
52 — Borracha manufaturada .............. 8.065 


SS en 


JAN 
6.540.861 


130.133 
1.229 
74 

481 

36 
17.631 
6.411 
57.662 
119 


898 


3.689 
190 

667 

574 
2.597 
1.052 
512 
166.187 


5.198 
6.150 
3.640 
167 
78.260 
137.761 
5.504.360 
331.180 
6.064 
1.444 
11.257 
8.065 
57.173 


308.805 
170.132 


76.365 
398 


190 


1.294 
16.131 
4.566 
16.922 
10.789 
2.265 
1.264 


9:112 
7.358 


1 
18.134 
874 


4.409 
138.673 
13.500 
1.063 


DEZ 


20.278.289 86.377.968 


1975 
FEV MAR 
13.461.657 

201.247 344.080 
2.714 3.228 
311 408 
1.160 9.653 
2.524 2.524 
29.741 47.805 
14.077 19.234 
118.967 183.134 
235 314 
1.499 1.929 
5.999 9.334 
1.343 1.786 
1.603 2.624 
1.167 2.001 
3.635 5.410 
2.961 12.436 
1.012 1.012 
327.521 492.405 
5.451 5.476 
10.907 15.024 
6.417 12.176 
373 644 
222.018 343.899 
188.011 208.392 
11.765.438 17.486.906 
342.335 582.810 
14.344 15.182 
46.452 140.444 
2:717 3.505 
13.807 22.394 
14.073 134.152 
111.598 167.968 
572.082 1.079.360 
300.072 413.892 
76.376 95.707 
775 1.623 
499 704 
3.306 6.401 
51.573 68.426 
13.373 17.937 
34.625 49.600 
22.530 28.585 
3.772 5.008 
4.812 14.348 
200 200 
22.653 27.357 
10.680 13.830 
1 475 
41.234 63.801 
1.488 2.275 
— 55 
12.375 17.560 
272.010 665.468 
15.250 34.250 
2.553 3.789 


1.235.119 
107.202 
1.296 
59.167 
2.601 
147.265 
176.628 
774.282 
1.683 


5.333 


39.762 
34.230 
11.421 
4.390 
20.807 
35.573 
19.103 
3.133.581 


82.859 
98.158 
27.454 
2.499 
881.500 
1.147.936 
71.721.937 
1.560.361 
31.617 
896.713 
17.944 
51.956 
3.333.334 
714.257 


4.670.978 


1.844.666 
279.461 
7.320 
3.075 


7.806 
510.524 
-61.005 
165.375 
129.483 
21.564 
37.323 
950 
91.053 
267.683 


10.149 
153.356 
9.862 


19.950 
68.727 
2.826.312 
216.186 
10.728 


JAN 
5.408.080 


57.755 
110 
120 
762 

25 
5.693 
12.193 
46.316 
33 


77 


2.761 
751 

505 

640 
2.067 
1.000 
2.975 
305.347 


46 

5.521 

855 

i 120 
138.633 
24.001 
4.616.582 


2.393 
1.969 

. 2631 
133.749 
42.450 


299.215 


170.538 
18.675 
487 

140 





8:077.157 18.41 


88.447 19 

309 | 

193 ! 
2.119 
38 

15.009 
21.890 

89.742 1 
60 | 


598 


7.023 
1.436 
1.687 
1.246 
3.966 
17.545 
2.875 
693.851 90 


73 

12.804 

4.867 

403 

268.049 3 

26.817 4 
6.223.223 15.78 
21.355 g 


9.192 10. 
137.730 27 
3.734 
7.973 17. 
293.304 317 
119.499 — 147, 
665.995 1.035 
337623 51% 
31.287 31. 
1.669 
150 
1 | 
141.466 218, 
18.066 20. 
14.529 0, 
24.372 J; 
3.758 | 
17.350 43: 
20.121 a1, 
35.932 66 
1.520 
15.925 16: 
2.189 
9.288 15% 


328.372 5184 
39.304 66. 
vs, À 

























A AÇÃO - PRINCIPAIS PRODUTOS 
Wa Y 
| | acumulados no ano 








| 1974 
Especificação 
k: DEZ 
Xi E 
Jé industrializado ...... SE é cce 37.123 
JOGASUN NCC OREETERTILI 21.976 
de boi cade. OUR CERE 34.825 
de ferro, aco ou aço liga ........ 33.194 
de construção, de pasta de papel 100.237 
cabos e cordas de sisal......... ' 37.238 
ria e talheres de metais comuns 1.116 
ne EM Te ai EI. 1.191 
EO VEREIN 3.739 
ee te 28.326 
fibras sintéticas ou artificiais 6.491 
= = E dio Cio CORDE EET DET C 627 
Joss PEE 409 
ras laminada de jacarandá de aoa dO 751 
fieiras laminadas, exceto de paren ? 28.270 
Y ıfatu ras de couro, exceto item 54 ... 2.278 
Ib juinas e aparelhos elétricos, seus 
Ttences e acessórios .. .......... 20.001 
Iquiras e aparelhos para escritório, 
ul i pertences e-acessOrios ............ 4.218 
quinas para extração e movimentação 
| arre, escavação ou perfuração do 
a PESOS T 4.517 
as-ferramentas, s/pert.e aces. ..... 3.835 
quinas, caldeiras, aparelhos e 
Jramento: MECANICOS «lala a> ao eo «Ke 62.877 
terial de transporte .... 222222222. 98.973 
ode O NR T NO OBERE 1.684 
mobiliários médicos-cirürgicos . . . 5.891 
s combustíveis do petróleo ...... Tare 364.769 
[OS essenciais .............+..+00- 6.683 
a 0 de soja, purificado .............. 12 
le e suas manufaturas, exc.item 57 .... 30.781 
N ras preciosas e semipreciosas........ 1 
Jillidutos siderúrgicos manufaturados, 
|| E DIT TTE 144.731 
ipa de cama e mesa, toalhas e artigos 
cw oe OT CNET TO TI DES 6.648 
fios de frutas e de hortalicas, exceto 
il IO LONE A De vla 9.075. 
MEIHranias:. sie cs x okies cles oe es a 108.460 
idos de algodão ........... EE d 19.806 
idos e artigos de malharia e ponto de 
só Sica EOS SR Eme RR 5.156 
Eidos de fibras sintéticas e/ou 
À on on Om OE e NE E 3.689 
i I tuários e seus acessórios de tecidos ... 4.704 
i | Os e manufaturas de vidro ......... 19.689 
l is Produtos Manufaturados ....... 773.220 
j^ BEIHOHEBO T... sus sms sis 772.197 
T IkPORTAÇÃO DRE ha te fel e] esae 1.036.290 
pos ESPECIAIS Ene Ai r efe 16.842 
ERAL(A+B+C+D+E) 78.462.209 


| 
jlo 


Y 

| CEX/NUCEX 
| 

| 

T 





344 
13.042 
1.593 
362 
173 
320 
1.523 
59.014 
91.418 
116 
3.530 


6.944.730 


1975 
FEV 'MAR 
2.683 4.556 
4.137 6.502 
4.328 6.698 
6.420 10.092 
11.563 17.733 
7.368 12.744 
160 326 
61 102. 
1.039 1.591 
6.039 9.986 
857 1.276 | 
136 218 
39 65 
139 210 
3.840 4.966 
368 564 
2412 3.768 
661 952 
564 1.358 
716 1.064 
11.879 20.504 
18.713 28.523 
74 154 
701 994 
2.383 221.743 
984 1.702 
314 314 
3.401 4.017 
0 0 
16.365 22.764 
1.082 1.886 
1.044 1.698 
30.743 42.834 
3.194 5.258 
761 1.230 
342 515 
949 1.400 
3.382 5.094 
104.366 182.028 
174.136 271.859 
194 1.738 
6.793 8.682 
14.214.862 


21.639.928 92.221.497 


DEZ 


30.333 
27.507 
42.166 
37.592 
105.976 
21.147 
1.153 
526 
5.341 
41.933 
3.708 
1.004 
285 
878 
30.433 
3.303 


17.866 


4.764 


7.599 
4.888 


91.647 
161.387 
859 
4.581 
722.556 
4.962 
1.294 
13.366 

1 


103.186 
10.328 
7.166 
180.903 
20.960 
4.316 
2.389 
4.358 
22.432 
854.305 
933.243 
213.908 


25.400 


23.284: 


5.813.582 





2.355 3.796 
461 770 
568 718 
715 1.078 

14.056 _ 20.040 
16.830 28.039 
127 222 
706 1.004 

13.554 16.201 - 
630 1.282 
793 3.738 
3.500 4.479 
0 0 


23.667 34.145 


1.457 2.677 
952 1.391 
40.844 49.734 
2.720 4.140 
714 1.079 
251 352 
811 1.264 
2.732 4.384 


91.681 138.371 
161.335 314.456 
603 242.688 
31.346 32.251 


8.936.436 20.036.237 





= 


4 


EXPORTAÇÃO — PRINCIPAIS PRODUTOS 


US$ 1.000 FOB 
^ Valores acumulados no ano 
1974 
Especificação 
DEZ 
A) PROBUTOS BÁSICOS ....5.........% 4.576.699 
1 Nar AOC. T9701. slo T 978.300 
2 = AadiD em TENE WAREN > rrr Ir 90.934 
"gu" N Pacts 3.x cope ns 1.439 
4 — Amendoimemgrãos................. 28.186 
a PR NE s 18.122 
RO T CV PRO VEM 22.641 
7 Rica em amiindoas ....711...... s 210.002 
E CON ao A 864.313 
hoo DR ce PP q PRP UL 8.621 
10 — Carne bovina fresca, refrigerada ou 
ce ES RR ETET 4.9 w.x AD 29.532 
11 — Carne de equino fresca, refrigerada ou 
EDU IY RARE A eer 39.620 
12 Cananhedé Bre! .....:21.5.....- V8 20.222 
AS Emtanhadeosiu...... c eorr rom 15.023 
DOT AR ana 1 LH ms er FOLE ETEREETIE 3.297 
VA. TESTE Mc PH TER 7.522 
16 — Farelo e torta de amendoim ........... 10.166 
17 — Farelo e torta de caroço de algodão ..... 9.153 
18 — Farelo e tortadesoja ................ 303.044 
: 19 — Frutas em estado natural exceto itens 
PSS hg RICE Mão É nu E T 9.111 
20 — Fumo em folhas ............ M virt 98.989 
Wea u TANI DIM ONCE I RS 43.786 
G0 JE. CI ee dica TERQUE 27.858 
: 23 — Melaços comestíveis e não comestíveis . . . 58.808 
EDER se DE queens ves 138.991 
“25 — MIO Ge ford o... sn be ec rrt 571.159 
: 26 — Minério de manganês ................ 49.699 
: 27 — Minérios, exceto itens25e 26 ......... 20.144 
. 28 — Óleo bruto de petréleo............... 29.936 
4998 = Pimenta BM Grãos oo. v. leere 26.125 
Dell A tad T PR E ann 114.130 
31 90/8 em drágs €. a Pos, nao LX 586.271 
32 — Demais Produtos Básicos ............. 141.555 
B) PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ...... 3.179.692 
X. a) Semimanufaturados ................+- 916.960 
ud CR CTIS teh oie acao Oe is o s.l > 283.330 
34 — Corade carnaúba ...............,. cs 25.203 
35 = manha em BARRO . a nee Pak... anna 21.427 
; 36 — Ferro e aço em peças simplesmente 
: desbastadas....... a NM au 12.642 
; 37 — Ferro fundido, em bruto ......... o «O 30.899 
i 38 —Borro-ligas, em bruto ... Bom... 0. cos 49.023 
. 39 — Madeira de pinho, serrada............. 50.034 
. 40 — Madeira serrada, exceto pinho ......... 35.655 
il Mantdigade canmi i.. m... Et 99.991 
. 42 — Óleo de amendoim, em bruto .......... 30.508 
. 43 — Óleo de babaçu, em bruto .:.......... 36.757 
. 44 — Óleo de mamona, em bruto ........... 128.425 
45 — Óleo de soja, em bruto................ 1.890 
. 46 — Óleos vegetais em bruto, exceto itens i 
4 42 abs < xc MESES; TE 9.312 
« 47 — Pasta para fabricação de papel ......... 36.756 
48 — Peles e couros, preparados ou curtidos ... 37.835 
49 — Produtos siderúrgicos semimanufaturados, 
exceto itons.36, 37e 38 .............. 124 
50 — Demais Produtos Semimanufaturados ... 27.149 
bil Manfaturados sas ams sun RUE 2.262.732 
BI — Agde FOTIA oco rue m I 60.302 
52 — Borracha manufaturada .............. 13.034 


+ 


JAN 


401.490 


148.082 
1.271 
21 

275 

16 
3.824 
10.264 
60.839 
243 


1.401 


3.533 
264 


297.157 


` 129.000 


79.119 


909- 


1.583 


491 
3.112 
5.511 
5.672 
2.012 
8.086 
1.231 
5.601 
6.448 


1 
3.817 
3.671 


1.736 
168.157 
11.880 
1.903 


` 1975 


FEV MAR 


718.270 1.127.839 


221.569 345.025 


2.424 2.982 
82 109 
624 5.290 
1.218 1.218 
6.227 9.614 


22.868 30.649 
131.676 202.153 


547 787 
2.322 2.957 
5.767 8.944 
1.597 2.017 
2.576 4.161 
1.267 2.177 
1.815 2.709 

349 1.342 

85 85 
63.446 87.945 
1.070 1.084 
9.752 14.970 
8.563 15.919 
2.779 4.772 
14.120 21.521 
27.373 30.460 
126.336 192.341 
13.484 25.098 
2.314 4.093 
3.979 11.989 
4.832 6.176 
10.611 16.212 
3.702 31.607 
22.896 41.433 


532.310 825.504 


184.154 251.933 
79.123 99.376 


1.710 3.441 
4.047 5.626 
1.147 2.147 
9.725 13.216 ` 

12.653 17.058 

11.606 16.629 
3.551 4.680 

13.269 17.429 
4.665 13.712 

193 193 

13.607 16.424 

8.910 11.212 

1 365 
9.217 13.166 
6.689 10.539 
= 19 
4.041 6.701 


348.156 573.571 
13.543 29.615 
4.810 7.246 


DEZ 


5.011.982 


769.902 
97.794 
328 
32.228 
1.237 
30.659 
220.369 
852.211 
6.243 


8.530 


40.197 
24.731 
18.351 
4.747 
9.955 
3.920 
2.034 
464.874 


14.127 
141.796 
46.226 
21.534 
45.536 
150.842 
908.830 
81.056 
20.105 
75.292 
29.195 
30.054 
684.901 
174.178 


3.434.602 


849.283 
204.342 
14.968 
22.348 


2.554 
65.698 
48.503 
55.472 
22.000 
60.209 
31.814 

681 
51.632 
152.441 


6:417 
30.572 
48.152 


3.544 
27.936 
2.585.319 
125.529 
21.179 


































1974 
Especificação 2 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN . FEV MAR 
EEE ee Wa 116.045 2.424 : 9.406 ` 15.037 79.755 10.078 22.555 38.433 
co oSETENNCTSNM TUR ' 120.274 10.641 22.091 34.551 165.137 10.476 32.054 54.874 
de boi industrializada ........... 80.979 2.939 7.971 12.118 70.536 8.257 17.506 24.555 
s de ferro, aco ou aço liga ........ 10.216 637 1.989 3.586 14.772 762 945 5.213 
de construção, de pasta de papel . 16.371 1.095 2.126 3.278 18.197 1.083 2.782 5.059 
cabos e cordas desisal......... — 40.114 2.343 8.781 15.194 22.718 802 4.055 9.270 
ria e talheres de metais comuns ... 9.871 629 1.766 3.467 11.910 546 - 1.447 2.609 
DUST T ME EE cheno TERRE P 18.337 584 979 1.603 7.136 792 2.635 6.355 
E E TN 11.313 2.129 3.604 4.946 - 18.098 824 2.100 2.816 
Eu cs mate iara feto a= sree . 66.404 .. 46.072 10.471 16.853 67.828 6.035 12.753 20.097 
bias sintéticas ou artificiais .... 15.491 1.140 1.876 2.674 8.785 865 1.013 1.339 
Ar eia a medico ayafaxca Vis s e tosa 16.331 894 2.364 3.892 20.008 1.683 4.165 6.750 
nte TRE E rz 21.097 1.013 2.126 3.854 10.627 184 822 1.394 
as laminadas de jacarandá ....... 6.046 395 1.163 1.759 127 330 . 1.001 1.630 
Jeiras laminadas, exceto de jacarandá . 17.088 1.075.205 2.694 3.824 16.740 2.023 3.947 5.725 
IInufaturas de couro, exceto item 54 ... 22.658 1.590 3.846 6.104 31.041 1.709 4.447 6.600 
quinas e aparelhos elétricos, seus fal 
| rences e RES CURTOS de in 2] 21 É vn 183.106 8.922 18.009 28.892: 160.498 7.515 24.496 42.685 
quinas e aparelhos para escritório, i 
ertences e assessórios ............ 96.373 9.739 12.622 19.218 108.343 3.632 8.497 16.200 
nas para extração e movimentação 
a, escavação ou perfuração do 
CEPE di MR 8 Sys 10.495 859 1.552 3.572 20.526 695 1.687 2.211 
quinas-ferramentas, s/pert. e aces. . ... 11.663 1.105 2.462 3.595 18.245 890 2.299 3.459 
inas, caldeiras, aparelhos e 
mentos mecánicos .............. 150.560 13.032 30.326 51.915 260.021 18.167 40.775 59.341 
eter, cni for (= é ha 186.546 15.348 38.079 59.753 316.925 16.258 54.173 81.613 
DR sas TE OPES 46.500 2.739 3.582 6.930 25.583 1.246 2.543 4.451 
| veis, mobiliários médicos-cirúrgicos ... 13.212 645 1.555 2.541 12.817 536 1.862 2.860 
0s combustíveis do petróleo ........ 33.179 ° — 284 18.053 66.015 — 1.572 1.881 
o ciscodpo t eer MM T 37.527 1.308 3.198 16:536 20.888 802 1.816 3.26] 5 
EISOJa, purificado ......-- 2000 9 — 271 271 1.147 159 604 2.283 
| e suas manufaturas, exc.item 57 ... 17.935 657 2.459 2.848 9.383 — 1.103 1.970 2.508 
Iras preciosas e semipreciosas........ 16.674 462 1.436 2.747 14.057 520 1.394 2.693 
dutos siderúrgicos manufaturados 1 
HI ES, SS eee TIE 62.277 5.669 11.213 15.419 54.681 2.762 8.649 12.661 
“lupa de cama e mesa; toalhas e artigos 
N hi elhantes cuu CRONACA 29.258 1.860 4.568 7.713 39.572 3.103 6.097 11.133 
20s de frutas e de hortaliças, exceto 
icol Old ERE SOHLE 6.098 210 564 887 3.594 213 478 705 
I SE EEE ee sao sre mn 59.170: 6.483 14.214 19.506 82.213 6.304 19.602 23.878 © 
i EIE Gldodao ER RR ee =e ss ee 59.411 3.670 7.394 11.729 49.717 3.659 8.010 12.322 
i onto : 
E. E we P Mr OSEE IA - 77.676 3.891 8.243 13.528 47.637 3.255 7.286 11.552 


| Hl ido 
cidos de fibras sintéticas e/ou 
fificiais ho dm tio re Sa a oer 31.646 1.225 2.526 3.722 17.008 587 1.889 2.704 


| fst tuários e seus acessórios de 





| a RENTEN A ONERE 52.521 3.106 8.657 12.716 47.593 2.126 8.011 12.107 
N li ros e manufaturas de vidro ......... 16.742 1.447 3.281 4.831 19.798 1.005 2.591 4.346 
a ais Produtos Manufaturados ....... 402.183 36.397 70.055 107.048 471.335 23.953 61.323 95.020 
I bumo DE BORDON i... RN un 75.869 8.401 16.668 26.273 92.231 . 7.265 14.791 28.656 
EL 
Ne irene a 44.440 366 1.145 2.090 30.416 337 1.770 24.273 
"n í 
BAÇÕES ESPEBIAIS so mm cio 74.296 14.794 27.705 31.879 85.957 9.490 17.761 22.198 
licen. (A+B+C+D+E) ........ .... 7.950.996 722.208 1.296.098 2.013.585 8.655.188 ' 504.565 1.131.959 1.855.793 


ji 
| \CE X/NUCE X 
| 
| 
+ i 
j 
Mi 
| 


a 


. 
| a 





^ COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 











Cr$ 1.000 

y 1975 1976 
PRINCIPAIS PRAÇAS (1) 

JAN FEV MAR JAN FEV MAR 

TER a 

TDT (RA. rii 160.062.502 — 158.570.490 197.805.540 279.949.330 333.861.326 - 359.206.909 
BEEN SR. SR... 127.472.890 114.467.786 136.568.329 224.259.657 237.455.085 306.600.576 | 
oo ai EE NAP 7.067.334 6.662.379 11.030.964 22.889.963 24.725.193 30.159.892 
Belo Horizonte (MG)... 11.632.526 10.684.835 12.281.154 19.985.589 24.148.224 26.568.233 | 
Dr tao Seria AY COE EEE 8.929.891 8.106.536 9.075.039 19.321.443 19.532.451 22.262.207 | 
FEN EN nn SRA 2.355.783 2.155.611 3.986.456 15.702.895 8.700.327 _ 10.823.805 | 
ne EL TIL .. 5.190.446 4.427.949 4.841.212 9.660.804 9.352.424 9.712.331 | 
DD dO REED C 3.612.855 2.910.867 3.489.000 9.370.363 6.991.357 7.437.413 
PH OM. MeL eeu 4.806.336 3.435.725 3.815.888 8.560.951 16.653.210 14.095.575 . 
POEM LL writ tess 5s. m 4.326.242 3.650.788 4.189.586 7.026.107 6.932.087 8.278.474 - 
co do AMDERA COUPER RES... evans 3.389.841 2.840.860 2.909.342 4.618.527 4.879.786 4.857.214 — 
Nnodileme (SP)N........5i,.......... 2.704.130 2.248.117 2.477.604 4.234.078 4.252.925 4.949.938 
Jn eee pels, CREE EEE EEE 686.909 582.771 675.223 3.505.510 3.470.969 4.674.202 — 
ERR RCE. EN oa ce as 2.113.521 1.772.447 2.111.428 3.295.209 3.266.616 3.632.767 | 
s ra RA A o PRP 1.317.253 1.300.565 1.389.341 3.107.239 2.834.758 3.502781 - 
gga COE EME? LEERE 1.718.745 1.544.645 1.646.890 2.754.502 2.859.389 3.307.877 
São José do Rio Preto (SP) ........222200.. 1.593.133 1.440.535 1.584.141 2.375.833 2.363.235 2.820224 — 
a Oh Esses TET r T 1.687.425 1.533.452 1.632.591 2.280.390 3.523.403 2.849.422 | 
Presidente Prudente (SP) .................. 1.222.050 1.155.616 1.221.869 2.093.956 2.182.285 2.612.891 
Ubeilimiti (MG)... uius Leere 507.615 471.989 519.556 1.827.676 1.864.596 2.146.493 — 
PEEL ER i iA 990.824 858.992 928.173 1.603.962 1.654.549 1811829 — 
RD STS PIRES PFT TTC TET ETET 1.009.712 925.014 1.131.161 , 1.562.941 1.595.698 1.937.598 | 
MB ris. DIL... 410.492 329.247 410.216 1.416.379 820.347 891.796 — 
RR A ER REN CERTI 768.681 714.525 874.333 1.257.617 1.230.901 1.349.031 
N Y 663.539 631.188 725.319 1.240.859 1.233.743 1.162.713 $ 
T A A :. 651.620 647.748 654.627 1.076.346 1.058.936 1.236.573 
OPP (MOIO. aa A: i ss. 300.807 260.636 284.393 1.069.186 1.018.494 1.177.229 
OEEO A.. e ai 632.246 639.214 701.620 1.063.144 1.048.724. 1.271.629 
oo ERA TA A ORE 530.967 471.707 510.866 968.060 1.018.710 1.212.363 
cec Ds sis DTT Y, 67.657 57.409 59.947 826.921 777.457 898.758 
oc E E a SS RR FE RE 14.742.476 12.948.381 14.377.303 15.163.264 14.646.357 17.138.097 
en adil ia Ge LL EE 373.166.448 — 348.448.024 423.909.111 674.068.701 745.953.632 860.576.840 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976. 





| 






AÇÃO DE CHEQUES : 
OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 








N : 1976 
JAIS PRAÇAS (1) j ; 
a JAN FEV MAR JAN FEV MAR 
os URL so PS Deen 6.708.812 5.723.625 6.100.979 7.326.738 7.089.889 7.855.985 
ovo AA Py ciate dr suar 12.227.293 11.050.133 11.800.727 13.274.490 13.814.461 15.913.959 
N 2295 515182,.869 1.149.418 1.232.379 1.348.670 1.288.347 1.494.578 
so O). er FR once reete 1.593.317 1.326.277 1.499.504 1.909.189 2.003.486 1.991.173 
Umi) . 4 NET LETT 1.732.066 1.518.944 1.700.312 2.194.564 2.036.646 2.313.096 
uu E E NER 346.797 303.783 331.989 468:169 431.000 509.170 
NE Pri en ees ek esca 1.153.937 1.000.538 1.076.900 1.206.438 1.156.714 1.246.129 
oo OSEE SOROR EC ' 817.863 776.199 913.428 1.081.421 1.120.370 1.257.545 
«SER N 1.089.802 893.097 1.065.487 1.131.920 1.030.789 1.141.500 
Cc o A O S 2 2271896 2.039.125 2.244.887 - 8.122.672 2.917.315 3.488.832 
Cc as oo EAR E . 665.820 . 562.451 605.054 710.217 710.828 819.530 
d GP SS EET DER 1.858.422 1.718.570 1.892.977 2.295.569 2.257.509 2.584.980 
SCE) 3 ete po RT Ne =- 265.575 233.636 266.585 933.603 946.294 1.192.149 ` 
ge o e EC ET ae RS 1.254.056 1.039.275 1.170.381 1.106.642 1.066.590 1.332.955 
Üoooctct ees DUC ETE SERT 548.500 462.190 492.806 710.868 695.994  . 845.601 
og dt cr ss css 1.594.966 1.464.809 1.610.913 1.893.389 1.835.177 2.161.895 
Mao Preto(SP) ................ 1.230.773 1.148.292 1.277.655 1.372.315 1.344.366 1.615.954 
7] 282000 e ea a 903.300 776.330 844.685 959.896 916.289 1.149.365 ' 
y #2 Prudente EB: 3. A A 1023.727 944.822 1.031.555 ` 1.327.212 1.326.117 1.554.956 
y fla PRO RE EEE NE 154.166 140.016 150.294 629.069 609.649 717.998 
9 | ee 245.659 206.045 229.722 270.825 260.264 228.029 
| RR... MORE SM E ei 143.561, 122.777 137.594 157.260 148.438 179.502 
A BET ..... qr TEN. Fx C 106.464 93.929 105.533 118.703 112.000 132.405 
" 25 dee ioo os as vce TE 106.554 93.285 103.539 124.724 115.085 129.559 
" RR ses seitas 117.525 105.275 116.192 133.100 128.866 145.963 
7 Lo SPD See TOO  CERECET 334.019 331.676 329.778 406.899 389.525 451.385 
N N DD DC EE 114.099 99.264 111.734 373.335 363.640 421.505 
N 00 o: o. 578.046 562.078 635.841 744.476 734.307 855.815 
| RR scr co 202.161 168.803 197.960 258.063 262.867 320.132 
7 (MG) RM saci 22.140 19.403 19.977 307.405 300.833 346.449 
RR sus ves... 6.526.696 5.683.154 6.305.868 4.690.985 4.486.331 5.378.626 
; BEEN o veu .. 47.070.881 41.757.219 45.603.235 52.588.826 51.899.986 59.776.720 


1975 





onadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976 
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Gerentes de Carteira 


Agências e 
Participações Internacionais 










Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 


Ji ML Cámbio 
Fiscalizacáo e Controle — Gilberto Furquim Sim 





Operacóes — Edgardo Amorim Rego 
Comércio Exterior 
Operacóes Financeiras — Fernando de Souza Oliveira 


Crédito Geral e Rural 


“1.2 Região — Saulo Garcia Queiroz 

2.2 Região — José Danilo Rubens Pereira 
3.2 Região — Emanuel Exposto 

4.2 Região — Antônio Barcelos 

5.2 Região — Florivaldo Erotide Silva 
6.2 Região — Nélson Meira de Lucena 
7.4 Região — Alcides Benetti Covolo 


Finanças 
Financeiro — Celso Albano Costa 


Chefes de Departamento 

Acionistas e Serviços Gerais — Délio Brito 
Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 
Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 
Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 
Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo — Humberto Garófalo 
Contadoria Geral — Lauro Rodrigues 

Controle e Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 
Estatística — Cid Carlos Forléo 

Exportação — Nilo Cézar Ribeiro e Silva 
Funcionalismo — Luiz Ronald Luis Paulafreitas 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Inspetoria-Geral — Humberto Moreira Riella da Fonseca 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 
Normas de Crédito — César Socias Schenkel 

Pesquisas, Estudos Econômicos e Programação — Arideu Galdino da Silva Raymundo 
Planejamento e Controle Orçamentário — Roberto Hatab 

Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 

Programação e Estudos de Mercado — Maurício Gomes Bevilacqua 

Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Renato Toledo de Campos 

Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 




















PRESIDENTE — Angelo Calmon de Sá 
DIRETORES 


Administração — Oswaldo Roberto Colin 
Recursos Humanos — Admon Ganem 

Finanças - Carlos Brandão 

Comércio Exterior - Benedicto Fonseca Mefeira 
Cámbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 


Agências e 
Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 


Coordenação e Execução 
da Política de Crédito Rural — Antônio Ferreira Álvares da Silva 


Crédito Geral e Rural 
1.º Região - Amilcar de Souza Martins 


Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso e 
Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 


2.º Região — José Aristóphanes Pereira 


Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de 
Fernando de Noronha. 


3.º Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa 
Estados do Espirito Santo, Rio de Janeiro 

4.º Região - Mário Pacini 

Estados de Goiás, Minas Gerais e DistritólFederal 
5.º Região — Antônio Arnaldo Gomes Taveira 
Estado de São Paulo 

6.º Região — Walter Peracchi Barcellos 

Estados do Paraná e Santa Catarina 

7.º Região — Daniel Agostinho Faraco 

Estado do Rio Grande do Sul 

Chefe do Gabinete da Presidência — Olyntho Tavares de Campos 
Consultor Jurídico — Benedicto Martins defNapoleão do Rêgo 
Consultor Técnico — Mailson Ferreira da Nóbrega 
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CURRICULUM VITAE 


dados pessoais 


nome: RODRIGO HORÁCIO GARCIA.DA COSTA 
data e local de nascimento: 27.12.28 - São Paulo (SP) 


cargo atual 

Diretor da Carteira de Crédito Geral e Rural do BANCO 
DO BRASIL S.A. para a 3.? Regiáo (Estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo). 

escolaridade 
Advogado - Turma de 1952 - Faculdade Nacional de Direito — 
Rio de Janeiro (RJ). Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil 
sob n.º 7.268. 

Cursos de Administracáo de Empresas, 1963; 

Curso de Associações de Poupança e Empréstimos, 1968; 


Curso sobre Programacáo Habitacional-CENPHA, 1968; 


Curso de Treinamento sobre Aspectos Técnico-Financeiros do Programa de 
Cooperativas Habitacionais, 1969; 


Participou do Ill Seminário de Cooperativismo de a realizado no 
Rio de Janeiro (GB), 1008. 


experiência profissional 
Assistente de Diretor na Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo; 


Supervisor de Vendas da Cia. Ideal Standard S.A. Comércio e Indústria; 
' Gerente de Vendas da Cia. Ideal Standard S.A. Comércio e Industria; 
Gerente de Vendas de Dias Garcia S.A. Comércio e Indústria; 

Diretor da Hime Comércio e Indústria S.A.; 

Assessor do Presidente do Banco Nacional da Habitação; 


Coordenador do Núcleo Central do Grupo de Trabalho para Integração 
da Amazônia — GTINAM; ; 





Diretor do Banco Nacional da Habitação — Área de Projetos Cooperativ 


atividades paralelas 
Presidente da Comissão Organizadora do | Congresso Brasileiro de 
Cooperativas de Habitação; 


Chefe da Delegação Brasileira no IV Seminário Interamericano de 
Cooperativismo de Habitação realizado em Buenos Aires; 


Chefe da Delegação do Brasil no Seminário inter-regional de Financiam 
Habitacionais e Desenvolvimento Urbano, realizado na Dinamarca; 


Presidente do Grupo Executivo Central do Plano de Apoio Técnico do B 
Nacional da Habitação; 

Participou, como membro da Delegação Brasileira e Conferencista, do 
XXIV Congresso de Câmara de Comércio Internacional, realizado no 
Rio de Janeiro (GB). 


idiomas 
Inglés e Espanhol. 


- títulos e condecorações 


Título de “Cidadão Carioca” concédido pais Assembléia Legislativa do 
Estado da Guanabara, em 22.08.73; 


Medalha “Coronel Assunção”, da Polícia Militar do — da Guanabara, 
concedida em 11.07.70. 


apoio do Banco do Brasil à 
Kpansao económica dos estados 


Rio de Janeiro e Espírito Santo 





m m | diretoria de operacöes da terceira regiäo 


Com a reestruturacäo administrativa do Banco do Brasil ocorrida em 

| dezembro de 1969, os Estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo e 

A l ; Guanabara passaram a formar, face às suas vinculações e interpenetração 
geográfica, a Terceira Região de Operações. 


Cinco anos após, a crescente integração sócio-econômica dos Estados do - 
Rio de Janeiro e Guanabara determinaria a sua fusáo, tornando concreto 
um processo histórico há muito reclamado. 


| distribuído pelas microrregiões de Itaperuna, Miracema, Açucareira de 
4 Campos, Cantagalo, Trés Rios, Cordeiro, Vale do Paraiba Fluminense, 
Serrana Fluminense, Vassouras e Barra do Piraí, Bacias do São João e 
| Macacu, Fluminense do Grande Rio, Cabo Frio e Baía da Ilha Grande, além 
E da regiáo metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, abrange área de 
| | E 43.305 km?, com população de 9 milhões de habitantes, sendo que desse 
ER total praticamente 50% constituem população concentrada na capital 
| B3 (Censo de 1970). 
E 
| 


| 
| | | Em sua nova composição geográfica, o Estado do Rio de Janeiro, 
| 





Por sua vez, o Estado do Espírito Santo conta com uma população de 1,6 
| milhão de habitantes, distribuídos numa área de 45.597 km?, e dividido nas 
do | seguintes microrregiões: Alto São Mateus, Colatina, Baixada 
Y 118 Espírito-Santense, Colonial, Serrana Espírito-Santense, Vitória, Vertente 
Oriental do Caparaó, Cachoeiro de Itapemirim e Litoral Sul 
bul Espírito-Santense. 


Segundo dados do Censo de 1970, a populacáo economicamente ativa da 
região atinge 3.375 mil pessoas, representando 11,5% do total do 
país, assim distribuída: 


| estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo 


: População economicamente ativa 
Mil 


SECUNDÁRIO 









O contingente populacional dos dois Estados representa pouco mais de 


1096 da população apurada pelo Censo para todo o país. 
As unidades produtivas em exercício de atividades agrícolas e 
industriais estáo assim estabelecidas: 


censo agropecuário (1970) 


Especificacáo 


Estabelecimentos 70.853 77.506. 
Área total (ha) 3.790.645 3.338.705 
Lavouras permanentes (ha) 298.740 . 182.067 
Lavouras temporárias (ha) |. 398.482 455.572 
Pessoal ocupado 308.401 270.24€ 
Tratores .1.001 3.718 


censo industrial (1970) 


Especificacáo 


Espírito Santo 


Espírito Santo 





Rio de Jane 













Rio de Jan 


Estabelecimentos 3.438 14.097 
Pessoal ocupado 22.930 360.170 
Salários 54.085 (*) 1.968.322 
Desp. c/oper. industs. 427.891 (*) 9.116.522 
Valor da producáo 703.786 (*) 17.506.710 
Valor da transf. indl. 275.895 (*) 8.390.188 (*)) 


(*) em mil cruzeiros 


principais indústrias 


Especificação Espírito Santo 
Produtos alimentares 1.307 4.022 3 | 
“ Madeira 690 501 | 
Prods. minerais não-metálicos 335 1.042 
Editorial e gráfica 57 1.005 | 
Bebidas 240 269 
Extração de minerais 118 316 l 
Mobiliário 332 1.118 | 
Téxtil 16 330 | 
Vestuário, calcados 60 982 J 






Rio de Janeiro 


Destaca-se a regiáo pela variada gama de atividades, que váo desde um | 
sólido parque industrial, cuja expansáo está sendo alimentada com a 
injeção de substanciais recursos financeiros, até explorações agropecuári 
expressivas, além de um comércio bem estruturado em todos os níveis. | 
A extensa cadeia de serviços e um mercado de capitais vigoroso fazem | 
dessa região o segundo pólo econômico do pais, reafirmando a posição di 


Rio de Janeiro como grande centro financeiro nacional. 






Para atender ao crescimento dos Estados componentes da Região, dispõe 
Banco de uma extensa rede de agências — total de 69 dependências — | 
distribuída por todos os quadrantes do seu território. A ampliação cai 
rede vai-se concretizando sémpre em função da análise de dados 
coletados nos municípios. 


O objetivo é conhecer a economia local, com vistas a orientar o incre 
das atividades rurais e à implantação de novos parques industriais. 





estado-do Rio de Janeiro 
a fusáo e o desenvolvimento regional 


O fato histórico recente de maior importância para o desenvolvimento da 
regiáo foi à fusáo dos Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, criando 


condições para o aproveitamento integrado de todo o potencial em ci 
das duas unidades. | |. 


O primeiro benefício dessa fusáo será a expansáo da cidade industrial de 
Santa Cruz para o município fluminense de Itaguaí. Na realidade, a cidade 
industrial já não dispunha de meios para abrigar novas indústrias, 
considerando que sua infra-estrutura está virtualmente concluída e 
instaladas ali uma fábrica de oxigênio, uma usina siderúrgica, uma 
termelétrica e uma grande área reservada à segunda unidade da 

Cia. Siderúrgica Nacional. 


Assim, a expansão no sentido de Itaguaí, prolongamento natural da região, 
dará sequência normal ao processo de desenvolvimento, permitindo que, 

a médio prazo, a área se transforme num importante complexo industrial. 
A fusão aglutinou, em um só Estado, todo o complexo petroquímico 
(REDUC, Manguinhos, fábrica de borracha sintética e unidades similares 
adjacentes); a Fábrica Nacional de Motores; a Cia. Nacional de Álcalis; toda 
a indústria de construção naval, além dos parques químico e farmacêutico 
existentes no Vale do Paraiba. 


projetos novos e empresas em expansão 


Dados divulgados pela Fundação Instituto do Desenvolvimento Econômico e 
Social do Estado (FIDERJ) revelam que cerca de centena e meia de 
projetos, no valor aproximadamente de 31 bilhões de cruzeiros, foram 
considerados viáveis para fins de financiamento e incentivos fiscais, 
gerando 35.800 empregos diretos. 


Ramo Industrial Empresas Investimentos 
Mecânico 26 ` 433.232 mil 
Metalürgico 25 24.364.210 3 
Prods. minerais náo metálicos 9 89.664 s 
Borracha. 4 1.576.588 
Química 10 1.293.258 " 
Produtos alimentares 15 242.452 t 
Editorial e gráfica 11 35.940 i 
Mat. Elétrico/Comunicações 7 38.100 n 
Material de transporte 12 2.091.595 i 
Mobiliario 1 5.000 $ 
Papel e papelão 8 E a 
Couros e peles 1 3 Eo 7 
Produtos farmacêuticos 3 pee E 
Material Plástico 4 48. : 
Téxtil 4 17.464 2 
Vestuärio,.artefatos de couro : rime a 
E 2 | 70.000 " 
Diversos 4 106.794 
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Assim, a expectativa de um provável esvaziamento depois da fusão não 
confirma. Ao contrário, a afluência de grande número de projetos 
demonstra que o Estado firmará sua posição como o 2 Pólo 

Nacional de Desenvolvimento. 


siderurgia 


Além de pequenas usinas no antigo estado do Rio de Janeiro, como as de 
Barra Mansa e Barra do Piraí, a nova unidade Federativa contará com a 
maior usina siderürgica da América Latina (Volta Redonda), com a 
Cia. Siderúrgica da Guanabara — COSIGUA e com a segunda unidade da | 
Cia. Siderúrgica Nacional, que deverá ser instalada em Santa Cruz. 


Para 1980, estima-se a produção do complexo Siderúrgico em 
aproximadamente 10 milhões de toneladas de aço, que corresponderá a 
pouco menos de 1/3 da produção nacional prevista para aquele ano. 


produção siderúrgica — milhões de toneladas 


Volta Redonda 6,0 
COSIGUA 2,5 
C.S.N. (2.º Unidade) 1,5 
TOTAL 10,0 
estaleiros e portos P 


No novo Estado estáo localizados os trés maiores estaleiros do Brasil, 
cerca de 3/4 da construção naval brasileira. Outros estaleiros menores 
contribuem para o fortalecimento do setor. 


Quanto às instalacóes portuárias, já dispóe de trés grandes ancoradouros 
— portos do Rio de Janeiro, Niterói e Angra dos Reis -, além do Terminali 


‚de Sepetiba que, pelo volume previsto de operações, deverá ser o maior 


porto de minérios do mundo. 


petróleo | a 


A demanda crescente de petróleo vem acelerando as perfurações na 
plataforma continental. Além das áreas em produção no litoral brasileiro, . 
outros pontos começam a ser pesquisados objetivando a descoberta de 
novas jazidas. Avulta entre eles, pelo imenso potencial já delineado, a bác 
de Campos, (Garoupa, Pargo, Badejo é Namorado). 


Na plataforma submarina do estado do Rio de Janeiro, o poço pioneiro de. 
Garoupa concluiu as primeiras operações de avaliação, registrando vazão | 
de 800 m?/dia de petróleo. O campo de Badejo, por sua vez, 

produziu petroleo na ordem de 341 m?/dia. 


Essas ocorrências e a intensificação das pesquisas abrem 
excelentes'possibilidades para a extensa área na parte sul da Bacia 


- de Campos. 


atividades agropecuárias 


O empenho do Banco do Brasil em fortalecer nossa agricultura tem 
consistido basicamente em oferecer ao lavrador tranquilidade para o 
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exercicio de suas atividades, assegurada pelos preços mínimos para os 
seus produtos e pela disseminação do crédito rural orientado. 


A par disso, juros muito baixos e um sistema de crédito subsidiado para 
fomentar o uso de fertilizantes, inseticidas, sementes selecionadas, etc., 
facilitam ao agricultor a melhoria de sua produtividade. 


Esse esforço vem sendo correspondido com a elevação das atividades 
rurais a níveis expressivos. A contribuição do Banco do Brasil para a 
ativação de nossa economia agropecuária poderá ser observada pelo 
volume e valor dos principais créditos concedidos no Estado do Rio de 
Janeiro durante 1975: 


empréstimos à agropecuária — estado do Rio de Janeiro 


Finalidade Contratos Valor 
Cr$ Mil 
Custeio de Entressafra 7:715 156.980 
EGIT 278 - 27.624 
Outras de Custeio Agrícola 1 er 
Formagäo de Culturas Perenes 19/1 34.799 
Melhoram. Explo. Agrícolas 1.001 59.960 
Maqs., Aparelh. Equips. Agric. l 406 34.658 
Veículos 2 788 . 25.072 
Outros Invests. Agrícolas 16 20.221 
Custeio Pecuário 2:941 100.922 
Outras de Custeio Pecuário 23 932 
Aquisição animais 1.449 87.423 
Melhoram. Explor. Pecuárias 1.580 98.413 
Mags., Apar., Equip. Pecuários 378 . 20.105 
Veículos 239 13.278 
Outros Invests. Pecuários 17 854 
Totais 17.004 681.282 


[EST a A E A 0 EMAÁÀ 0€ € e: 


cana de açúcar 


Já nos tempos coloniais, a prosperidade económica do estado do 
Rio de Janeiro repousava preponderantemente na lavoura canavieira, além 
da criação de gado. 


Em fins do século XVII, existiam, no Estado, mais de 600 engenhos de 
açúcar — cerca da metade na região de Campos - e 250 de aguardente. 


Mesmo a impressionante expansáo da economia cafeeira a partir do século 
XIX nào chegou a inibir o desenvolvimento da plantação de cana na área 
. fluminense. Mais tarde, a queda da produtividade dos cafezais, o declínio 
da mineração nos Estados centrais e a abolição do trabalho escravo deram 
ênfase às explorações canavieiras na área campista, a ponto de crescer em 
ritmo vertiginoso e representar, hoje, cerca de 40% da produção agrícola 


fluminense. 


Atualmente, com 22 usinas na zona açucareira e mais duas no Espírito 
Santo, contribui a região com uma parcela de 10% das exportações 


brasileiras do produto. 


Superados os problemas da atual estiagem na área de Campos, o estado do 
Rio de Janeiro terá condições de, a médio prazo, assumir a terceira 
posição na produção nacional, ultrapassando Alagoas. 
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3 
Na verdade, a seca ocasionou uma redução sensível na atual safra fazen 
com que a produção se situe quase que exclusivamente a nível das 
necessidades internas. No momento, técnicos do 1.A.A. e representantes 
das classes produtoras estudam providências que melhor possam 
contornar o problema. 


A irrigação, experimentada com grande êxito em outros países, se 
apresenta bastante viável, apesar do tempo requerido para a implantação 
de um sistema total e adequado. 


Os prejuízos decorrentes da não exportação de excedentes são superiore 
aos custos de instalação da irrigação, tornando-a, dessa forma, 
exeqüível sob o prisma económico. 


O Banco do Brasil vem incentivando a atividade canavieira com extenso 
estímulos crediticios, através de múltiplo apoio direto aos plantadores, à: 
usinas para custeio de despesas de apontamento, modernização dos se 
parques fabris, aquisição de máquinas e implementos, além da formação 
de capital de giro e racionalização do plantio da cana-de-açúcar. 


Ano passado, o Banco contratou na região campista 756 operações de 
assistência à atividade canavieira, no valor global de Cr$ 156.980 mil. 


Os financiamentos concedidos para a consolidação da economia 
canavieira, ao amparo do Decreto-Lei n.º 1266/75 (IAA), estão assim 
distribuídos: 


empréstimos à produção de açúcar — cr$ milhões 


| - Fusões, incorporações e relocalizações de usinas (FURAISUL) 


II - Modernização de usinas (FUNPROCUCAR) 5 


III — Aquisição de máquinas e implementos agrícolas (FUNPROÇUCAR) 
IV — Capital de giro para usinas (FUNPROCUCAR) * 


V — Capital de giro para plantadores (FUNPROCUCAR) 
TOTAL 


Contornados os atuais problemas relacionados com a estiagem, espera-s! 
que a produção de açúcar cristal no estado do Rio de Janeiro se eleve dé 
9 milhões de sacas (safra atual) para 12 milhões e, em seguida, a | 
15 milhões. Isto propiciará a colocação do produto no exterior e imediata! 
reinversão dos lucros da exportação no desenvolvimento da própria 
atividade, gerando assim um ciclo económico de alto proveito para o país. 


O amparo do Banco às explorações da cana constitui fator decisivo de | 
consolidação de um setor que tem destacada posição dentre as indústrias. 
alimentares do país, mantendo 80/90 mil empregos na área açucareira d: 
Campos no período de safra. | 
| 

d | 

| 


atividade pesqueira. 





Após o advento dos incentivos fiscais, que possibilitou maciça inversão d 
recursos financeiros deduzidos do imposto de renda na indústria da pe 
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“expressivo, conseqüéncia da proximidade do grande mercado consumidor, 


houve radical transformação na atividade pesqueira no Brasil. Utilizando 
até então, equipamentos rudimentares. pôde a indústria da pesca, a partir 
daí, promover o seu reaparelhamento dentro dos melhores padrões 
oferecidos pela moderna tecnologia. 


Perto de 130 projetos de pesca foram aprovados pela 
SUDEPE-Superintendéncia do Desenvolvimento da Pesca, permitindo a 
absorção dos estímulos fiscais e a constituição de um moderno parque 
industrial destinado a elevar a produção nacional de pescado. 





Na área da Terceira Região, destaca-se como mais significativa a atividade 
sardinheira, de longa tradição, respaldada, sobretudo, nas explorações 
exercidas no litoral fluminense, que, ao longo dos últimos anos, tem 
experimentado períodos cíclicos de crise em função da instabilidade da 
ocorrência de peixe na costa do Estado e também da variação 

de preço da matéria-prima. 


Várias medidas de apoio a essa indústria têm sido autorizada pelo Banco 
do Brasil. Pela sua oportunidade, destaca-se a aplicação de recursos para à 
construção de câmaras frigoríficas, visando à formação de estoques 
reguladores de pescado. l t 


Na pequena indústria e na pesca artesanal, a assistência ao setor, - com 
recursos normais do Banco e do Fundo de Desenvolvimento de 
Industrialização de Produtos Agropecuários e de Pesca — FUNDIPRA -, 
permite o financiamento de embarcações; redes de pesca e 

equipamentos diversos. Também aquisição e montagem de equipamentos 
industriais; caminhões, camionetas e demais veículos; além de 
equipamentos com carrocerias apropriadas ao transporte da produção 
pesqueira; desenvolvimento da piscicultura; e ainda obras civis destinadas 
a instalações industriais. O objetivo é aumentar a produção e produtividade, 
e eliminar desequilíbrios existentes no setor. 


pecuária 


Não é das mais importantes a atividade pecuária no estado do 
Rio de Janeiro. Entretanto, há bom potencial econômico para a 
bovinocultura, principalmente no que se refere à produção leiteira. 


Para a população bovina nacional estimada em 100 milhões de animais, o 
Estado do Rio registra um milhão e meio de cabeças aproximadamente. 
A bacia leiteira do Estado vem apresentando índice de crescimento mais 


em especial o “Grande-Rio”, com população que se aproxima, 
atualmente, dos 8 milhões de habitantes. 


Para assistência dos programas elaborados pelo Conselho de 
Desenvolvimento da Pecuária - CONDEPE, foram canalizados, somente 
para a pecuária de corte da região, recursos do Banco Central no montante 


de CrS 28.430 mil. 


Com o mesmo objetivo, foi criado o Plano de Desenvolvimento da Pecuária 
Leiteira, que mobilizou, na Terceira Região, recursos da ordem de 
CrS 230 milhões. Em 31.12.75, registrava aplicações superiores a 
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Cr$ 176 milhóes, além de Cr$ 38,9 milhöes em fase de contratagäo e 
CrS 10,2 milhões em fase de estudo. 


avicultura 


Regionalmente, essa atividade vem revelando bons índices de j 
crescimento, notadamente no Grande Rio, onde o consumo é mais elevar 
Em 1975, estimava-se em 435 milhóes de aves o rebanho nacional, send 
20 milhóes de cabecas produzidas no "Grande Rio", cerca de 4, iie da | 
produção nacional. H 


Pela maior velocidade no desfrute do capital, existe tendéncia para j 
aumentar a produção de aves no Brasil, ainda baixa em relação a outro: i 
países. A média brasileira de consumo é da ordem de 2 kg per-capita/anc 

e no eixo Rio-Sáo Paulo se eleva a 10 kg. Estima-se para 1980 a | 
produção nacional de 600 milhões de cabeças, com o total de 720 mil ` 
toneladas, contribuindo a região com a produção de 30 milhões de cabe 









Ano passado, o Banco do Brasil financiou mais de 300 projetos destinat 
a custeio, aquisição de aves e melhoramentos de granjas avícolas, 
aproximadamente 20,8 milhões de cruzeiros. 


Os projetos financiados pelo Banco do Brasil para a melhoria da 
produtividade do setor avícola visam também à redução do preço das | 
rações que incidem fortemente sobre o custo da produção. Contribuiu de | 
forma notável para criar condições capazes de levar a avicultura a 
competir inclusive no mercado internacional. 


citricultura 


A citricultura fluminense apresenta-se estruturada em bases primárias, | 
pois que, náo dispondo de indüstrias de.sucos que possam absorver 

expressiva parte de sua produção, escoa os seus frutos “in natura”, | 
basicamente para a capital do Estado. | 


Estima-se que o consumo interno do estado do Rio de Janeiro é 
responsável pela absorção de aproximadamente 50% de sua produção. | 
O excedente é canalizado para Juiz de Fora, Belo Horizonte e Vitória que! 
redistribuem para vastas regiões de consumo. | 


Em pequena escala, parte da produção tem sido canalizada para 

São Paulo, para as fábricas de sucos, em virtude da boa qualidade do 
produto. O Estado do Rio, em razão da baixa produtividade de seus 
pomares, não temi condições de competir no mercado paulista. No Rio di 
Janeiro, os produtores paulistas têm conseguido ganhar terreno. 


A área propícia à citricultura é estimada em 310 mil ha., mas sua 
utilizagäorestä restrita a apenas 10% dessa área. 


Cuida-se, agora, da elevação da produtividade observada na região, 
mediante a implantação de técnicas evoluidas de tratamento da 
cultura recuperável. . 


Esse tratamento à lavoura, financiado pela extensa cadeia de agências de. 
Banco, propiciará ao produtor benefícios indispensáveis para redução dos 
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custos de producäo, habilitando-o a competir, em condicóes mais - 
favoráveis, nos seus atuais mercados e ainda em outros 


que poderá conquistar. 


J 
Cuida-se, também, da implantação de indústrias de sucos na região, como 
fórmula capaz de restabelecer o desejado equilíbrio de mercado do 

produto e permitir a expansão da cultura citrícola. Antes, ela contribuiu de 

forma substancial para a economia do Estado e ainda hoje responde por 

parcela significativa da receita de vários municípios fluminenses. 

De janeiro a dezembro de 1975, foram contratadas 571 operações | 
destinadas nao só ao custeio de entressafra como à formacáo de lavouras 
perenes, no valor global de Cr$ 12.1 milhões, beneficiando 8.893 ha. 


café, muito embora, no século passado, essa cultura tenha tido | 
expressão na região sul. 


Todavia, estão sendo desenvolvidos planos de estímulo à cultura 
cafeeira na região, por se constituir zona propícia à atividade, com 
menores variações de temperatura. 


O Banco do Brasil contratou na região, em 1975, 254 operações para 
custeio da cultura de café, no valor de aproximadamente 4 milhões de 
cruzeiros, numa área de 2.723 ha. Os financiamentos são dirigidos para a 
instalação de viveiros e formação de mudas, além de recepa e/ou decote 
de cafezais e novo plantio. 


Foram financiadas novas lavouras em Barra Mansa, Barra do Piraí, 

Bom Jesus do Itabapoana, Campos, Cantagalo, Itaperuna, Macaé, 
Natividade, Nova Friburgo, Petrópolis, Resende, Santo Antonio de Pádua, 
São Fidélis, Teresópolis, Três Rios, Valença e Volta Redonda. 


estado do Espírito Santo 
antecedentes 


Foram adotadas várias providências na década de 1960 com a finalidade de 
elevar os níveis de produtividade do Estado aos índices 


i 
de área cultivada. 
café 
O estado do Rio de Janeiro não figura entre os principais produtores de 
| 
| 
| 
| 
observados no resto do pais. | 


"incentivos financeiros e fiscais destinados à recuperagäo da área. 
Paralelamente, o Banco do Brasil se integrou ao conjunto das medidas 
adotadas, mobilizando valiosos recursos humanos e creditícios para ajudar 
o soerguimento do Estado. Observou-se sensível melhoria na produtividade 
agrícola e crescimento do parque industrial. O fluxo de capitais e de novos 
projetos refletem agora otimismo e confiança na potencialidade da região. 


Nesse sentido, criaram-se órgãos de desenvolvimento, legislação especial e | 


atividades industriais 


Segundo dados revelados pelo Censo de 1970, o setor secundário se 
compõe de 3.438 indústrias, ocupando um contingente de 23 mil pessoas. 
As principais indústrias estão assim distribuídas: 
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Ramos industriais 
Especificacáo Qua 


Produtos Alimentares ` ip 1 
Madeira 

Minerais não-metálicos 

Editorial e gráfica 

Bebidas 

Extração de minerais 

Metalurgia 

Mobiliário 

Vestuário, calçados 

Têxtil 


Em 1969 — época em que o declínio económico do Estado atingiu se! 
crítico — criou-se o Grupo Executivo para a Recuperação Económica a 
Estado do Espírito Santo — GERES, encarregado da administração de 
específico e de incentivos fiscais do Imposto de Renda. O setor indusi 
capixaba, inexpressivo no contexto econômico do Estado, contribuinc 
com parcela inferior a 9% do produto interno, passa por acentuada 
evolução devido à grande injeção de recursos. 







Sob a administração do GERES, foram aprovados investimentos da or 
de CrS 370 milhões (valores constantes em 1973) para 63 operações, | 
participando o Governo com Cr$ 115 milhões, parte oriunda de fundo || 
próprio e parte de incentivos fiscais. | 


Daquele montante, destinaram-se à indústria de transformação 

CrS 324 milhões. O restante foi aplicado em atividades de pesca e | 
turismo e também na realização de obras de infra-estrutura. 1 
Os empregos diretos gerados por esses investimentos somam 4.442, dof 


quais 3.827 na indústria de transformação. t | 
A nova performance assumida pelo setor secundário capixaba passa a 
atrair agora o interesse de capitais estrangeiros, especialmente para as | 
áreas da siderurgia, construção naval, fabricação de celulose e 
outros setores básicos. | 
Implanta-se junto ao porto de Tubarão o maior complexo siderúrgico da | 
América Latina, resultante da associação de grupos estrangeiros e | 
nacionais — estes com participação majoritária —, devendo produzir 6 
milhões de toneladas de semi-acabados de aço, com faturamento anual d 
9 bilhões de cruzeiros e oferta de trabalho para 12.500 pessoas. 
A produção destinada ao mercado externo exigirá um terminal. 
marítimo especializado. 


construção naval : | 
Sob controle de grupos brasileiros, prevê-se a implantação, até 1980, i 
Camburi, de um super estaleiro naval. Tal projeto deverá atrair para a | 
região cerca de 40 novas indústrias satélites dos setores de metalurgia, . || 
mecânica e motores elétricos. || 


Sua principal atividade será estaleiro naval, reparos e desmontes de navi? 


exigindo investimentos de 200 milhões - dólares e criando 5.000 
empregos, só na fase inicial. À 
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celulose 





Já existe projeto para o aproveitamiento da polpa TEC da ordem de 
680 milhóes de dólares. Para à implantação do empreendimento são | 
necessárias reservas florestais que permitam o corte de 20 milhões 
de árvores por ano. 


A demanda atual de celulose, no mundo, é superior à oferta e pode-se, até 
mesmo, prever uma situação alarmante devido à falta de matéria- -prima. | 


usina de minerais estratégicos 


Está em fase de implantação, podendo empregar, na fase inicial: 
12.000 operários, investimentos da ordem de 400 milhões de ia na 
primeira etapa, e de 570 milhões no final do projeto. 


aproveitamento agroindustrial 


Já está em funcionamento uma indústria de suco de abacaxi, com 
capacidade de produção superior a 100 mil latas diárias. Prevista também : 
a industrialização do tomate e da goiaba. Esta diversificação trará 
inúmeras vantagens, entre elas a de evitar ociosidade 

das máquinas na entressafra. 


portos 


O porto de Vitória, modernamente equipado, oferece rapidez e tarifas 
reduzidas, movimentando expressiva tonelagem no total das exportações 
brasileiras, colocando-o entre os melhores portos do país. 


É escoadouro natural das regióes abrangidas pelos Estados de Minas 
Gerais, Goiás, parte de Mato Grosso e norte do Rio de Janeiro e Sul da 
Bahia, além de ser um terminal marítimo de especial significacáo para 
o "Programa Corredores de Exportação”. 


Nesse “Programa” também se inclui o novo cais de Capuaba, ainda em 
construção, e que concorrerá ainda mais para o desenvolvimento do 
Estado. Por ele escoará a produção agrícola, pecuária e industrial das 
regiões vizinhas. 





— E —- 
iiem DET EEE ciao amd 


Pelo porto de Tubarão, escoa a produção siderúrgica local e 
também a proveniente de Minas Gerais. 


p “outros projetos 


| S No município de Anchieta, Ponta de Ubu, estáo sendo construídas duas 
| E usinas de pelotização. Utilizaráo "minérioduto" de 420 km. de 

| comprimento, desde Mariana (MG), com produção anual de 10 milhóes 
de toneladas de "pellets". 


<> 


dem. Poti io TALIS 


<a. œ 
= 


No norte do Estado, sera instalada outra industria de celulose com 
módulos de 400 mil toneladas/ano. 


dp gem 


b Prevê-se, ainda, a construção de uma fábrica de oxigênio, com 
n o investimento total da ordem de 4 milhões de dólares. 
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, banana (10,5%); mandioca (8,2%); feijão (8,5%); cacau (3,1%); citrus (1,% 



















Em funcionamento já existem um estaleiro de desmonte de navios, com a 
capacidade de 5.600 t/més gerador de sucata de ferro e náo-ferrosos, e 
mais duas usinas de pelotizacáo da Cia. Vale do Rio Doce, na | 
Ponta do Tubarão. Está prevista ainda a construção de mais 10 outras 
unidades que, juntas, deverão produzir, em 1980, 41 milhões de | 
toneladas/ano de “pellets”. No centro industrial de Vitória, existem outra 
indústrias em fase de implantação, todas de porte médio, que darão 
suporte aos grandes projetos. 


| 
1 
| 
| 
atividades agropecuárias | 


A baixa verificada nos preços do café e a política de erradicação de 
cafezais anti-económicos sáo fatores apontados como responsáveis pelas 
dificuldades atravessadas pelo Estado a partir da década de 50. | 
Contribuíram também a limitação dos recursos naturais do Estado, a 
insuficiente integração viária com as demais regiões geo-económicas do 
país e outras deficiências infra-estruturais, então existentes, notadame 
nos setores de energia elétrica e de telecomunicações. 


Em 1950, a participação do Setor primário era de 50% da renda estadua 
reduzida para 34% no final dos anos 60. Ainda assim, a contribuição do 
setor pode ser considerada expressiva se comparada com a do setor 
secundário (9%). 


| 
Dados do 1.B.G.E., de 1970, revelam a predominância da atividade 
agrícola sobre a pecuária, cerca de 70% do montante da renda | 
agropecuária do Estado. | 
Ainda com base em dados de 1970, as principais lavouras exploradas | 
Estado, com respectivos percentuais de sua participação na renda agricol 


regional, são: café (40%); arroz (6,3%); milho (13,796); cana-de-açúcar ( | 


abacaxi (1,4%); tomate (1,0%). | 


O quadro mostra a assistência do Banco à agropecuária capixaba | 


durante 1975, demonstrando o volume de recursos canalizados para 
o setor, para a recuperação do Estado. 


empréstimos à agropecuária do Espírito Santo 


cio Rê Valor — 
Finalidade d Contratos Cr$ Mil | 
Custeio de entressafra ; 11.143 181.5221 
E.G.F. ; 431 9.538 | 
Outras Aplic. custeio 10 1.941 : 


Formacáo culturas perenes 897 28.414 | 
Melhorams. Explor. Agrícolas , 2.968 40.885 | 
Máquinas Agrícolas 392 20.199 ! 
Veículos 686 18.585 | 


Outras aplic. invest. agríc. : 47 3271 
Custeio petuário > 4.429 ' 137.823] 
Outras aplic. custeio 166 5.867 : 


Aquisição de animais 1.306 69.965 | 
Melhor. Explor. pecuárias > 2.601 94.758 || 
Máquinas pecuárias 272 16.443 | 
Veículos 198 8.637. 


Outras aplic. invest, pec. 18 1.842 | 
TOTAL 25.564 636.745 J 
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O norte do Estado tem sua economia dirigida particularmente para o plantio 
do cacau. O café é cultivado nas terras circunvizinhas de Colatina, porém a 
grande lavoura cafeeira se encontra na zona sul do Estado, 

desde Muqui a Cachoeiro de Itapemirim. 


A predominância da atividade agrícola sobre a pecuária, entretanto, tende a 

diminuir diante das favoráveis condições ecológicas da região para o 

desenvolvimento da pecuária, em especial para a bovinocultura, que vem 
“assinalando, nos últimos anos, acentuado progresso. 


A substituição das áreas, até agora ocupadas com cafezais antieconômicos, 
por pastagens e, principalmente, o excelente trabalho que vem sendo 
realizado pelo CONDEPE são fatores determinantes da modificação. 


café 


O Espírito Santo vem evoluindo no “ranking” brasileiro de produtores de 
café. Figura em quarto lugar, suplantado apenas pelos estados do Paraná, 
São Paulo e Minas Gerais. 


A distribuição da produção nacional de 22,2 milhões de sacas, da : 
safra 75/76, entre os Estados pode ser assim observada: 


café 
safra 1975/1976 
em milhões de sacas de 60 kg 





E.S. 
4,596 
E M.G 
9,0% 
S.P. 
31,596 





22,2 7177 7,0 2,0 1,0 0,5 


A participação capixaba na produção nacional para a próxima safra será 
bem mais significativa, — da ordem de um milhão e meio de sacas -, 
decorrente dos planos de expansáo de cafezais na região. 


Isso atende o objetivo de plantar café em regióes menos sujeitas a 
problemas climáticos que, inümeras vezes, prejudicaram as safras do 
Paraná, Sáo Paulo e Sul de Minas Gerais. E 


O quadro mostra o volume de nossas aplicações para o café no 
período dezembro/74 — dezembro/75. 
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empréstimos ao café — Espírito Santo 
em Cr$ — milhões 


Dez/74 Mar/75 Jun/75 Set/75 Dez/75 
194,8 199,5 219,5 304,1 378,9 


Ano passado, lavoura cafeeira recebeu grandes estímulos: foram 
plantados aproximadamente 6 milhóes de cafeeiros, com 
financiamento de 17 milhóes de cruzeiros. 


cacau 





As plantações de cacau ocupam uma área total de 18 mil hectares, com 
produção média anual de 7.000 toneladas, 3,5% da produção nacional. 
Os principais municípios produtores são Linhares, São Mateus e Colati 


O “Plano de Recuperação Económica da Lavoura Cacaueira — CEPLAC”, 
órgão encarregado de coordenar e executar todos os trabalhos 
relacionados com a economia cacaueira, desenvolve atividades de 
pesquisa, extensão, crédito, revenda e treinamento de mão-de-obra. 
E 
avicultura | 


A avicultura capixaba tem mostrado índices ótimos de desenvolvimento, 
julgar pelo aumento observado no último censo, revelando 
crescimento da ordem de 107,4%. 


Se considerado somente o rebanho de corte, observa-se evolução da 
ordem de 130%; no plantel de postura, o crescimento atingiu 94%. 


Os dados demonstram a crescente sree do parque avicola capixaba: 


empréstimos a avicultura — er Santo 
numero de aves 


censo 68/69 
censo 1971 E d C. 


1037.385 


676.823 
500.168 
360.526 


343.668 H 33.155 


156.500 204.062 


total 
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O Espírito Santo nào dispóe de mercado para absorver a crescente produção 
avícola. A solução vem sendo exportar aves e ovos para outros centros 
consumidores. Essa política decorre não apenas do escasso mercado 
consumidor capixaba, mas também da vantajosa e estratégica posição 
geográfica do Estado que permite estender sua influência sobre o norte do 
estado do Rio de Janeiro, sul da Bahia e leste de Minas Gerais. 

Além disso, fornece frangos e ovos para o Grande Rio, mercado consumidor 
dos excedentes de produção dos Estados vizinhos. 


A assistência do Banco aproxima de CrS 4,0 milhões, através de 63 
financiamentos destinados ao custeio e melhoramento das explorações. 
Além das possibilidades de sua estrutura agropecuária, os estados do 
Rio de Janeiro e Espírito Santo poderão contar também, em prazo 
relativamente curto, com os resultados da implantação de novos núcleos 
industriais, que lhes darão grande vitalidade econômica. 


Foi dado o impulso para melhorar o aproveitamento das riquezas 
existentes no campo siderúrgico, construção naval, petroquímica, | 
minerais e outras indústrias de base. Após a fusão dos estados do Rio de _ 
Janeiro e Guanabara, toda uma nova estrutura industrial foi planejada e vem 
sendo firmemente implantada. 


A participação mais ativa do Espírito Santo na economia nacional, com a 
melhoria da produtividade de sua agropecuária e o fortalecimento do 
núcleo industrial, amplia as possibilidades econômicas da região. 


O poder multiplicador dessas novas iniciativas, exigindo a criação de 
inúmeras empresas satélites, aumentará a participação do Banco na 
assistência financeira ao setor industrial. 


Por isso mesmo, aprimora, a cada passo, seus recursos humanos, técnicos 
e creditícios para atender convenientemente às atividades produtivas. 


O quadro mostra os saldos dos empréstimos ao término dos exercícios de 
73 a 75. A evolução permite avaliar o apoio que o Banco vem 
prestando às atividades regionais: 


Banco do Brasil 
empréstimos da 3.º Região 
saldos em CrS milhões 
iia 


EMPRESTIMOS DEZ/73 DEZ/74 DEZ/75 
— à agricultura (*) 403,0 682,6 1.251,9 
=a TAAR (*) 368,2 603,9 1.214,0 
— à indústria (*) 2.416,4 4.289,1 6.744,7 
— à outras atividades 15725457 2.335,1 4.031,5 
TOTAL 4.939,3 :7.910,7 13.242,1 


a ae 
(*) producáo e comercializacáo 
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Atividades do departamento geral 
de comercialização do trigo 
nacional — CTRIN 


Objetivando contornar distorções 
que ocorriam na produção 

e comercialização do trigo nacional, 
em face de legislação superada 

e vulnerável que permitia toda sorte 
de manobras, com graves 
desestímulos à triticultura nacional, 
e, ao mesmo tempo, procurando 
criar novos incentivos à produção 

do cereal, o Governo Federal, através 
da Portaria nº 820, de 22.11.62, 

do Ministério da Agricultura, delegou 
poderes ao Banco do Brasil S.A., 
para, em seu nome e por sua conta, 
comercializar a produção nacional 
de trigo. 


Antes mesmo da publicação da 
Portaria, a Diretoria Industrial 
(DIRIN) constituiu, em 08.1 1.62, 
comissão com a finalidade de 
executar a incumbência 
governamental. Estava formada a 
CTRIN — Comissão de Compra do 
Trigo Nacional —, sob a presidéncia 
do entáo Diretor da DIRIN, Dr. Nestor 
Jost, e integrada pelos funcionários 
Dinar Goyheneix Gigante, 
responsável por sua organização, 


. Antônio Carlos Silveira Abbott, 


Pedro Otto da Silveira e José 
Joaquim Pires Carvalho de 
Albuquerque. 


Já em 01.12.62, a CTRIN expedia 
sua primeira circular, contendo as 
instruções que regeriam a 
comercialização daquela safra. 

A primeira aquisição foi efetuada em 
07.12.62, sendo vendedora a 
Cooperativa Tritícola Serrana Ltda., 
com sede em ljuí (RS). Constou de 
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artamento geral de — 
om ercializacao do trigo nacional 


um lote de 100.000 sacos de 
60 quilos, no valor de 

CrS 293.308,33, com peso 
hectolítrico 84. 


No momento da criação do CTRIN, 


. a área de produção de trigo no País 


circunscrevia-se quase que 
exclusivamente ao Estado do Rio 
Grande do Sul, o que determinou a 
localização da Comissão em Porto ` 
Alegre, onde se instalou em 
dependências da Agência Centro. 


Com a reestruturação administrativa 
do Banco, a Comissão passou para a 
órbita da Diretoria Operacional da 

7.º Região (DISUL), transformando-se, 
em 03.08.67, em Departâmento 
Geral de Comercialização do Trigo 
Nacional, mantendo a mesma sigla 

e os mesmos objetivos. 


Em 15.04.75, com a criação da 
Diretoria de Coordenação e Execução 
da Política de Crédito Rural (DICOR), 
o CTRIN passou a integrá-la. 

A tarefa que acabava de ser entregue 
ao Banco não era de fácil execução. 
A precaríssima infra-estrutura de 
armazenagem e transportes não 
oferecia as mínimas condições para 
o desempenho de uma safra que 
beirava as 255.000 toneladas. 

A comissão contava, ao início de 
suas atividades, com a estrutura 
administrativa do Banco e alguns 
técnicos espalhados em agências 

do interior do Estado, na função de 
fiscalização da CREA. 


Isto, entretanto, não bastava. 
Incumbia-Ihe comprar, armazenar, 
transportar e vender à indústria todo 
o trigo em grão colhido em 
território nacional, e, para tanto, 








os elementos com que contava eram 
insuficientes. 


Entendeu, entáo, como melhor 
caminho, reativar e fortalecer o 
sistema cooperativista, em franco 
declínio na ocasiáo, para sobre ele 
montar seu esquema de trabalho, 
sua mecânica de operação. 


A partir daí, com o concurso de 
técnicos recrutados ao servico de 
fiscalização, iniciou o trabalho, 
levando a bom termo a 
comercialização daquela safra. 


O Governo Federal, convencido da 
enorme importância da triticultura 


evolução da capacidade de armazenagem nos estados produtores 


(nos depósitos oficializados para trigo) 


ANO 


1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 


RS 


635.048 
685.948 
-762.708 
840.508 
1.059.208 
1.577.246 
1.969.658 
2.481.508 
3.098.718 
3.598.438 
4.317.444 


PR 


363.895 
380.375 
387.255 
402.175 
441.055 
514.975 
627.955 
797.335 
797.351 
1.169.491 
2.426.035 


(Em t) 

SC TOTAL 
13.157 1.012.100 
20.157 1.086.480 
25.257 1.175.220 
= 28.957 1.271.640 
28.957 1.529.220 
71.017 2.163.238 
74.617 2.672.230 
98.077 - 3.376.920 
138.680 4.034.749 
138.680 4.906.609 
246.770 6.990.249 


Obs. Ainda em 1975, possuiam a seguinte capacidade de armazenagem: 
Estado do Mato Grosse 252.000 t 
Estado de São Paulo — 252.510 t 
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. das safras tritícolas era inexpres: 


. suficiente para as necessidades d 


para a economia nacional, 
empenhava-se em campanha, 
visando a aumentar a produção 
e atingir a auto-suficiência, fazend« 
do CTRIN o seu instrumento | 
executivo. | 
Usando todos os recursos que, na 
época, eram escassos, principalmer) 
os destinados ao financiamento de | 
silos e armazéns, conseguiu o | 
CTRIN alcançar os objetivos | 
desejados, no sentido de reerguer | 
e solidificar as organizações 
cooperativistas existentes, ampli 
a capacidade de armazenagem nos. 
Estados produtores, a níveis | 
altamente satisfatórios. 
| 
Hoje, a rede de Cooperativas, para! 
citar apenas o Estado do Rio Grand. 
do Sul, conta com cerca de E 
80 organizações, repousando sobr 
sua estrutura a comercialização de! 
85% do trigo nacional. Foi através) 
das Cooperativas que o CTRIN 
fomentou, assistiu e orientou a | 
moderna e grande. estrutura de | | 
armazéns atualmente existente, 4 | 
i3 
il 
















funcionando como suporte e ga 
das grandes safras sulinas. 


Mas nem só de armazéns era ca 
a zona produtora. Os sistemas de j 
transportes — ferroviário, rodoviár | 
e fluvial — eram igualmente e 
precários, notadamente o último, | 
cuja participação na movimentaç 


s! 
A partir de então foi o mesmo | 
revitalizado e modernizado, contani 
atualmente com uma capacidade ¢ 


transporte de carga mais do que ~ 


escoamento do trigo produzido ni 
Estado.. 
A evolução da lavoura de trigo, |. 
verificada principalmente a partir « | 
1967, impulsionou esses setores rt 
sentido de acompanharem o | 
desenvolvimento da produção. 

O Governo Federal, sensível à 
importância do sistema de 
transportes para a execução de si 





programa agrícola, nele investiu altas 
somas, modernizando e ampliando 

a Rede Ferroviária Federal e os 
principais portos do Sul, 
especialmente o de Rio Grande, 

bem como construindo e asfaltando 
estradas-tronco na zona produtora 

e corredores de exportação. 


Em todas estas áreas ligadas ao 
desenvolvimento da triticultura, o 
CTRIN atuou, quer diretamente, 
dando assisténcia às Cooperativas, 
quer participando de comissóes, 
grupos de trabalhos e reunióes com 
os mais diversos Órgãos da 
Administração Federal e Estadual 
“ligados ao problema. 


A cultura do trigo, ao início da 
comercialização estatal, situava-se 
quase que, em sua totalidade, no Rio 
Grande do Sul. Incentivada 

e amparada, desenvolveu-se também 
em outros Estados, especialmente 

o Paraná, hoje o segundo produtor 
nacional. 


O fato determinou a criação de uma 
Divisão Especial naquele Estado, com 
sede em Curitiba, jurisdicionando 
ainda os Estados de São Paulo 

e Mato Grosso. 


O quadro permite visuaizar a 
evolução da área cultivada nos 
Estados produtores: 





volução da área cultivada no país 
1973 974 1975 
S milha 96 ind. milha % ind. milha % ind. 


I284 165 100 1.397 63,2 113,8 1.685 54,2 137,2 
310. 19,3. 100 662 29,9 213,6 1.231 39,5 397,0 


37 2,3 100 75 3,4 202,7 126 4,0 340,5 
21 14 100 54 2,4 250,4 39 1,3 185,3 
8 0,5 . 100 25 1,1 304,9 30 1,0 365,9 


icipação de cada Estado em relação à área cultivada. . 


Esses dados expressam o excelente 
índice de incremento alcançado pela 
cultura no último triênio. Enquanto a 
área total da lavoura tritícola 
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- 1.604 100 100 2213 100 1379 3.111 100 193,8 


nacional aumentou, no período, 

de 1.604 mil para 3.111 mil 
hectares cultivados, verifica-se que 
determinados Estados, em especial 
os de Paraná e São Paulo, tiveram 
seus coeficientes de participação 
positivamente alterados. 


Esse fato, aliado ao uso difundido 
de moderna tecnologia, possibilitou 
uma produtividade média de 
1.280.kg/ha na safra de 
1974/1975, o que, por si só, 
autorizava uma previsão de colheita, 
para a última safra, da ordem de 
3.980 mil toneladas, Confirmados . 
esses nümeros, estariam supridas 
86% das necessidades brasileiras, 
estimadas, para o ano de 1976, 

em 4.600 mil toneladas. 


Lamentavelmente, a expectativa da 
que seria a maior colheita de trigo 
nacional ficou frustrada com a: 
ocorrência de anormalidades 
climáticas, que reduziram a previsão _ 
inicial em cerca de 60%. 


Os reflexos negativos do insucesso 
da safra de 1975, não só na 
economia nacional como também, 
de maneira geral, nas atividades 
tritícolas e no ánimo dos triticultores, 
não se constituirão empecilho à 
consecução do objetivo final de se 
alcançar a esperada auto-suficiência 
de trigo. O Governo Federal continua 
atento e decidido a tudo fazer pela 
agricultura em geral e, em 
particular, pela triticultura, no 
sentido de atingir aquela meta. 


Independentemente da política 
agrícola e das providências 
governamentais, outras áreas do 
território nacional, até então 
inaproveitadas, estão sendo 
pesquisadas e levantadas, com a 
finalidade de ampliar as zonas 
produtoras e, consequentemente, 
a produção. 


É o caso da extensa região dos 
cerrados brasileiros. 





O CTRIN está consciente da 
necessidade de que se promova a 
diversificacáo geográfica da 


triticultura, a fim de que se alcance 


maior estabilidade da produção 


nativa, de forma a evitar fatos como 


o ocorrido na última safra, quando 
as condições adversas de tempo 
registradas na zona sul do País, 
na qual se encontra atualmente a 
lavoura, comprometeram 


gravemente as colheitas. No sentido 


de criar novos pólos tritícolas, 


o Departamento vem acompanhando 


com interesse todos os trabalhos 
experimentais com trigo que se 
desenvolvem em outras áreas do 


“Brasil. 


ESPECIFICAÇÕES SAFRAS 1962 
ENTRADAS 

=TAGMIBICHBB sn 255.404.087 
— Sobras näo-adquiridas ...... 143.710 
— Transf. safra anterior ......... - 

xx fior. epe Sal oS ES 255.547.797 
SAIDAS 

— Vendas à indústria ............. 249.162.232 
— Vendas de sementes ......... 4.223.685 
— Vendas de resíduos ............ - 

— Indenizações e avarias ....... E N 
— Quebras ressarcidas .......... 374.062 
— Quebras náo-ressarcidas ... 1.787.818 
— Transf. safra seguinte ........ = 

O o see TA es 255.547.797 
Fonte: Relatórios anuais do CTRIN. 


movimentação global das safras tritícolas 


1962 a 1974 
1963 1964 
97.811.847 213.691.568 
59.810 1.716 
97.871.657 213.693.284 
88.394.262 198.736.987 
8.853.876 14.274.508 
199.600 = 
96.406 159.540 
327.513 405.586 
= 116.663 
97.871.657 213.693.284 
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pesquisas na regiáo central do 
Brasil, objetivando determinar a 


| 


Especial atenção vêm merecendo e 1 l 





viabilidade técnica e econômica da | 


cultura do trigo irrigado, pesquisas 
cujos resultados são até agora 
animadores e que dão a esperança 
' de que se possa incorporar à área 
tritícola nacional, a médio prazo. 
expressivas extensóes dentro do 


À 





vasto território que constitui a regiãe À 


dos cerrados. O Departamento tem | 


procurado integrar-se nesse trabalhi 
estimulando, — com base nas 

conclusões já obtidas pelos | 
pesquisadores e de acordo com uma 
linha de prudência e firmeza — a 1 
implantação das primeiras lavouras | 


de cunho comercial naquela zona. 





1965 1966 i 
221.576.402 298.523.108 364.870) 
56.038 19.583 12 
116.663 = 5 o 
221.749.103 298.542.691 365.528] 
200.581.653 267.041.960 315.31 | 
17.602.069 29.075.742 47.661. 
294.700 - | 
3.230.364 1.784.472 2.026! 
40.317 £ 2 

X 640.517 - 
221.749.103 — 298.542.691 365.52 





Igualmente, vem sendo objeto de 
maior interesse do Departamento a 
implantação da lavoura de trigo 
irrigado na região sul do Estado do 
Mato Grosso, com o integral apoio 
do Banco do Brasil S.A., onde, na 
próxima safra, esperamos contar 
com algumas lavouras irrigadas já. 
em fase de estudos de viabilidade, 
o que, sem dúvida, se constituirá 
num passo muito importante para o 
crescimento mais acelerado da 
triticultura naquela área. 


Também no Estado de Minas Gerais 


a triticultura nacional se faz-presente, 


com um plantio estimado em 3 mil 
hectares aproximadamente, para 
a safra de 1976. 


O quadro registra a movimentação 
das safras tritícolas a partir de 1962, 





compreendendo basicamente as 
duas fases essenciais do processo | 
de comercialização: Aquisição 

e Vendas. Os dados que o compõe 
espelham o crescimento da ' 
produção a partir do ano de 1968. 


O Departamento Geral de 
Comercialização do Trigo Nacional — 
CTRIN está estruturado em 

3 Divisões, além da Chefia. 
Jurisdiciona toda a região produtora 
do país, contando, afora o quadro de 
funcionários burocráticos 
necessários, com uma equipe de 
auxiliares técnicos constituída de 
agrônomos egressos da extinta 
carreira de Fiscal-Visitador da 
CREAI, para o desempenho de 
funções eminentemente técnicas 
afetas ao Departamento. 














= 


27 


—— 


(Em kg) 
1968 1969 .1970 1971 1972 1973 1974 
93.598.514 1.146.319.760 1.734.972.034 2.038.632.635 693.399.674 1.934.438.572 2.848.040.054 
475.915 1.026.103 1.191.732 878.351 414.445 2.105.882 7.249.340 | 
y ET - 27.104.167 18.075 1.035.231 13.437.068 1.697.813 ji 
| 694.074.429 1.147.345.863 1.763.267.933 2.039.529.061 694.849.350 1.949.981.522 . 2.856.987.207 $ À 
| 616.944.109 996.287.624 1.584.475.724 1.802.428.858 524.982.341 1.719.090.452 24 5. IN 
71.910.723 117.154.849 166.158.603 224.830.512 152.467.340 219.351.142 e. | 
= = 735.361 762.359 76.167 8.002 i | 
70.392 658.371 1.339.037 1.956.207 224.875 620.219 1.668.268 | 
5.706.040 6.303.399 | 
5.149.205 . 6.140.852 4.589.276 4.667.123 2.867.158 .706. re | 
E = 5.951.857 3.848.771 793.901 pee a 8.534.3 | 
| = 27.104.167 18.075 1.035.231 13.437.068 1.697.81 - ti 
| 694.074.429 1.147.345.863 1.763.267.933 2.039.529.061 694.849.350 1.949.981.522 2.856.987.207 | 


ee 











O atuante e atualizado grupo técnico 
do CTRIN, a par da assisténcia 
permanente ao Departamento e sua 
Chefia, vem prestando valioso 
assessoramento aos serviços do 
Banco em geral, especialmente 
propiciando informações à Diretoria 
de Coordenação e Execução da 
Política de Crédito Rural e à 
Presidéncia. Nesse mister, sáo 
inümeros os trabalhos realizados, 
ressaltandq-se o estudo e elaboração 


. de custos e custeios de diversos 


produtos agrícolas financiados pelo 
Banco e, mais recentemente, um 
levantamento e estudo sobre a 
viabilidade da cultura de soja em 
várias regióes do Estado da Bahia. 
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O CTRIN, como instrumento de 
execução da política oficial, particip 
praticamente de todas as fases do 
processo de produção: da reserva : 





| 
sementes selecionadas para o pla | 
até a fiscalização e embarque, nos | 
portos de escoamento, dos | 
excedentes exportáveis da zona 
produtora para outros Estados. | 
Além da compra e venda do trigo | 
nacional, compete-lhe, ainda: 
— cuidar do escoamento ordenado | 
da produção e da formação de 
estoques reguladores para o 
abastecimento do parque moageiro! 
nacional; | 
— efetuar levantamentos, por Estad 
da área cultivada; | 
— acompanhar a evolugäo da lavo | 
e fazer a previsáo da colheita, com 
fim de estabelecer a necessidade d 
importacáo do produto para 
complementar o consumo do país; 
— estimular e assistir experiências € 
áreas novas; | 
— fazer estudos sobre as condições! 
de transporte para o escoamento d^ 
produção; | 
— esquematizar este escoamento e 
selecionar as empresas 
transportadoras; 

— fiscalizar os carregamentos de 
trigo, principalmente nos pontos € 
embarque e destino; 
— manter um controle estatístico ¢ 
todas as unidades armazenadoras 
que servem ou paderáo servir p 
estocagem de trigo, tanto para a 
indústria como para semente; 

— fiscalizar os armazéns e silos 
autorizados a receber trigo dos 
produtores; e, desempenhar 
todas as atribuições que lhe fore 
delegadas pela legislação em vig 
especialmente o Decreto-Lei n.º 
de 27.02.67, e as emanadas da 
Direção do Banco. 

Ademais, o Departamento tem 
também prestado colaboração 
controle da complexa circulação 
safras de soja, a que o Banco se 
vincula profundamente através d 
operações amparadas pela politic 
de preços mínimos e financiamen 











que vão desde a formação da 
lavoura até a sua comercialização 
final. Aliás, releva notar que a cultura 
da soja vem experimentando 
extraordinário desenvolvimento nos 
últimos anos, a ponto de 
constituir-se, hoje em dia, num dos 
itens fundamentais de nossa pauta 
de exportação e numa das maiores 
fontes de divisas para o país. 


— A lavoura da soja arrancou, 
cresceu e firmou-se graças, em 
grande parte, à estrutura gerada 


pela lavoura tritícola. 


As perspectivas para a próxima safra 
de trigo, cujo plantio teve início em 
maio do corrente ano, são, malgrado 
a frustração parcial registrada na 
última safra, animadoras. Isso 
porque o Governo Federal 
empenha-se no momento com todos 
OS seus recursos no amparo 

e incentivo à produção agrícola, com 
o objetivo de elevar a níveis 
compatíveis com as necessidades 
do país a produção de alimentos. 
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Com essa finalidade, estabeleceu 
programas cujos resultados estáo se 
fazendo sentir, podendo-se citar, 
entre eles, o crédito amplo 

e acessível a todos os produtores, 

o seguro agrícola (PROAGRO), 

o subsídio a adubos e fertilizantes e, 
o que é decisivo para a continuidade 
e sucesso da atual política agrícola: 
critério justo na fixação do preço 
dos produtos agrícolas pagos ao 
produtor. A continuar essa linha de 
ação e de pensamento, o que sem 
dúvida ocorrerá, só resta esperar os 
melhores resultados para as 
próximas safras. 


A demanda do consumo de trigo no 
país deverá comportar-se dentro das 
taxas de crescimento registradas nos 
últimos anos, ao redor de 6,5%, 
razão suficiente para que os 
programas agrícolas governamentais 
ampliem-se e revigorem-se cada vez 
mais, na busca da almejada 
auto-suficiência, resolvendo 
problemas não só de dependência, 
mas, principalmente, de equilíbrio 
da balança de pagamentos, onde, 
como é sabido, o petróleo e o trigo 
representam os maiores pesos. 


Ao amparo dessas razões é lícito 
esperar uma resposta positiva por 
parte dos produtores, havendo, 
inclusive, possibilidade de que ocorra 
sensível aumento na área cultivada, 
especialmente nos estados do Paraná 
e São Paulo, já na safra que se 
avizinha. 


Segundo sondagem preliminar já 
realizada pelo CTRIN nas regiões de 
produção, junto a produtores e suas 
cooperativas, a lavoura tritícola 
brasileira, a permanecerem os atuais 
programas oficiais de amparo 

e incentivo, poderá apresentar, em 
termos de área cultivada e por 
Estado, a seguinte posição 
comparativamente com à de 1975 
(uma estimativa inicial, considerada 
não otimista): 
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Isto equivale a dizer que a safra de 
trigo para o ano de 1976, em 
condições normais de tempo, poderá 
ser a maior já obtida pela triticultura 
nacional, o que não foi possível . 
obter em 1975, malgrado os 
esforços despendidos pelas nossas 
autoridades, culminando na produção 
de apenas 1.500 mil toneladas, para 
uma previsão de mais de 3.900 mil, 
em uma área plantada de 3.111 mil 
hectares, com frustração da safra 
em mais de 60%, por fatores 
inteiramente aleatórios à nossa 
vontade. 


Para se atingir, num espaço de 
tempo mais breve possível, as metas 
e objetivos traçados pelo Governo 
Central, torna-se imperioso o 
prosseguimento da exploração 
agrícola brasileira nos termos 

e ritmo atuais, cujos frutos, 
fatalmente, daí advirão. 


O CTRIN, um dos inumeráveis 


do Brasil, procura dirigir sua ação, 
entre outras atribuições, na abertura 


. de novas frentes e novas áreas de 


produção, especialmente de trigo 

e soja, fundamentais para o sucesso 
dos programas agrícolas em 
andamento, em vários pontos do 
território nacional. 
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- por exemplo, em Mato Grosso 


` novas. 
instrumentos com que conta o Banco - 













Em consonáncia com o procedime 
e orientação expressa da Presidén¢ 
invariavelmente através da 
coordenacáo geral da Diretoria de 
Coordenação e Execução da Polític 
de Crédito Rural, está o 
Departamento desenvolvendo inte 
atividade e acionando o seu 
potencial em várias regiões do pais 
em especial nos estados de Mat 
Grosso, Goiás, Bahia e Minas Ge 
no sentido de colaborar com a 
implantação, em bases mais sól 
e rentáveis, daquelas duas cultura 
que, em conjunto com as de a 
milho e café, representam a gra 
fatia da produção agrícola bras 


Destá forma, está o Banco alinhi 
e perfeitamente entrosado com 
demais órgãos oficiais, no 
extraordinário esforço para desc 
a magnitude de novos horizont 
tão bem descortinados pelo Exm 
Sr. Presidente da República, em. 
pronunciamento à Nação, em 
09.10.75, cujo conteúdo 
transcrevemos parcialmente: 

“.. parece ser chegado o mome 
de pensar em promover a 
auto-suficiência do Brasil na h 
produção de trigo, considerando-s' 
que os preços internacionais ` 
continuam em ascensão. | 
No Centro-Sul, afigura-se viável, 
apenas com a utilização de terras. 
usadas para soja; ampliar a área c 
produção de trigo em cerca de 
2 milhões de hectares. Áreas noval 





e Goiás, são, igualmente, aptas 
expandir a produção do cereal. | 
E as experiências no cerrado — | 
abrem-nos, ainda, possibilidades, | 
j| 
São, como se vé, bastante amplas! 
essas possibilidades para o médio! 
prazo. impõe-se, em conseqüé cii 
manter sob controle a situação en 
1976, certos de que, a partir daí, 
novos fatores entrarão em cena, 
criando perspectiva de melhoria | 
substancial e flexibilidade maior... | 











O Banco tem mantido, através da 
distribuicáo adequada da instalacáo 
de novas agências, a orientação de 
procurar elevar a assistência 
financeira às regiões mais carentes 
de recursos, contribuindo com sua 
parcela para o esforço 


governamental de reduzir as 
disparidades regionais de renda. 


Essa atuação tem apresentado 


. resultados satisfatórios. 


Considerando-se a DIRAM, a DINOR 
e a DIMIG que compreendem as 


“áreas das grandes regiões Norte, 


Nordeste e Centro-Oeste, mais o 
Estado de Minas Gerais, verifica-se 
que essas Diretorias abrangiam 
47,1% do total de dependências em 
julho de 1975, parcela elevada para 
48,7% em junho de 1976; para os 
empréstimos, a participação conjunta 
das três Diretorias, no total do Banco, 
elevou-se de 32,8% para 34,8% de 
júnho de 1975 a junho de 1976. 
Considerando essas posições, 

o número de agências nas três 
regiões elevou-se em 14,4% e os 
empréstimos em 72,5%. 


As 993 agências em funcionamento, 
ao final de junho de 1976, 
apresentavam a seguinte distribuição 
por Regiões Administrativas, 
comparativamente à posição em 
igual período do ano anterior: 


30.06.76 


Acréscimo no 


Operacionais Posição Participação 4 0 semestre Posição Participação 


Banco do Brasil S.A. 
rede de dependências no país 
30.06.75 

Diretorias 

Unidades % 
DIRAM 73 em 
DINOR 174 19,4 
DIREG 90 10,0 
DIMIG 176 19,6 
DISAP 177 19,7 
DICAP 102 11,3 
DISUL 107 11,9 
BRASIL 899 100,0 
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Unidades Unidades % 

10 83 8,4 
34 . 208 20,9 

3 93 9,4 
17 193 19,4 
18 195 . 19,6 
11 113 11,4 

1 ; 108 10,9 
94 993 100,0 














resultados financeiros 







O lucro líquido distribuído no 
1.º semestre de 1976 alcançou o d 
montante de Cr$ 3.219,7 milhões. 
Se a essa importância for acres cid 
a parcela destinada à manutenção! 
do capital de giro, o lucro líquido 
atingirá a cifra de Cr$ 5.532,5 

milhões. ! | 


Dentro desse entendimento, a 
evolução do lucro, a partir do 
1.º semestre de 1975, apresenta | 
o seguinte quadro: 


lucro líquido 
valores em crS milhóes 


— — 


1.? sem/75 2.º sem/75 1.º sem/76 Variação (% 


Especificação | 
(A) (B) (C) (C/A) (C/B]. 

Conceito (1) 2.084,8 2.769,4 3.219,7 54,4 16 À 

Conceito (2) 2.957,8 +. 3.855,2 5.532,5 87,0 43,5 


Conceito (1) distribuido I 
Conceito (2) distribuído + reserva p/manutenção de capital de giro 1 
Assim, a rentabilidade do capital próprio, no período em análise 1 
1.º sem/75 — 1.º sem/76), apresentou o seguinte comportamento: | 


rentabilidade do capital próprio 


Total de Receitas 9.176 
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. Especificação 1.º sem/75 o 2º sem/75 1º sem/76 | 
Lucro Líquido (1) 
Lucro Liquido (2) l 
Capital Médio 51,4% 44,6% 48,0% 
receitas 
Na formação das receitas, as rer 
operacionais participaram com 91 
do total, assim subdivididas: 
Rendas de Juros e Comissões, | 
Cr$ 10.529,9 milhões; q 
^ : . Rendas de Tarifas sobre Servicos, 
receitas Cr$ 1.437,6 milhões 
valores em cr$ milhões 
7 
E 1.° Sem/75 2.? Sem/75 1.º Sem/76 Variação ( 
Especificação (A) (B) (C) c/a) (CM 
Rendas 
Operacionais 8.781 11.605 13.380 52,4 i 
Outras Rendas 441 631 718 546,8 
Lucros Diversos 284 294 600 111,3 10 ( 
12.530 14.698 60,2 1% 





Outras Rendas Operacionais 

CrS 1.412,5 milhões: 

Rendas Operacionais, 

Cr$ 13.380,0 milhões. 

Os restantes 9% distribuem-se por 
Outras Rendas e Lucros Diversos, 
apresentando este último item mais 
incremento na evolução das receitas 


recursos 


Com o saldo de Cr$ 285,9 bilhões, 
os recursos totais do Banco no país 
aumentaram, no primeiro semestre 
de 1976, em 39,4% relativamente 
à posicáo de dezembro de 1975, 
relevando maior expansáo em 


confronto com o crescimento de 
25,396 ocorrido no 1.? semestre do 
ano passado. Os recursos alheios — 
Exigível — responderam por 88,096 
do acréscimo no período. 


nos trés ültimos semestres. 


despesas 


As despesas do semestre findo, 

assim consideradas as Operacionais, 

Administrativas e Perdas Diversas, Por outro lado, os recursos próprios 

totalizaram Cr$ 6.917 milhões, com do Banco - Não Exigível e Resultado 

acréscimo de 54,5% em confronto | Pendente — expandiram-se em 

com igual período do ano anterior. 45,0% relativamente aos do primeiro 
semestre do ano passado, 

As Despesas Operacionais perfazem principalmente por causa da 

26% desse total, já que a partir do elevação de 100,0% no capital, 

2.º semestre de 1974 vêm evoluindo no segundo semestre de 1975, - 

consideravelmente, por força da e das reservas acumuladas no 

maior captação de recursos sujeitos período de doze meses (acréscimo 


a encargos financeiros, sobretudo de 21,0%). 
dos destinados à linha de 
Financiamento Especial ao Setor depósitos 


Privado — FESP (depósitos a prazo 
com correção monetária). O saldo de CrS 78,0 bilhões, ao final 
do primeiro semestre, representa 
evolução positiva de 8,4% em 
relação a dezembro de 1975. 

Nos últimos doze meses, o 
acréscimo foi de 23,9% contra 


40,1% observados de junho/74 a 


O demonstrativo apresenta a 
evolução das despesas nos três 
últimos semestres, evidenciando 
decréscimo na rubrica Perdas 
Diversas, em decorrência, 





principalmente, de redução de junho/75. 
prejuízos em operações de exercícios 
anteriores. Os Depósitos do Público — à vista 
e a curto prazo — sofreram expansão 
. de 15,4% no primeiro semestre e de 
s em cr$ milhões | É | 44,4% no periodo de 12 meses, 
E : encerrado em junho de 1976. 
1.º Sem/75 2.º Sem/75 1.º Sem/76 Variação % Os depósitos de Instituições 
(A) (B) (€) (Cp) e Financeiras acusaram decréscimo 
de 5,696. 
951 1.576 1.828 92,2 16,0 
Os depósitos a prazo apresentaram 
PORE ER m: tes ab eios in de Cr$ 828,4 milhões 
rey. 682 221 Lao ter (- 18,0%) contra expansão de 
Cr$ 710,4 milhões (27,0%) no 


' 6.361 6.917 54,5 8,7 
á il : primeiro semestre de 1975. 
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outras exigibilidades 


Com saldo de CrS 85,5 bilhóes, esse 
grupamento representou 29,996 do 
passivo total, registrando aumento 
de 53,796. Em igual período de 
1975, houve expansáo de somente 
19,096. 


A conta de movimento do Banco 
Central, que representa 69,696 dos 
saldos de junho/76, acusou aumento 
de 64,396 no semestre — 

CrS 23.306,1 milhões. 


Os Depósitos Vinculados a Câmbio — 
participação de 16,3% no total 

do grupamento - registram 
expansão de 56,3% no 1.º trimestre 
de 1976 (CrS 5.033,5 milhões), 
ligada principalmente às liquidações 
de venda - inclusive os depósitos 
instituídos pelo Governo, em junho, 
para emissão de cartas de crédito 
em cobertura de importações. 


obrigações especiais 
O saldo de Obrigações Especiais — 


concentrando 31,2% dos recursos à 
disposição do Banco, em junho/76 - 


“elevou-se a CrS 89,3 bilhões, com 


expansão de 78,4%. Sua 
contribuição, no total do acréscimo - 
de recursos, foi de 48,0% contra 
36,0% em igual período do ano 
anterior. Participaram decisivamente 
para esse aumento os Depósitos 
Vinculados do BACEN (CrS 19,7 
bilhões) —, em decorrência das 
medidas tomadas com a finalidade 
de conter a evasão de divisas, tais 
como os Depósitos Prévio sobre 
Importações e Viagens ao Exterior. 


Seguem-se, em termos de 
contribuição para o crescimento das 
Obrigações Especiais, as arrecadações 


- de recursos através das Obrigações por 


Refinanciamentos e Repasses Oficiais 
para aplicações de fundos e ` 
programas do Setor Público, do 
PASEP e das Obrigações em Moedas 
Estrangeiras que se expandiram, 
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` Os empréstimos do Banco, 


no semestre, em 40,596, 29,6% 
e 21,8% respectivamente. 


aplicações 


As aplicações totais do Banco 
apresentaram em junho/76 um sa 
de Cr$ 285,9 bilhões, 74% superio 
a junho/75 e 39,4% maior do que | 
em dezembro/75. O realizável, | 
98% do portfólio do Banco, em jun, 
último, estava distribuído em 64% 
(CrS 180,3 bilhões) para 
empréstimos, 33,5% para outros 
créditos e 2,5% para valores e b 








A participação dos empréstimos nd 
Realizável vem aumentando | 
consideravelmente, tendo crescido! 
de 40,196 em 1970 para 6896 em 
1975. Evidencia ritmo de 
crescimento da economia, a exigir | 
maiores recursos para o 
financiamento das atividades 
produtivas forcando a troca de 
ativos favoravelmente ao item 
Empréstimos, tendo em vista uma | 
política mais realista de taxa de — | 
juros. : ui | 
Banco do Brasil S.A. 
empréstimos/realizável (96) 


| 


Período Banco do Brasil 
1970 401 JAN 
1971 i 48,3 | 
1972 52,5 
1973 59,9 | 
1974 663 11 
1975 680 E 

. 1976-Jun. 64,0 

empréstimos 


incluindo Adiantamentos sobre 
Contratos de Câmbio e Empréstii 
do PASEP, e excluindo Operaçõ 
do Tesouro Nacional anteriores 
4.595/64, atingiram Cr$ 180,3 © 
bilhões em junho/76, contra 

CrS 137,2 e Cr$ 110,7 bilhões, 
respectivamente, em dezembro 
e junho de 1975, tendo crescido || 
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62,8% em 12 meses e 31,4% nos 
6 primeiros meses deste ano. 

As taxas de crescimento, entretanto, 
são inferiores aos períodos 
precedentes, principalmente devido 
à política do Governo de contenção 
do crédito, como medida de combate 
a inflação. 


A relação empréstimos do Banco do 
Brasil/Produto interno Bruto dobrou 
de 1970 a 1975, tendo passado de 
7,46% para 14,42%, o que denota 
a expansão e influência | 
extraordinária do Banco na economia 
brasileira. 


A relação empréstimos/PIB tem 
apresentado tendência também 
crescente pelas 7 Diretorias, 
refletindo preocupação constante 
do Banco na distribuição equitativa 
dos empréstimos pelas diversas 
regiões brasileiras: 

Já a relação empréstimos/depósitos, 
indicador do processo de captação 


.e distribuigäo dos fundos bancärios, 


mostra que a Regiäo Nordeste 

e a Regiäo Sul tém sido as mais 
beneficiadas pelos empréstimos do 
Banco, com menor reciprocidade em 
depósitos. Isto se explica pela política 
de amparo ao setor agrícola seguida 
pelo Banco, como também pelas 
adversidades climáticas que 
atingiram essas regiões. 


Considerando o Banco como um 
todo, em 1971, a relação 


: empréstimos/depósitos era 1,06, 


significando que a quase totalidade 
de seus empréstimos estava lastreada 
com depósitos. Em junho/76 aquela 
relação era 2,334, indicadora de que 
os depósitos lastreiam menos.de 
4596 dos empréstimos e que outras . 


. fontes de fundos — sobretudo 


repasses e refinanciamentos oficiais 
— tém possibilitado ao Banco atender 
mais extensivamente às 
necessidades financeiras da 
economia. 


empréstimos/PIB — relacáo percentual — 1973-1975 


SETORES AGROPECUÁRIA IND. COM. SERVIÇOS TOTAL 

DIRETORIAS 1973 1974 1975 1973 1974 1975 1973 1974 1975 
DIRAM 0,32! 0,33 | 0,54 0,11 70,147 0,18 0,43 0,47 012 
DINOR 0,82), 0:96: 1,355:0:42 0,61 “1,05. 72477 1,87 8D 
DIREG 0:16:10, 10232101 — 1082 BIS E 1,27 1,65 
DIMIG 0,79 1,01 1,48 0,34 0,50 0,65 1,13 1,51. RAG 
DISAP 0:82. 1,04 13301717 183 222. L9B ana 
DICAP 0,75 1,07 1,46 0,29 0,41 0,48 1,04 1,48 1,94 
DISUL 1,19. 1,55 1,51 0,36 0,48 0,52 1,557 203 203 
BRASIL 485 6,15 7,95 3,70 5,05 6,47 8,55 11,20 1442 





FONTE: COTEC 


Banco do Brasil S.A. 





evolução da relação empréstimos (*)/depósitos(**) 
DEZ. DEZ DEZ. DEZ. DEZ. JUN. Variação 96 

REGIÕES 4971] 1972 1973 1974 1975 1976 JUN-1976/DEZ-1971 
: 95,5 

NORTE 0,823 1,130 1,369 1,462 1,244 1,609 i 

NORDESTE 1,939 2,245 3,082 3,477 2,860 3,683 89,9 

SUDESTE 0,992 1,124 1,336 1,403 2,066 2,416 143.5 

SUL 3.258 4,090 3.958 4,641 5,044 5,245 . 61, 

CENTRO- 

OESTE 0,259 0,298 0,284 0,331 0,436 0,650 151,0 

BRASIL 1060 1.315 1,389 1,607 1,933 2,334 i 


OWN NN KAMERA aaa a ESCUROS: SR PE TE 
FONTE: COTEC (*) Inclui PASEP e ACC, exclui Tesouro Nacional, (**) totais. 
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A queda verificada no Nordeste de 
dezembro de 1974 para dezembro 
de 1975 resultou, principalmente, 
da elevação dos depósitos de 
Instituicóes Financeiras que 
expandiram 256,896, no período, 
passando de CrS 853,5 para 

CrS 3.045,7 milhões. A flutuação é 
própria desses depósitos, tanto 
assim que, em junho/76, a razão 
empréstimos/depósitos se elevou, 
enquanto os depósitos de 
Instituições Financeiras caíam para 
CrS 2 milhões. 


A distribuição dos empréstimos 
pelas atividades econômicas 
confirma a preocupação constante 
do Banco com o setor rural, que 
recebe quase 55% da assistência 
creditícia às atividades privadas. 


Banco do Brasil S.A. 


De fato, o setor primário avulta 
vez mais em relevância para o 
desenvolvimento económico glo 
principalmente por atender às 
crescentes necessidades de 
abastecimento interno e aume 
capacidade de exportacáo, de 
fundamental importância para 
a manutenção de adequado rit 
crescimento da economia. 


A consecução desses objetivos 
implicaria basicamente: em 
ocupação de amplos espaços 
geográficos vazios, sobretudo 
grandes regiões Norte e 
Centro-Oeste; criação de maior 
número de empregos na área 
com reflexos na minimização da 
problemas de migração populac 
na direção dos centros urbanos; 


Empréstimos às atividades privadas 
Saldos, composições e variações percentuais 


Composição : ; 
Percentual Variações Percentuais 
Saldos = 
Especificação em Junho Em 12 meses Em 3 meses 
i até o 
Cr$ milhões 


: AGROPECUÁRIA 89:757,9 540 


Agricultura 64.929,5 38,8 39,3 83,2 62,0 19,6 21,8 25,72 
Produção 57.005,2 33,3 34,5 73,1 05.9; 28.2.24,8 35,349 
Comercialização 7.924,3 6,5" 4,8 182,1 '88,1:-14,7 4;6 1158 
PECUÁRIA 24.828,4 16,2 15,10 99,1.58,7 .36,2- 12:7) BBB 
Produção 24.683,8 15,1 15,0 99,2 58,7 364 12,8 59,2 
Comercialização 144,6 0,1 0,1 79865652 "5.5.7227 35 
INDÚSTRIA 54.286,2 34,4 32,9 127,8 53,0 21,9 18,6 41,6 
Produção 46.101,2 28,9 27,9 142,3 54,8 24,8 19,8 46,5 
Comercialização 8.185,0 5,5 50 734 435 86.122 203 
OUTRAS 

ATIVIDADES 21.012,3 11,0 12,7 97,5 75,2 21,5 24,0 32,8 
TOTAL 165.056,4 100,0 100,0 100,8 59,9 22,9 19,6 36,1 2 


Fonte: COGER e COTEC 


agropecuária 


A continuada preponderância da 
participação da agropecuária nos 
empréstimos do Banco é um reflexo 
da importância do setor para a 
economia brasileira. 
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1975 1976 1975 1976 1975 1976 19751 


544 87,4 61,0 23,8 19,1 33,6 


ampliação do mercado interno, 
sobretudo para a colocação de 
manufaturados. 


agricultura l 
Comparada a produção obtida r 
dois últimos anos e as estimati 







Ade ice o T ur 


e ur P a O Am 
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n 
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maio para a safra atual, - embora 
apresente certa expectativa de 
redução em referências às previsões 
anteriores —, a expansão da safra 
agrícola prevista para este ano 
antecipa um comportamento 
excepcionalmente favorável da | 
lavoura, em conseqüéncia da 
expansão da fronteira agrícola, 
aliada à crescente modernização 
dos métodos de produção rural. 

I 


Se não ocorrerem frustrações 
provocadas por intempéries 
climáticas ou outras adversidades, 
das 20 lavouras tabeladas, 

15 apresentarão variação positiva. 
Em algumas culturas, a expansão 
prevista será substancil em . 
comparação com os modestos 
incrementos ou mesmo 
decréscimos ocorridos em 1975: 





hcipais produtos agrícolas : 
dução de 1974, 1975 e estimativa de maio, para 1976, com respectivas expansões 


| toneladas 

















| 

| 1974 Expansäo % Expansäo % 

(obtida) 1975 1976 ocorrida em prevista 

joura (a) (obtida) (estimativa) 1975 para 1976 
Trigo (c) 2.855.289 1.572.130 3.700.000 . -44,94 135,35 
Cebola 297.673 300.402 443.742 0,92 47,72 
Fumo -222.957 216.785 304.230 378 40,34 
Arroz 6.482.920 7.537.589 9.620.704 16,27 27,64 

| Amendoim (1.º safra) 344.528 329.884 406.790 (b) _-4,25 23,31 

| Batata-In lésa (2.º safra) 463.803 557.861 643.149 20,28 15,29 

| Laranja (i. 000 frutos) 31.160.642 31.666.537 36.428.658 1,62 15,04 

[ Cana-de-Acücar 90.919.17€ 91.386.073 103.192.492 0,51 12,90 

| Soja 7.876.209 9.892.299 11.040.595 deed es 

| Amendoim (2.º safra) 94.415 110.731 121.466 en ap 

| Milho 15.292.126 16.353.645 17.928.994 : 

| Uva 563.988 586.724 635.701 o pa 

| ! 48.719 354.044 376.301 : . 

t ih E 1º iis en 1.111.013 1.167.660 (b) -8,08 5,10 

— e a 24.714.631 25.811.981 26.167.497 4,44 1,38 

| Mandioca : : ; : -6.18 -1,66 

(Feijão (2. 1.185.238 1.112.021 1.093.572 

HFeijão (2.º safra) ö s -9,19 -7,43 
| 460.269 417.987 386.947 : 

e um E 052.774 1.158.726 991.406 ` 1006  -1444 

frs 1498489 1332569 947992 ' -11,07  -28,88 

“Algodão Herbáceo j a . . 3 

i Moon: 286.822 352.577 234.198 22,93 33,56 


producáo obtida 
Dados do CTRIN 
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te: Fundação IBGE - Centro Brasileiro de Estatística Agropecuária 
em ordem decrescente da expansáo percentual em 1976 














Saldos 
Especificacáo em 
CrS milhóes 
Produtos 40.328 


Melhoramentos e Equipamentos 16.007 


Adubos e Fertilizantes 4.724 
Insumos Modernos 2.534 
Demais Itens 1.336 
Total 64.929 


Fonte: COGER e COTEC 


Os empréstimos do Banco à 
agricultura, correspondentes a 
72,3% da assistência creditícia da 
instituição à agropecuária, 
apresentam a seguinte evolução, 
segundo sua destinação: 


Banco do Brasil S.A. 
empréstimos à agricultura 
saldos, composições e variações percentuais 


Composição F | A 
p Variações Percentuais No andi 
Junho Em 12 meses Em 3 meses Em um més até o més | 


| 

1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1978 

61,4 62,1 100,4 61,6 18,8 284 8,5 9,3 23,3 3%0 | 
25,2 24,6 56,2 59,0 19;8 . 12,2 9,5 8,3 28,00 18 

0,5 7,3 2.602,0 2.142,1 1.653,8 : : 

10,6 3,9 73,4  -40,5 168 -0,8 9,6 2,4 28,6 -7,5 


Os financiamentos para PRODUTOS 
mantém a maior parte nos 
empréstimos à atividade agrícola. 
Os seis principais, com participação 
superior a 5%, concentram 
praticamente 80% de tais 
empréstimos. Pela ordem de 
importância, destacam-se: 


“Café (com 26,1%), Arroz (14,1%), 


Cana-de-Açúcar (13,6%), 
Soja (11,8%), Trigo (8,7%) 
e Algodão (5,4%). 


| 
p 
“ normalmente implica maiores | 
| 


Pela expansão observada nos 
financiamentos à agricultura, 
o Banco vem contribuindo para” 
desenvolvimento dessa atividadi 
em consonância com as diretriz 
traçadas pelo Governo, com vis 
à modernização, aumento da 
- produção e produtividade, o q 





pressões na demanda de crédité 





Saldos 
em 


1.827,5 
136,3 
214,2 

2.178,0 





algodáo 


O demonstrativo compara a 


produção prevista para 1976, com a 
obtida no ano anterior: 


algodáo — producáo e produtividade 





Producáo 1975 





CrS milhões 


1.963.8. 


1976(a) Var. % (1976/1975) 
1000t kg/ha 
E. kg/ 1000t kg/ha Produção Produtividade 
Herbáceo 1.333 945 948 782 -29 zu 
Arbóreo 418 180 387 170 MA LlB 
Total 175105 -469 1.335 382 -24 —19 
(a) Estimativa de Maio 
Fonte: Fundação IBGE. 

arroz 


O declínio das cotações do algodão 
na safra anterior, adicionado à 


crescente rentabilidade das lavouras . 


de soja, milho, trigo e arroz, provocou 


a redução da área plantada este ano. 


A mobilidade dos agricultores da 
Região Centro-Sul, onde se cultiva 
a espécie herbácea, permite a 
retirada do mercado com mais 
facilidade e foi nessa região que se 


registrou a maior contração na área . 


plantada (14%, contra 2% no 
Nordeste). 


Mais de 90% da assistência 
creditícia do Banco ao algodão 
destina-se à produção, participando 
a comercialização com o restante: 


Composição % 


guinho Em 12 meses 
1975 1976 1975 1976 
90,2 90,2 41,0 73,9 
85,2 - 83,9 42,3 71,2. 
5,0 6,3 21.5 120,3 
9,8 9,8 14,9 74,9 
100,0 100,0 37,9 74,0 


Pal: estimativas de maio, espera-se 
substancial aumento da produção | 
do arroz sequeiro, que responde | 
por quase quatro quintos da 
produção nacional. Essa expansão 
deve ser atribuída, sobretudo, ao 
significativo crescimento da 
fronteira cultivada (mais de um 
terço), especialmente nos Estados 
de Mato Grosso e Goiás. 


A rizicultura irrigada, por seu turno, 
incorporou, segundo as mesmas 
estimativas, 55 mil hectares, o que 
deverá expandir a produção da 
espécie em mais de 190 mil 
toneladas, mantida praticamente a 
produtividade da safra anterior. 


Variações Percentuais 


No ano 

Em 9 meses até o més 
1975 1976 1975 1976 
50 55,8 199 — 1111 
4,3 58,3 225 1147 
183 29,2 ` -124 71,8 
4,2 0,0 10,0 2,5 
do 4 18,9 91,1 








arroz — produção e produtividade | 





Produção 1975 1976(a) Var.% (1976/1 97! 

À f 

Cultura 1000t - kg/ha 1000t kg/ha Produção Produtivida 
Sequeiro 5.612 1.220). 7.502 ^. 1:25] 34 312m 
Irrigado 1.926 3.506 2.119 3.508 10. 072% 
Total 7.538 1.464 9.621 1.458 28 -0 ES 


(a) Estimativa de Maio. 
Fonte: Fundação IBGE. 


Os empréstimos do Banco, que se seguir, indicando aceleração no 


destinam principalmente à fase de ritmo de expansão comparativam 
produção do cereal, têm sua a períodos anteriores: Mi 
evolução apresentada no quadro a à 
Banco do Brasil S.A. | 


empréstimos ao arroz | 
saldos, composições e variações percentuais 


Composição, A 
Variacóes Percentuais 
Said Percentual 

pe : No ano! 
Especificação Cr$ Junho Em 12 meses Em 3 meses : até o mae 
milhóes | 
1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 197 
Produção 5.005,8 964 883 799 1685 8,1. 41,7 484 92 





a Agricultores 4.897,2 946 86,4 79,1 167,0 69 409 50,9 SE a 
a Cooperativas 108,6 1,8 1,9 132,1 2004 138,0 842 -183 73 
Comercialização 665,6 3,6 11,7 -30,1 861,0 -24,6 96,6 -68,9 102 ! 
Total '5.671,4 100,0 1000 70,3 193,4 6,4 46,5 30,8 x 


P 








café - 


Face à conjuntura de forte contracáo 
da producáo nacional de café nos 
próximos dois anos, espera-se que o 
mercado apresente comportamento 
semelhante ao exposto no quadro, 
considerando-se o estoque final da 
safra 1974/1975 ao nível de 

27,1 milhóes de sacas de 

60 quilogramas, e supondo que se 
manteráo constantes, ao nível 
previsto para a presente safra, tanto 
O consumo interno quanto as 
exportacóes. 


(milhóes de sacas de 60 kg) 





Safras 





Itens 





1975/76 ^ 1976/77 1977/78 


Estoque Inicial (1) 27,1 31,4 20,9 
Produção (2) 228 ; 7,8 "PS 
Oferta (3 = 1 + 2) 49,7 39,2 32,4 
Consumo Interno (4) 6,8 6,8 6,8 
Exportação (5) 11,5 11,5 11,5 
Demanda (6 = 4 + 5) 18,3 18,3 - 18,3 
Estoque Final (7 = 3 - 6) 31,4 20,9 14,1 
Ss 


Fonte: IBC 


Cerca de quatro quintos dos 
financiamentos do Banco destinados 
ao café referem-se ao custeio da 
produção, cabendo os restantes 
2096 à comercialização do produto. 


Banco do Brasil S.A. 
empréstimos ao café 
saldos, composições e variações percentuais 








Composição Variações Percentuais 
Percentual 
Saldos Fra : 
Especificacáo em Em 12 m o ano 
CrS milhóes Junho meses meses até o mês 
1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
Produção 8.399,5 86,5 799 548 710 29 95 3,6 25,9 


/ 10,4 29,9 
a Agricultores 7.157,6 789 68,1 51,9 59,6 1,3 10,7 j y 
a Cooperativas 1.241,9 716. 11,8 92,9 188,8 322 :29 -37,0 .72 
Comercialização 2.119,0 13,5 20,1 93,0 177,1 -28,8 -5,8 -36,4 -9,6 
Total . 10.5185 100,0 100,0 59,0 85,2 - 7,4 -6,0 - 45 16,7 


BEEN Ta uc c o s Co E TE n Rd L 
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cana-de-açúcar 


A safra de cana-de-açúcar 1975/1976 deverá ser superior à precedente em 
cerca de 11,8 milhões de toneladas, graças à substancial expansão da área | 


dedicada a essa cultura (cerca de 14%): 


cana-de-açúcar 
produção e produtividade 


Especificação 


Produção (1000t) 
Produtividade (kg/ha) 


(a) Estimativa de Maio. 
Fonte: Fundação IBGE. 


A expansão da área plantada na 
presente safra é seguramente uma 
resposta natural aos estímulos 
governamentais de amparo aos 
produtores prejudicados pela 
intempéries registradas em meados. 
de 1975, aliada às medidas de 
manutenção dos créditos e subsídios. 


Os financiamentos, destinados 
exclusivamente à produção, tiveram 
sua participação no total dos 
empréstimos a lavouras elevada de 
11,6% em junho de 1975 para 
13,6% em junho de 1976: 


Banco do Brasil S.A. £ 
empréstimos à cana-de-açúcar 
saldos, composições e variações percentuais 


Composição Variações Percentuais 


Percentual 
Saldos No ano 
Especificação em Junho Em 12 meses Em 3 meses até o més 
CIS mM a Fe 
1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
Producáo 5.4734 100,0 100,0 112,5 91,3 40,0 31,6 505 41,7 
a Agricultores 5.264,9 98,1 96,2 112,9 87,6 39] 28,5 50,9 39,4 
a Cooperativas . 208,5 1,9 38 94,7 275,7 113% 229,9 33,3 140,1 
Total 5:473,4 100,0 100,0 1725 91,3 amo 31,6 50,5 41,7: 





produção mundial e brasileira de soja (1.000 toneladas) 1965/1976 


PRODUTORES 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 183 
Brasil à 523 595 716 654 1.057 1.508 2.100 3.500 5.100 7.876 9.832 11.04 
Outros 31.827 34.272 35.815 38.990 41.603 42.287 42.940 43.700 46.640 54.724 49.468 53. 
Total 32.350 34.867 36.531 39.644 42.660 43.795 45.040 47.200 51.740 62.600 59.300 6 

e rir aii 1,61 1,70 1,96 1,65 248 344 4,66 741 9,85 12,58 16,68 


Fontes: Oil World, World Agricultural Production and Trade. CFP/DPE e Fundação IBGE 
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1975 197610) — 1278 " 
91.386 103.192 138 
48.123 47.774 -1g 

soja 


Estimulados pela elevacáo dos 
preços internacionais desde me: 
da década dos 60 - máximo de | 
USS 275,00/t em 1973 e mínimo! 
em junho/76 de USS 227,00/t pal 
o produto brasileiro —, os sojiculto 
expandiram a producáo de forma 
extraordinária, situando-se a 
producáo esperada de 1976 em 
nível correspondente a 21 vezes 
registrada em 1965. | 
Esse comportamento elevou a 
participação do país na produção 
mundial de menos de 2% em 196 
para 17% no corrente ano. H 


A estimativa de produção para 
1976 resulta da ampliação de ceri 
de 460 mil hectares a mais que n 
ano anterior (incremento de 8%), 
devendo a produção do ano s et 
a de 1975 em mais de um milhão 
de toneladas, dada a expectativa í 
elevação da produtividade em tort 
de 3%. d 














Saldos 
em 
CrS milhões 


4.696,5 
4.321,9 
374,6 
50,8 
4.747,3 


soja 
produção e produtividade 








Variação % 


Especificação 
pecificaç Us TE 1976/1975 
Producáo (100 t) 9.892 11.041 12 
Produtividade (kg/ha) 

1.698 1.792. | 


(a) Estimativa de maio 


A assisténcia creditícia do Banco 
ao produto tem apresentado 
bastante dinamismo. Basta lembrar 
que em junho de 1975 a soja 
participava com 3,496 dos 
financiamentos a produtos, 
elevando-se para 11,896 ao final do 
primeiro semestre de 1976. 

Os saldos dos empréstimos à 


Composição 
Percentual 


| Ferceniua) | a 


Junho Em 12 meses 
1975 1976 1975 1976 
96,4 98,9 17,8 481,8 
81,0 91,0 20,8 573,3 
15,4 7,9 4,2 190,1 
3,6 171 140,1 69,0. 
100,0 100,0 20,0 467,0 
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leguminosa são apresentados no 
demonstrativo a seguir, incluindo 
comparacóes percentuais, 
notando-se que praticamente a 
totalidade desses financiamentos 
sáo utilizados na fase de producáo, 
cabendo ao comércio parcela 
apenas residual: 


Variagóes Percentuais 


No ano 

Em 3 meses atdiá ms 
1975 1976 1975 1976 
12,6 162,3 6,7 233,8 
1172. 202,3 : 15,6 316,4 
21,0 . 38. -240 1,5 

4,9 38,0 -7,5 12,3 
1273 159,8 6,1 226,9 







































ETET N 
trigo 


As excepcionais taxas de crescimento 
da produção e produtividade da 

atual safra de trigo, segundo 
estimativas da Fundação IBGE, 
indicam excelente recuperação , 
comparativamente ao baixo nível 

da colheita anterior, fortemente 
afetada pela ação desfavorável do 
clima (geadas e enchentes) 

registrada no ano passado. 


trigo — produção e produtividade 








Especificação 1975 1976(a) EE destinados ao trigo mostram | 
crescimento da participação 
Produção (1000 t) 1.572 3.700 135 percentual dos financiamentos 
Produtividade tá uu ao custeio da produção para mais 
(kg/ha) T S de 3 vezes a registrada em junho! 
(a) Estimativa de maio/76 do ano anterior e reducáo da 
Fonte: CTRIN parcela destinada à comercializag 
Banco do Brasil S.A. 
empréstimos ao trigo 
saldos, composições e variações percentuais. 
Composição : ; 
*— Sarendioal Variações Percentuais 
Saldos 
Especificação em * Junho Em 12 meses Em 3 meses bÉ | 
Cr$ milhões | 


1975 1976 1975 1976 


Produção 1.226,9 1 

a Agricultores 938,9 9,5 26,7 90,4 137,7 
a Cooperativas 288,0 2,0 8,2 130,2 294,4 
Comercialização 2.283,7 88,5 65,1 236,9 -38,1 
Total 3.510,6 100,0 100,0 211,4 —15,8 





Cumpre destacar, também, 
o substancial crescimento (28%) | 
da área plantada, como reflexo de 
interesse e confiança do produtor | 
em relação às medidas de amparé 
adotadas pelo Governo para faze | 
face às adversidades de 1975, 

e à política governamental em bu ' 
da auto-suficiência deste importa! 
cereal para a dieta da populacáo.: 


Os empréstimos do Banco 4 





1975 1976 1975 1970 


5329 115,5 | 
1.287,2 187,7 355,0 2675 
Nó “os Aa ae 
dor 21427-588 











O mínimos ' 
posições e variações percentuais 
Composição SR $ 
Pércentual Variações Percentuais 
Saldos 
| em Junho Em 12 meses Em 3 meses No ano 
oc 1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
tos 2.274 TIT. 19,9 308,2 184,2 29,2 18,7 132,6 25,6 
E 8.905 86,1 78,1 159,3 43,9 171,8 172;0 103,2 84,6 
aria 21 9 2,6 1,9 93,9 15,3 .80,9 36,9 13142 51,0 
e Armazens 8 0,2 0,1 -29,4 EEK A 9,1 0,0 -14,3 -20,0 
11 406 100,0. . 100,0 166,6 58,7 138,8 112,9 106,3 68,0 
preços mínimos pecuária 





A Política de Preços Mínimos tem 
mantido sua influência sobre 

a orientação dos agricultores na 
tomada de decisões a respeito dos 
produtos a serem cultivados, pela 
fixação dos preços de garantia. 

O Governo permite a opção da venda 
imediata da colheita ou 

o armazenamento por conta 

do próprio produtor, no aguardo 

de melhores condições de mercado. 


Efitivamente, os financiamentos por 
aquisição do produto absorve menos 
de 20% do total, indicando 

a preferência dos produtores pelos 
financiamentos de armazenamento 
e comercialização, que lhes dão 

a base financeira necessária para 
que possam colocar o seu produto 
nos momentos mais propícios. 


Carne — Oferta interna em 1976 


. A procura interna não satisfeita pela 


carne bovina no período de 1965/75 
pressionou fortemente a pecuária 
suina, ovina e de aves, provocando, 
nesses rebanhos, incrementos da 
ordem de 242%, 3796 e 930%, 
respectivamente. 


Comparando-se as estimativas da 
oferta interna de carne bovina 

em 1976 e 1977 com a projecáo 

do incremento da procura 5,2596 

e 5,2996, no mesmo período, 
verifica-se que o "deficit", calculado 
em 4,296 em 1975 e 6,696 em 1976, 
deve favorecer ao desenvolvimento 
da produção de carne substitutiva 
no país, principalmente a de aves, 
cuja preferéncia, provavelmente 
pelos seus menores preços relativos, 
vem aumentando consideravelmente. 


ORIGEM MIL TONELADAS PARTICIPAÇÃO % 
Bovina 2.000 å 44,5 
Suina 1.000 22,2 
Ovina 60 13 
Aves 650 14,4 
Pescado 700 Bet F 
Outros 90 i 

Total 4.500 100,0 


Raposo va ST 
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A atividade pecuária, que absorvia 
cerca de 1596 dos saldos dos 
empréstimos à atividade privada, 
em junho ültimo, é financiada pelo 
Banco quase exclusivamente na fase 
de produção, cabendo à 
comercialização menos de 

196 do total. 


bovinocultura 


Esta atividade mantém a mais 
elevada participação nos saldos 
dos financiamentos do Banco 

a REBANHOS, absorvendo 85,696 
segundo a posição de junho último. 
O quadro apresentado a seguir 


Banco do Brasil S.A. 
empréstimos à pecuária 
saldos, composições e variações percentuais , 

Composição 

Percentual 

Saldos 
Especificação em Junho Em 12 meses 
CrS milhões 

1975 1976 1975 1976 
Rebanhos (1) 12.444 58,3 50,1 113,8 36,4 
Melhoramentos e Equipamentos (2) 11.003 36,9 44,3 76,5 90,5 
Insumos Modernos (3) 650 2,3 2.6 172,7. 80.0 
Demais itens (4) 587 1,9 244 116,9 99,0 
Produção (5 = 1 +2 +3 + 4) 24.684 994 994 99,2 587 
Comercialização (6) 144 0,6 06 78,8 548 
Total (7 = 5 + 6) 24.828 100.0 1000 99,1 587 
Banco do Brasil S.A. 
empréstimos à bovinocultura 
saldos, composições e variações percentuais. 

F Composição 
Saldos Percentual 
em 
Especificação em Cr$ Junho Em 12 meses 
milhões 
` 1975 1976 1975 1976 

Custeio 7.219,1 67,5 67,6 319,5- 36,3 
Aquisição de Bovinos 2.821,6 28,9 265 16,4 22,6 
Melhoramentos e Equipamentos 545,4 2,5 5,1 40,8 171,6 
Leite e Carne 89,0 1,1 08 134,7 1,1 
Total 10.675,11 100,0 7100.0 131,6 35,3 
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discrimina tais saldos e as princip: 
relações sobre períodos anteric 


A bovinocultura continua sendo - 
assistida com diversos estímulos 
e programas, como os de estocag 
de carne e produto lácteos, í 
os Programas de Estímulos 
à Pecuária de Corte e à Leiteira, 
o de formação de pastagens, etc 


Essa preocupação com o setor t 
é reforçada, apesar do j 
desenvolvimento relativo de o 
rebanhos, pela acentuada 
preferência da população bras 
pela carne bovina. 


Variações Percentuais 


No 
' até om 


1976 1975 1976 1975 19 


Em 1 més 


1975 


507 7,7 12,8 6,4 805 11 
16,1 19,0 59 92 317 34 
55,2 16,9 154 12,5 925 2 
118,5 13,3 85,5 7,3 110,7 2€ 
365 12,8 11,0 7,8 592 21 
57 2,1 57 0,7 348 @ 
363 12,7 109 7, 59,0 


Variações Percentuais 


3 Noano 
Em 3 meses até o més 
1975 1976 1975 1 
104,3 64 “2304 10, 
8,8 7,8 6,4 9, 
24,5 233 -13,7 5m 
11,4 0,1 47,2 
59,7 7,5 95,1 9” 






nos à indústria 


posições e variações percentuais 


Saldos 
em 
Cr$ 

milhões 


43.952 
11.628 
4.640 
4.528 
2.489 
20.667 
2.083 
938 
591 
6.722 
54.286 





Composição a 
Parcantual Variações Percentuais 
Junho Em 12 meses Em 3 meses No ano 
até o mês 
ÖL ——— 
1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
81,7. 81,0 92,4 53,3 22,1 15,6 38,6 20,6 
1123 21,4 83,3 88,1 31,3 10,7 46,8 20,2 
11,0 8,6 133,8 18,4 36,0 24,9 78,0 13,0 
8,2 8,3 81,8 55,4 9,6 7,5 .38,6 19,6 
C s) e HS) 114,5 53,7 20,9 16,6 42,1 19,3 
40,6 38,1 168,6 47,3 69,5 18,5 82,9 23,0 
3,6 3,8 = 34,2 - 289,5 - 160,9 
1,1 1,7 503,9 137.7 9,3 28,7 228,0. 36,5 
0,8 1,1 un 22:1 104,0 28,6 22,9 50,5 43,1 
12,8 12:4... 2:027.2 46,8 49,6 11,4 74,9 34,4 
100,0 100,0 127,8 53,0 23,1 18,6 41,6 25,2 
indüstria 


Os principais setores financiados 
pelo Banco na Indüstria de 
Transformagäo (Produtos 
Alimentares e Textil) sofreram 
sensível desaceleração percentual 
no primeiro semestre do corrente 
ano, em relação a idêntico 
período de 1975. 


Aspectos conjunturais observados 
no setor real da economia explicam 
o menor incremento dos 
empréstimos àquelas indústrias: 

— a relativa retração nos créditos 
ao Setor Alimentar teve sua origem 
na quebra da produção açucareira 
do Nordeste e principalmente 


do Centro-Sul, o que levou 


o Instituto do Açucar e do 
Álcool-IAA, ponderadas, outrossim, 
as condições desfavoráveis do 
mercado internacional, a dar 
preferência à negociação interna 
do produto, tendo, entretanto, que 
compensar o produtor com a 
liberação da comercialização. 

Isto resultou na amortização, por 
parte das usinas, de suas 
responsabilidades sobre estoques 
financiados pelo Banco, o que 
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explica a variação nos saldos 

de “Empréstimos a Autarquias, para - 
Comercialização de Produtos 
Industriais- AÇÚCAR” de Cr$ 569 
milhões, em dezembro de 1975, para 
apenas Cr$ 108 milhões em junho 
de 1976. Do mesmo modo, 
reduziram-se também os 
empréstimos destinados, através 

da CACEX, à comercialização 
externa, com baixa global de mais 
de 60%. 


Em 1975, o ramo têxtil necessitou 
de elevados financiamentos, tendo 
sido criado Linha Especial de 
Crédito para capital-de-giro — 
aquisição de matéria-prima e 
desconto de títulos. Uma vez que 
no 1.º semestre de 1976 já não 
pressionava tanto O crédito, 

a renovação da referida linha de 
crédito se verificou em bases bem 
inferiores e foi autorizada no 

final do semestre em análise, daí 
resultando a queda real da 
assistência do Banco ao setor. 

Vale lembrar, outrossim, que a forte 
elevação de custos (especificamente 
algodão, cujos preços para O produtor 


== 


; 
1 
| 


——— — —— 








Banco do Brasil S.A. 





cresceram cerca de 20096 em 
pouco mais de um ano) e a própria 
necessidade de transferéncia parcial 
desses custos ao consumidor final 
deveráo reduzir a demanda, o que 
desaconselha maior absorção 

de encargos financeiros. 


financiamento especial ao setor . 
privado — FESP. 


Os financiamentos do programa, 
efetuados com base nos recursos 
captados pelo Banco, através de 
depósitos a prazo, com correção 
monetária, elevaram-se 16,3%, no 
período de junho de 1975 até igual 
mês de 1976. 


A totalidade dos empréstimos 


à produção dirigem-se ao setor 
industrial. Foram carreados para 
a rubrica “Custeio” a expressiva 


Financiamento Especial ao Setor Privado — FESP 


Especificação . 


À PRODUÇÃO 
Agropecuária- Custeio 
Indústria 

Custeio 

Investimento 

AO COMÉRCIO 

Prod. Agropecuários 
Prod. Industriais 
TOTAL 


junho 


Composição 
Percentual 


1975 1976 1975 1976 


Cr$ milhões 


3.979,0 4.896,0 89,3 94,5 
— É — » _ 

3.979,0 4.896,0 89,3 94,5 

3.973,0 4.889,0 89,2 94,3 


6,0 7,0 . Pa S 0,2 
76,1 287,4 10,7 5,5 
= 13,4 a 0,3 
76,1 274,0 TOSA 5,2 


4.455,1 5.183,4 100,0 100,0 
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. investimentos. O restante (7,5%) | 


junho de 1976, incremento de 


a! 


soma de Cr$ 4.889,0 milhões, on! 
se observou a parcela de 71,3% 
aplicados em insumos básicos; 
18,5% para impostos e outros 
encargos e, finalmente, 10,2% pe 
prestação de serviços e outras 
atividades. 


No tocante aos financiamentos 
à atividade comercial, cerca de 
95,3% destinam-se à 
comercialização de produtos | 
industriais e 4,7% foram tomados. 
por comerciantes de produtos | 
agropecuários. 

| 
programa de formação do | 
patrimônio do servidor público ‘i 
PASEP. | 

| 


| 


Ao final do 1.º semestre de 197€. 
os empréstimos realizados pelo 
Banco, com lastro do PASEP, | 
somavam Cr$ 6.494,7 milhões, | 
expansão de 45% relativamente | 
a posição de junho de 1975. — . 
Daquele total, 80,596 destinare 

ao atendimento das necessidad 

de capital de giro do comércio | 
e indústria e 12,0%, aos | 





para entidades do setor público. | 


A transferência de recursos ao B 

nos termos da Lei Complementar | 
19, de 25.06.74, registra saldo || 
de Cr$ 6.939,8 milhões ao final i 








comparativamente a idêntico | 
período de 1975. 








Banco do Brasil S.A. 
ativos do PASEP 





Junho 
Especificação Cr$ milhões Composição Percentual 
1975 1976 1975 1976 
. EMPRÉSTIMOS 4.4513 6.494,7 46,5 100,0 41,5 100,0 
a Autarquias 165,3 123,1 17 37 Q8 1,9 
à Governos Estaduais 1519 1252 16 34 08 19 
à Governos Municipais 3452 2376 36. 78 15 37 


a Indústria 2.879,7 4.9986 30,1 647 31,9 770- 
Capital de Giro 2.186,6 4.383,1 22,9 49,1 280 67,5 
Investimento 693,1 615,5 7,2 166° 39: 35 
Ao Comércio 909,2 1.010,2 95 204 6,5 15,5 
Capital de Giro 668,7 848,6 Z0 356055. $0 
Investimento 240,5 161,6 2:5: «B4 NT: 
CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 9,1 25,9 0,1 0,2 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 245,3 263,4 2,6 d 
RECURSOS REPASSADOS 11073: 1.4018 11,0 9,0 
RECURSOS TRANSFERIDOS AO 

BNDE (Lei Compl. 19, de 25.6.74). 2.711,3 6.939,8 28,3 44,3 
PROVISÕES DIVERSAS 1.043,7 519,5 - 10,9 383 
TOTAL 9.568,0 15.645,1 1000 100,0 


MM 


adiantamentos sobre contratos 
de câmbio. 


Em junho de 1976, o saldo de 
Adiantamentos sobre Contratos de 
Câmbio atingiu a cifra de 

CrS 4.975 milhões, representando 


expansão de 127,2% sobre a posição 


de dezembro de 1975. 


Os adiantamentos à comercialização 
externa do café cresceram, no 
período, de Cr$ 483 milhões para 


CrS 968 milhões, reflexo da melhoria 


das condições do mercado 
internacional para o produto. 


A expansão dos adiantamentos 

- a outros produtos — de Cr$ 1.705 
milhões em dezembro de 1975 
para CrS 3.827 milhões em junho 
último — é atribuída principalmente 
à assistência creditícia à exportação 
da soja e derivados, cuja ocorrência 
se registra preponderante no 
primeiro semestre de cada ano. 


outros créditos 


Com saldo de Cr$ 94,6 bilhões ao 
final do primeiro semestre, 
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já excluído os Adiantamentos sobre 
Contratos de Câmbio e os 
Empréstimos com recursos do 
PASEP e incluídos os financiamentos . 
ao Tesouro Nacional, operações . 
anteriores à Lei 4.595/64, este 
grupamento apresentou evolução 
de 60% relativamente à posição 
de dezembro de 1975. 


A principal contribuição para esse 
crescimento decorre da transferência 
para o Banco Central de recursos 
captados para licenciamento de 
importações e autorização de 


“viagens ao exterior, em virtude das 


medidas governamentais, visando 
conter a evasão de divisas. Tais 
recursos elevavam-se a cerca de 
Cr$ 19,5 bilhões ao final de junho. 


Também contribuíram para O 
incremento apresentado por Outros 
Créditos as parcelas relativas a 
Operações de Câmbio de Conta 
Própria (CrS 2,3 bilhões), Outras 
Contas Vinculadas a Câmbio 
(também CrS 2,3 bilhões), à 
transferência de Recursos do PASEP 
ao BNDE (nos termos da Lei 





Complementar 19, de junho de 
1974), à elevação dos saldos 

dos Reajustes e Ressarcimentos 

em Suspenso (Cr$ 1,7 bilhões) e 

às aplicações efetuadas com 
recursos do Fundo de Investimentos 
Setoriais — FISET (CrS 0,7 bilhão). 


agências no exterior e 
participações internacionais 


Através de sua rede de agências no 
exterior. com representações 
praticamente em todos os grandes 
centros financeiros internacionais, 

o Banco do Brasil tem contribuído 
significativamente para a realização 
de muitas das metas governamentais 
de comércio exterior. 


A atuação dessas agências 
compreende não somente a captação 
de recursos externos para 
complementar a poupança 
necessária aos investimentos 
nacionais como também dedica 
especial atenção ao fluxo comercial, 
promovendo contatos e negócios 
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e orientando o encaminhament 
novas transacóes, ou ainda, 
integralizando parcelas de 
financiamento ao importador 1 
estrangeiro, não cobertas totalr 
pelas linhas da Carteira de Cor re 
Exterior - CACEX. | 


rede de dependências 


Com a inauguração da Agênc 
Genebra, em 08.04.74, eleva-se: 
32 o número de dependências 
Exterior, inclusive escritórios d 
representação. 


A distribuição geográfica dessas 
agências apresenta a seguinte — 
configuração: 


CONTINENTE UNID. 

América do Sul 1 
América Central 2 
América do Norte 6 
Europa T 
Ásia i 
Total 32 


dee 9 Pos e 











6.321, DE 14 DE ABRIL 

1976 (DOU 19.04.76) - 

sobre a dedução, do lucro 

ve/ das pessoas jurídicas, 

esas realizadas em 

mas de alimentacáo do 
ador. ; 


ER TO N.º 77.362, DE 1.º DE 
IL DE 1976 — dispõe sobre 
icáo e organização do 

a nacional de formacáo 
äo-de-obra. 











“legislação e normas 


As pessoas jurídicas poderáo deduzir, do lucro tributável para fins do 
imposto sobre a renda, o dobro das despesas realizadas, no ano-base, em 
programas de alimentação do trabalhador previamente aprovados pelo 
Ministério do Trabalho. 


Essa dedução excederá, em cada exercício financeiro, a 5% do lucro 
tributável. Cumulativamente com os benefícios de que trata a Lei n.º 6.297 
de 15.12.75, a dedução poderá alcançar até 10%. Por essa Lei, as 
empresas podem deduzir, também do lucro tributável, o dobro das 
despesas realizadas com projetos de formação profissional, previamente 
aprovados pelo Ministério do Trabalho, que objetivem a promoção dos 
trabalhadores. 


, 


As despesas náo deduzidas em um exercício poderáo ser transferidas para 
os dois subseqüentes, com o mesmo fim. | 


Os programas de alimentacáo deveráo atender prioritariamente aos 
trabalhadores de baixa renda e deverão limitar-se aos contratados pela 
beneficiária. 


O Ministério do Trabalho entrará em contato com o Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição — INAN, para examinar e aprovar os programas 
agora instituídos. 


Outro benefício concedido à empresa diz respeito à exclusáo da parcela 
paga /n natura do salário-contribuicáo nos programas de alimentacáo 
aprovados pelo Ministério do Trabalho. 


Foi instituído no Ministério do Trabalho o Sistema Nacional de Formação 
de Mão-de-Obra. É organismo coordenador e supervisor das atividades de 
formação profissional no país. 


O Sistema é constituído pelo conjunto de órgãos, do setor público ou 
privado, destinados a propiciar oportunidades de formação, qualificação, 
aperfeiçoamento, especialização e treinamento profissional do trabalhador, 
em todos os níveis. O objetivo é fazer com que o trabalhador participe mais 
ativamente do processo de desenvolvimento nacional. 


O Conselho Consultivo de Mão-de-Obra transformou-se em Conselho 
Federal de Mão-de-Obra. Entre outras atribuições, estabelecerá normas e 
diretrizes sobre a política nacional de formação profissional. Aprovará 
também os projetos de formação profissional que permitirão as empresas 
deduzir do lucro tributável, para fins de imposto de renda, o dobro das 
despesas realizadas com aquele fim. O Conselho proporá ainda medidas de 
estímulo e desenvolvimento que visem à promoção profissional dos 


trabalhadores. 
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DECRETO N.? 77.407, DE 12 DE 
ABRIL DE 1976 - dispõe sobre a 


“execução orçamentária e a 
programação financeira da União, 


regula a movimentação de cotas. 


A constituição, competência e atribuições do Conselho Federal de 
Mão-de-Obra serão fixadas pelo Ministro do Trabalho. 









Os órgãos que fazem parte ou venham a integrar o Sistema Nacional de | 
Formação de Mão-de-Obra desenvolverão suas atividades e programas, 
tendo em vista o melhor aproveitamento de recursos e meios disponívei 
tanto em âmbito nacional, quanto regional ou local, com a finalidade de 
compatibilizar suas funções com os objetivos e metas de desenvolvim 
do Governo e também com as diretrizes do Conselho Federal de 
Mão-de-Obra. 

8 
O Ministério do Trabalho disporá de recursos ordinários e vinculados, i 
programados em seu orçamento, e ainda provenientes de outras fontes, 
para a organização, implantação e manutenção do Sistema. Contará cor 
o apoio técnico, financeiro e administrativo do Ministério, por meio de. 
auxílios e subvenções às entidades integrantes do Sistema. 


As normas de execução do Orçamento e da programação financeira 
da União serão definidas por Decreto do Executivo, anualmente, até 30 
após a publicação da Lei Orçamentária respectiva. 


A Secretaria de Planejamento elaborará os quadros de detalhamento o 
projetos, atividades e elementos de despesa, depois da publicação da 
Lei Orçamentária, no prazo máximo de 20 dias. 


Os quadros obedecerão a esquema estabelecido pela Secretaria de | 
Planejamento da Presidência da República para os Orçamentos anuais 
serão publicados, obrigatoriamente, no Diário Oficial, juntamente com 
alterações. Poderão ser alterados, por solicitação das autoridades - 
Presidente da República e Ministros de Estados — até 31 de outubro de 
cada exercício financeiro. Alterações só poderão ser feitas dentro dos | 
limites dos projetos e atividades, e desde que respeitado o valor consig 
no orçamento para cada item da despesa. 


A abertura ou reabertura de um crédito adicional fará com que esse qui > 
de detalhamento seja alterado, automaticamente, sem exigencia de nc 
publicação no Diário Oficial. 


As despesas extra-orçamentárias serão cobertas com recursos transf 
pela Comissão de Programação finsnosira aos Órgáos Setoriais do Sis 
com indicação da finalidade. 


Esses Órgãos elaborarão seus cronogramas internos de desembolso, | | 
considerando as normas deste Decreto, e serão submetidos à Comissão 
Programação Financeira. 


Os Órgãos Setoriais do Sistema de Programação Financeira poderão ajui 
esses crónogramas em função da execução financeira de suas unidad " 

| 
Os Órgãos da Administração Indireta e as Fundações, instituídas pelo | 
Poder Público, apresentarão à Secretaria Geral ou Órgão equivalente a 4f 
estiverem vinculados o plano de desembolso das contribuições ou mesi. 
transferências que lhe sejam destinadas no Orçamento Geral da União, \ 
inclusive as que forem decorrentes de receitas vinculadas. 
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ETO N.? 77.454, DE 19 DE 
| DE 1976 — dispõe sobre 
ransferéncia para a empresa 
asileira de assistência técnica e 
nsão rural - EMBRATER, dos 
Programas executados pelo 
nselho nacional de 


As.dotações globais consignadas no Orçamento ou em créditos adicionais 
sob a classificação de Serviços em Regime de Programação Especial estão 
sujeitos a Planos de Aplicação, elaborados segundo o mesmo esquema 
adotado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República para 
o Orçamento. i i 


As Inspetorias Gerais de Finanças ou Órgãos equivalentes acompanharão 
os gastos, após tomarem conhecimento das liberações de cotas e da 
movimentação de recursos financeiros. 


E proibido sacar recursos de contas que sejam originados de cotas e de 
mobilização de provisão financeira, do Tesouro Nacional, para depósito em 
outra conta ou instituição, que não seja o Banco do Brasil. — 


Se não existir dependência do Banco no municipio, o Ministro de Estado ou 
autoridade com mesmo direito poderá autorizar a abertura de 
contas-correntes em outros organismos financeiros, uma vez homologado 
pelo Ministro da Fazenda. 


Tais contas não podem receber recursos de outras origens. Os saldos que 
não forem utilizados podem, contudo, retornar às mesmas contas no 
decorrer do próprio exercício financeiro. 


As disposições deste Decreto são aplicadas igualmente aos créditos . 
adicionais e, se for o caso, aos fundos de qualquer natureza. 


O Órgão Setorial do Sistema de Programação Financeira movimentará os 
recursos financeiros às respectivas Unidades Orçamentárias, que poderão, 
se necessário ou conveniente, passá-los a outras unidades administrativas 
ou orçamentárias, ligadas ou não ao mesmo ministério ou órgão. 


O pagamento da despesa resultante da execução do Orçamento Geral da 
União, créditos adicionais e fundos de qualquer espécie, será feito através 
de ordem bancária ou cheque nominativo. 


As obrigações decorrentes dos contratos de empréstimos, firmados com 
organismos internacionais, a assistência técnica prestada aos beneficiários 
finais dos programas e dos financiamentos, além de outros investimentos, 
no setor da pecuária e com recursos nacionais, são transferidos para 

a EMBRATER. Os acordos, ajustes, contratos e convênios feitos pelo 
CONDEPE foram também subrogados à EMBRATER. 


As atividades atribuídas ao CONDEPE, conforme dispositivo do Decreto 


- nº 61.105, de 28 de julho de 1967, ficam transferidos para a EMBRATER. 


Por esse Decreto, é que se instituiu o FUNDEPE, Fundo para o 
Desenvolvimento da Pecuária. 


A EMBRATER constituirá a Coordenadoria Geral da Pecuária e as 
Coordenadorias Regionais. Absorverão as atribuições das atuais Secretarias 
Executiva, Diretorias Técnica e Financeira e ainda dos Escritórios Regionais 
do CONDEPE. O acervo patrimonial do Conselho fica com a EMBRATER. 

O Ministro da Agricultura designará comissão para inventariar e avaliar 

os bens agora transferidos à Empresa. : ; 
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DECRETO N.º 77.483, DE 

23 DE ABRIL DE 1976 — dispóe 
sobre a estrutura básica do 
instituto nacional da propriedade 
industrial — INPI — (D.O.U. 
26.04.75) 


DECRETO N.º 77.657, DE 24 DE 
MAIO DE 1976 (DOU 25-5-76) 
fixa limite de importacóes através 
da zona franca de manaus. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO. 
CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (DOU 13.4.76) 


O Banco Central, mediante autorização do Conselho Monetário Nacional, 
transferirá para a EMBRATER os recursos originários das atuais fontes de 
custeio do CONDEPE. 


montante de CrS 35 milhões, para cobertura parcial das despesas 
administrativas referentes ao presente exercício. A prestação de contas 
se fará de acordo com as normas que vigoravam para as do CONDEPE. 


A partir de 1977, serão consignados, no orçamento geral da União, 
recursos destinados às despesas da EMBRATER com a execução dos 
programas de assistência técnica, antes a cargo do CONDEPE. 


O INPI, Instituto Nacional da Propriedade Industrial, é uma autarquia 

vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio. Seu objetivo principa 
executar, em âmbito nacional, as normas que regulam a propriedade | 
industrial, tendo em vista sua função social, económica, jurídica e técnica! 


O INPI adotará medidas para regular e acelerar a transferência de ciência! 
tecnologia e estabelecer melhores possibilidades de negócio e de 
utilizacáo de tecnologia industrial importada, inclusive a patenteada. 
Além disso, deverá a autarquia pronunciar-se sobre a conveniéncia da 


acordos relacionados com a propriedade industrial e transferéncia de 
tecnologia da espécie. 


O Órgão também criará condições de absorção, adaptação, 
desenvolvimento de ciência ou tecnologia industrial. 


A estrutura básica do INPI é a seguinte: 


- — Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Presidente; 


— Diretorias de Marcas, de Patentes, de Contratos de Transferência de 
Tecnologia e Correlatos; 


— Centro de Documentação e Informação Tecnológica; e 

— Órgãos Descentralizados, Delegacias e Representações, entre outros. 
Para o exercício de 1976, o Governo Federal fixou o limite de 

USS 280 milhões FOB para as importações realizadas através da 

Zona Franca, excetuadas aquelas relativas a petróleo e trigo. 

A Superintendência da Zona Franca de Manaus, seguindo critérios a s 
estabelecidos pelo seu Conselho de Administração, no prazo de 30 dias, 


controlará as importações de modo a não exceder a dotação de 1976. — 


y, f , 
Para alcançar esse objetivo, os Ministros da Fazenda e do Interior pode 
baixar os atos interministeriais necessários. 


A regiáo de Grande Dourados, no sul de Mato Grosso, é uma das € 


áreas do país que têm excepcional potencial agrícola imediato, mas ain 
em processo de ocupação económica. 
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Com 78 mil km? de superfície, aproximadamente (cerca de 500 mil 
habitantes), a Grande Dourados tem sua potencialidade produtiva baseada 
nos fatores terra e clima. A fertilidade dos solos, formados em maior parte 
a partir de rochas eruptivas básicas (basalto), além da topografia suave e a 
distribuição de chuvas, por largo período do ano, possibilitam o 
desenvolvimento de uma agricultura de alta produtividade, através de 
tecnologia mais avançada. : 


Os dados disponíveis permitem avaliar as áreas de boa e regular aptidão 
agricola perto dos 6 milhões de hectares, desde que utilizado manejo 
adequado dos cultivos, mas sem a necessidade de irrigação (um potencial 
de produção acima de 8 milhões de toneladas de cereais e oleaginosas). 


A região é propícia à triticultura. A par disso, também existem condições 
favoráveis para a produção de arroz, milho, soja, amendoin, feijão e outros 
produtos. A própria localização da região da Grande Dourados, interligada | 
com os mercados do Centro-Sul, é outro fator que recomenda a imediata 
dinamização de seu aproveitamento agricola. j 


A esses aspectos acrescentem-se uma série de outros, como a 
conveniência de estimular a vocação regional para a exportação de 
produtos agrícolas e agroindustriais, como também a de fortalecer as 
atividades produtivas regionais, mediante expansão da fronteira agrícola, 
do zoneamento, agroindústrias, financiamento e incremento da i 
produtividade. E ainda promover o controle e a prevenção da erosão, 
reforçar a infraestrutura e os equipamentos sociais urbanos das principais 
cidades da região. Além disso, há a conveniência de elevar os níveis de 
renda da população rural, principalmente por meio da mecanização dos 
cultivos e adequado processo cooperativo de comercialização dos produtos. 


A região pode contribuir, portanto, para o novo papel que se espera da 
agropecuária no desenvolvimento do país, segundo diretrizes e 
metas do Il PND. 


O Programa Especial da Região da Grande Dourados objetiva incorporar 
cerca de 700 mil hectares de lavouras ao sistema de produção agricola, no 
período de 1976-78. 


Nesse triênio, o Programa prevê investimentos do Governo estimados em 
CrS 472 milhões, assim distribuídos: 

— CrS 432 milhões da União; e 

— Cr$ 40 milhões do Governo do Estado de Mato Grosso, além de recursos 


“de crédito no valor total de CrS 1.265 milhões. 


Isto implicará na execução de um conjunto de subprogramas e projetos, 
mediante a ação direta do Poder Público e também pelo estímulo 
propiciado à iniciativa privada para agregar mais de um milhão de 
toneladas à atual produção de cereais e oleaginosas na Grande Dourados. 


A infraestrutura sofrerá modificações: estradas vicinais (Cr$ 48 milhões), 
energia elétrica (implantação de 1.400 km de linhas de transmissão e 
subestações), armazenamento (construção de unidades armazenadoras 
com capacidade estática de 400 mil toneladas: recursos de 


CrS 450 milhões). 
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.PORTARIA N.º 100, DE 26 DE 


MARCO DE 1976 (DOU 2.4.76) 


“ destinados a investimentos e os outros- Cr$ 570 milhões para custeio dal 


A maior parte dessas terras está localizada na formação geológica do 
Arenito de Caiuá. Exigirá vigilância permanente para que se reduzam, 
ao mínimo, as consequências negativas da erosão laminar nos solos 
agricultados. Também há necessidade de se estabelecer critérios 
adequados para controle da erosão urbana que, apesar de menos 
acentuada que a rural, assume aspectos de calamidade, por suas intensas 
repercussões sociais. O subprograma beneficia estudos, projetos e plano 
de desenvolvimento urbano, além do controle da erosão urbana e rural. 










| 
Apoiando o Programa, será implantado um sistema de pesquisa na 

determinação das melhores variedades e condições de plantio, para as. 
diversas culturas. O projeto ficará a cargo da EMBRAPA (receberá rec 
da ordem de CrS 24 milhões, no triênio 1976- 79). A assistência técnica! 
ficará com a EMBRATER, que desenvolverá técnicas adequadas de | 


conservação de solos. Absorverá recursos da ordem de Cr$ 10 milhões, | 
no período. 


Como existem fatores altamente benéficos à produção de animais de 
pequeno porte, incluiu-se um projeto de incentivo à suinocultura. 
Dependendo da repercussão e dos resultados dessa primeira etapa, 
o Programa será ampliado mediante linha de crédito especial, que atuará 
como incentivo à iniciativa privada. Também constam desse subprogram) 
recursos para compra de equipamentos, com o objetivo de melhorar 
técnicas de proteção ao solo contra a erosão. Para esse conjunto de | 
projetos, estão previstos investimentos no montante de Cr$ 31 milhões. | 


| 
| 
| 
| 


A SUDECO receberá Cr$ 6 milhões de recursos, no período 1976/78 e | 
destinado à implantação do Programa Especial da Região da Grande | 
Dourados. 

| 


Toda a programação absorverá Cr$ 1.265 milhões: Cr$ 695 milhões 
produção. 


Será definido um esquema especial de crédito' para incentivar os projeto! 
agrícolas que adotarem práticas de conservação do solo. | | 
Instituiu-se a Comissão de Incentivos à Exportação — CIEX, no ámbito: | 
Ministério da Fazenda. Dela fazem parte a Carteira de Comércio Exte ind | 
do Banco do Brasil (CACEX), a Secretaria da Receita Federal (SRF) e 
a Coordenadoria de Assuntos Econômicos daquele Ministério. 


Entre outras tarefas, compete à Comissão: | 
— a proposição de normas para concessäo de benefícios fiscais destinadi 
à exportação; | 
— apreciação dos pleitos referentes à fixação de alíquotas do IPI, para | 
cálculo do crédito à exportação; 

— exame'dos Programas de Exposição; e 
- o estabelecimento de rotinas a serem seguidas em cada um desses | 
Programas. | 
Cabe também à CIEX elaborar listas de produtos para efeito de obtengä | 
dos benefícios fiscais, crediticios e outros, deferidos às exportações. | 


Além disso, a Comissão tem a tarefa de avaliar a política de incentivos | 
à exportação, propondo ao Sr. Minsstro da Fazenda eventuais correções!) 
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O N.º 365, DO 
CENTRAL DO BRASIL, 
ABRIL DE 1976 - 


suas linhas básicas. Fica a CIEX com a incumbéncia de sugerir ao 

Sr. Ministro a instituicáo de novos incentivos, para essa mesma finalidade 
ou a ampliação dos que já existem, bem como a supressão parcial ou total 
dos que forem julgados excessivos ou inadequados. 


A partir de 7 de abril deste ano, as mercadorias estrangeiras que tenham 
entrado pela Zona Franca de Manaus não poderão ser transferidas, 

a qualquer título, para o restante do país. O Decreto-Lei n.º 1.455, de 7 de 
abril de 1976, agora vigente, regula a matéria. Dispõe sobre bagagem de 
passageiro procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto 
aduaneiro e estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras apreendidas. 


Excetuam-se os produtos industrializados na própria Zona Franca. Também 
estão incluídos entre aqueles que gozam dessa isenção os produtos 
remetidos à Amazônia Ocidental. : 


A bagagem de passageiro que contenha produtos estrangeiros, procedentes 


“da Zona Franca, será desembaracada com isenção de tributos, até o limite 


de USS 100.00. Assim serão considerados roupas usadas, objetos e jóias 
de uso estritamente pessoal, de natureza e em quantidade compatíveis com 
a duração e finalidade de sua estada naquela área ou no restante do pais. ` 
Igualmente, livros e revistas, bebidas não-alcoólicas e comestíveis, até 

o valor de importação de USS 25.00 ou o equivalente em outra moeda. 

E ainda lembranças de viagem e outros objetos de uso do próprio 
passageiro, inclusive máquinas ou aparelhos elétricos ou eletrônicos (desde 
que em unidade). 


Poderão ainda ser desembaraçados outros bens do passageiro, mediante 
o pagamento do imposto de importação, até o teto de USS 900.00 
(valor FOB). A esses bens é aplicado o tratamento tributável previsto no 
Decreto-Lei n.º 1.455, de 7 de abril de 1976. 


O Secretário da Receita Federal poderá baixar instruções compiementares a 
estas disposições. 


O Conselho Monetário Nacional resolveu aprovar o regulamento do Fundo 
Geral de Turismo — FUNGETUR. Objetiva financiar empreendimentos, obras 
e serviços de finalidade ou de interesse turístico que vierem a ser definidos 
pelo Conselho Nacional de Turismo — CNTur. 


(0) Fundo contará com recursos que deveriam ser recolhidos até 31 de 


dezembro do ano passado, da seguinte forma: KEN 
— provenientes dos depósitos deduzidos do Imposto de Renda e adicionais 


. n&o-restituíveis, além dos náo-utilizados nos prazos regulamentares em 


projetos turísticos, de acordo com disposições do Decreto-Lei n^1 .1 91; 
— recursos dos depósitos deduzidos do Imposto de Renda e adicionais 
igualmente não-restituíveis também para aplicação nesses projetos, 
efetivados com atraso em relação aos prazos regulamentares, 
acompanhados de penalidade e correção monetária. _ 


A partir de 1.º de janeiro deste ano, o Fundo será suprido com dotações 
orçamentárias da União. Além disso, serão contados recursos do orçamento 
da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, canalizados para o — 
FUNGETUR, e os depósitos efetuados a crédito do Fundo. Também serão 
computados quaisquer depósitos de pessoas físicas ou jurídicas, realizados 
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a crédito do Fundo, e mais os rendimentos derivados das aplicações do 
FUNGETUR, bem como auxílios, doações, subvenções, contribuições e 
empréstimos de entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais 


ou estrangeiras. 





O Fundo renderá juros de 6% ao ano. Decorridos cinco anos, contados de 
data de cada depósito, as quantias correspondentes poderão ser levantac; 
pelas empresas depositantes, acrescidas desse juro. | 


funcionamento 


O FUNGETUR será administrado 
pela EMBRATUR, segundo planos do 
Conselho Nacional de Turismo — 
CNTur. 


Através de convênio ou mesmo 
contrato celebrado com a Empresa 
Brasileira de Turismo, os bancos de 
desenvolvimento e investimento 
poderão atuar como agentes 
financeiros desse Fundo, desde que 
previamente autorizados pelo 
BACEN. 


Nos convênios com os agentes 
financeiros, a EMBRATUR 
estabelecerá os procedimentos 

a serem adotados, inclusive fixando 
uma participação dos Bancos, com 
recursos próprios, de até 10% no 
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| 


financiamento do projeto a | 
desenvolver-se. | 

| 
O que for arrecadado em favor d 
FUNDO será depositado no Ban 
do Brasil, em nome da EMBRATU. 
O saldo poderá ser aplicado pela 
Empresa Brasileira de Turismo ni 
compra de títulos da Divida Pübl! 
Federal. 


Até 30 de novembro de cada ant 
o Ministério da Indüstria e do 
Comércio submeterá ao Conselhi | 
Monetário Nacional relatório sob! 
as atividades e operações do Fur) 
durante o exercício, além do — | 
orçamento de recursos e aplicacó 
do FUNGETUR para o exercício | 
seguinte. A apresentação desse | 
orçamento permite que se | 
acompanhe a evolução das 





operacóes, inclusive os possíveis 
reflexos na execução da política 
monetária. 


aplicações: 


Os recursos de FUNDO poderão ser 
. aplicados em empreendimentos de 
interesse turístico, a critério da 
EMBRATUR. Estáo configurados os 
financiamentos de estudos e 
projetos e os de capital fixo, além 
dos empréstimos a órgáos da 
administração direta ou indireta de 
governos dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e Municípios, 
destinados a obras e serviços. 
Esses recursos servirão também 
para subscrição de debêntures, 
debêntures conversíveis em ações 
e participação societária, mediante 
subscrição de ações e quotas. 


O Fundo poderá aplicar até um 
máximo de 3% do total de seus 
recursos em projetos ou programas 
próprios, sob prévia aprovação do 
Conselho Nacional de Turismo. 
Esses projetos ou programas 
deverão ser considerados de 
elevado interesse para o 
desenvolvimento da atividade 
turística no país. 


Com as aplicações do Fundo serão 
beneficiadas as empresas de 
turismo constituídas no Brasil e com 
registro na EMBRATUR. Igualmente 
participam desses recursos os 
órgãos da administração direta ou 
indireta de governos dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios 

. e Municípios, cujas obras e servicos 
sejam considerados de interesse 
turístico. 


condicóes das operacóes 

O FUNDO participará com até 8096 
do valor do empreendimento, 
cabendo ao mutuário o restante 
com recursos próprios. 


O prazo de reembolso é de 10 anos 


e o período de caréncia poderá ir de 
seis a trinta e seis meses. 
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Quanto aos juros, 596 ao ano sobre 
os empréstimos às empresas que 
se dediquem à atividade turística. 
Nos financiamentos para entidades 
estaduais, municipais, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e 
empreendimentos de pequeno e 
médio porte, de propriedade de 
pequenas e médias empresas de 
turismo, a taxa será de 396 ao ano. 


A correcáo monetária será fixada 
em função dos índices de variação 
fixados para as ORTns, com reajuste 
trimestral. A remuneração do agente 
financeiro é de 296 ao ano, no 


` máximo, conforme a complexidade 


das operações financeiras 
decorrentes da implantação do 
projeto e deduzida dos juros. 


O reembolso do principal será feito 
em parcelas mensais, trimestrais ou 
semestrais, fixadas a partir do 
término da carência. Durante este 
período, o mutuário recolherá ao 
Banco apenas os juros. O risco 
operacional fica a cargo do FUNDO. 


A garantia será a hipoteca dos bens 
dos mutuários ou outra, a critério da 
EMBRATUR. Pelo menos 60% do 
valor das aplicações do FUNGETUR 
deverá beneficiar as atividades 
turísticas. 


auxílio à pesquisa 


Em abril deste ano, o Banco aprovou 
a regulamentação do FIPEC, Fundo 
de Incentivo à Pesquisa 
Técnico-Científica. Seu objetivo é 
promover, incentivar e apoiar 
pesquisas científica e tecnológica 
voltadas para o processo de 
desenvolvimento económico e 
social do país. 


O FIPEC é constituído de 296 do 
lucro líquido do Banco, apurado 
após a deducáo das quotas 
necessárias ao reforço dos Fundos 
de “Prejuízos Eventuais” e de 
“amortização de Imóveis, Móveis e 
Utensílios”. No balanço de 








dezembro de 1975, a dotacáo * 
chegou a quase Cr$ 56 milhões. 


O Fundo é gerido por um Conselho 
de Administração, tendo como 
secretaria executiva a Consultoria 
Técnica do Banco. Compõem o 
Conselho representantes do Banco 
do Brasil, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), Secretaria de 
Planejamento da Presidência da 
República, Empresa Brasileira de 
Pesquisas Agropecuária, Instituto 
Nacional de Tecnologia, Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento, 
Instituto de Tecnologia de Alimentos 
(ITAL), Secretaria de Planejamento, 
Ciência e Tecnologia do Estado da 
Bahia, Centro Tecnológico 
Aeroespacial e dos Ministérios do 
Interior, da Fazenda, Minas e 
Energia, Educação e Cultura e da 
Saúde. 

São atribuições do Conselho: 
elaborar o orçamento-programa do 
Fundo, no período compreendido 
entre 1.º de julho e 30 de junho 
subsequente; aprovar a concessão 
dos recursos solicitados, dentro dos 
limites fixados no orçamento para 
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‘a COTEC. 





cada ramo de atividade: e 
apresentar relatório anual das ` 
aplicações e resultados, que ser 
submetido à Diretoria do Banco. 
Para fins de aplicação, serão | 
considerados prioritários os 
seguintes setores: 

— produção rural de alimentos e 
matérias-primas; 

— os sociais, sobretudo os de 
educação e saúde; 

— a infraestrutura de energia, 
transportes e comunicações; | 
— exploração econômica de áreas | 
que ainda não foram incorporada! 
ao processo de desenvolvimento;! 
— modernização de pequenas e | 
médias empresas; | 
- indústrias que possuam amplo | 
conteúdo tecnológico; e | 
— outros setores, a critério do | 
Conselho de Administração. 


Os recursos do FIPEC serão 
aplicados a fundo perdido. Poderi 
beneficiar-se universidades, | 
empresas e instituições nacionais! 
pesquisa científica e tecnológica, 
reconhecidas oficialmente. 
Os interessados deverão dirigir-se 





Será assegurada a continuidade 
assistência financeira a todas as | 
etapas do projeto aprovado. 
A condição, nesse caso, é que 0S 
resultados parciais alcançados 

sejam favoráveis. A apuração se 
feita através de um sistema de | 
acompanhamento. 





Ao término de cada exercício 
financeiro do FIPEC, serão | 
conferidos dois prêmios: 1 


— o primeiro, ao autor ou autores 
projeto que, a critério do Conselht 
mais tenha contribuído para o 
processo de desenvolvimento 
económico e social do país; e 
— o segundo, à Instituição, inclus: 
universidade, que se tenha 

destacado por sua atuação em 
pesquisas científicas e tecnologia: 


" 

















= 
= 
—— 











créditos à torrefacáo e moagem 
de café 


O Banco instituiu linha especial de 
crédito destinada a subsidiar as 
necessidades de capital de trabalho 
das indústrias de torrefação e 
moagem de café. Objetiva cobrir os 
gastos decorrentes do ciclo 
produção/comercialização, como 
aquisicáo de matéria-prima, 
pagamento de salários, 

impostos, etc. 


O prazo é de 12 meses, passivel de 
prorrogacáo. Se metade do aumento 
do capital social tiver sido 
integralizado no decorrer dos 

12 meses fixados para vigéncia do 
financiamento, será admitida 
prorrogação por -mais 24 meses. 

Se terminada a primeira 
prorrogação e esse aumento estiver 
totalmente integralizado, poderá ser 
concedido novo prazo, por mais 

12 meses. 


Como encargo financeiro, será 
exigida taxa unificada de 1,5% ao 
mês, no último dia de cada trimestre 
civil, no vencimento e na liquidação 
da divida. 


No máximo de CrS 5 milhões, o 
crédito não poderá passar dos 
seguintes tetos: 

— 100% do capital social 
integralizado; e 

— 10% das vendas realizadas no 
exercício anterior. 
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O crédito será utilizado de uma só 
vez ou em parcelas, de acordo com 
as necessidades do mutuário, dentro 
de 120 dias, a contar da data da 
contratação. 


Do instrumento de crédito constará 
cláusula através da qual o 
beneficiário se obrigará a elevar seu 
capital em montante equivalente, 
pelo menos, a 30% do empréstimo. 
Esta providência deverá ser adotada 
dentro de 120 dias, contados a partir 
da abertura do crédito. Para essa 
finalidade, não são consideradas as 
incorporações de reserva existentes 
quando da formalização do ajuste, 
nem as reavaliações do ativo. 

A integralização deverá ser feita 
totalmente, em espécie, nos prazos 
estabelecidos no instrumento de 
crédito. 


A reposição será feita de uma só 
vez, ao final do 12.º ou 36.º mês. 
Também poderá ocorrer o 





parcelamento em 12 prestações 
mensais, iguais e sucessivas, com 
início no 37.º mês e término no 
48.º mês de vigência do contrato. 


A garantia principal é constituída de 
hipoteca dos bens pertencentes à 
beneficiária e/ou a terceiros. 
Alienação fiduciária também poderá 
garantir o empréstimo. Como lastro 
subsidiário e obrigatório, será. 
exigida fiança dos principais 
dirigentes ou maiores acionistas. 


Só podem beneficiar-se do 
Programa empresas de torrefação e 
moagem de café que se dediquem à 
venda do produto unicamente ao 
mercado interno. Não são 
favorecidas as que sejam vinculadas 
à indústria de solúvel ou ao 
comércio exportador de café verde: 


As operações somente poderäo’ser 
contratadas até 31 de dezembra 
deste ano. 


auxílio à produção de álcool 
anidro 


O Banco instituiu linha especial de 
crédito para atender projetos de 
instalação de novas unidades 
produtoras de álcool anidro, anexas 
a usinas ou autônomas. 

O finaciamento também se destina à 
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- efetivar-se de preferência media 




















ampliação, reforma ou 
reequipamento de destilarias já 
existentes. Objetiva aumentar a 
produção ou melhorar o proce: 
produtivo. Além disso, o créd 
deverá ser aplicado na implant: 
ou ampliação de unidades 
armazenadoras de álcool para f 
carburantes e industriais. 


Serão beneficiários as pessoas. 
físicas que residam no país e 
jurídicas, cujo capital social per 
a pessoas físicas ou jurídicas, 
domiciliadas ou com sede no p 
As cooperativas diretamente 
vinculadas ao setor também sát 
financiadas. 


O prazo será de até 12 anos, com 
três de carência. 


Sobre os saldos devedores dos 
financiamentos, incidirão juros de 
15% a.a., nos casos de projetos 
localizados nas Regiões Norte e 
Nordeste; e 17% a.a., nas demais! 
| 
O limite será até 80% do valor | 
orçado para os investimentos fixo! 
relacionados com a planta indust 
compreendida nos projetos. Para | 
regiões Norte e Nordeste, esse | 
limite poderá ir até 9096. 
O crédito será utilizado na medio 
das necessidades de custeio das | 
obras ou aquisições programadas 
conforme o cronograma de |] 
execução físico-financeira dos  ' 
projetos e também através de 
comprovacáo prévia da correta J 
aplicação das parcelas anteriorme 
liberadas. 

O financiamento deverá, ainda, 


o pagamento direto aos 4 
fornecedores dos bens adquirido! 
com o empréstimo ou aos 
executores das obras e serviços | 
financiados. | 


-A reposição será em prestações | 
mensais. A primeira vencerá seis 
meses após esgotado o período dl 














caréncia. Em funcáo da receita, será 
admitido estabelecer-se prestações 
crescentes nos primeiros anos de 
funcionamento dos projetos. 


As operações são lastreadas por 
alienação fiduciária, hipoteca e 
penhor. Os bens adquiridos ou 
realizados com o financiamento 
serão obrigatoriamente incluídos na 
garantia. Elas deverão ser de 
natureza compatível com os prazos 
dos empréstimos e assegurar o 
pagamento do principal, juros, pena 
convencional e despesas efetuadas 
para segurança, regularidade e 
realização dos direitos de crédito. 


Serão objeto de financiamento os 
gastos relacionados com construção 
civil, instalação e montagem, 
máquinas e equipamentos, móveis e 
utensílios, de escritório e laboratório. 
Além disso, são igualmente 
“assistidos os ensaios operacionais, 
estudo de viabilidade dos projetos, 
despesas de treinamento, encargos 
financeiros, durante o período de 
construção, assistência técnica, 
serviços de engenharia e veículos de 
carga, novos e de fabricação 
nacional, e que sejam integrantes do 
projeto global. 


Ainda que façam parte dos projetos, 
não poderão ser financiáveis com 
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recursos do Programa os seguintes 
itens: 

~ aquisição de terrenos; 

= compra de unidades já construidas; 
ou em construcáo; 

= construção de outras instalações, 
além das que estiverem estabelecidas 
no projeto; 

— pagamento de dívidas realizadas 
antes do ingresso da proposta do 
Instituto do Acücar e do Álcool; e 

— formação de capital de giro. 


O Instituto do Acücar e do Álcool 
poderá prestar assisténcia técnica 


“diretamente ou por meio de 


supervisáo de terceiros. Quando 
financiáveis, as despesas com 
assisténcia técnica náo poderáo 
passar de 196 do valor total do 
projeto. 


As agéncias do Banco orientaráo os 
clientes quanto à forma de 
apresentacáo dos pedidos de 
financiamento. 


assistência ao setor têxtil 


As empresas de qualquer porte, seja 
qual for o ramo (fiação, tecelagem, 
malharia, sacaria, confecções e 
passamanaria) e a natureza da 
matéria-prima processada (dependa 
ou não da safra) serão assistidas 
pelo Banco. A finalidade do 
empréstimo é possibilitar a 
aquisição de matérias-primas para 

o setor. 


Mesmo aqueles que tenham 
eventual financiamento nos moldes 
e critérios estabelecidos para 
suprimento de capital de trabalho 
poderão ser assistidos pela nova 
linha de crédito. 


Quanto às garantias. serão 
constituídas pela própria 
matéria-prima de valor 
correspondente, pelo menos, ao 
montante do crédito. Poderão ser 
complementadas, se necessário, por 
bens de outra natureza. 











Para autoliquidez do empréstimo, 

o mutuário se comprometerá a 
entregar, em cobrança vinculada, 
duplicatas de valores e vencimentos 
ajustados às condições do 
financiamento. 


O prazo da operação é de 1 ano, 
sendo seis meses para 

utilização e o restante para 
reposição. O limite do crédito 
obedecerá aos seguintes critérios: 
— até 1/3 do consumo nos últimos 
12 meses, comprovado pelo Banco 
(no caso de produtos de safra); 

— até valor correspondente ao 
consumo' de 2 meses, segundo a 
média dos ültimos 24 meses — ou 
dos ültimos meses -, tratando-se 
de industria nova. Esse critério só 
valerá para financiamento que se 
destine à aquisição de matéria-prima 
não dependente de safra, como os 
sintéticos, etc. Para a empresa 
recém-instalada, será considerada 
uma previsão de consumo durante 
um ano, para fins de fixação do 
crédito. 
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aviões agrícolas 




























O Banco abriu empréstimo para a 
compra de aviões agrícolas, 
produzidos pela EMBRAER, Emp 
Brasileira de Aeronáutica S.A. 


Serão beneficiários os produtores | 
rurais — pessoas físicas ou jurídii 1 
Também sáo favorecidas as | 
empresas de aviacáo com requisi | 
para atuar no setor agrícola. | 


O limite do financiamento é de 
80% do preçc da aeronave. | 
O mutuário utilizará o crédito de | 
uma só vez, pagando diretame 
ao revendedor da EMBRAER. 








Além da hipoteca do aviáo | 
financiado, seráo exigidas outras | 
garantias reais, previstas pelo | 
Banco. Subsidiariamente, e sempi 
que recomendável, a fiança dos | 
principais dirigentes da empresa | 
no caso dos ruralistas, a de um 
terceiro cadastralmente idôneo. | 


O prazo de resgate é de até 5 
em prestações mensais, trime 
ou anuais, e será fixado em f 
da capacidade de pagamento c 
beneficiários de acordo com o 
rendimentos previstos para os 
períodos subseqüentes à data 
recebimento do aviáo financia 


A assistência técnica sera pr 
diretamente pela EMBRAER o 
através de seus concessionário 
autorizados. 


As agências do Banco estudarão 
operações, orientando o mutuá 
quanto à apresentação dos p 
Nele deverão constar, além de: 
documentação necessária, fatui 
pro forma ou outro documento « 
igual função, emitida pelo 
revendedor, com indicação do 
estimado da aeronave e época | 
máxima de entrega, a contar da 
data da concretização da | 
encomenda. | 














Das empresas de aviação, será 
exigido projeto de instalação inicial 
ou ampliação e plano de trabalho. 
A viabilidade econômica da 
aquisição depende da área a ser 
trabalhada, variando em torno de 
15.000 hectares por ano a 
utilização razoável de um aparelho. 


Para o produtor rural ou cooperativa 
o Banco levará em conta o grau de 
desenvolvimento técnico e os 
recursos gerados pela atividade, 
admitindo-se que o aparelho seja 
utilizado em área menor. 


Li 


Aprovado o financiamento, o 
mutuário deverá formalizar a 
compra e comprovar o pagamento 
da parcela inicial (1096 do preco 
firme do aviáo), ou, entáo, 
apresentará comprovante de haver 
acertado com o revendedor 
esquema de liquidacáo da parte que 
nào for coberta pelo crédito. 
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O Bancó pagará diretamente ao 
revendedor, quando a parcela de 
responsabilidade do mutuário for 
liquidada ou se o fornecedor atestar 
que o esquema acertado com o 
cliente estiver em ordem. 


indústria da pesca 


O Banco abriu faixa especial de 
crédito para a pequena-indústria da 
pesca, com percentual de captura 
própria igual ou inferior a 50%, 
desde que o montante anual de 
vendas, no exercício anterior, não 
ultrapasse 750 vezes o maior 
“valor de referência” 


O financiamento destina-se à 
compra de embarcações, ` 
equipamentos e utensílios de pesca 
(barcos, baleeiras, lanchas, canoas, 
redes, espinhéis, motores próprios 
para essas embarcações e materiais 
para confecção de redes) e às obras 











de construção civil das instalações 


industriais e reforma de embarcações. 


O empréstimo visa também à 
aquisição e montagem de 
equipamentos industriais (câmaras, 
caixas e aparelhos frigoríficos). 
Veículos automotores equipados 
com carrocerias adequadas ao 
transporte da produção pesqueira 
(caminhões, camionetas, veículos 
tipo pick up e furgões) são 
igualmente financiáveis; nesse caso, 
os financiamentos ficarão limitados 
a 50% do preço das unidades a 
serem adquiridas. 


O limite dos financiamentos chega 
até 100% do valor das inversões 
previstas, dentro não só da real 
necessidade dos empreendimentos 
mas também da capacidade de 
pagamento dos interessados. 


+ 


O prazo para resgate é de até 
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5 anos, estabelecido em funçã 
capacidade de pagamento dos 
mutuários. 


A reposição será feita em 
prestações mensais, trimestrais, 
semestrais ou anuais, de acordi 
as perspectivas de obtenção 
rendimentos da atividade. Os j 
são de 15 a.a., exigíveis em 
trimestre civil. 


As garantias normalmente exi 
pelo Banco serão complementa 
pelos bens financiados e, se 
necessário, aval dos principais 
dirigentes da empresa. 
O prazo de utilização e carênci 
fixado, em cada caso, em fun 
do plano de custeio das obras 
aquisições programadas e tam 
do tempo previsto para início 
exploração do empreendimen 
O período entre a utilizacáo do 
crédito e a reposição não 
passar de 3 meses. 


estatísticas do 
Banco do Brasil 








Crédito Rural 
tos concedidos à Agricultura 
cumulados no ano — em CrS mil 
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Carteira de Crédito Rural 
Crédito concedidos à Agricultura 
Valores acumulados no ano — em CrS mil 


1974 1975 1976 
Especificação 1 

Dez Abr Mai - Jun Dez Abr Mai 
Irrigacáo 83.224 24.453 32.357 40.097 166.301 48.323 63.688 
Residéncias rurais 157.749 59.790 78.239 92.897 230.560 69.918 85.719 
Outros 639.837 202.704 275.193 356.408 1.629.950 373.347 451.790 
Máquinas, Equip. e 
Veículos 2.707.740 1.158.817 1.612.226 1.984.817 5.338.517 1.588.475 2.092.024 
Implem. p/prep. e À i l 
cult. solo 485.025 132.976 205.572 270.405 875.563 184.139 255.395 
Implem. p/disp. da 
colheita 712.923 521.915 627.583 683.054 1.229.488 616.056 774.133 
Tratores e 
implementos 1.115.850 349.221 567.200 763.886 2.464.708 586.491 817.606 
Animais de servico 112.192 32.998 43.683 49.807 130.319 31.001 38.135 
Veículos 281.750 121.707 168.188 217.665 638.439 170.788 206.755 


Outros Investimentos 229.059 82.909 102.832 121.449 343.014 93.248 111.460 


TOTAL 21.376.465 6.740.279 11.065.848 14.160.070 41.101.012 11.797.861 17.582.967 22.365 
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= BE ocução de leite 


1.075.015 2.513.925 3.417.980 4.241.817: 


1.024.924 2.414.633 3.284.797 4.073.287 


252.654 
134.435 
423.803 
30.647 
166.224 
17.161 


50.091 


175.210 
62.048 
110.260 
978 


1.924 
3.788.494 


1.747.741 
636.082 
1.046.720 
20.390 
23.256 
21.293 


1.588.237 
51.336 
37.428 
74.146 
52.631 

396.822 
66.437 
909.437 


420.038 


61.334 


58.017 . 


198.051 
16.639 
85.997 


32.478 


97.534 
200.476 


2.049.679 


1.421 
61.812 
3.711 


99.292 


58.167 
41.662 
12.340 

. 888 


3:277 


1255417672 


550.544 
187.305 
342.848 
3.250 
15227 
5.914 
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23.668 
20.653 
19.381 
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198.442 
37.437 
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193.883 
26.337 
26.323 
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8.444 
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11851707 
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2.740.875 
: 2.000 
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4.884 


133183 


63.052 
46.489 
12.340 

888 


3.335 
2.068.717 


749.699 
267.108 
455.524 
3.899 
15.238 
7.930 


1.036.121 
30.322 
28.123 
23.040 
35.245 

258.799 
48.424 
612.168 


266.940 
36.358 
35.272 

129.176 
10.878 
55.256 


15.957 


233.712 
359.343 
3.340.036 
2.362 
132.169 
5.665 


168.530 


68.233 
50.870 
12.340 

888 


4.135 


2.522.656 


932-399 
344.877 
556.209 
4.117 
17.414 
ITZ. 


1.237.049 
36.433 
33-751 
26.006 
42.227 

313.030 
57.110 
728.492 


334.696 
47.699 
41.833 

165.259 
12.647 
67.258 


18.522 


5.584.720 


5.333.680 
418.578 
549.395 


3.983.186 . 


35.993 
332.090 
14.438 


251.040 
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112.716 
888 


13.225 
6.747.934 


2.288.236 
1.001.308 
1.212.542 
10.028 
34.699 
29.659 


3.509.556 
94.545 
121.606 
48.525 
120.583 
1.111.667 
135.929 
1.876.701 


876.124 
116.562 
105.001 
457.575 

28.159 
168.827 


74.018 


853.507 


776.371 
169.018 
133.703 
388.032 


892 


81.925 
4.781 


77.136. 


27.892 
13.260 
10.570 


4.062 


2.983.720 


806.948 
406.986 
374.569 
5.270 
8.591 
11:532 


1.744.553 
56.300 
69.958 
19.525 
55.143 

742.424 
48.159 
753.044 


382.518 
51.798 
37.523 

224.333 

9.165 
59.699 


49.701 


1.190.186 1.598.606 


1.086.901 
228.565 
197.710 
538.166 

1.227 
114.036 
7.197 


103.285 


29.488 
14.356 
10.570 


4.562 


3.924.237 


1.036.530 
497.008 
507.804 

5.776 


10.452. 


15.490 


2.334.660 
70.321 
99.184 
27.762 
75.415 

1.012.758 
61.126 

988.094 


490.568 
65.982 
48.649 

290.112 
11.419 
74.406 


62.479 








1.472.936 
349.264 
259.164 
690.959 

1.433 
162.128. 


9.988 
125.670 


38.389 
22.584 
10.570 


5.235 


4.816.404 


1.250.715 


585.552 


622.927. . 


6.306 
11.996 
23.934 


2.903.762 
82.122 
138.153 
33.246 
96.322 
1.275.606 
70.250 
1.208.063 


585.827 
80.771 
60.166 

341.065 
13.223 
90.602 


76.100 


5.038.719 4.123.764 5.549.749 6.832.706 12.522.374 3.865.119 5.143.911 6.453.399 































































Carteira de Crédito Geral — Setor Industrial e Setor Comercial 
Créditos concedidos à Industria e ao Comércio 
Valores acumulados no ano — em CrS mil 


Especificação 


Custeio 
Indústrias Extrativas 


Extração de produtos 
minerais 


Indústria de Transfor- 
mação 

Minerais 
não-metálicos 
Metalúrgica 
Mecânica 

Mat. elét. e de comu- 
nicação 

Material de transp. 
Madeira 

Mobiliário 

Papel e papelão 
Borracha 

Couros, peles e prod. 
similares 

Química 

Prod. farmac. e me- 
dicinais 

Prod. perf., sabão e 
velas 

Produtos de matérias 
plásticas 

Têxtil 

Vest. calç. e artef. de 
tecidos P 
Prod. alimentares 
Bebidas 

Fumo 

Editorial e gráfica 
Diversos 

Servicos 


Atividade Comercial (*) 
Investimento 


Indústria Extrativas 
Extracáo produtos 
minerais 


Indástrias de 
Transformação 
Minerais não-metálicos 
Metalúrgica : 
Mecánica 

Mat. elet. e de 
comunicação 

Mat. de transporte 
Madeira 

Mobiliário 

Papel e papelão 
Borracha 

Couros, peles e prod. 
similares 

Química 


1974 
Dez 
8.992.922 


29.873 
29.873 


8.662.432 


153.957 
1.098.853 
502.937 


340.339 
425.716 
263.298 
184.536 
150.148 

75.958 


167.375 
440.540 


: 63.373 
43.935 


159.452 
1.148.272 


349.880 
2.438.486 
55.593 
19.677 
92.328 
164.230 
323.549 


300.617 


_ 


874.853 
12.569 


12.569 


1.856.587 
36.050 
35.408 
26.437 


5.438 
10.816 
63.405 
10.279 
20.839 

4.548 


12.242 
19.600 


Abr 
5.469.158 


9.508 


9.508 


5.440.196 


24.881 
470.243 
92.975 


34.989 
65.764 
85.895 
21.595 
29.426 
23.223 


34.868 
113.712 


10.246 
1.677 


35.939 
1.104.276 


231.272 
2.697.906 
12.698 
11.091 
11.586 
36.792 
284.142 


19.454 


1.610.631 


6.384 


^ 


6.384 


1.592.211 
23.061 
44.284 

7.362 


251 
4.184 
7.583 
2.384 
5.738 

992 


2.722 
4.689 


~ 1976 


Mai 
6.422.618 


13.077 
13.077 


6.384.332 


32.173 
573.574 
109.489 


39.865 
70.519 
152.179 
33.104 
38.564 
27.923 


44.831 
154.354 


14.636 
17.904 


41.029 
1.247.850 


273.456 
3.091.303 
21.847 
13.661 
14.736 
44.789 
326.546 


25.209 
2.052.578 
7.366 
7.366 
2.031.770 
30.214 
57.267 
8:595 

640 

5.753 


10.129 
3.305 


48.290 _ 


1.752 


2.722 
11.397 


Jun 
7.559.842 


17.000 


17.000 


7.514.004 


37.261 
642.565 
125.988 


82.790 
80.833 
195.535 
43.919 
52.600 
37.079 


63.890 
160.334 


16.070 
32.767 


45.560 
1.316.631 


296.096 
3.740.274 
27.625 
14.398 
18.767 
52.925 
430.097 


28.838 
2.639.776 
8.334 

. 8.334 
2.612.648 


35.150 
64.024 


10.569. 


Dez 
13.687.422 


66.884 


66.884 


13.459.890 


144.088 
1.751.846 
412.031 


177.524 
245.669 
424.002 
184.167 
151.154 
111.474 


“172.049 
428.901 


45.828 
63.333 


203.018 


2.292.414 . 


556.321 
4.928.832 
68.996 
21.989 
104.190 
195.370 
776.694 


160.648 
4.812.870 
20.407 
20.407 
4.749.927 
64.238 
120.907 
29.917 
3.530 


19.626 
55.696 


15.955- 
72.918. 


7.403 


39.848 
37.389 


Abr 
6.975.063 


31.227 
31.227 


3.893.906 


117.396 
296.331 
115.282 


65.439 
61.410 
98.765 
64.259 
65.463 
24.991 


38.726 
133.334 


23.492 
24.998 


29.139 
531.729 


181.899 
1.683.580 
9.726 
1.620 
83.160 
44.709 
147.858 


3.049.930 
1.075.702 
18.336 
18.336 


1.053.806 
19.720 


1976 


Mai 


8.620.184 10.24 4 


44.329 
44.329 


5.512.709 


139.261 
406.652 
155.682 


97.075 
78.245 
137.871 
82.594 
108.756 
41.097 


53.791. 


162.218 
25.898 


26.916: 


94.348 
1.166.861 


271.429 
2.049.979 
11.625 
1.919 

. 87.087 
82.740 
230.665 


3.063.146 
1.468.872 
21.329 
21.329 
1.443.115 
25.716 
19.524 
14.859 
3.188 


9.050 
41.501 


10.434 . 


4.424 
1.620 


12.799 
57.312 
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“Setor Industrial e Setor Comercial 


1.551 

ac 20 
ira 113.661 
25.819 


Be 017.408 
| 1.425.444 


22.198 - 
4.142. 


10.767 
14.910 
75.601 

5.697 


10.867.775 


7.079.789. 


530 


5.078 
64.085 


4418 
41.339 


7.893 
1.712.780 
4.617 

om. BV 
3.575 
4.904 
46.367 


12.036 


8.475.196 


ções realizadas através do FIRAE e do FESP. 


13.442 * 


. 530 


1.030 
5.700 
79.122 


9.107 
2.223.320 
5.949 
1.877 
5.172 


7.046 


50.069 


18.794 


6.682 


2.375 
20.047 
109.059 


19.086 
3.776.305 
37.819 
6.653 
12.843 
45.334 


246.297 


42.536 


10.199.618 18.500.292 


500 


8.601 
7.252 
50.910 


8.601 
4.510 
. 49.434 


5.025 
704.717 
71.260 
7.042 
3.564 
3.534 
34.759 


7.331 
995.713 
108.827 

7.042 


. 4.222 
46.366 


3.560 


5.797 


4428 .. 


1.397 


8.711 
7.293 
58.416 


7159 
1.023.205 
109.477 
7.042 
7.587 
4.876 
49.186 


4.936 


i 
i! 


8.050.765 10.089.056 11.785.641 





Banco do Brasil S.A. 
Balancetes 
Saldos em CrS 1.000 


Ativo 30.04.76 - 31.05.76 
Disponível — Caixa 560.894 702.061 
Realizável 243.278.131 257.891.569 
Empréstimos 149.318.653 158.200.818 
Da Carteira de Crédito Geral 73.778.242 78.438.552 
À producáo 45.565.111 47.819.421 
Agrícola 3.483.743 3.723.728 
Animal 2.838.895 2.960.064 
Industrial 37.342.712 39.194.104 
A cooperativas de producáo 1.899.761 1.941.525 
Ao comércio 10.401.805 10.555.435 
De produtos agríc olas 3.195.902 3.273.102 
De produtos de origem animal 148.951 143.238 
De produtos industriais 7.056.952 7.139.095 
A atividades não especificadas 12.277.370 13.128.676 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4595/64) 3.403.197 3.403.197 
A governos estaduais e municipais 1.255.016 1.580.142 
A autarquias 711.008 1.792.446 
A instituições financeiras 164.735 159.235 
Da Carteira de Crédito Rural 67.289.006 70.939.533 
À produção 62.801.556 66.426.891 
Agrícola 41.658.731 44.603.752 
Animal 19.068.393 19.535.130 
A cooperativa de produção 2.074.432 2.288.009 
Ao comércio — De produtos agricolas 4.487.450 4.512.642 
A entidades püblicas: 

Governos estaduais = = 
Da Carteira de Comércio Exterior 6.377.547 6.665.753 
À produção - Industrial 1.480.497 1.686.766 
Ao comércio — De produtos industriais 81.860 83.445 
Operações vinculadas ao FINEX 4.815.182 4.895.542 
Da Carteira de Câmbio ` 1.873.858 2.156.980 
À produção - Industrial 505.201 - 802.301 
Ao comércio 636.125 573.041 
De produtos agrícolas 757 „167 
De produtos de origem animal - - 
De produtos industriais 635.368 572.284 
A atividades não-especificadas 732.532 781.638 
Outros créditos 88.661.099 93.943.470 
Banco Central, recolhimento compulsório 2.574.030 2.956.629 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União 7.103.544 7.841.146 
Carteira de Comércio Exterior - De ordem e conta do Governo Federal 518.352 409.977 
Adiantamento sobre cambiais e contratos de câmbio 2.472.968 3.555.568 
Créditos em liquidação ‘668.684 700.116 
Correspondentes no pais . 5.602 5.624 
Operações de Câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 9.824.001 10.167.902 
Departamentos no país = = 
Outras contas f 50.791.830 52.479.444 
Aplicações do programa de formação do PASEP 6.815.287 7.438.602 
PASEP - Recursos transferidos para o BNDE 5.885.363 6.456.698 
PASEP - Provisões diversas 696.128 559.456 
Aplicações do fundo de investimentos setoriais — FISET 1.305.310 1.372.308 
Valores e bens 5.298.379 5.747.281 
Imobilizado 2.989.089 3.096.508 
Contas de Resultado Pendente 4.489.347 5.528.882 


Contas de Compensacáo 104.700.265 114.824.194 
TOTAL 356.017.726 382.043.214 











30.04.76 31.05.76 30.06.76 





22.166.754 22.166.753 26.970.591 









218.341.316 232.611.656 263.165.031 





v | 68.650.073 72.530.165 74.111.106 
eos) ; : 21.386.487 23.121.794 . 25.052.607 
(Obrigatórios e Judiciais) - 1.127.506 1.294.887 1.628.484 
res de empréstimos  : 3 204 359 514 
os no exterior qe ct 6.493 | 4.453 4.958 
2.225.335 2.226.834 2.708.012 

tituicóes financeiras i 1.808.637 1.589.524 3.042.223 
; ; 32.872.288 34.644.766 30.707.799 
1.369.433 1.325.378 ^ 1.181.344 
718.640 782.850... > 807.262 
1.403.599 1.403.599 1.403.599 
2.744.776 3.113.939 4.297.807 
1.897.982 . 2.066.378 2.221.481 
1.088.693 955.404 1.055.016 
























4.393.294 3.889.253 3.874.756 

| 515.603 516.815 534.006 
atórios e Judiciais) 692 692 503: 
| 3.876.999 3.371.746 3.340.247 © 








lidade 70.510.088 75.864.337 95.857.821 
de cobrança — nossa remessa 22.889 53.589 . 40.438 
) de cobranca — a devolver . : 552 974 1.125 
ção de cobrança — nossa remessa a regularizar ] 7 24 14 

lO — sua remessa 5.650.698 6.509.616 10.345.343 
o 1.493.046 1.364.666 1.032.936 
2.852.698 3.276.658 3.113.778 
























763.424 836.317 824.620 
87.366 88.067 97.994 

os e Cen spondentes no exterior — em moedas estrangeiras 2.445.183 2.505.129 = 
m ntos e correspondentes no exterior — em moeda nacional 1:912 . 9.546 6.974 
as vinculadas a câmbio 12.385.806 12.242.605 13.968.392 
entos no país `- T e 4.870.992 199.900 1.209.636 


de Comércio Exterior: 

conta do Governo Federal: 
enda de produtos agrícolas 
ral, conta de movimento 35.698.558 44.720.093 59.532.757 
Qm 4.236.957 4.057.153 5.683.814 





















ções (especiais) 74.187.861 80.327.901 89.321.348 













: 
io por conta do Tesouro Nacional 3.320.997 3.225.121 3.448.48 
de E nico do PASEP - 13.856.845 14.265.615 15.608.598 
brigatórios - FGTS 543.591 578.600 627.755 
ômica Federal — PIS 70.961 71.371 70.342 





em moedas estrangeiras 7.147.346 7.125.554 8.749.758 


ncia iciai 26.799.945 28.434.118 30.051.128 
per financiamento e repasses oficiais | 23048176 26.627.522 30.765.287 










| 158.215 
esultado Pendente 10.809.391 dp Az 





104.700.265 114.824.194 116.624.456 






'ompensacáo 





356.017.726 382.043.214 412.918.293 


Resultados Financeiros 
CrS milhóes 


Débito 


 Despesas Operacionais 
Juros 
Comissóes 
Correcáo Monetária 


Despesas Administrativas 
Pessoal 

Encargos Sociais 
Impostos e Taxas 
Despesas Gerais 

Outras 


Perdas Diversas 
Amortização de Imóveis e Utensílios 
Outras 


Provisões e Reforços 


Distribuição do Lucro Líquido do Semestre 

Fundo de Reserva, cota 10% 

Fundo de Reserva de Risco em Operações de Câmbio 
Percentagens da Diretoria 

Dividendos aos Acionistas 

Fundo de Previsão Ee , 

Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico-Científica 
TOTAL 


1975 


1.º Sem/75 2.º Sem/75 


518,4 
1.314,1 


9.176,5 


3.398,4 


2.769,4 
276,9 
55,4 


3,1. 


777,6 
1.601,0 
55,4 


12.597,7. 





A 


FA 


b 


1976 | 


1.? Ser 


=p 


4. 


14. 


EJ 


a 


"wwe 





q 
1 
| 
1 


ea 


Í 


1975 . 1976 
1.º Sem/75 2.º Sem/75 1.º Sem/76 
8.780,6 11.604,5 13.380,1 


111,5 6309 7181 
284,4 294,3 600,4 


9.176,5 12.529,7 14.698,6 





Rede de Dependéncias 
Em funcionamento 


Especificação 


No país 
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 


“Centro-Oeste 


No exterior 
América do Sul 
América Central 
América do Norte 


Europa 
Ásia 


TOTAL 


Fonte: DEPAD/DIPLA 


1975 


1.019 





luais e Municipais 
Pr £51 


ral — Supr. Especiais 


50.183,8 
14.619,6 

3,3 
14.616,3 


4.607,1 
2.176,4 
2.430,7 
30.957,1 
16.697,0 
1.604,4 


2.568,4 
15.524,2 


855,0 
7.801,9 
1.405,3 
6.396,6 
2.050,0 

553,2 


2.637,9 
2.556,5 


=2.553,8 


25277 
81,4 


52.821,7 


54.793,3 
16.122,3 

2,8 
16.119,5 


4.243,4 
2.569,2 
1.674,2 
34.427,6 
23.098,6 
1.604,4 


2.668,4 
18.825,8 


985,3 
7.839,4 
1.405,2 
6.434,2 
1.651,0 

853,3 
2.670,2 
2.568,4 
2.665,3 

2,9 
2,0 


57.463,5 


57.043,7 
17.206,9 

3,6 
17.203,3 


4.871,0 
3.175,5 
1.695,5 
34.965,8 
24.605,1 
1.604,4 


2.632,1 
20.368,6 


982,1 
6.758,2 
1.405,2 
5.353,0 
1.787,8 

832,6 
3.262.5 
3.260,5 
3.257,8 

277 
2,0 


60.306,2 


59.597,6 67.253,6 68.650,1 72.5302 74.111,1 
17.311,8 22.004,3 22.520,7 24.421,5 26.686,6 

3,6 4,8 6,5 4,5 5,0 
17.308,2 21.999,5 22.514,2 24.417,0 26.681,6 


5.150,2 6.094,33 4.0340 3.8164 5.750,2 
3.035,9 3.723,44 2.225,44 2.226,8 2.7080 
2.114,3 2.370,9 1.808,68 1.589,6 3.0422 
37.135,6: 39.155,0 42.095,4 44.292,3 41.674,3 
26.450,4 29.242,2 32.872,2 34.644,8 30.707,8 
1.604,4 1.604,44 1.604,44 1.604,4 1.604,5. 


2.598,6 2.940,9 3.176,44 3.127,3 3.043,9 
22.247,4 24.696,9 28.091,4 29.913,1 26.059,4 


1.0740 1.611,9 2.088,1 2.108,22 1.988,6 - 
7.466,2 5.07822 4.1484 4.517,85 5.701, 
1.405,22 1.403,6 1.403,6 1.403,6 1.403,6 
6.061,0 3.6746 2.7448 3.113,9 4.297,8 
1.273,5 2.039,5 1.898,0 2.0664 2.221,5 
871,5 1.1832 1.088, 955,4 1.0550 
3.348,55 4.703,22 4.393,3 3.889,3 3.874,8 
3.3465 730,7 5163 517,5 534,5 
3.3435 7269 5129 5142 531,5 

3,0 3,8 3,4 3,3 3,0 

2,0 3.972,5 3.877,0 3.371,8 3.340,3 


62.946,1 71.956,8 73.043,4 76.419,4 77.985,9 





Empréstimos 
Saldos em CrS milhóes 


Especificação 


Entidades públicas 
Tesouro Nacional 
Governos Estaduais 
Governos Municipais 
Autarquias 


Produção, comércio e outras 
atividades 

Produção 

Agricola 

Animal 

Industrial 

Cooperativas de Produção 
Agricola 
Animal 


“Industrial 


Comércio 

De Produtos Agricolas 

De Produtos de Origem Animal 
De Produtos Industriais 
Não-Especificado 

Outras Atividades 


TOTAL 


1974 
Dez 


4.427,8 
3.403,2 
79,7 
3,0 
941,9 


75.837,9 
55.483,2 
23.552,5 
9.543,2 
20,171,3 
2.216,2 
1.840,8 
224,8 
150,6 
11.310,8 
6.501,0 
69,0 
4.740,8 


9.043,9 


80.265,7 


89.399,3 
67.588,9 
26.797,3 
12.639,0 
26.033,5 
2.119,1 
1.695,9 
276,1 
147,1 
11.877,0 
6.425,9 
88,0 
5.363,1 


9.933,4 


93.286,0 


94.603,3 
2441154 
29.256,3 
13.745,8 
27.499,0 
2.210,1 
1.760,1 
268,6 
181,4 
11.155,6 
5.615,0 
87,4 
5.453,2 


10.736.5 


98.879,5 107.565,2 133.858,8 


1975 

Jun Dez Abr 
4.353,8 4.533,9 5.369,2 
3.403,2 3.4032 3.403,2 
947,6 1.067, 1.252,3 
3,0 8,0 2,7 
- 55,6 711,0 
103.211,4 129.324,9 143.949,4 
79.682,9 100.137,0 110.352,4 
32.364,8 40.084,8 | 45.142,5 
15.273,3 19.911,5 21.907,3 
29.604,0 36.165,8 39.328,4 
2.4408 3.9749 39742 
1.989,1  3.386,7  3.290,0 
278,9 360,7 414,7 
172,8 227,5 269,5 
11.531,9 14.435,0 15.607,2 
5.736,8 7.3474 7.684, 
93,2 ` 125,8 149,0 
5.701,9  6.961,8 7.774, 
11.996,68 14.752,9 17.989,8 


1 792,4 


151.425,0 
116.735,4 
48.327,5 
22.495,2 
41.683,2 
4.229,5 
3.546,7 
406,6 
276,2 
15.724,5 
7.786,5 
143,2 
7.794,8 


18.965,1 


— 


149.318,6 158.200,8 1 








os à produção agrícola 
"S mil 















mento 


orestamento 


















12.401.066 
- 8.736 
871.179 

. 48.701 
1.211.628 
2.403 


32.825 


12.541 
. 61.326 
4.059.923 


1.861.407 | 


586.555. 


163 
119.594 
2.248.201 
7.705.656 
129.830 
15.185 


1.477.425 


15.073 


2.839.809 


60.997 


280.504 
15.886 
2.870.947 
219.404 
.2.893.600 


17.096 
27.760 


158.154 
129.840 


23.552.576 


14.315.528 
8.395 
1.040.643 


'59.067 - 


1.826.075 
2.311 
32.881 


15.989 ° 


158.958 
4.423.781 
2.256.296 

16.547 
7.851 
1.973 

. 192.264 
73.321 
8 

22.136 

94.835 
1.288 

998.089 

19.439 

639.794 

1.414 
91.304 
2.330.869 


8.642.045 


135.784 


17.900. 


1.980.580 


18.082. 


60.747 


323.591 
17.379 
2.919.398 
237.663 
3.202.718 


8.840 
78.781 


175.230 
136.604 


26.797.409 





3.168.584. 


16.219.555 18.015.053 20.054.401 24.008.894 26.862.177 29.882.164 


8.633 
1.031.791 
46.205 
1.830.525 
2.544 
32.081 
16.530 
178.745 
4.449.109 
2.553.372 
16.697 
6.516 
2.400 
195.328 
80.219 

8 

21.696 
96.357 
1.021 

. 983.463 
19.206 


648.719 
1.377 
236.282 
3.760.731 
9.022.269 


137.358 


18.202 


2.067.322 


18.669 


3.335.427 


60.163 


338.187 
17.851 
3.029.090 
239.244 
3.309.056 


39.567 
113.703 


177.295 
135.719 


29.256.408 32.364.79 








8.942 
1.067.393 
35.267 
1.827.913 
2.634 
34.584 
17.101 
195.192 
4.483.403 
2.808.622 
17.145 
6.612 
2.792 
205.601 
98.808 
9 
20.112 
103.261 
1.576 
1.008.336 
22.188 
678.140 
934 
395.040 
4.973.448 


9.873.830 
145.987 
19.558 


2.241.289 


19.959 


3.722.414 


64.677 


381.013 
19.381 
3.259.552 
263.305 
3.572.623 


167.144 
131.951 


196.836 
144.049 





: Dez 


13.800 
851.048 
81.453 
2.499.413 
4.764 
33.482 
22.751 
212.504 
5.511.815 
3.776.908 
16.261 
22.097 
3.130 
196.114 
156.367 
23.865 
123.092 
2.094 
1.448.533 
21.853 
3.312 
1.038.011 
464 
371.431 
3.619.839 


13.201.411 


"166.760 
25.826 


2.675.449 
27.248 


5.219.045 


70.762 


552.517 


25.163 
4.438.641 
284.093 


2.280.821 


3.759.882 
71.658 


246.781 
185.769 


Abr 


261.865 
1.378.287 
142.503 
3.822.937 
8.152 
34.294 
28.001 
267.481 
6.644.468 
4.356.961 


14.085 
552.406 
1.636.672 


14.359.249 


159.947 


30.746 


3.124.757 


32.099 


5.514.506 


67.251 


609.343 
26.326 
4.794.274 
370.674 
2.108.857 


3.721.754 
86.313 


247.585 
239.182 


266.836 
1.654.230 
121.905 
4.248.764 
8.515 
35.586 
28.869 
302.277 
6.814.153 


4.579.176 


3.718.221 
33.499 
774.988 
1.716.009 


14.513.490 


154.642 
30.760 


3.217.020 
33.470 


5.521.896 


64.427 


611.837 
26.128 
4.853.310 
465.215 
2.113.354 


3.777.624 
99.881 


255.834 - 


239.929 


Jun 


279.929 
1.827.535 
108.740 
4.897.232 
9.300 
38.453 


29.703 


319.428 
7.157.631 
5.264.821 

33.350 


73.078 


3.778 
322.223 
183.684 


284 


87.984 
183.110 
47.546 
1.878.554 
^ 21.007 
13.750 


4.321.862 - 


38.308 
938.845 


1.802.029 





15.702.471 


160.663 
34.381 


3.454.116 
34.603 


6.011.101 


68.052 


661.577 
27.861 
5.250.117 
543.454 
2.117.683 


4.074.226 
115.145 


286.040 
255.752 


1 40.084.816 45.142.508 48.327.504 52.976.935 
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Empréstimos ao Comércio de Produtos Agrícolas 


Saldos em CrS mil 


Especificações 


Produtos 
Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Arroz 

Babaçu 

Cacau 

Café 
Castanha-do-brasil 
Cera-de-carnaúba 
Feijão 

Fumo 

Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

* Milho 

Rami 

Soja 

Sorgo granifero 
Trigo 

Outros 
Composições 
Investimentos 


TOTAL 


Fonte: COGER/BALAN 


1974 
Dez 


6.487.957 
4.637 
111.311 
1.831 
222.746 
7.518 
2.233 
1.202.718 
949 

4.191 
13.062 
16.277 


- 12.999 
TIR 
2.176 
11.552 


32.492 
4.435.289 
405.199 
12.841 
249 


6.501.047 


Abr 


6.413.274 
8.904 
118.957 
5.219 
75.564 
7.436 
3.234 
927.167 
1.895 
5.240 
16.498 
24.398 


6.809 
1.313 
1.998 
8.211 


21.950 
4.483.614 
694.876 
12.434 
245 


6.425.953 


1975 

Mai Jun Dez 
5.601.269 5.722.123 7.332.511 
7.846 7.472 10.159 
125.083 122.415 209.041 
3.758 3.438 3.430 
72.726 69.264 328.632 
4.954 3.057 10.344 
4.133 5.128 22.196 
778.544 764.721 2.342.827 
3.006 3.970 2.225 
6.403 6.909 7.940 
61.263 65.309 42.796 
24.420 24.040 25.814 
7.849 17.356 16.963 
1.344 1.548 1.442 
1.959 4.079 6.097 
9.830 12.897 32.315 
- = 30 
24.328 30.042 45.284 
3.693.406 3.689.480 2.299.101 
770.417 890.998 1.925.875 
13.546 14.454 14.776 
232 250 110 
5.615.047 5.736.827 7.347.397 


1976 
Abr Mai 


7.675.093 7.777.505 


10.767 11.713 
205.061 187.630 
8.070 5.687 
362.270 514.772 
7.906 9.900 
7.513 8.426 
‚2.305.283 2.227.508 
2.866 3.053 
8.591 8.754 
39.218 43.381 
23.699 24.593 
11.930 12.413 
1.083 1.138 
4.746 3.376 
16.893 14.965 
159 88 
41.205 49.129 
2.506.609 2.442.313 
2.111.345 2.208.666 
7.903 7.610 
1.110 1.384 


7.684.106 7.786.499 


2.119. 


7.9 





1.078.871 
70.612 
44.251 
893 


2.641 


682.802 
41.652 


191.377 


1.195 


4.940 


917 
184.325 


78.805 
6.132 
419.549 


25 
373 


. 65.643 


1.840.775 


CER/BALAN 


878.793 


50.737 


25.355 
11:336 
344 


596.721 


24.432 


205.368 


1.307 


4.292 


731 
199.038 


60.142 
7.046 


| 492.016. 


1.291 
16 


51.174 


1.695.846 


854.597 
54.974 
34.971 

2.032 
4.749 


525.428 
25.383 


- 207.598 


1.255 


3.724 


72] 
201.898 


58.429 
7.046 


576727 


4.486 
60 


51.093 


1.760.036 


876.266 2.058.999 


61.889 


36.136 
2.158 
5.872 

430.001 


55.509 


10.737, 


16.555 
2.212 

. 7.629 
129.142 
843 
82.443 
35.140 


231.982 


1.581 


4.319 


778 
225.304 


86.558 
11.383 
686.592 


43.557 
61 


| 52.585 


1.988.984 


1.158.787 
86.859 


6.587 
20.901 


2.005 . 


19.426 
369.023 


78.387 
123.774 


218.571 


2.495 


3.976 


1.024 
211.076 


95.674 
9.475 
458.566 


504.016 
235 


41.144 


3.386.680 


2.118.429 
113.934 
381 
48.393 
160 

7.942 


1.258.080 
55.945 


113.432 
264.686 


5.289 


3.953 


1.035 
254.409 


66.130 


8.839 . 


363.368 


429.646 


38.904 


3.290.002 


2.248.853 
113.501 
359 
50.165 
160 

9.511 


1.220.689 


105.093 


12.112 


19.765 


6.609 _ 


21.221 
374.264 
94 
206.230 
109.080 
270.560 


5.442 


3.908 


934 
260.276 


64.771 
8.571 
360.916 


555.309 


37.780 


3.546.760 


2.532.688 
136.312 
338 
108.555 
143 
13.390 . 
1.241.874 
208.538 


12.357. 
10.994 
6.834 
22.859 

- 374.666 | 
1.097' 

288.043 

106.688 


. 302.460 
5.721 


4.137 


. 1.010 
291.592 


77.167 
8.731 
416.065 


694.804 


41.366 


4.073.281 





Empréstimos à produção animal 
Saldos em CrS mil 


1974 1975 
Especificação 
Dez Abr Mai - Jun 

Avicultura 187.374 193.253 200.298 236.714 
Custeio 187.374 145.210 150.618 182.037 
Aquisição de aves = = = 
Melhoramentos 

e equipamentos = 48.043 49.680 54.677 
Bovinocultura 4.038.627 6.179.556 6.967.385 7.900.404 
Custeio 1.602.132 3.823.510 4.602.317 5.327.970 
p/ engorda 416.346 523.319 528.110 544.986 
p/ produção de carne 875.170 2.241.810 2.711.916 3.141.348 
p/ produção de leite 168.105 310.705 368.662 422.542 
p/recriação 142.511 747.676 993.629 1.219.094 
Aquisicáo de Bovinos 2.162.611 2.105.552 2.107.486 2.302.057 
p/ engorda 43.828 34.847 30.936 31.089 
p/ produção de carne 1.160.788 1.203.722 1.184.666 1.278.123 
p/ produção de leite 605.270 759.878 789.523 885.622 
p/ recriação 352.725 107.105 102.361 107.223 
Melhoramentos 

e equipamentos 232.596 176.123 185.556 200.813 
p/ engorda 338 331 276 218 
p/ produção de carne > - - - 

p/ produção de leite 118.729 175.792 185.280 200.595 
p/recriação 113.529 - - = 

Leite 41.288. 74.371 72.026 69.564 
Ovinocultura 47.212 42.541 39.176 39.739 
Custeio 8.088 6.998 6.259 6.493 
Aquisição de ovinos 33.885 28.779 27.748 29.420 
Melhoramentos 

e equipamentos - - - - 

5.239 6.764 5.169 3.826 

Pesca 25.153 25.717 26.159 28.097 
Custeio 7.153 4.726 5.035 4.861 
Melhoramentos 

e equipamentos 18.000 20.991 21.124 23.236 
Suinocultura 147.799 192.251 200.043 232.170 
Custeio 133.753 131.970 133.846 151.314 
Aquisição de suinos 14.046 20.695 21.801 23.558 
Melhoramentos 

e equipamentos = 39.586 44.396 57.298 
Outros rebanhos 441.364 442.028 449.929 475.041 
Custeio 388.752 394.281 399.723 418.671 
aquisição de animais 52.612 47.747 50.206 56.370 
Adubos 

e fertilizantes 334 467 "612 1.906 
Composigöes 72.697 71.394 72.890 79.703 
Fundiärios 64.320 60.546 62.945 66.612 
Insumos 

Modernos 172.890 246.778 290.972 337.465 
Melhoramentos e : 
equipamentos 4.345.231 5.184.446 5.414.947 5.850.537 
Animais de serviço 7.876 10.090 10.468 11.322 
Máq. e apar. agrícolas 49.982 214.956 244.515 


223.504 





Dez 


306.681 
241.031 


65.650 


9.472.287 
6.472.684 
695.950 
3.682.296 
520.584 
1.573.854 
2.586.136 
41.710 
1.314.441 
1.139.248 
90.737 


345.399 
206 


345.193 


— 


68.068 
49.791 


7.195 
29.625 


33.527 
4.016 


29.511 


332.599 
217.300 


27.053 


88.246 
653.394 
573.422 

79.972 
100.700 

82.546 


80.155 


494.190 


8.115.131 
14.106 
309.723 


12.971 


Abr 


260.279 
191.050 


69.229 


9.921.717 
6.719.263 
805.693 
3.833.763 
571.218 
1.508.589 
2.636.897 
66.261 
1.245.604 
1.244.554 
80.478 


476.338 
202 


476.136 
89.219 
42.827 


5.208 
25.115 


12.504 


28.732 
3.365 


25.367 
333.816 
213.224 

27.369 

93.223 
687.720 
587.872 

99.848 
148.190 

76.578 


82.186 
522.752 


9.578.251 
14.388 
321.324 


1976 
Mai 


274.659 
200,067 


74.592 


9.991.248 
6.759.786 
825.245 
3.882.253 
576.475 
1.475.813 
2.633.211 
73.593 
1.213.268 
1.270.175 
76.175 


508.953 
202 


508.751 
89.298 
36.663 
' 4.353 
24.511 

7.799 


28.928 
3.267 


- 25.661 
341.626 
220.626 

26.700 

94.300 
698.645 
593.396 
105.249 
156.699 

79.513 


84.741 
556.044 


10.021.109 
` 14.108 
322.970 





2451248! ; 683 SS 1.336 1.475 1.489 1.546 


517.568 346.968 367.300 404.095 560.075 634.857 652.008 718.741 
Jl. “23.183 32.879 _ 33.177 36.288 37.087 35.391 35.717 38.381 


E. 99.251 s 11 3.603 118.185 132.025 184.960 199.722 201.696 219.853 


ne 2.193 3.437 3.493 3.802. 4.551 6.862 6.768 7.479 
3.644.791 4.460.392 4.658.137 5.017.732 7.003.293 8.364.232 8.786.353 9.591.727 
ox. 67 "897 69 69. 65. . * 65 64 
COZ e. — 20.412 24.755 190.500 224.172 225.244 227.221 
9.543.265 12.639.044 13.745.835 15.271.212 19.911.570 21.907.285 22.495.184 24.277.427 








| j 


Empréstimos ao comércio de produtos de origem animal 


Saldos em Cr$ mil 


1974 
Especificação : 
Dez 
Bovinos 13.956 
para engorda 7:151 


para produção de carne 6.244 
para produção de leite 477 


para recriação 84 
Carne 10.208 
Couros e peles 21.913 
Lã 1.733 
Leite 9.138 
Pescado 1.668 
Outros 9.381 
Composições 1.007 
TOTAL 69.004 


Fonte: COGER/BALAN 





32.115 
15.045 
16.185 
690 
195 
19.769 
34.491 
9.893 
20.212 
3.799 
22.961 


143.240 





67.726 
390 


67.336 


22.770 
21.883 
887 


288 


288 


28.361 
27.296 
1.065 


653. 


13.676 
1.880 


41.032 
servico 21 
parelhos agricolas = 
e reforma de máquinas 

S : 


1.657 
140 
39.214 


6.121 


6.121 


21.366 
21.345 
21 


573 
573 


121.222 


119:723 
1.499 


616 
16.428 
1.926 


40.392 
21 


38.356 


224.764 276.024 


8.473 


8.473 


62.346 
41.249 


315 
40.934 


256 
250 
6 


20.841 


21 


643 
643 


108.059 


106.560 
1.499 


610 
20.640 
1:917 


40.213 
21 


37.983 


268.500 


8.762 
18.7162 


61.243 
42.523 


263 
42.260 
271 
264 

7 


18.449: 


24 


.585 
585 


115.944 
114.394 
1.550 


61.650 


349 


61.301 


52.308 
52.308 


1.582 
260 
51.885 


278.969 360.694 


137.436 
137.436 


51.562 
51.562 


1.539 
219 


53.827 


414.733 


127.059 


127.059 


50.937 


50.937 : 


21.503 
960 
56.648 
1.243 
22 
1.450 


219 
53.714 


406.616 


104.622 


“104.622 


50.286 
50.286 


1.557 
220 
58.094 


406.393 


SS 


 —— 





Empréstimos à producáo industrial 
Saldos em CrS mil 


Especificação 


Indústrias Extrativas 


Adubos e fertilizantes 


Carvão mineral 
Minério-de-ferro 


Minério-de-manganês 


Sal marinho 
Outros minerais 
metálicos 
Outros minerais 
não-metálicos 
Outros 


Indústrias de 

Transformação 

Açúcar 

Adubos fertilizantes 
`“ Agave ou sisal 

Algodão 

Amedoim 

Aparelhos 

eletrodomésticos 

Arroz 

Babacu 

Borracha 

Cacau 

Café 

Carne 

Castanha-do-brasil 

Cera-de-carnaüba 

Couros e peles 

Feijáo 

Fumo 

Juta e malva 

Leite 

Mandioca 

Mamona 

Máquinas e apare- 
lhos agrícolas 

Metalürgica 

Milho 

Papel e papelão 

Pescado 

Petróleo 

Produtos 

farmacêuticos 

Rami 

Sacaria 

Sal marinho 

Seda 

Soja ^ 

Téxtil 

Tratores agrícolas 

Trigo estrangeiro 


Veículos automotores 


Vestuário e calcados 
Embarcacóes e 
motores 

Outros mat. elét./ 
comunicacóes 
Outros Veíc. mats. 
transporte 

Outros produtos 
alimentares 


1974 
Dez 


197.953 
7.256 
14.176 
3.401 
1.957 
33.132 


3.355 


58.629 
76.047 


16.017.943 
1.776.361 


— 


-à 


130.826 
425 
230.218 
8.758 


140.044 
151.178 

62.338 
397.468 


93.423 


5.860 
2.805 
12.212 
8.025 
2.921 


74.591 


.924.715 


12.227 
224.487 
32.687 
3.409 


128.632 


46.920 


88.751 


.791.535 


1.976 
135.065 
402.071 
811.381 

4.442 
280.450 

43.060 


829.513 


Abr 


233.266 
11.696 
14.439 

3.775 
1.930 
34.287 


3.378 


69.537 
94.224 


20.622.261 
3.070.803 


144.135 
113.136 
77.008 


358.248 


78.374 
11.747 
535 
16.161 
6.795 
2.832 


93.686 
2.540.872 
8.587 
245.296 
56.412 
2.535 


139.621 


50.198 


| -62.421 
3.043.379 
2.233 

. 38482 
658.228 
1.027.510 


737 
280.313 
50.805 


953.233 


- 


Mai 


254.192 
11.279 
25.443 

3.834 
1.888 
34.515 


4.277 


75.489 
97.467 


21.648.399 
3.412.311 


138.716 
137.596 


81.381 


346.365 


97.449 
2.643.692 
6.916 
250.471 
52.237 
2.797 


144.042 


44.559 


Lj 


49.417 
3.254.287 
2.189 
30.551 
668.012 
1.102.464 


670 
294.323 
50.637 


1.048.393 


1975 


Jun 


259.618 


78.260 
100.343 


23.114.084 
3.785.331 


142.386 
143.587 


78.520 


397.708 


146.394 


47.903 


62.767 
3.395.216 
2.232 

| 72.314 
.691.106 
1.159.436 


699 
301.937 
52.514 


1.139.266 


Dez 


311.887 
8.446 
9.581 

16.465 
3.638 
55.658 


6.320 


104.876 
106.903 


29.318.201 
5.684.245 
124.786 
3.868 
417.838 
6.516 


+ 174.535 
226.945 
7.392 
98.689 
483.777 
293.242 


1.372 
116.317 
1.201 
17.392 
3.257 
16.220 
14.639 
2.853 


117.377 
3.523.312 
20.874 


362.933 


115.963 
4.195 


162.510 
3.376 
64.803 
600 
71.727 
3.428.419 
2.407 
175.829 
892.443 
1.306.877 


927 


341.879 ` 


69.169 


1.324.044 


Abr 


387.393 
9.641 
12.230 
27.670 
2.883 
56.423 


5:797 


145.959 
126.790 


31.146.593 
6.569.467 
154.634 
10.057 
627.109 
6.407 


185.699 


27.634 
106.061 
563.769 
342.361 
405 
523 
108.337 
358 
10.430 
„6.921 
22.193 
11.461 
18.972 


125.754 
3.978.080 
20.189 
387.685 
132.429 
4.497 


162.827 
4.468 
82.845 


656 
101.230 
2.799.801 
2.043 
196.628 
863.675 
1.243.601 


770 


369.339 


74.161 


1.385.795 


1976 
-Mai 


393.260 
9.777 
12:277 
25.907 
3.436 
53.035 


7.001 


151.211 
130.616 


32.458.963 
6.788.667 
172.516 
8.678 
639.068 
8.591 


185.515 
198.056 
42.305 
131.840 
565.379 
“346.820 
. 405 
938 
98.171 
1.442 
9.707 
3.698 
22.666 
11.708 
15.132 


133.775 
3.946.102 
22.503 
398.677 
134.816 
4.313 


170.574 
4.444 
85.036 


400 
94.375 
3.136.023 
2.319 
191.384 
977.411 
1.286.704 


750 


396.848 


1.418.875 


` 78.396 ` 


i 
" 







[^] 
sa 
p 


-Ú g 


co» 


NM 


DSO oo 


-2 


mae 


ed 


> 
N - 
No (D 


o industrial 


1974 


© - 478.872 554.508 550.393 574.826 673.685 732.198 757.411 819.675 


469.239 549.929 531.166 556.568 653.949 654.975 667.600 696.771 
5.211.058 5.924.581 6.153.154 6.610.582 8.305.819 8.860.804 9.298.925 10.234.006 
120.301 384.545 413.368 394.589 687.023 .752.149 "823886 937.894 


40.584  .40.954 41.086 43.561 21.664 17.251 16.037 18.387 


27.419 ` 8.537 12.905 13.878 29.883 32.250 33.016 39.729 

56.327 . 57.420 _ 61.358 68.617 170.926 171.827. 175.366 205.689 
5.318 | 4.076 4.134 4.222 4.740 7.068 7.653. 8.029 . 

B= 89385:591 921.397 1.283.043 798.432 1.076.087 1.611.186 2.082.878 

3.513.126 3.916.678 3.887.788 4.132.916 4.410.396 5.222.846 5.624.966 5.980.924 


192.361 230.114 254.362 289.554 412.691 514.974 538.864 590.723 


20.171.332 26.033.442 27.498.989 29.604.082 36.165.843 39.328.438 41.683.186 45.834.863 





Empréstimos ao comércio de produtos industriais 
Saldos em CrS mil 


me 





p 
1974 1975 1976 3 
Especificacáo , ; 
Dez Abr Mai . Jun Dez Abr Mai 
Produtos 4.740.806 5.363.183 5.453.239 5.701.816 6.911.239 7.724.279 7.745.459 8.132 
Açúcar 458.620 427.742 253.973 131.439 868.281 762.353 507.788 361. 
Adubos e fertilizantes 14.006 21.389 21.606 23.050 26.157 31.045 32.527 hi 
Agave ou sisal = = = 50 70 960 1.001 E 
Algodão 15.832 24.043 16.583 17:379 30.971 16.756 16.102 4. 
Amendoim 3 > - E 2 a = N 
Aparelhos eletrodomésticos 128.369 164.457 167.687 173.742 204.331 212.094 212.725 208 
Arroz 13.450 13.835 21.032 18.947 26.605 17.225 18.589 7. 
Babagu - - - - 141 - - i 
Borracha 12.703 15.651 20.628 18.594 24.459 . 30.279 33.069 
Cacau E = > ae ~ 2 = 
Carne 3.750 4.937 5.164 5.092 5.488 6.684 7.383 74 
Carväo mineral 2.021 1:721 2.200 2.506 . 2.406 2.759 2.367 f 
Castanha-do-brasil E — 3 E 196 = - b 
Feijão 274 605 934 1.593 784 1.256 1.002 
Juta e malva 4.870 4.285 2.740 3.402 6.073 4.210 5.844 
- Mandioca 246 51 34 78 1:253 388 946 
Mamona 792 ES E = = = = 
Máquinas e aparelhos 
abrícolas 53.740 69.854 69.665 69.516 88.233 114.441 121.086 18 
Metalürgica 175.689 198.241 203.925 213.838, 262.055 283.908 291.716 2 
Milho 325 392 388 543 678 215 389 f 
Papel e papelão 20.683 21.124 21:127 23.582 28.592 31.694 33.424 3: 
Pescado —1 251 71.582 1.862 1.536 1812 2.420 2.435 » 
Produtos farmacêuticos- 64.513 73.973 75.445 75.586 93.480 102.563 107.615 115. 
Sacaria 6.665 12.788 10.621 10.241 8.550 20.694 25.759 9. 
Sal marinho 496 1.036 1.088 939 973 12825 « SAAT 
Seda = = = = 651 530 163 
Soja 8.121 4.262 5.966 6.133 8.349 5.839 5.089 11. 
Tëxtil 86.736, 102.432 105.655 108.323 108.451 126.571 131.876 1 
Tratores agrícolas e imple- í 
mentos de fabricação nacional 19 - - - A - 421 428 
Trigo estrangeiro = = = z = = = 3 
Veiculos automotores 683.226 807.990 832.690 864.849 1.113.713 1.187.906 1.249.868 1.331 
Vestuärio e calcados 77.064 89.794 92.157 94.204 .110.053 125.751 135.759 144 
Outros materiais elétricos 62.188 69.358 73.671 73.955 93.204 103.361 - 113.108 1H 
Outros veíc. e mats. trans- ; - 
porte 7.389 9.796 9.747 10.664 9.362 10.511 10.016 0.3 
Outros produtos alimentares 95.654 105.835 109.182 119.673 143.495 149.076 158.539 | 1 
Outros prods. ind. mecänica 183.952 203.481 203.361 205.442 235.820 270.966 280.063 2 7.1 
Outros produtos químicos 64.926 64.092 69.597 68.645 74.121 89.175 87.299 0.4 
Outros 2.492.739 2.848.437 3.054.511 3.358.275 3.332.632 4.010.903 4.150.063 4.508. 
Composições . - - > - 50.548 49.911 49.356 82. | 
TOTAL 4.740.806 5.363.183 5.453.239 5.701.816 6.961.787 7.774.190 7.794.815 8.18 


Fonte: COGER/BALAN 


SS 


151.704 
114.994 

" 13.963 
6.361 
3.475 
375 

256 


“6.262 
6.018 


151.704 


4 


s de produção industrial 


149.136 
107.242 
11.461 
4.806 
2:278 
394 
2.930 


8.488 
11.537 


149.136 


183.388 
135.978 
12.193 
5.770 
2.160 
221 


2:517 


8.452 
16.097 


| 183.388 


172.847 


227.361 
154.021 
288 
27.322 
6.305 
3.109 


6.705 


- 11.633 


17.978 
140 


227.501 


269.201 
203.779 
265 
17.478 
2.421 
4.240 


4.713 
20.768 
15.537 

260 


269.461 


275.953 266.174 
210.153 191.935 
^41 193 
19.216 26.080 
3.116 2.205 
4.852 3.652 

» 97 
3.936 2.571 
18.485 17.502 
15.984 21.939 


190 — 180 
276.143 266.354 


pa 





Exportação financiada pela CACEX 
USS 1.000 FOB 





Valores acumulados no ano ^ 
1974 1975 1976 
Especificação R 
Dez - Mar Jun Set Dez _ Mar 
Total Geral 90.469 35.755 97.245 160.411 236.603 68.389 136. 
I - Setor Energético e de Telecomunicação 222 551 1.012 1.563 1.905. ;; 1592 
Aparelhos de telefonia 430 — = > 100 52 
Grupos geradores 551 205 406 669 706 = 
Medidores de corrente elétrica = = É = = = 
Motores elétricos = = s = E = 
Transformadores elétricos 104 346 348 352 352 4330 
Demais 197 & 258: 642 7417::$: 239 
Il - Setor Industrial 83.820 33.535 86.166 145.264 220.298 64.178 1 
a) Indústria extrativa, de preparo do solo e de 
beneficiamento de produtos agrícolas 9.004 1.926 4.138 9.381 13.475 1.980 
Arados - > x - E = 
Colinedeiras - - - - - - 
Escarificadores = = = = ~ e 
Máquinas e implementos agrícolas 8.849 1.913 4.125 9.368 13.462 1.960 
* Máquinas para beneficiamento de cereais = = = = = 
Pas carregadeiras = = E = = = 
Pulverizadores para uso na agricultura I = - z = = 
Silos e equipamentos - - = = 4 = 
Tratores agricolas E = AT = - - 
Trilhadeiras - - - - - =n 
Demais 155 13 13 hs 13 20 
b) Industria de construcáo 13.250 4.989 13.924 21.467 33.816 9.603 3. 
Betoneiras - - 72 133 133 116 | 
Britadores e equipamentos 2.651 1.722 1.857 2.905 4.351-- 1.502 
Caminhóes fora-de-estrada - - - - - = 
Casas pré-fabricadas - - - - - - 
Escavadeiras 5 420 E 594 ` 594 1.130 150 
Máquinas para indüstria cerámica - E = E = = 
Máquinas pavimentadoras = 412 164 164 164 = 
Motoescavo-transportadores 1.138 528 2.777 4.662 7.022 406 
Motoniveladoras 766 700 3.854 4.320 5.853 49 
Peneiras e alimentadores vibratórios - - - - - - 
Rolos compactadores 1.175 644 2.077 3.136 5.557 1.964 
Tratores - - - - - - . 
“Usinas de asfalto - - - - - = | 
Demais 7.100 983 2.529 5.553 9.606 5.416 
c) Indústria gráfica e do papel 2.950 1.011 1.035 -'- 1.054 2.6220) 42363 
1 - Bens de producáo (máquinas e equipamentos) i 2.950 1.011 1.035 1.054 2.522. 515353 
Guilhotinas 20 T2 12 31 42 1| 
Copiadoras . - - = - = = | 
Máquinas para indústria do-papel : i - - = - - - | 
Demais 2.930 999 1:023 1.023 2.480 . 1:353 E 
2 - Insumos - - - ct = - | 
Papéis - - - - - - j 
Pasta química para fabricação do papel E = = = = E - | 
d) Indústria de borracha e de plástico 792 149 524 1.155 1.883 365 |; 
Máquinas e equipamentos para indústria de borracha = = = -= = = 4] 
Máquinas e equipamentos para indústria de plástico 729 149 524 1.133 1.861 365 " 
Demais 63 = lied 22 22 F | 
e) Indústria metalúrgica 1.734 164 158 287 1.416 1.399 
1 - Bens de produção (máquinas e equipamentos) 1.226 164 158 287 393 536 
Furadeiras : f 


Máquinas e equipamentos para laminação = E = = Ae = 
Mäquinas e equipamentos para trabalhar metais = E = XD = > 
Mäquinas trefiladoras de arame = = = =. = 
Plainas limadoras a 91 6 31 78 184 
Tesouras-guilhotinas = = = ur = 
Demais 1.135 158 127 209. 209 422 


| 
f 
l 
1 
| 
ART I 
> . 


dores de solda e acessórios 


alimentícia 
a e panificação 
ntos p/preparação e ind. de alimentos 
‘a embalar alimentos 
genhos açucareiros 
apar. p/indústria de óleos vegetais 


91.112 
88.883 
40.863 
29.037 

673 


1.1423 


7.168 
2.229 


129.380 
123.674 
49.355 
42.609 
1.763 
14.615 
15.332 
5.706 


2.096 





» 


m 


Exportação financiada pela CACEX 
USS 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


Especificação 


|) Indústria madeireira 

1) Indústria de fumo 

m) Indústria de refrigeração 
n) Indústria de couros e peles 
.o) Indústria química 

p) Indústria aeronáutica 

q) Outras indústrias 


Ill - Setor de Saude 

Aparelho e equipamentos médico-hospitalares 
Aparelhos e equipamentos odontológicos 

Máquinas e equipamentos para indústria farmacêutica 
Demais 


IV - Artigos de Consumo 
Aparelhos eletrônicos 
Balanças 
Eletrodomésticos 
Fogões 

Livros 
Máquinas-de-costura, pertences e acessórios 
Máquinas de escrever 
Móveis 

Pneus e câmaras de ar 
Roupas 

Tecidos 

Televisores 

Válvulas 

Conjuntos sanitários 
Demais 


V - Bens de Manutenção da Produção 
Arames 

Balanças 

Equipamentos para postos de gasolina 
Materiais de construção 


. Motores estacionários 


V/ - Animais Vivos 
Gado 


Vil - Demais 


Fonte: CACEX/DIESN 


1975 

Mar Jun Set 
121 275 410 
2.212 2.980 6.696 
1.194 1.266 3.118 
51 95 205 
1.143 1.171 2.913 
363 705 1.730 
179- 209 478 
79 79 139 
80 231 653 
25 186 460 
T3 397 916 
17 397 916 
95 7.699 7.820 


18.703 


3.148 


252 


eom 


— 


| 











mulados no ano 


1.767.392 
























ão em rama 83.160. 
ão “linters” — 4.971 
idoim em gräos 52.989 
56.783 
156.019 
am améndoas 129.865: 
ru, em gráos 683.784 
2.437 
vina fresca, N; 
‚ou congelada 19.174 
e eqüino fresca, 
u congelada 42.357 
-do- brasil 20.664 
7.622 
3.844 
17.825 
74.827 
torta de caroço 86.229 
áo ` 2.030.942 
torta de soja 
estado 
55.943 
91.451 
17.996 
3.069 
1.004.456 
1.108.713 
59.439.451 
-de-manganés 1.493.170 
os, exceto itens 
6 57.563 
o bruto de petróleo 619.089 
ta em gráos 15.490 
| 139.013 
| ‚em grãos 2.730.426 
ais Prod. Básicos 735.980 
| tos Industrializados 3.884.186 
anufaturados — 1.736.667 
car cristal 487.096 
ra de carnaúba 8.705 
o em bruto 2.653 
err e aço em peças 
es, desbastadas 76.432 
252.256 
51.893 
134.759 
221.458 
28.771 
31.592 
40.282 
153.793 


2:277 


= principais produtos 


3.809 
477 
27.671 
2.524 
64.598 
23.648 
248.183 
1.742 


83153 


12.803 
4.342 
3.359 
2.408 
7.034 


19.962 


3.512 
697.972 


5.498 
30.590 
16.087 

840 


416.076 
208.392 
20.380.183 
582.810 


20.698 
181.983 
5.248 
27.503 
385.847 
219.608 


1.413.815 
575.480 
165.501 

2277 
959 


6.902 
94.490 
24.236 
67.082 

` 34.458 

6.234 


22.885 
200 


30.733 
30:107 


539.361 
7.148 
520 
33.238 
2.524 
77.745 
29.240 
319.436 
559 


3.548 


15.449 
7.834 
4.651 
2.472 
8.243 


23.187 


7.460 
993.908 


9.357 
45.234 
20.228 

12183 


451.135 
209.492 
28.101.528 
714.759 


275.361 


1.791.726 
702.652 
165.528 

2.987 
1.260 


7.495 
122.681 
25.033 
89.521 
39.641 
7.268 


22:972 


300 


626.718 1.235.119 
15.796 107.202 
577 1.296 
36.905 59.167 
2.524 2.601 
89.118 147.265 
42.250 176.628 
397.161 774.282 
826 1:683 
4.177 5.333 
19.382 39.762 
15.442 34.230 
5.438 11.421 
3.136 4.390 
10.031 20.807 
25.357 35.573 
12.174 19:103 
1.245.234 3.133.581 
23.429 82.859 
55.749 98.158 
22-212 27.454 
1.467 2.499 
481.665 881.500 
323.400 1.147.936 
33.653.350 71.721.937 
853.255 1.560.361 
22.055 31.617 
366.842 896.713 
6.906 17.944 
33.678 51.956 
1.301.770 3.333.334 
313.734 714.257 
2.165.747 4.670.978 
793.050 1.844.666 
169.281 279.461 
3.530 7.320 
1.355 3.075 
7.605 7.806 
153.894 510.524 
25.848 61.005 
101.664 165.375 
49.671 129.483 
8.821 21.564 
24.590 37.323 
300 950 
42.859 91.053 
73.746 267.683 


204.325 
459 
536 

6.822 
62 
32.787 
27.271 

169.682 
515 


3.096 


15.210 
3.562 
3.619 
2.713 
8.814 


51.345 


2.975 
1.284.621 


766 
34.059 
9.341 
597 


414.667 
68.535 
22.836.535 
152.458 


13.801 
314.275 
7.518 
26.201 
548.758 
200.738 


1.504.765 
783.149 
31.326 
3.858 

640 


1 


310.280 


36.385 
29.781 
49.299 

5.858 


61.099 
369 


65.096 
113.870 


72.752.694 er 33.057.419 40.011.758 86.377.968 26.446.663 32.716.824 41.259.756 


204.325 
459 

947 
9.672 
6.599 
37.914 
32.748 
216.850 
. 136 


4.642. 


20.260 
6.048 
4.524 
3 486 

10.886 


63.206 


2.975 
1.564.275 


8.556 ` 


43.706 
10.887 
799 
498.035 
257.530 
27.767.552 
152.458 


14.335 
314.275 
8.495 
32.753 
1.117.858 
239.053 


1.929.037 
996.504 
31.234 
4.538 

793 


1 
421.255 
44.660 
34.903 
62.155 
6.430 


69.177 
369 


78.149 
159.132 







-204.325 
459 
1.069 
10.509 
6.620 

44.098 . 
42.718 
332.201 
927 


5.905. 


23.056 
13.078 
"5.030 
4.062 
12.923 


66.450 


2.975 
1.999.557 


15.625 
52.663 
11.917 

1.073 


498.035 
527.137 
34.528.108 
197.479 


14.807 
360.575 
8.598 
40.848 
1.964.615 
262.314 


2.287.679 
1.163.614 
31.346 
5.000 

933 


1 
476.793 
51.272 
39.951 
77.266 
8.790 


70.972 
369 


88.964 
203.132 








yr 


M. 


Exportação — principais produtos 


Tonelada 
Valores acumulados no ano 
1974 1975 
Especificação 
Dez Abr Mai 
46 - Óleos vegetais em 
bruto exceto itens 
42 a 45 19.582 1.222 1.892 
47 - Pasta p/ fab. de papel 133.800 64.153 87.096 
48 - Peles e couros, prep. 
ou curtidos 7.452 3.136 3.867 
49 - Produtos siderurgicos 
semimanufaturados 
exc. itens 36, 37 e 38 490 55 3:573 
50 - Demais Produtos 
Semimanufaturados 81.376 20.850 26.050 
a) Manufaturados 2.147.519 838.335 1.089.074 
51 - Açúcar refinado 102.243 64.250 95.945 
52 - Borracha manufaturada 8.065 4.908 5.690 
53 - Café industrializado 37.123 6.726 8.347 
.54 - Calçados 21.976 8.792 10.677 
55 - Carne de boi indust. 34.825 9.436 13.308 
56 - Chapas de ferro, aço 
ou aço-liga 33.194 11212 14.429 
57 - Chapas de construção, 
de pasta de papel 100.237 27.210 36.982 
58 - Cordéis, cabos e cordas 
de sisal 37.238 15.965 17.085 
59 - Cutelaria e talheres | Ad 
de metais comuns 1.116 442 511 
60 - Extrato de carne 1.191 106 131 
61 - Ferramentas 3.739 1.945 2.738 
62 - Fios de algodão 28.326 13.159 16.477 
63 - Fios de fibras sintéticas 
ou artificiais 6.491 - 1.747 2.064 
64 - Fios de seda- 627 304 369 
65 - Jóias e bijuterias 409 88 117 
66 - Madeiras laminadas 
. de jacarandä 751 248 323 
67 - Madeiras laminadas, 
exceto de jacarandá 28.270 5.837 8.979 
68 - Manufaturas de couro, 
exceto item 54 2.278 766 980 
69 - Máquinas e apar. eléts., 
seus pertences e aces. 20.001 4.987 - 6.367 


70 - Máquinas e aparelhos 
_ p/ escritórios, seus 
pertences e acessórios 1.343 1,213 
71 - Máquinas para extracáo 
e movimentacáo de s 
terra, escavação ou 


perfuração do solo 4.517 2.042 3.495 
72 - Máquinas-ferramentas, i 
s/pert. e aces. 3.835 1.375 1.741 


73 - Máquinas, caldeiras, 


apar. e instr. mecánicos 62.877 27.873 35.764 
74 - Material de transporte 98.973 39.380 89.959 
75 - Mentol 1.684 206 231 : 
76 - Móveis, mobiliários : 

médico-cirürgicos 5.891 1.274 1.607 
77 - Óleos comb. de petróleo 364.769 247.953 297.704 
78 - Óleos essenciais 6.683 1.935 2.160 
79 - Óleo de soja, purificado 12 387 387 
80 - Papel e suas manufat., 

exc. item 57 30.781 4.288 4.878 


81 - Pedras preciosas 
e semipreciosas 1 0 Í 0 


Jun 


2.892 
87.096 


4.639 


3.573 


31.596 
1.372.697 
114.347 
6.615 
10.813 
12.281 
17.738 


17.938 


45.926- 


17.560 


585 
21% 


Dez 


10.149 
153.356 


9.862 . 


19.950 


68.727 
2.826.312 
216.186 
10.728 
30.333 
27.507 
42.166 
37.592 
105.976 
21.147 
1.153 
526 
5.341 
41.933 
3.708 
1.004 
285 

878 
30.433 
3.303 


17.866 


4.764 


7.599 
4.888 
91.647 
161.387 
859 
4.581 
722.556 
4.962 
1.294 
13.366 


1 


Abr 


6.509 
39.573 


7.218 


6.200 


24.108 
932.533 
127.268 

3.624 
17.108 
13.171 
28.813 


23.653 
53.748 


36.385 
430 
944 
904 
30.599 
936 
531 
125 
306 
17.958 
1.228 


7.302 


1.486 


2.253 
1.739 


34.186 
51.880 
396 


1.860 
47.785 
3.148 
13.459 





144.731 


6.648 ` 


19.689 
773.220 


TAZA . 


1.036.290 
16.842 


-d+e) 


28.507: 


2.583 
1977 
51.571 
7.065 


1.595 


643 . 


11:827 
6.954 
229.429 
353.361 
54.951 
9.584 


32.616 
3.506 
2.486 

59.565 
9.396 
1.945 

775 


2.212 
8.378 


287.035 


415.943 
55.063 
10.702 


"40.909 


4.158 


3.521 
71.454 
11.448 


“2.301 
1.068 


2.499 
9.821 
377.959 
510.864 
55.334 
11.433 


103.186 
10.328 
7.166 
180.903 
20.960 
4.316 
2.389 
4.358 
22.432 


854.305 
933.243 


213.908. 


25.400 


44.568 
3.643 


2.243 


| 64.439 . 


5.383 


1.464 
545 


1.788 
6.338 
193.865 
412.998 
242.791 
32.889 


2.224 


7.689 


247.129 

. 486.999 
612.106 
41.408 


. 82.776 
5.130 
3.884 

89.943 | 
7.642 


2.105 


894 . 


2.519 
9.327 


- 287.686 


574.255 
714.947 
50.514 


78.462.209 25.922.835 35.330.853 42.755.136 92.221.497 28.640.106 35.786.374 44.887.151 





Exportação — principais produtos 
USS 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


1974 
Especificação 
Dez 

A) Produtos Básicos 4.576.699 

1 - Açúcar demerara 978.300 

2 - Algodão em rama 90.934 

3 - Algodão “linters” 1.439 

4 - Amendoim em grãos 28.186 

5 - Arroz 18.122 

6 - Banana 22.641 

7 - Cacau em amêndoas 210.002 

8 - Café cru, em grãos 864.313 

9 - Camarão 8.621 
10 - Carne bovina fresca, 

refrigerada ou congelada 29.532 
11 - Carne de eqüino fresca, 
refrigerada ou congelada 39.620 

12 - Castanha-do-brasil 20.222 
13 - Castanha-de-caju 15.023 
14 - Chá em fôlhas 3.297 
15 - Erva-mate 7.522 


16 - Farelo e torta de amendoim 10.166 
17 - Farelo e torta de caroço de 


algodão 9.153 
18 - Farelo e torta de soja 303.044 
19 - Frutas em estado natural, 

exceto itens 6, 12e 13 ~~. 9.111 
20 - Fumo em fólhas - 98.989 
21 - Lã, excl. fios 43.786 
22 - Lagosta 27.858 
23 - Melacos comestíveis e 

náo-comestiveis 58.808 
24 - Milho em grão 138.991 
25 - Minério-de-ferro 571.159 
26 - Minério-de-manganês 49.699 
27 - Minérios, exceto itens 25 

e 26 20.144 
28 - Óleo bruto de petróleo 29.936 
29 - Pimenta em grãos 26.125 
30 - Sisal 114.130 
31 - Soja em grãos 586.271 
32 - Demais produtos básicos 141.555 
B) Produtos Industrializados 3.179.692 

a) Semimanufaturados 916.960 
33 - Açucar cristal 283.330 
34 - Cera de carnaúba 25.203 
35 - Estanho em bruto i 21.427- 
36 - Ferro em aço, em peças 

simplesmente desbastadas 12.642 
37 - Ferro fundido, em bruto 30.899 
38 - Ferro-liga, em bruto 49.023 
39 - Madeira de pinho, serrada 50.034 
40 - Madeira serrada, exceto : 

pinho 35.655 
41 - Manteiga-de-cacau 99.991 
42 - Óleo de amendoim em 

bruto 30.508 
43 - Óleo de babacu, em bruto 36.757 
44 - Óleo de mamona, em bruto 128.425 
45 - Óleo de soja, em bruto 1.890 
46 - Óleos vegetais em bruto, 

exceto itens 42 e 43 9:312 
47 - Pasta para fabricação de 

papel 36.756 
48 - Peles e couros, preparados 

ou curtidos 37.835 


- 


Abr 


1.529.512 


376 
119.306 


1.097 
37.976 
21.095 

6.271 


25.462 
30.460 
227.958 
25.098 


7.354 
15.517 
9.368 
19.219 
83.057 
60.822 


1.148.937 
358.057 
156.760 

4.749 
7.629 


2.303 
18.503 
20.844 
22.539 


5.860 
21.368 


21.139 
193 
18.424 
21.589 
897 
13.260 


13.860 


1975 
Mai | Jun Dez Abr 
1.972.761 2.409.171 5.011.982 1.325.284 1.754.469 2.486. 
492.452 533.872 769.902 61.933 
6.568 14.236 97.794 551 
139 155 328 111 
18.212 20.196 32.228 3.671 
1.218 1.218 1237 14 
15.440 17.545 30.659 7.960 
44.327 59.634 220.369 39.108 
353.078 434.310 852.211 330.937 
1.599 2.569 6.243 2.630 
5.554 6.536 8.530 4.399 
14.801 18.721 40.197 16.651 
6.300 10.818 24.731 3.697 
7.636 8.868 18.351 5.897 
3.046 3.465 4.747 2.562 
4.099 4.989 9.955 4.222 
2.536 2.739 3.920 5.633 
785 1.306 2.034 372 
159.106 192.682 464.874 191.415 
1.676 3.891 14.127 289 
63.552 83.059 141.796 52.921 
27.173 31.290 46.226 19.860 
9.203 11.736 21.534 6.220 : 
27.698 29.275 45.536 18.865 
30.613 44.414 150.842 8.698 
327.126 398.399 908.830 319.248 
32.297 40.265 81.056 9.290 
8.345 10.449 20.105 9.536 
19.167 31.379 75.292 25.572 
10.708 12.076 29.195 11.152. 
21.256 22.421 30.054 8.902 
178.236 264.734 684.901 95.080 
78.806 91.924 174.178 57.888 
1.414.881 1.667.734 3.434.602 1.174.700 
413.598 454.553 849.283 284.549 
156.769 159.281 204.342 10.234 
6.185 7.355 14.968 7.479 
9.877 10.598 .22.348 4.400 
2.450 2.478 2.554 5 
23.702 27.437 65.698 ` 30.555 
23.329 25.109 48.503 31.897 
30.195 34.316 55.472 9.960 
6.683 8.275 22.000 8.438 
24.450 28.723 60.209 16.133 
21214 22319 31.814 39.253 
270 270 681 221 
20.402 25.511 51.632 30.788 
41.101 49.525 152.441 45.078 . 
1.374 1.984 6.417 2.842 
..12334 . 17334 * 30522 6.967 
17.228 20.545 48.152 30.566 


1976 


Mai 


61.933 


372 
233.899 


1.548 
70.605 
24.069 

8.568 


22.757 
31.161 
395.280 
9.290 


11.215 
25.572 
12.901 
10.989 
204.451 
69.623 


1.485.206 1.759 


351.873 
10.238 
8.708 
5.528 


5 
41.915 
39.335 
11.719 


10.700. 


17.985 


44.215 

221 
37.239 
61.502 


3.713 


7.284 


40.065 


4 






e 


E YD pi 


B 
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27.149 8.121 [05190 21637 27.936 9.292 11.059 13.524 
E 2.262.732 790.880 1.001.283 1.213.181 2.585.319 890.151 1.133.333 1.348.309 
5 ir refinado l 60.302 51.693 72.328 82.146 125.529 34.215 43.730 51.164 
racha manufaturada - 13:034 | 9.430 10.881 T230 21-179 5,331 6.737 8.124 
5d rializado. 116.045 21.066 25.963 32.202 79.755 58.436 69.837 88.675 

S i 120.274 46.617 57.026 66.738 165.137 71.572 88.114 101.499 
. 80.979 16.702 23.238 30.719 70.536 39.078 50.674 63.345 
de ferro, aco ou liga 10.216 4.032 5.428 7.006 14.772 5.874 6.471 6.778. 
de construção, de 
papel i l 16.371 4.971 6.653 8.295 18.197 7.086 9.178 10.943 
abos e cordas de i 





40.114 18.933 20:228 20.783 22.718 12.542 14:979 — 15.112. 


9.871 4.627 5.276 6.088 11.910 3.600 4.445 5.284 
18.337 1.661 2.038 3.264 7.136 7.140 . 9.486 9.973 
11.313 6.056 $030) "9019 18.098 3.445 4.110 4.689 
66.404 21.870 27.097 33.252 67.828 28.317 36.316 42.517 


15.491 3.676 4.389 5.168 8.785 CTZ 2.622 3.123 
16.331 5.385 6.643 8.046 20.008 9.458 11.956 13.840 © 
21.097 5.485 6.009 6.726 10.627 2.076 2.506 3.035 
6.046 2-123 2.832 3.987 WALT 1:922 2.493 © 2.876 






17.088 5.208 7.039 9.164 16.740 8.117 9.345 10.971 





ras de couro, 
item 54 22.658 8.313 10.139 12.018 31.041 9.412 11.802 14.694 


183.106 42.612 53.801 65.782 160.498 62.119 78.633 95.267 





10s. A 96.373 28.910 STETA 48.616 108.343 23.795 29.717 36.433 
p/ extraçao e : 



























- ^ 10.495 5:555 9.835 12.995 20.526 3:303 7.409 8.796 
as-ferramentas, 
. e aces. 11.663 - 4.662 5.794 7.531 18.245 4.712 5.722 6.696 
as, caldeiras, ap. e ; 
entos mecánicos 150.560 73.387 94.708 113.263 260.021 85.040 105.012 123.561 
| de transporte 186.546 87.114 116.748 144.190 316.925 112.665 151.720 175.900 
46.500 9.120 10.169 11.444 25.583 5.914 7.716 9.577 
nobiliários 
cirúrgicos 13-212 3.557 4.523 5.568 12:817 3.718 5.023 6.349 


334179 20.133 24.149 31.844 66.015 2.728 5.653 8.623 






8.169 
37.527 8.006 9.452 10.706 20.888 4.968 6.645 
de soja purificado 9 336 336 279 1.147 2577 7.005 7.499 
|e suas manufaturas, 
17.935 3.177, 3.641 4.821 9.383 4.046 4.518 5.624 
16.674 3.836 5.502 6.421 14.057 3.188 4.496 6.082 


62.277 19.420 21.985 26.605 54.681 18.516 24.621 33.181 






e cama e mesa, p? 
art. semelhantes 29.258 10.502 14.106 16.710 39.572 15.344 18.475 21.65 
frutas e de : 

6.098 1.027 1.272 1.809 «3.594 1.382 À ee Sis 
59.170 23.319 26.775 32.043 82.213 30.930 dE s 
59.411 15.680  .20.652 25.324 49.717 16.420 - : 
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Exportação — principais produtos 


USS 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


87 - Tecidos e art. de malharia 
e ponto-de-meia 

88 - Tecidos de fibras sintéticas 
e/ou artificiais 

89 - Vestuários e seus aces. 
de tecidos 

90 - Vidros e manufaturados 
de vidro 

91 - Demais Produtos 
Manufaturados 

C - Consumo de Bordo 

D - Reexportação 

E - Transações Especiais 

TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 


Fonte: CACEX/NUCEX 


1974 


Dez 


77.676 
31.646 
52.521 
16.742 
402.183 
75.869 


44.440 
74.296 


7.950.996 2.756.690 3.477.692 4.182.850 8.655.188 2.590.833 3.377.919 4 


Abr Mai: 


18.264 22.301 
4.649 5.635 
18.275 22.360 
6.799 8.261 
144.692 180.310 
34.622 41.235 


7.817 8.622 
35.802 40.193 


Jun 


26.423 
7.538 
25.201 
9.598 
221.126 
51.027 


11.641 
43.276 


Dez 


47.637 
17.008 
47.593 
19.798 
471.335 
92.231 


30.416 
85.957 


p 

1976 | 

Abr - Mai J 

15.979 20.050 22. 
4.229 5.593 
16.849 20.416 
6.505 7.186 
. 134.867 172.678 
37.672 45.088 
26.547 59.830 
26.630 33.236 





1975 











1976 
Abril Maio Junho Abril Maio Junho: 
233.415.691 — 260.200.338 293.979.235 ` 406.831.220 465.542.398 517.143.373 T 
166.500.562 156.471.393 190.652.927 281.492.672 320.509.560 326975435 | 
11.654.000 12.787.739 14.327.675 33.593.112 ^ 38.830.649 34913233 | 
. 13.358.424 13.801.665 14.224.961 29.113.665 29.982.906 31.935.824 | 
10.242.305 11.024.671 12.089.454 24.152.334 26.111.740 28.909.238 
7.821.695 5.197.895 12.303.235 16.684.503 27.397.851 20.949.266 IP 
5.236.631 5.002.679 5.428.454 8.781.355 9.600.630 9.633.227 | 
3.878.580 4.017.421 4.365.384 8.664.106 9.559.088 . 12.704.479 j 
5.264.793 6.764.466 5.849.670 ^ 10.046.270 11.198.962 7.976.098 
4.863.009 4.918.063 5.592.341 8.101.184 9.133.571 9.464.131 
3.219.139 3.376.190 3.602.187 6.543.121 7.236.083 7.445.909 
2.787.855 2.854.210 3.134.610 4.963.765 5.573.213 5.707.155 
759.638 711.882 853.573 4.437.132 4.754.372 5.249.616 
2.430.242 2.242.049 2.596.082 4.111.164 4.594.004 4.612.981 
1.824.695 1.991.510 1.919.025 3.338.236 3.833.193 4.199.426 
1.903.360 1.939.999 '2.181.469 3.304.711 3.516.929 3.618.981 
1.838.088 1.902.962 2.037.858 2.980.065 3.211.707 3.291.805 
1.920.561 2.035.594 2.295.087 3.274.368 3.630.985 3.916.038 
1.430.046 1.507.592 1.730.678 2.661.469 2.779.118 2.868.352 
617.919 612.257 687.914 2.198.311 2.419.721 2.572.453 
1.091.202 1.069.889 1.203.807 1.893.927 2.146.867 2.718.685 
1.103.203 1.182.959 1.221.972 1.758.635 1.874.078 2.064.215 
425.110 469.090 480.221 787.509 831.054 1.124.287 
928.396 893.865 977.766 1.342.998. 1.568.951 1.595.099 
799.009 802.834 861.683 1.152.742 1.327.926 1.897.506 | 
848.122 755.906 901.975 1.161.659 1.307.376 1.421.361 
332.663 313.729 345.532 1.171.366 1.153.651 1.404.263 
822.204 814.990 871.506 1.221.575 1.316.854 1.324.381 
643.871 803.486 772.278 1.150.763 1.375.526 1.459.527 
71.290 69.040 83.272 952.783 980.908 1.035.019 
16.501.317 16.406.697 16.880.023 17.502.510 19.931.378 22.012.033 
504.533.660 522.943.060 604.451.854 895.369.230 1.023.231.249 1.081.643.402 


Compensação de cheques 
Cheques e outros papéis compensados 
Número de documentos 


Principais Praças (1) 


Rio de Janeiro (RJ) 
São Paulo (SP) 
Curitiba (PR) 

Belo Horizonte (MG) 
Porto Alegre (RS) 
Fortaleza (CE) 
Recife (PE) 

Brasilia (DF) 
Salvador (BA) 
Campinas (SP) 
Santos (SP) 
Ribeirão Preto (SP) 
Florianópolis (SC) 
Londrina (PR) 
Goiânia (GO) 

Bauru (SP) 

“São José do Rio Preto (SP) 
Maringá (PR) 
Presidente Prudente (SP) 
Uberlândia (MG) 
Vitória (ES) 

Belém (PA) 

Cuiabá (MT) 
Manaus (AM) 
Maceió (AL) 
Guaratinguetá (SP) 
Juiz de Fora (MG) 
Araçatuba (SP) 
Pelotas (RS) 
Varginha (MG) - 
Outras : 


BRASIL 


Abril 


7.252.277 
13.710.838 
1.334.492 
1.605.410 
2.033.188 
377.703 
1.101.539 
1.004.034 
1.160.181 
2.360.205 
629.936 
1.986.796 
288.073 
1.234.957 
513.478 
1.679.576 
1.319.284 
861.833 
1.051.899 
162.506 
249.698 
146.982 
112.315 
110.980 
130.315 
432.494 
119.969 
672.455 
196.668 
22.901 
6.793.472 


50.656.454 48.673.872 50.710.034 56.440.903 59.035.678 60.910 


1975 


Maio 


7.124.346 


Junho 


7.276.523 


12.624.906 13.157.780 


1.194.856 
1.538.475 
1.948.779 


368.936 


1.133.642 
1.005.474 
1.087.668 
2.465.297 
621.052 
1.892.244 
272.216 
1.197:515 
452.730 
1.732.480 
1.329.148 
859.293 
1.052.095 
157.549 
251.625 
147.640 
110.425 
108.424 
120.867 
387.429 
115.919 
692.414 
226.633 
21.724 
6.432.071 


1.331.967 
1.611.298 
1.947.900 
387.016 
1.081.861 
1.077.037 
1.081.520 
2.843.358 
640.127 
1.977.993 
289.993 
1.196.299 
475.060 
1.857.459 
1.389.260 
948.547 
1.326.186 
165.646 
“272.772 
155.719 
116.353 
116.530 
130.854 
439.368 
122.715 
725.673 
238.200 
23.239 
6.305.781 


(1) Selecionados com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976. 


Abril 


7.630.069 
14.594.848 
1.423.136 
1.985.849 
2.383.243 

. 472.621 
1.231.291 
1.206.024 
1.094.179 
3.431.306 
785.823 
2.457.097 
1.097.032 
1.168.322 
781.713 
970.877 
488.771 
020.580 
441.511 
665.355 
293.539 
163.033 
121.350 
123.401 
131.654 
421.820 
396.539 
776.603 
303.508 
322.299 
5.057.510 


-Ú il — — 


Maio 


7.850.315 


14.881.049 15.180 


1.496.005 
2.144.243 
2.472.267 
509.007 
1.297.054 
1.317.815 
1.180.587 
3.617.782 
845.903 
2.583.890 
1.128.612 
1.317.145 
821.092 
2.072.563 
1.543.459 
1.169.514 
1.498.476 
707.981 
291.654 
180.023 
128.869 
132.454 
141.729 
467.610 
385.912 
808.527 
311.871 
333.336 
5.398.934 





Junho 


8.260. 


5.565. 











Gerentes de Carteira 


Agéncias e 
Participacóes Internacionais 


Gerente Geral de Agências no Exterior — António Machado de Macedo 
Cámbio 

Fiscalização e Controle — Gilberto Furquim Sim 

Operações — Edgardo Amorim Rego 

Comércio Exterior 

Operações Financeiras — Fernando de Souza Oliveira 


Crédito Geral e Rural 

1.º Região — Saulo Garcia Queiroz 

2.º Região — José Danilo Rubens Pereira 
3.º Região — Emanuel Exposto 

4.º Região — Antônio Barcelos 

5.º Região — Florivaldo Erotide Silva 

6.º Região — Nélson Meira de Lucena 
7.º Região — Alcides Benetti Covolo 


Finanças 


Financeiro — Celso Albano Costa 

Chefes de Departamento 

Acionistas e Servicos Gerais — Délio Brito 

Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 

Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 

Bens Patrimoniais — Hélio de Melo Pereira 

Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 

Comercialização do Trigo - Humberto Garófalo 

Contadoria Geral — Lauro Rodrigues 

Controle & Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 

Estatística — Cid Carlos Forléo 

Exportação — Nilo Cézar Ribeiro e Silva 

Funcionalismo — Luiz Ronald Luis Paulafreitas 

Importação — Francisco de Assis Martins Costa 

Inspetoria-Geral - Humberto Moreira Riella da Fonseca 

Material e Comunicacóes — Waldemar Soares de Almeida 
Normas de Crédito - César Socias Schenkel 

Pesquisas, Estudos Económicos e Programação - Arideu Galdino da Silva Raymundo 
Planejamento e Controle Orçamentário — João Alcides Rocha 
Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 
Programação e Estudos de Mercado = Maurício Gomes Beilacqua 
Seleção e Desenvolvimento do Pessoa! — Vicente da Costa Júnior 
Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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Recursos Humanos — Olyntho Tavares de Campos 
Finanças — Carlos Brandão 
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Agências e 
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2.º Região — José Aristóphanes Pereira 

Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, 
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3.º Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa 
Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro 

4.º Região — Mário Pacini s 

Estados de Golds, Minas Gerais e Distrito Federal 

5.* Regiáo — António Arnaldo Gomes Taveira , 
Estado de Sáo Paulo 

6.* Regiáo — Walter Peracchi Barcellos 

Estados do Parana e Santa Catarina 

7.° Regiáo — Daniel Agostinho Faraco 
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Discurso pronunciado pelo Presidente Angelo 
Calmon de Sá, quando da inauguração da Agência 
de Barra do Bugres (MT) 


Meus Senhores. 


A história do Banco do Brasil registra, em todas as épocas, o pioneirismo, 
a atuação destacada em favor do aproveitamento das nossas riquezas e do 
progresso de novas comunidades e, sobretudo, uma nítida vocação em prol 
da integração nacional. 


Não foi sem outra razão que seus primeiros idealizadores aspiraram 

sua instalação “em todas as cidades e vilas do Reino”, como a antever, 
em passado remoto, a missão desenvolvimentista que caberia ao 
Estabelecimento e o indiscutível papel que lhe seria reservado como 
importante instrumento da ação econômico-social do Governo, em todas 
as fases que se seguiram à sua criação. 


O Estado de Mato Grosso foi escolhido para abrigar a milésima agência 
do Banco do Brasil justamente por simbolizar a função catalizadora da 
Instituição e sua atuação pioneira e integradora. 


Esta Unidade da Federação experimenta atualmente marcante e acelerado 
ritmo de desenvolvimento no setor rural. É extraordinário seu progresso 
na pecuária, e admirável o desenvolvimento da sua agricultura, que em 
pouco tempo transformou o Estado no segundo maior produtor de arroz e 
se diversifica nas fazendas de trigo, soja, café e milho. 


O Banco do Brasil tem a satisfação de haver contribuído decisivamente 
para a mudança do panorama agropecuário de Mato Grosso, mediante 

a destinação de elevada soma de recursos à região, numa prova de que 
'mantém em nível elevado a confiança nas potencialidades deste Estado 
e na capacidade de seus líderes políticos, empresários e trabalhadores. 


Desempenhando funções relevantes que lhe foram confiadas pela Revolução, 
notadamente a de promover o desenvolvimento de novas regiões do País, 
o Banco mais do que duplicou o número de agências em Mato Grosso 


nos últimos doze anos. 





De outra parte, multiplicou por dezoito as suas aplicações em valores reais, 
sendo que as de crédito rural cresceram vinte vezes, ao passarem de 

CrS 296 milhões em dezembro de 1963 para Cr$ 5.920 milhões em 
outubro último, a preços constantes de 1976. 


Reflete-se, pois, neste Estado, a inegável contribuição do Banco ao 











“ 


progresso da agropecuária brasileira, através da execução de tão 
importantes instrumentos governamentais de incentivo, como são o créd) 
rural e a política de preços mínimos. 1 


. $ A A 
As atividades do campo em todo o Brasil se apóiam basicamente neste | 
Banco, que realiza 68,2% das operações de crédito rural do sistema | 
bancário e a totalidade dos negócios vinculados à política de preços- 
-mínimos, inclusive os de compra, coritrole e movimentacáo dos estoqu 
que adquire em nome do Tesouro Nacional. 











| 


Por outro lado, a criteriosa seletividade dessas operações, bem como | 
o entusiasmo e a competência dos nossos funcionários fizeram com qué 
elas se tornassem valioso suporte para a introdução e difusão de técnica 
avançadas de que o País necessita lançar mão intensivamente, de modo 


a aumentar a produção e a produtividade da sua agropecuária. | 


| 


Contudo, é importante dizer que essa vigorosa contribuição do 
Banco do Brasil não se tornaria possível sem a participação da nossa re) 
de agências no interior, onde se localizam mais de 90% das filiais do | 
Banco do Brasil. 


Tal não seria também viável se este Estabelecimento não dispusesse | 
de atribuições legais de autoridade monetária, necessárias à sua atual || 
flexibilidade e ao desempenho dos encargos de mais importante € 
Governo e, em conseqüéncia, de maior financiador das atividades 

do campo, para as quais destina cerca de 55% de suas aplicações. 


Por tudo isso, cabe-nos testemunhar, como Presidente da Instituição | 
e com a isenção de homem egresso do setor privado, que o Brasil não p 
prescindir da ação eficiente, abrangente e catalizadora do Banco, | 
principalmente das suas agências interioranas. | 








A realidade de um País continental com grande parte de seu território 
ainda por explorar reclama a existéncia deste singular Estabelecimento, que 
reúne características de banco rural — o maior do mundo - banco de 
comércio exterior e banco de desenvolvimento regional e, mais do que 


tudo, de instrumento básico para a execucáo da política de desenvolvimento 
económico-social do Governo. 


Ao abrirmos mais uma agéncia nestas promissoras terras de Mato Grosso, 
queremos afirmar que a atuação do Banco, longe de dificultar a necessária 
concorrência do setor privado, em verdade contribui para suplementá-la 

e auxiliá-la, na medida em que a sua presença constitui fator de irradiação 
de progresso, proporcionando campo a novas e múltiplas atividades e 
condições para a instalação futura de filiais de outros bancos. 


É em Barra do Bugres, para onde se deslocaram brasileiros de todas as 
origens e que aqui desbravam e constroem um novo e dinâmico pólo 

de desenvolvimento, que o Banco do Brasil inaugura a sua milésima 

agência, para juntar-se aos que acreditam no futuro desta região e nela 
empregam capitais e capacidade empresarial, assim ajudando a p 
construcáo de um Brasil próspero, justo e democrático. 


No Estado de Mato Grosso, onde no início deste século o Marechal Rondon 
fincou as primeiras linhas telegráficas, com sua bravura e pioneirismo 
dedicados à Pátria, inaugura-se a agéncia de Barra do Bugres, uma entre 
as mil unidades que realizam irrecusável e grandioso trabalho em favor 

da permanente integracáo nacional. 


Ao concluir, desejamos agradecer a honrosa presenca de todos quantos 
abrilhantaram esta solenidade, particularmente do Sr. Ministro da Fazenda, 
Professor Mário Henrique Simonsen. O comparecimento de S. Exa. 

a este ato revela o significativo apoio que o Governo da Revolucáo, sob 

a chefia do eminente Presidente Ernesto Geisel, empresta ao trabalho 
desenvolvido pelo Banco do Brasil. 
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artamento geral de 
quisas, estudos económicos e 
gramacao - DEPEP. 


modificacóes na estrutura do banco 






O Banco do Brasil, tão afinado com a vida económico-financeira da Nacáo, 
sempre soube adaptar-se visando a superar os desafios que Ihe sáo 
lancados. Em razáo disso, sua estrutura modifica-se continuamente, tanto 
pela ampliação e qualificação de seus recursos humanos, adoção de novos 
métodos de trabalho ou expansáo de sua rede de agéncias, quanto 

pelo mais íntimo entrosamento com a política governamental. A pujanca 
atual da Casa bem o atesta. 


destaque do setor primário 


As profundas transformações havidas no País, nesta última década, 

caracterizadas pela retomada do processo de desenvolvimento económico, 
contagiaram todas as células produtivas, destacadamente o setor rural. | 
Este se revelou um dos mais dinámicos segmentos da Economia, em 
decorréncia náo só do alargamento de suas fronteiras, mas, sobretudo, da 
substituicáo de culturas de menor rentabilidade e do emprego de moderna 
tecnologia, responsável pelo aumento da produtividade do campo. 3 


Assistimos à implantação e florescimento de lavouras que hoje concorrem 
com grande peso para a formação da renda rural, como é o caso típico da 
= soja, que, de 716 mil toneladas, em 1967, se multiplicou para 11.107 mil 
toneladas, em 1976, e o do trigo que, no periodo, cresceu de 629 mil para 
3.756 mil toneladas. 


Num País como o nosso, o setor primário tem fundamental importância por i 
seu elevado concurso ña geração de: | 
a) bens indispensáveis ao suprimento das necessidades internas; 
b) excedentes exportáveis imprescindíveis à alimentação de nosso \ 
intercâmbio comercial com o Exterior; f 
c) poupança para formação e desenvolvimento do mercado interno; e 

d) empregos para substancial parcela de nosso povo. 


O Banco, então, outorga irrestrito apoio à agropecuária. 


Para ilustrar, basta ressaltar o número de contratos realizados no setor rural, 
que se elevou de 482.310, em 1967, para 1.087.213, em 1975, com o 
acréscimo, portanto, de 125%. | 


A evolucáo que vem experimentando a agricultura brasileira decorre, 
inegavelmente, da cooperação de vários fatores: adoção de práticas de 
conservação do solo, mecanização das atividades, crédito fácil e abundante, 
garantia e facilidade de comercialização, melhoria na técnica com que 

os agricultores exercem suas exploracóes, inclusive, pela aplicação de 
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insumos de melhor qualidade, etc. 


Dentre as condições que mais de perto dizem com o desenvolvimento! 
setor, destacaríamos as de ordem institucional, derivadas basicamentelis 
Leis 4.595 e 4.829, aquela reestruturando o sistema financeiro nacioni 
e esta institucionalizando o crédito rural do País. Cumpriria assinalar, e 
o Decreto-Lei 167, de 27.2.67, cujas normas vieram simplificar dem 
a formalização dos empréstimos rurais. 


Outrossim, a decisiva implantação da indústria de máquinas agrícolas, 2 
em franco desenvolvimento, a aplicação de insumos e a difusão da 
assistência técnica constituem outros tantos fatores em que se apóia 
o progresso de nossa agropecuária. 


novo órgão no Banco 


Para acompanhar tão acentuado progresso, adotou o Banco important? 
medidas de âmbito administrativo — que trouxeram duplicação do nú 
dos departamentos e gerências da Direção Geral — as quais, entretant! 
logo se mostraram insuficientes, e comprovaram, mesmo, a necessidall 
ampliação da cúpula diretiva, para compatibilizá-la com a nova dimen 
dos encargos assumidos. 
Assim surgiu a Diretoria de Coordenação e Execução da Política de Crito 
Rural — DICOR, criada pela assembléia ger extraordinária, realizada 
15.4.75. 
, ; 

Com efeito, respondendo por quase 70% das operações de todo o Sis: n 
Nacional de Crédito Rural, as quais, em número e valor, têm apresent 
extraordinário crescimento e cujas normas são frequentemente modifi: 
em favor do produtor, convenceu-se o Banco de que, sem ajuste de s 
estrutura de comando a essa realidade, não lhe seria possível acompa&'3l, 
com a costumeira eficiência, o novo ritmo da atividade rural. Isso | 
comprometeria náo só a sua imagem como o funcionamento de todo » 
o sistema. 








A concepção da Diretoria de Coordenação e Execução da Política de 
Crédito Rural visou, como a própria denominação o indica, à instituição de 
órgão que, na alta administração do Banco, coordenasse e executasse a 
política de crédito rural previamente traçada, para isso mantendo 

o necessário diálogo com as autoridades governamentais. 


` 


estrutura da DICOR 
Para desempenho de sua missão, a DICOR organizou Departamentos 
Gerais e Assessorias Regionais, mencionados a seguir, com as respectivas 


atribuições: 


departamento geral de normas de crédito - DENOC 


— para tratar basicamente das normas aplicáveis às operacóes, tanto de 
crédito rural como industrial e comercial; 





departamento geral de comercialização do trigo nacional 2 CTRIN 
— para comprar e vender o trigo de produção nacional Er 
do mandato que a União outorgou ao Banco, na forma do a ei 
210, de 27.2.67), o CTRIN foi agregado à DICOR, em virtude de ter 
jurisdição sobre vários Estados do.Centro-Sul; 











departamento geral de pesquisas, estudos económicos e 
programacáo — DEPEP 


| 
— para prestar assessoramento especializado, sobretudo em matéria de 
conteúdo econômico; 





assessorias regionais da DICOR - ASCOR 


— para realizarem tarefas específicas, de interesse da DICOR e de seus 
Departamentos. 


| 
| 
f 
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| 


` A propósito, cumpre assinalar que: o Banco tem tido constante preocuj ã0 


de que suas decisões se fundamentem em bases técnicas, decorrência | 
natural de uma filosofia que norteia a ação .de órgãos com responsabili de - 


na vida nacional e, por isso mesmo, conscientes da necessidade de 
invariável acerto, em proveito de nosso desenvolvimento econômico. | 


Dessa forma, ao criar a nova Diretoria, especialmente voltada para os | 
assuntos do campo, conferiu-lhe o Banco os instrumentos indispensáv? 
ao exercício de suas funções, tão complexas quanto a multiplicidade di 
explorações rurais realizadas em país imenso como o nosso, de cujas | 
diferenças climáticas resulta enorme variedade de culturas e, . 
consequentemente, de problemas. 








participacáo do DEPEP 


A exemplo, pois, do que sucede na bstrutura interna da Casa com relacáo 
a seus demais órgãos, o Departamento Geral de Pesquisas, Estudos 
Econômicos e Programação — DEPEP veio corresponder à dotação de 
meios com que pudesse a DICOR melhor alcançar suas metas, entre . 

as quais a administração do crédito, segundo critérios técnicos, 
estabelecidos com base em estudos típicos de economia rural. 


É de salientar que, no quadro geral de modernização das explorações 
rurais, a Nação conta com vários órgãos, que se dedicam ao Setor Rural, 
seja na área do Ministério da Agricultura, com autarquias e empresas 
públicas a serviço da agropecuária, seja na do Ministério da Fazenda, com 
os sistemas estruturados pelas Leis 4.595, de 31.12.64, e 4.829, de 
5.11.65. Não seria o Banco - principal agente financeiro da atividade — 
que deixaria de criar setor com o concurso ues iHa pudesse ls 
trabalhos à altura da expectativa. 


atribuicóes do DEPEP 


Dentro desse esquema, foi idealizado o DEPEP, para prestar à DICOR 
assessoria de caráter tipicamente económica. Suas be id podem ser 
agrupadas em dois conjuntos: 


— a) estudos sistemáticos sobre os principais produtos rurais, fatores de 
produção e infra-estrutura de comercialização; 
b) estudos especiais sobre determinado produto com vistas à concessão, 
ampliação ou redução de assistência creditícia; 
Il — a) abordagem de ordem global sobre a matéria; 
b) avaliação dos resultados da ação do Banco quanto à assistência 
prestada ao setor. 


Sumariamente, dir-se- -ia que cabe ao DEPEP manter a Diretoria informada 
do que ocorre na área das explorações agropastoris, segundo seus 
produtos de maior peso na Economia, e oferecer estudos que orientem 
as decisões do Banco. 


—— 








Além disso, as Assessorias Regionais da DICOR, localizadas em 14 das 
principais capitais dos Estados, as quais, recentemente instaladas, têm 

a exercer importantes funções de apoio à Diretoria; mantendo-a informe: 
de quaisquer ocorrências que possam afetar a produção rural em todas | . 


| 
assessorias regionais | 


a execução de suas atribuições, porquanto a pesquisa, indispensável . | 
à realização de seus estudos, teria que se estender, quando necessário, 
a todo o território nacional. | 


Realmente, num País de vastas dimensões e de grande diversidade de 
recursos naturais, que moldam e condicionam o tipo de realidade | 
económico-social, torna-se imperioso que estabelecimentos, com jurisd' o 
em toda essa área, como é o caso do Banco, apóiem sua atividade | 


unidades da Federação | 
Com essas assessorias, adquiriu também o DEPEP condicóes ideais par. | 


no melhor conhecimento dos problemas regionais. Corolário dessa 
evidéncia, tem o DEPEP nas Assessorias Regionais apoio logístico para 
as tarefas executadas reflitam diagnóstico, táo preciso quanto possível, 
situações ocorrentes nas diferentes regiões. 


divisões do DEPEP ’ 


Retaguarda técnica da DICOR, à qual presta assessoramento especiali 
na área económica, o DEPEP conta com duas divisóes: Divisáo de 
Pesquisas e Estudos Económicos — DIPES e Divisão de Programação e 
Análise Econômica — DIPAE, que têm as seguintes atribuições: 


DIPES 


— realiza pesquisas e estudos económicos, em geral, sobre a agropecup ; 
— desenvolve estudos específicos a respeito.dos principais produtos ru 5, 
com destaque dos custos de produção, áreas plantadas e exploráveis, 
situação das lavouras e rebanhos, produtividade, rentabilidade, 
comercialização e mercados; 

— acompanha permanentemente os fatores de produção e insumos ma 
importantes — máquinas agrícolas, fertilizantes, etc. - com especulagäl 
acerca da demanda, producáo nacional, importagäo e precos; 

— coleta dados sobre a infra-estrutura de comercialização (rede de Í 
armazenagem, capacidade de beneficiamento, estradas, sistemas de | i 
transporte, etc.); e 

— elabora votos sobre matéria rural, para apresentacáo em Gras 
colegiados, onde o Banco tenha assento. 


DIPAE, 


— acompanha a formação das lavouras e o comportamento das colheit: 
— sugere a distribuição, entre as Diretorias Operacionais, dos recu 
alocados ao Banco através de Fundos e Programas de natureza zd 
— avalia o desempenho da Economia Rural e das aplicações do B 

— prepara os relatórios da DICOR; e 

— mantém completo e atualizado acervo de informações econômicas | 
acerca da agropecuária nacional, com o necessário detalhamento, pari 





12 


a 


Tw ies TECLON — 
EE TUE 3t» 





= EJ 
-r ee 























composigäo de bancos de dados. 
trabalhos que vém realizando 
Uma das principais preocupacóes do DEPEP, desde o início de sua 


implantacáo, que ainda se processa, foi organizar um repositório de 
informacóes económicas sobre os principais produtos agrícolas brasileiros, 


. de modo que se pudesse conhecer, rapidamente, nossa situação no tocante 


a cada um. Essas informações constam de resenha periodicamente 
atualizada, em que um conjunto de tabelas dá, sob os mais diversos 
ângulos, idéia bastante ampla de nossa posição, sintetizada em 
comentários introdutórios ao capítulo de cada produto. 


Assim, em qualquer momento, pode-se, através desse resumo, visualizar, 
em relação aos produtos estudados, não só nossa posição no contexto 
mundial, inclusive quanto à produtividade e participação no comércio 
exterior, como também o peso de cada um na produção agropecuária. 
Registra, ainda, as principais regiões produtoras e a presença do Banco no 


- Financiamento de custeio das respectivas lavouras, em confronto com todo 


o Sistema de Crédito Rural. 


Em articulação com o Sistema Nacional de Estatística e com as Assessorias 
Regionais da DICOR, inicia o DEPEP acompanhamento da formação e — 
evolução de nossas lavouras mais expressivas e o comportamento das 
colheitas, de maneira a contar com dados bastante atualizados sobre a 
situação dessas culturas nas principais zonas de produção, informações 
indispensáveis à DICOR para melhor desempenho de suas atribuições. 


A destacada colocação do Banco no Sistema Nacional de Crédito Rural, 
com mais de 2/3 dos empréstimos concedidos às atividades agropastoris, 






























estava a exigir levantamento sistemático e periódico dos custos de 
producáo das lavouras mais representativas da Economia Rural, trabal 
que o DEPEP começou a realizar este ano. 

| 

| 
Tal levantamento, entre suas variadas e importantes finalidades, serve í 
subsídio quando da elaboração dos estudos de que resultam os preços: 
mínimos dos produtos agrícolas, anualmente refixados pelo Governo. 


Além disso, com esse trabalho se avalia o nível da assistência do Banc! 
para custeio das lavouras — elemento fundamental para revisão das ba; 
de financiamento e dos tetos de produtividades das culturas — melhor 
ajustando nossa ação aos objetivos gerais da política governamental dé 
crédito rural. | 


Com apoio em informações de várias fontes de reconhecida idoneidade 
o DEPEP acompanha sistematicamente os preços de nossos mais | 
importantes produtos agropecuários, tanto no mercado interno — a nívi: 
produtor e de atacadista — como no externo, transmitindo-os a setores. 
do Banco, por meio de boletins semanais e mensais. | 


Fácil é inferir a utilidade dessas informações. Entre os produtos objeto 
dessa pesquisa, caberia destacar o boi gordo em condições de abate, dos 
preços, semanalmente obtidọs via telex, através de um grupo de agêni 
previamente selecionado, são remetidos à Coordenadoria Económica di 
Ministério da Fazenda, que tem especial interesse em se manter a par; 
sua evolução. i 

| 
Compete também ao Departamento acompanhar a posição dos recurs { 
alocados ao Banco à conta de Fundos e Programas de natureza rural, | 
verificando se estão sendo suficientes para a demanda identificada e | 
sugerindo, quando é o caso, novos suprimentos para distribuição entre: 
Diretorias Operacionais. 


estudos especiais 
Sempre que necessário são realizados estudos econômicos especiais 


sobre determinadas atividades ou produtos agropecuários, cuja finalida 
orientar decisões quanto à assistência creditícia do Banco. | 


Para se ter idéia do tipo de trabalho especial que o DEPEP desenvolve 
citamos-alguns estudos que demonstram também a diversidade dos tetas 
abordados. | 


lavouras de rami 


Com base em estudo efetuado no DEPEP, a Diretoria passou a adotar 
o indige de 1.500 kg/ha, como teto de produtividade da lavoura de ra), 
para efeito de cálculo do financiamento máximo deferível no custeio, |: 
o que a ajuda do Banco a essa atividade poderá alcançar níveis mais 

condizentes com as reais necessidades dos produtores. 


Ficou demonstrado, nesse trabalho, em que foram examinados os f ij 
aspectos da ramicultura brasileira, que o teto de produtividade ac 

anteriormente — 1.000 kg/ha - havia sido ultrapassado há quase 10 
em decorrência de técnicas mais evoluídas na exploração da urticäced- 








-chinchila lanígera 


Determinada agência do Estado de São Paulo dirigiu consulta ao 
Departamento Geral de Normas de Crédito — DENOC sobre a possibilidade 
de financiamento à criação de chinchila lanígera — roedor, de cuja pele 
são fabricadas peças de alto luxo da indumentária feminina. Essa atividade 
se inicia no Brasil, basicamente, por diligência de empresas vinculadas 

a organizações internacionais do ramo. 


Para melhor decidir sobre o assunto, entendeu a DICOR ser necessário. 
mandar realizar estudo de viabilidade econômica da criação do animal 
no Brasil, o que foi feito pelo DEPEP, através de ampla pesquisa, que 
abrangeu inclusive a colaboração do Departamento de Programação 
Comercial do Itamarati e de várias de nossas agências ou representações 
no Exterior, para definição das características e tendências do mercado. 


custeio de lavouras de “guar” 


Certa secretaria de agricultura, empenhada na introdução do cultivo de 
determinado produto no Estado, pediu que o Banco o incluísse entre as 
lavouras financiáveis. O caso, bastante singular, versava sobre cultura 
exótica e, por isso mesmo, desconhecida do órgão ao qual caberia o exame 
do assunto. Incumbido do estudo econômico, iniciou o DEPEP — que 
também não possuia informações a respeito — amplo trabalho de pesquisa, 
daí resultando cabal esclarecimento da matéria. 


Tratava-se do “guar”, leguminosa originária da Índia e do Paquistão, ora 
cultivada também nos Estados Unidos da América e cujo aproveitamento 
industrial é feito tanto naqueles países, como na Holanda e na Itália. 

Seu cultivo em regiões semi-áridas do Brasil — de ecologia favorável, como 
experimentos já o haviam indicado — corresponderia ao interesse nacional 
de fomentar, ao lado das tradicionais, culturas opcionais que 
apresentassem, como o "guar", características de resisténcia a seca e de 
compensadora produtividade em relação aos insumos exigidos. 


No curso da pesquisa, verificamos, além dos aspectos relevantes para 
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a apreciação da matéria, que da semente do “guar” — em última anális 
simples variedade de feijáo — se extrai goma solüvel em água, de large 
aplicação na indústria do papel, têxtil, farmacéutica, alimentícia, també 
em mineração e noutros fins e que seu subproduto, torta e farelo, rico | 
proteínas, é utilizado na Europa e Estados Unidos, como componente d 
ração animal. k | 


À vista das perspectivas promissoras para a cultura em áreas que precam 
de outras alternativas para o desenvolvimento de sua atividade agrícol 

com o melhor aproveitamento de recursos disponíveis em terras e 
mão-de-obra e consequente geração de mais renda para a população ral, 
o Banco estende sua ajuda financeira a esse tipo de leguminosa. 


florestamento e reflorestamento 


Muitas solicitações de empréstimo formuladas por empresas de 
florestamento e/ou reflorestamento, particularmente as apoiadas em 
estímulos oficiais sob administração do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, levaram o DEPEP a realizar estudo sobre o 
assunto. Analisados seus múltiplos aspectos, verificou-se que, durante 
determinada fase de implantação, os projetos se ressentiam da falta | - 
adequada de cobertura financeira, em razão da sistemática de liberagällo: 
recursos oriundos dos incenfivos fiscais a que se refere o Decreto-lei 
1.376, de 12.12.74. 





Como resultado desse trabalho, o Banco criou linha de crédito destina! 
a antecipar entradas de capital relativas aos incentivos fiscais concedi 
pelo IBDF, de acordo com cronograma previamente aprovado. 














setor madeireiro 


Dificuldades que atingiram, em 1974, o setor madeireiro, levaram 

a Diretoria do-Banco a estabelecer, no início de 1975, condições especiais 
para assistência financeira às empresas do ramo. Conquanto as medidas 
então adotadas tenham, de certo modo, atenuado os problemas, os 
empresários pleitearam maiores prazos e facilidades no tocante às 
garantias, fato que determinou fosse recomendada ao DEPEP a elaboração 
de amplo e minucioso estudo econômico de todo o setor, para que melhor 
se pudesse decidir sobre as novas solicitações. 


fruticultura 


Pretendendo diversificar as atividades agrícolas do Estado, a Secretaria 

da Agricultura e Abastecimento de Santa Catarina encaminhou-nos trabalho 
que mandou realizar com vistas à implantação do Programa de Fruticultura 
de Clima Tropical. Na oportunidade, entre outras reivindicações, postulou 
especialmente o elastecimento do prazo de resgate dos créditos para 

a aquisição de tratores, implementos e outros equipamentos agrários, 

e a elevação do teto de produtividade atribuído à lavoura de abacaxi, para 
efeito de financiamento. 


Com base no estudo empreendido pelo DEPEP, foi decidido ampliar para 
até 8 anos o prazo de financiamento daquelas máquinas, quando 
integrantes de projeto que visasse ao plantio de árvores frutíferas; e 
aumentar para 80% o teto de produtividade das lavouras de abacaxi 
desenvolvidas com assistência técnica em todo o País. 





cultura de batata-inglesa 

























Estudo económico realizado pelo DEPEP, em que foram detectados as 
razóes de intermitentes crises que se abatem sobre os produtores de 
batata-inglesa, levou o Banco a rever as bases de financiamento dessas 
lavouras. Com fundamento nesse trabalho, o empréstimo passou a ser 

calculado não mais em função do preço corrente do produto — em 
constante oscilação, por força de suas duas colheitas anuais, a das águ 
abundante, e da seca, mais escassa — e, sim, dos preços médios pago 
nos 12 meses que antecedem a época de apresentação das propostas, 

devidamente corrigidos. | 


Apurados pelo DEPEP, esses preços são fornecidos duas vezes por ano ) 
DENOC, para divulgação. | 


Com a adoção desse medida, os níveis de nossa assistência a ambas a | 
safras guardam maior compatibilidade entre si e com os próprios custo Je 
producáo. 


CFP — contabilização e estatística 


Em face da necessidade de aprimorar seu sistema de informações 
contábeis e estatísticas, a Comissão de Financiamento da Produção 
postulou a revisão de algumas de nossas rotinas de serviço relativas às 
operações de sustentaço da Política de Preços-Mínimos. 


Assim, sob coordenação do DEPEP, foram modificados os nossos regis 
contábeis, de sorte que a nova metodologia não só oferece os eler 
necessários para avaliação do custo dos estoques de produtos agricole 
da Comissão, em poder de nossas agências, como permite a apuração 
do seu resultado operacional com maior grau de detalhamento, ensejal) 
ainda, ao Banco apreciável simplificação nos respectivos trabalhos. 


Quanto à estatística, cujos procedimentos eram bastante precários, | 
adotou-se reformulação provisória, enquanto se realizam estudos para | 
implantação de sistema que prevê a utilização de computadores. Nada 
obstante, agora há a possibilidade de acompanhar mais de perto a 
comercialização das safras agricolas, conhecendo-se em determinad 
os estoques vinculados aos empréstimos do Governo Federal (EGF), b 
como os de propriedade da Autarquia, resultantes de aquisições de 
produtos da pauta de Precos-Mínimos 


desconto de títulos — condicóes 


Indústria de clicheria, fotolitografia, etc. não pôde efetuar operação 
desconto em uma de nossas agências, por emitir títulos de “pres 
serviço”, os quais a obrigavam — segundo nossas instruções -a | 
apresentar papéis de crédito devidamente aceitos ou tee | 
comprovação da efetiva prestação do serviço e do vínculo contratual 4 
a autorizou. : i 
Alegando não poder sua filiada cumprir tais exigências, o orgão da clé: f 
empenhou-se no sentido de o Banco passar a realizar aqueles negóc 
independentemente de aceite dos títulos e de apresentação de 
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confirmatória do sacado. 


ng Submetido o caso ao DEPEP, este acabou por constatar que tais duplicatas 
se originavam de servigos solicitados por agencias de propaganda. 
No entanto, o sacado näo era a agéncia — mera intermediária — e sim o 
anunciante, seu cliente, razáo por que, com apoio legal, a própria agéncia 
- de propagandda estaria autorizada a formalizar o pedido de servico, em 
nome do cliente, bastando, portanto, ao Banco, o recebimento desse 
comprovante e de documento confirmatório do recebimento da encomenda. 


Posto isso, sugeriu-se modificação em nossas normas, para 
compatibilizá-las com a peculiaridade do caso. 
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Ao longo do ültimo decénio o Banco 
conseguiu elevar significativamente 
os índices de produtividade, em face 
de uma série de medidas, adequadas 
e oportunamente adotadas. Contudo, 
nos ültimos semestres, tendéncia 
ascensional menos acentuada dos 
indicadores de produtividade 
mostrou que, em razáo do 
diagnóstico de causas e da avaliação 
de efeitos conjunturais, novas 
providéncias deveriam ser sida 
em prática. 


.O fenômeno decorreu, em parte, da 


expansão acelerada dos serviços, 
com reflexos negativos no 
funcionamento das agências. 
Também os elementos novos 
agregados à força de trabalho das 
agências absorvem cuidados de . 
orientação e treinamento, subtraindo 
das equipes de trabalho, devotadas 
ao esforço de integração dos novos 
elementos, palpáveis parcelas da 
produtividade. É o ônus do 
crescimento maciço. 

Essa expansão dos serviços faz 
despontar ainda: 

a) necessidade de investimentos em 
construções, para atender à 
crescente carência de espaço; e 

b) demanda de equipamento 
importado, sem perspectiva de 
próxima substituição por produto 
nacional. 


As hiperagências são outra fonte de 
permanente preocupação por causa 
de 1964, que aparentemente 
minimizariam a sua atuação, 
seguiu-se demonstração ostensiva 
de insuperável capacidade de 
recuperação. 
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ro de processam en tos de 


A realidade do mundo moderno, 
e dentro dela a particular eclosão do 
desenvolvimento brasileiro, tem 


` exigido das empresas esforço 


constante, sucessiva revisão da 
política global, redimensionamento 
de seus planos e adaptação da 
filosofia de trabalho à atualidade, 
mediante o aproveitamento dos 


avanços tecnológicos. 


Na área bancária, importante lugar 
cabe à permanente racionalização 
dos serviços, que gera ampliação da 
capacidade de absorver novas 
tarefas, possibilita a expansão das 
atividades empresariais, contribuindo, 
em última análise, para aumento da 
rentabilidade. Todos os bancos 
perseguem esse objetivo. 


O Banco do Brasil, em ação contínua, 
empenha-se para o aperfeiçoamento 
dos métodos de trabalho, em 
permanente revisão de rotinas e de 
normas, reformulação 

e implementação da estrutura 
organizacional das agências, 
implantação de nova metodologia. 
Consideráveis investimentos têm 
sido feitos no sistema de 
comunicações e de mecanização de 
serviços de quase todas as suas 
dependências. Os resultados obtidos 
atestam que todo esse esforço tem 
contribuído para que o Banco 
acompanhe a escalada 
desenvolvimentista experimentada 
pelo País nos últimos anos. 

Às grandes modificações 
introduzidas pela reforma bancária 
























atribuição de tarefas não 
coincidentes com suas reais 
finalidades, à falta de organismos 
mais apropriados para assumi-las. 
O expressivo porte dessas filiais 
ameaça comprometer os 
convencionais instrumentos de 
controle, ao tempo em que a 
multiplicação de atividades 
agregadas, não compatíveis com os 
habituais encargos de uma agência, 
e o gigantismo de seu quadro de 


funcionários dificultam a estruturação 


organizacional, afetando 
irremediavelmente os índices de 
produtividade. 


Tais fatos tornaram evidente a 
necessidade da formulação de um 
planejamento global que incluísse 
implementação de centros 
administrativos regionais e, 
paralelamente, pudesse conter a 
expansão do quadro de servidores. 
É necessário extinguir métodos de 


trabalho em que tarefas análogas se 


superponham e se dispersem em 
rotinas repetitivas, absorvendo 
equipamento e mão-de-obra sem a 
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` proporcionará melhor utilizagä 


Para tanto, a Comissão de 
Planejamento, que tem atuação) 
âmbito da Carteira de 

Administração, promoveu estu¢ 
com o objetivo de institucional 
organismos regionais da Direçê 
Geral, com atribuições e raio di - 
ação definidos, que teriam por! 
finalidade executar tarefas de rss 
e absorver expressivos encargo; | 
tradicional e isoladamente | 
imputados às agéncias. | 


D! 
© 


A concentração de serviços 


máquinas, espaço e pessoal, ct é 
vantagem ainda de imprimir mi 
velocidade, mais segurança er 
eficácia à execução das tarefa 

Os atuais recursos materiais sé! 
remanejados de maneira racion 
e econômica, estendendo à qui! 
totalidade das filiais as vantage| 
dos modernos recursos da 
tecnologia. Aliviadas de grande 
carga de trabalho, as agências!| 
poderão convergir seus esforçe: 
para o aperfeiçoamento de suas 
atividades-fim. | 


| 














O estudo desenvolvido tracou o perfii 


dos Centros de Processamento de 
Serviços e Comunicações e apontou 
alternativas de solução para a 
execução concentrada dos serviços, 
levando em conta os diferentes 
estágios de mecanização em que 


. hoje se encontram as agências, 


constituindo-se no anteprojeto do 
programa de implantação dos 
Centros. O empreendimento de 
âmbito nacional é identificado por 
PROJETO CESEC no plano plurianual 


. de ação administrativa que vem 


sendo desenvolvido pela Comissão 
de Planejamento. 


Os objetivos da implantação dos 
Centros de Processamento de 


= Serviços e Comunicações, CESEC, 


se resumem: 


— promover a concentração dos 
equipamentos de entrada de dados, 
a fim de maximizar a utilização do 
instrumental de alta mecanização; 


- ampliar o número de agências 
atendidas por computador, 
possibilitando acesso a sistemas . 
mais sofisticados; 

— facilitar a manutenção de 
equipamentos e de programas 
implantados; 

- aprimorar a produtividade 

e racionalidade na execução, 
coordenação e controle dos serviços 
das agências, visando à redução de 
custos operacionais e de tempo na 


-obtenção de dados de gestão; e 


— aliviar as agências de serviços, 
proporcionando-lhes melhores 
condições, inclusive quanto a 

espaço físico para o desenvolvimento 
de suas atividades. 


O CESEC, como órgão regional, 
subordinado diretamente à Carteira 
de Administração e desvinculado 
administrativamente das agências, 
terá autonomia para comandar a 
execução dos serviços que lhe 
ficarão afetos. 








TIPOS DE CENTROS E AGÉNCIAS 





O projeto prevé a criação de dois 
tipos de centros: CESEC-I (com 
computador) e CESEC-II (sem 
computador), para que se possa, 
através de teleprocessamento 

e contando com a execução 


concentrada de servicos, levar a alta 


mecanização a regiões onde não se 
justificaria economicamente a 
instalação de centros de 
processamento de dados. 


AGÊNCIAS 
TIPO | 


AGÊNCIAS 
TIPO II 


(PROCESSADOR) 


“CENTRO II 


AGÉNCIAS 
TIPO I 


(CONCENTRADOR) 
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HN 
Como usuárias do CESEC, as 
agências serão do tipo | (sem 
equipamento de entrada, i | 

i 


i 
relacionando-se com Centro de |) 
ou Il, mediante transporte de | 
documentos, para todos os. ) 
prestados) ou do tipo Il (sem 
equipamento de entrada, 
relacionando-se com Centro de 
tipo |, para todos os serviços, e ei 
escrituracáo de depósitos). 


DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DOS CENTROS | i 






df | 


alvador : 


S. Gabriel 








de Compensacáo de Cheques e de 


O estudo procurou, na medida do Outros Papéis. 
possível, fazer coincidir as sedes dos ; 
centros com as praças - Assim, foram identificados 


centralizadoras, atuais e projetadas, 48 centros, sendo 10 de tipo 
“dos sistemas integrados do Serviço e 38 de tipo Il. 
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Na distribuição feita, prevê-se, com o 
remanejamento de equipamento 
disponível, a localização de CESEC-I 
em Ribeirão Preto e Londrina. Estas 
cidades, pela situação geográfica 

e condições de comunicação, 
atenderão regiões com grande 
volume de serviços, justificando a 
instalação de computador. 


Entretanto, poderá a distribuição de 
centros evoluir, mercê do 
aprofundamento de pesquisas e de 
modificações estruturais. 


SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELOS CESEC 
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Na fixação da área de influênci 
cada CESEC, foi levada em con 
além da demanda de serviços, 
a integração de agências (tipo 

situadas dentro do círculo 
estabelecido a partir de um 
aproximado de 120 km do 
respectivo centro, ao longo de 
rodovias pavimentadas. 


Os centros prestaráo inicialmei 
serviços a seguir indicados, em 
outras tarefas possam ser de fi 
por eles executadas: 
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A par das vantagens a serem obtidas 
com a criacáo dos Centros, que 
dizem respeito à economia de 
máo-de-obra, equipamentos e área, 
deve-se considerar, também, 

a melhoria da imagem do Banco 
junto a seus clientes, pelas seguintes 
razões principais: 


— a maioria dos funcionários das 
agências ficará voltada 
exclusivamente para o atendimento 
do público, ao contrário do que 
hoje ocorre; 

— máquinas e equipamentos 
ruidosos serão retirados do recinto 
das agências; e 

— será possível subtrair da vista do 
público os serviços internos 
remanescentes, melhorando o 
aspecto estético de nossas filiais. 





A cidade de São Paulo foi escolhida 
para instalação do primeiro CESEC, 
por se encontrar em fase de 
acabamento o prédio ali mandado 
construir pelo Banco. 


Considerando a amplitude 

e complexidade do projeto, e que 
seu desenvolvimento, no mais curto 
prazo, exigirá esforços adicionais 
de coordenação das atividades 
técnico-administrativas de vários 
órgãos da Direção Geral, 
constituiu-se equipe subordinada 
diretamente à DIRAD, denominada 
COPCE-Comissão de Coordenação 
do Projeto CESEC, que se 
encarregará da instalação do CESEC 
de São Paulo, SP, e acumulará 
conhecimentos para a implantação 
de outros Centros. 





mento monetário e 
a monetária 


N Alberto Sozin Furuguem A politica monetäria praticada a cada 
T , : momento tem sempre objetivos 

: definidos: em geral é conduzida em 
funcáo de determinadas metas 
anuais "declaradas" ou 
"imaginadas" pelo Governo. Duas 
“variáveis sempre ficam, contudo, 
fatalmente ligadas e condicionam a 
política monetária: a) nível da a 
atividade econômica; b) taxa de 
inflação. 


introdução 


É tão grande a importância dos 
efeitos da Política Monetária para 
todos os agentes econômicos e ao 
mesmo tempo tanto se tem falado 
em orçamento monetário, meios de 
pagamento, Mi, M2, M3, base 
monetária, liquidez, inflação de 
demanda, aquecimento, 
desaquecimento, que muita confusão 
tem surgido entre aqueles que 
procuram interpretar as estatísticas 
monetárias e os pronunciamentos 
oficiais. Parece de interesse geral, 
assim, esclarecer-se o significado 


Quando o Governo define diretrizes 
para a política monetária em 
determinado período (ano, em geral) 
está, antes de mais nada, querendo 
dizer que supõe aquela orientação ~~ 
compatível com “certo” desempenho 
da economia e “certo” limite para a 


daqueles termos e, eventualmente, infiagen, 
chamar a atenção dos próprios 
técnicos para pontos que nem Quando é fixada uma taxa de 30% 
sempre são bem claros. É o objetivo para a expansão dos meios de 
deste texto. 1 | pagamento para determinado ano 
^A supóe-se, por exemplo, que aquela 
Quero alertar, inicialmente, que o taxa seja a mais adequada para que 
texto pretende ser estritamente a economia possa crescer de 8,3% e, 
técnico-didático, objetivando tão ao mesmo tempo, a inflação fique 
3 somente esclarecer alguns aspectos na casa dos 20% 
menos óbvios aos leigos em (1,20 x 1,083-1 = 0,30). 
Economia, não contendo opinião 
sobre a qualidade da política Outras variáveis podem, naturalmente, 
T. monetária executada em períodos de acordo com a conjuntura, estar 
yeni passados. embutidas nas "razóes" da politica 
monetária. Na atual conjuntura, por 
Agradeço as valiosas sugestões exemplo, O “balanço de pagamentos 
feitas pelos professores Octávio externos” constitui-se, forçosamente, 
Gouvêa de Bulhões e Sebastião variável básica a ser considerada 


Marcos Vital, incorporadas ao texto na formulação da política monetária, 
o que, contudo, não os na medida em que esta pode 
responsabilizam pelas abordagens condicionar, via dosagem da A 
técnicas ou énfases feitas ao longo liquidez, o nível das importações. 


ho. iodi 
do trabalho Basta relembrar alguns periodos 


passados para vermos como as 


as razões da política monetária 








“razões” da política monetária, em 
cada conjuntura específica, são 
sempre bem definidas. 


a) Período do “tratamento de 
choque”. Os últimos dois anos 

_ (o ultimo em particular) do Governo 
Castelo Branco ficaram conhecidos 
como o período de “tratamento de 
choque” da inflação. O Governo 
definira claramente sua opção: era 
dada prioridade cronológica 
absoluta à redução de taxa de 
inflação, já que os níveis vigorantes 
ameaçavam desorganizar os 
mercados pelos seus efeitos 
perversos sobre os investimentos, 
consumo, bem-estar da população, 
etc. Neste caso não era lícito 
maiores divagações sobre como 
orientar a política monetária. Ela 
deveria ser fortemente restritiva, 
como foi. Q preço político, em 
termos de desemprégo, queda da 
produção, falências etc., o Governo 
conhecia de antemão e propôs-se a 
pagar. O objetivo foi atingido. 
A inflação que ameaçava ultrapassar 
a casa dos 100% a.a. em 1964 foi 
reduzida a níveis em torno dos 
25% a.a. a partir de 1967, com 
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| 


saudäveis efeitos posteriores sobre. 
todos os agentes econômicos. | 
b) Período de 1967/73. Parao | | 
Governo que tomava posse em | 
março de 1967 o diagnóstico não 
deixava dúvidas: a economia | 
encontrava-se com larga margem 
capacidade produtiva não utilizada! 
e “baixa liquidez”. A política 
monetária seria conduzida para 
reativação da atividade econômica 
A melhoria da liquidez certamente 
provocaria rápida expansão da 
produção com impactos 
inflacionários reduzidos, ou pelo 
menos em níveis aceitáveis. 

A expansão monetária em 1967/ 
destinou-se, em boa parte, 

a “recompor” a liquidez “desejada 
pelo sistema econômico, além de 
“absorvida” pelo aumento da 
produção, ficando minimizado o 
efeito inflacionário. No período 
1969/71, a expansão monetária 
adequadamente dosada tendo em | 
mente alcançar-se elevado | 
desempenho da economia, desde | 
que assegurada a não-reaceleração 
da taxa de inflação (vide quadro 
coluna c). 



























| 


c) Período de 1972/74. O ritmo de 
expansáo monetária desde fins de 
1972 e, ao longo de 1973, fav 
à manutencáo de intensa ativid 
económica, mas era incompatível 
com o objetivo de manter a infl 
em desaceleracáo ou mesmo 
estabilizada. A elevação dos pr 
nesses dois anos, principalmente 
último deles, foi fortemente conti 
(adiada) através de controles 
diretos (CIP). 


O Governo, em março de 1974, 
também realizou diagnóstico que 
não deixava dúvidas: a economia 
encontrava-se espião 
excesso de moeda, sendo as pr 
inflacionárias intensas. Não restava 
dúvida de que a política monetária! 
deveria ser conduzida de sorte a 
assegurar desaceleração no ritmo d 





expansão dos meios de pagamento. 
Em confronto a uma expansão de 
47% em 1973, programou-se 35% 
para 1974, e executou-se 33,5% 
com o que a inflação foi reduzida, 
no segundo semestre daquele ano, 
a níveis equivalentes à taxa anual 
de 20%. 


meios de pagamento — definição 
clássica 


Por meios de pagamento se entende 
o “disponivel” (caixa e bancos) de 
qualquer agente econômico, pessoa 
física ou jurídica. A cada momento 
existirá, portanto, na economia, 
certo estoque, saldo, valor, como se 
queira chamar, para o total dos 
meios de pagamento, que será o 
somatório do "caixa e bancos" de 
todos os agentes económicos. 

O somatório do “caixa” dará o 
“papel moeda em poder do público” 
(por definição o total emitido até 
certa data menos o que estiver 
retido pelo sistema bancário — Banco 
do Brasil e bancos comerciais — para 
“encaixe” técnico). O somatório de 
“bancos” resultará na totalidade dos 
“depósitos à vista” no sistema 
bancário. É fácil então concluir que o 
volume dos meios de pagamento na 
economia é dado pelo estoque de 
papel-moeda em poder do público 
mais os depósitos à vista no sistema 
bancário. Este é o conceito clássico 
de meios de pagamento 
“e simbolizado por Mı. 


r 


Dispondo do controle das emissöes 
de papel-moeda e dos balancetes 
mensais de todos os bancos, pode 
o Banco Central levantar, 
rotineiramente, estatistica do total 
dos meios de pagamento a qual é 
divulgada através de seu Boletim. 
Existem também estimativas 
semanais baseadas em amostras 
que permitem acompanhar mais de 
perto o comportamento do total 
dos meios de pagamento na 
economia. 
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O condicionamento da evolução do 
total dos meios de pagamento na 
economia é a preocupação básica 
que leva o Governo a elaborar 
anualmente o chamado Orçamento 
Monetário. Esse é um ponto que 
não se deve perder de vista, sob 
pena de se enveredar por discussões 
paralelas do tipo “o que é relevante, 
o controle dos meios de pagamento 
ou o controle do crédito?”, “o que 
deve ser considerado no orçamento 
monetário a definição clássica de 
meios de pagamento ou uma versão 
mais ampla, Mz, Ma?”. Tais 
discussóes, como veremos, sáo em 
geral acessórias, podendo ser üteis 
para refinamento da análise, mas 
raramente merecem a atenção que 
muitas vezes se lhes pretende dar. 


orçamento monetário — conceito 


Orçamento Monetário é, a rigor, 

o nome com que se batizou o 
documento onde anualmente são 
feitas projeções para o : 
comportamento das contas do 
Sistema Monetário (assim entendido 
o conjunto formado pelo Banco 
Central, Banco do Brasil e demais 
bancos comerciais). O orçamento 
monetário para determinado ano 
seria, portanto, em síntese, 

o exercício de previsão e 
acompanhamento das Contas das 
Autoridades Monetárias e bancos 
comerciais no período. E mais, as 
diversas projeções teriam como 
finalidade principal condicionar a 
evolução da rubrica “meios de 
pagamento” que aparece no passivo 
do balanço consolidado do Sistema 
Monetário (bancos comerciais + 
Autoridades Monetárias). É bom 
lembrar ainda que no Brasil as 
Autoridades Monetárias 
compreendem além do Banco Central 
o Banco do Brasil, correspondendo, 
portanto, a um sistema híbrido posto 
que o último funciona também como 
banco comercial. Na prática o 
documento oficial pode conter 
dezenas e até mesmo centenas de 





tabelas auxiliares onde sáo feitos 


desdobramentos das diversas contas. 


As projeções são feitas também, 
més a mês, para permitir melhor 
acompanhamento. Como se vê, 
o “orçamento monetário” não possui 
o sentido dos orçamentos 
tradicionais nos quais são previstos 
fluxos de receita e de despesa, 
resultando em equilíbrio, déficit ou 
superavit. No “orçamento 
“ monetário” são feitas projeções das 
diversas rúbricas constantes dos 
balancetes dos componentes do 
Sistema Monetário. Se juntarmos 
adequadamente algumas das 
rúbricas do passivo dessas 
instituições, teremos o variável 
“meios de pagamento”. Assim, 
o “papel-moeda em poder do 
público” será parcela do passivo do 
Banco Central e “os depósitos à 
vista” representarão parcelas dos 
recursos do Banco do Brasil e dos 
demais bancos comerciais. 
(Os quadros B. 1, B. 2e B. 3 
constituem, no conjunto, um 
hipotético'orcamento monetário). 


É relevante dizer nesta altura que as 
autoridades monetárias projetam a 
evolução dessa variável (meios de 
pagamento) e dispõem de 
instrumentos para fazê-la ter o 
comportamento previsto. 


` política monetária, em particular, 


"emprego, controle de inflação, 


equacionamento dos pagamentea 



































é indispensável o orçamento — 
monetário? 


A rigor, do ponto de vista 
estritamente técnico, não seria | 

necessária a existência formal de. 4 
um orçamento monetário! Bastari 
dispor de um satisfatório siste 
acompanhamento (indicadores ` 
monetários e reais) que permitis se 
às autoridades adequada condug; 
da politica monetária. No Brasil, à | 
de Reforma Bancária (N.? 4595 
dispóe que o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) deve aprovar 
anualmente o orçamento monetárid 
A sua elaboração e o seu 
acompanhamento são, de qualq 
modo, de grande utilidade para 
as autoridades possam ter 
visualização global das diversas. 
condicionantes da situação 
monetária, em termos retrospe 
e, principalmente, prospectivos. | 


» 


De qualquer modo, & bom lembi 
que a aprovação do orçamento 
monetário pelo CMN não o 
transforma em documento rígidc 

a ser cumprido à risca, à semel an i 
dos “orçamentos” de fato. O pröpn 
CMN poderá, a qualquer momento 
reexaminar o O.M. e fixar novas T 
projeções para expansão dos mei 
de pagamento. Em suma: as 
projeções do orcamento monetário 
não representam por si só metas 
política económica, em geral, ou 


+ 


más tão somente quantificaçõe 
se supõe adequadas à consec 
dos objetivos de crescimento, 
distribuição da renda ou 


externos. 


| 

| 
como fixar a taxa de expand | 
dos meios de pagamento? | 
| 


Talvez não haja nada mais difícil d 
que determinar uma equação que | 
possa explicar o comportamento 
procura por moeda na economia. | 
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Os estudiosos de economia 
monetária tem-se "divertido" 
bastante procurando estimar funções 
matemáticas explicativas da 
demanda da moeda. 


Ao mesmo tempo, os executores da 
política monetária náo conseguem 
sair do estágio mais elementar em 
matéria de critérios para quantificar 
a oferta da moeda. Digamos, porque 
o Governo fixou em 3596 a expansáo 
dos meios de pagamento, para 1974? 
É um nümero mágico? Alguma 
equação de variáveis múltiplas foi 
utilizada para determinação dos 
35%? A única coisa razoável que se 
poderia dizer, à época em que aquela 
taxa foi explicitada, é que a mesma 
refletia disposição do Governo de 
desacelerar, ao longo do ano, o ritmo 
de expansão dos meios de 
pagamento, posto que no ano 
anterior a expansão alcançara 47%. 
Era razoável dizer-se também que o 
Governo não pretendia impor 
“tratamento de choque” à inflação 
que se acelerava. Em condições 
normais, a redução de 47% para 35%, 
em um ano, refletia desejo de 
desaceleração “gradativa”. - 
Sabendo-se que o ano de 1974 já 
se iniciava com “excesso” de 
liquidez, com mais razão se poderia 
assegurar o desejo do Governo de 
não executar política monetária 
fortemente restritiva. 


Nada, além disso, seria razoável 
afirmar-se. Uma taxa de 37% não 
seria melhor? ou 33%, ou 40%? 


. A discussão antecipada dessas 


taxas não seria muito relevante. 
Decidida a estratégia "gradualista" 
a fixação da taxa entre, digamos, 
30, 35 ou 40% poderia quase que 
ser decidida por sorteio. 


Fixar em 36, 34, 33, 37% seria 
certamente pedantismo ou 
ingenuidade, pois não se poderia 
prever com tal precisão qual a taxa 
desejável. Fixou-se em 35% 

e executou-se política monetária 


que levou, afinal, a uma expansão 
de 33,5%. 


Tendo o Mı se expandido de 33,5%, 
em 1974, o que significava sua 
fixação em 30% para 1975? 
Certamente, um “gradualismo” bem 
moderado, pois a desaceleração 
prevista era mínima, considerando-se, 
mais uma vez, que a liquidez ao final 
de 1974 era folgada. Afinal, o que 
sempre está por trás de uma certa 
taxa de expansão fixada para os 
meios de pagamento? Estão os 
objetivos globais da política 
econômica em termos de 
crescimento, controle da inflação, 
balanço de pagamentos, etc. A taxa 
de expansão dos meios de í 
pagamento não poder ser, 
obviamente, objetivo da política 
monetária, vale a pena insistir. Por 
isso é difícil determinar-se, “a priori”, 
qual a melhor taxa, mas ao longo do 
ano ela vai-se autodefinindo, 
supondo-se que a política monetária 
executada seja coerente com os 
objetivos globais da política 
econômica. É natural que erros de 
avaliação possam ser cometidos em 
maior ou menor grau. O importante 
é fazer adequado acompanhamento. 


é possível controlar a expansão 
monetária? 


A resposta é SIM, sem a menor 
dúvida. A pergunta imediata seria: 
mas por que então, de quando em 
vez, a expansão ultrapassa os limites 
que o próprio Governo fixou? 

A resposta correta é: a expansão 
ocorrida é sempre, salvo pequenos 
desvios, aquela que o próprio 
Governo desejava face a seus 
objetivos econômicos, sociais 

e políticos. Apenas em países onde 
o Governo, por motivos políticos, 
não manipula adequadamente os 
“instrumentos” de política 
monetária é que pode ocorrer 
descontrole sobre a expansão 
monetária. 





No Brasil, as autoridades monetárias 
dispóem, além dos instrumentos 
tradicionais de política monetária — 
variação nas reservas obrigatórias 
dos bancos, redescontos, e “open 
market" — de outra ferramenta 
básica que é a manipulação do 
próprio volume de seu crédito ao 
setor privado (os empréstimos do 
Banco do Brasil). A manipulação 
desses instrumentos e, em casos 
extremos, de outros, como os 
repasses do Banco Central para 
crédito rural, ou ainda de qualquer 
outra operação ativa, dá às 
autoridades monetárias condições 
para exercer pleno controle sobre 

o comportamento da base monetária 
e, portanto, sobre os meios de 
pagamento. 


empréstimos e meios de 
pagamento são a mesma coisa? 


É muito comum confundir-se 
empréstimo com meios de 
pagamento e é importante que se 
distinga uma coisa da outra. 
Podemos dizer de imediato que: 

. a) empréstimo é a principal conta do 
ativo do Sistema Monetário, mas não 
a única e; b) meios de pagamento . 
é a principal conta do passivo do 
Sistema Monetário, mas não a única. 
Assim, embora possamos afirmar . 
que a variação dos empréstimos 

do sistema monetário representa, 





“intermediação financeira (maior © 




































em geral, a principal causa da 
variação dos meios de pagamento 
é certo que uma variável não está: 
proporcionalmente relacionada à 
outra. Em suma: uma coisa é 
empréstimo e outra .é meios d 
pagamento. Se não vejamos: 
observemos as colunas c e d do. 
quadro A. Na primeira, temos 
taxas anuais de variacáo dos mei 
de pagamento e, na segunda, do: 
empréstimos bancários, no perio 
1966/75. No ano a ano, o co 
já é bastante grande, com os 
empréstimos bancários crescendi 
mais rapidamente que os meios í 
pagamento. No período de dez; 
os empréstimos bancários cr 
de 490996 e os meios de pag 
de 180596. Explicação? Cresci 
acentuado dos recursos 
náo-monetários do sistema ba 
ou seja, aqueles náo representan 
obrigacáo à vista das Autoridades! 
Monetárias (capital do Banco do 
Brasil, IOF, PASEP, Depósitos do | 
Tesouro, Depósitos a Prazo, etc). | 
Contraste ainda bem maior | 
verificamos ao comparar as colun ; 
c.e g. 
Os empréstimos do Sistema | 
Financeiro, com mais razão, nào s 
correlacionam estritamente com 0. 
meios de pagamento. No período ! 
de 10 anos, os empréstimos do 
Sistema Financeiro Nacional ao se 
privado expandiram-se de 5822% | 
contra os 180596 para os meios ¢ | 
págamento. Os empréstimos do | 
sistema bancário e do sistema | 
financeiro em geral podem variar, 
de forma substancial, em decorrêni 
de aumento ou diminuição de 


menor canalização de poupanças, 
via sistema financeiro), 

não dependendo exclusivamente 
política monetária. 


j 
| 


aumento da intermediação fina 
ocorrida na economia brasileira nt 
últimos dez anos. 


As cifras citadas mostram i 


SE 


- — 











a inflação é determinada pela 
expansão do crédito ou dos 
meios de pagamento? 


A resposta é, sem dúvida: a inflação 
é causada pelos excessos de 
expansão monetária. Tal fato, que 
tem respaldo teórico, fica 
sobejamente evidenciado pelas 
estatísticas: 


a) o ano de 1966 representou a fase 
áurea da política de “tratamento de 
choque” da inflação, executada pelo 
Governo Castelo Branco. A expansão 
dos meios de pagamento que 
superava 70% no ano anterior, 
limitou-se a 15,8% em 1966. 


- Conseqüéncia: a taxa de inflação 


que se situava na faixa dos 40% a.a. 
em 1966, caiu firmemente para o 
intervalo 20 a 25%, a partir de 1967; 


b) em 1967/68, a expansão 
monetária foi relativamente elevada, 
sem correspondente contrapartida 
sobre os preços. A explicação é 
imediata: tratava-se de um período 
de recomposição da liquidez real 
desejada pelo sistema econômico, 
após o aperto anterior; 
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c) em 1972, reacelerou-se, além de 
razoável, a expansão dos meios de 
pagamento. Como nessa fase a 
liquidez já andava bastante boa, por 
assim dizer, o resultado inevitável 
foi a resistência da taxa de inflação 
em reduzir-se naquele ano e a 
impraticabilidade de obter-se 
sucesso com os 12% fixados para a 
inflação em 1973; 


d) com a expansão de 47% nos 
meios de pagamento, em 1973, 

o resultado inevitável foi a aceleração 
dos preços no primeiro semestre de 
1974, dando aumento global da 
ordem de 35% para o ano, como um 
todo. Com a limitação da expansão 
monetária a 33,5%, em 1974, foi i 
possível reduzir a inflação para 
menos de 30%, em 1975; 


e) com a expansão de 42,8%, em 
1975, presenciamos nova aceleração 
dos preços em 1976. 


Pelos exemplos citados, até parece 
que o efeito monetário sobre os 
preços é defasado de um ano, 
obedecendo-se ao ano-calendário 
Evidente que não é bem isso. Ocorre, 
de fato, “defasagem” entre as 
expansões e contenções monetérias 
e seus efeitos sobre o PIB, e os 
preços e os exemplos citados 
tornam claro essa defasagem. 

Se nosso interesse específico fosse 
discutir tais defasagens, teríamos 
que desdobrar a evolução das 
variáveis para intervalos maiores. 
Mas como não é o caso, passemos 
aos empréstimos. 


Se o volume dos empréstimos 
bancários determinasse, de forma 
direta, o nível geral dos preços, ou 
seja, se a sua variação 
condicionasse a taxa de inflação, 
certamente não teria sido possível 
obter-se taxas de inflação na faixa 
de 15 a 25%, no período 1967/73, 
com os empréstimos crescendo de 
58,3% em 1967, 62,4% em 1968, 
44,5% em 1969, 36,3% em 1970, 


—— 
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47,796 em 1971, 41,696 em 1972, 
46,396 em 1973. Quanto aos 
evoluíram de 66,896 em 1967, 
Nacional observe-se que os mesmos 
evoluíram de 66,896 em 1967, 
81,896 em 1968, 50,096 em 1969, 
49,396 em 1970, 50,696 em 1971, 
52,496 em 1972 e 55,596 em 1973. 
Em termos acumulados, a taxa é 
absurdamente alta, se comparada 
com a evolução combinada dos 
precos e do produto real da 
economia. 


Concluindo: Não se deve equiparar a 
evolução dos empréstimos à dos 
meios de pagamento para efeito de 
se medir pressóes inflacionárias. 

O que gera inflacáo de demanda é, 
em ültima análise, a expansáo 
artificial do "poder de compra", : 
gerado pelas emissóes de 
papel-moeda (que tem efeito- 
mültiplo via sistema bancário), 


em ritmo superior à produção de bens 


e serviços. O aumento de 
intermediação financeira pode gerar 
pressões inflacionárias de custos, 
na medida em que aumenta a 
dependência das empresas em 
relação aos “recursos de 
empréstimo”, mas de menor 
importância conjuntural. 


por que, então, controlar o 
crédito? 


Ao se chamar atenção para a 
distinção que se deve fazer entre 
expansão dos empréstimos bancários 
e dos meios de pagamento não se 
pretende, naturalmente, afirmar-se 
“que o controle destes prescinde do 
daqueles. Tem-se consciência de 
que, eventualmente, se pode 
programar no orçamento monetário 
taxas bastante diferentes para 
expansão dos empréstimos e dos 
meios de pagamento (em 1974, a 
expansão de 33,5% nos meios de 
pagamento foi compatível com os 
58,9% para os empréstimos; 
em 1976, o próprio O.M. prevê 
42,8% para os empréstimos, em 
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«0 multiplicador bancário pode s 


| 
confronto com 2596 para os mei i 
pagamento), mas não se deve 
esquecer que a principal fonte de 
expansáo dos meios de pag 
é o aumento dos empréstimos. | 
É por isso que, em geral, fala-se | 
contenção do crédito como 
de contenção monetária. Em st 
para se conter a inflação, torna-s 
necessário dosar a expansão do: | 
meios de pagamento, mas a 
dosagem destes depende 
fundamentalmente da (dosagem). 
crédito. Em outras palavras, as | 
autoridades acompanham a evol | 
do passivo monetário do | 
bancário (meios de pagamentos). 
i | 
























agem sobre o ativo (emp 
setor privado, redescontos ao 
sistema bancário, “open market’) 
etc.). As autoridades monetárias! 
condicionam a evolução dos mei. 
de pagamentos por dois 
mecanismos distintos: 


a) condicionando o valor da bas 
monetária, ou 
b) fazendo variar o multiplicado 
bancário. 


| 
j 


| 
| 


manipulado pela variação nos 
percentuais dos depósitos 
compulsórios, o que leva, em 
última análise, a maior ou meno 
capacidade dos bancos de cor 
empréstimos e de criar meios de 


pagamento. i j 
3 


Pela conformação das Autoridad 

Monetárias no Brasil, o IH 
condicionamento da base ie 
é, de longe, a principal a velo 
que dispõe o Governo para cc 
o estoque de moeda na econon 
O principal mecanismo de que 
dispõe as autoridades, para 
condicionar a base monetária, p 
outro lado, consiste na 
de seus próprios empréstimos 
setor privado (veja, na tabela B 
a importância básica da " 
empréstimos do Banco do 
dentro do Orcamento 
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— apesar de hipotéticos, os nümeros 
refletem, de grosso modo, a realidade). 
Os redescontos tém menos 
importáncia quantitativa e o "open 
market" destina-se a ajustamentos 
de curtíssimo prazo. Outras rubricas 
importantes, como a variação nas 
reservas cambiais e o déficit de caixa 
do Tesouro, tém comportamento 
autónomo em relação ao orçamento 
monetário, e não se constituem em 
instrumentos de controle. 


Conclui-se então: o principal 
instrumento de controle monetário 
existente no Brasil consiste na 
variável empréstimos das autoridades 
monetárias ao setor privado. 
Manipulando o volume de crédito 
concedido diretamente às empresas, 
as autoridades condicionam o 
comportamento da base monetária 
que, por sua vez, determina, de 
forma preponderante, a capacidade 
dos demais bancos de conceder 
empréstimos e gerar meios de 


qual o melhor conceito de meios de 
pagamento: Mı, M», ou M3? 


Outra discussáo muito comum, mas 
nem sempre tão relevante para fins 
de política monetária, é sobre a 
identificação da melhor definição dos 
meios de pagamento. 


Vejamos, antes de mais nada, as 
classificações usuais: 


Mı = papel-moeda em poder do 
público + depósito a vista no sistema 
bancário (bancos comerciais + Banco 
do Brasil). 


M2 = Mi: + LTN fora do sistema . 
monetário + depósitos à vista nas 
caixas econômicas, e; 


Ms = M2 + 0,50 (depósitos de 
poupança + depósitos à prazo + 
letras de câmbio + letras imobiliárias). 


A melhor definição é a clássica, que é 
a fixada no orçamento monetário, 
ou seja, estoque de moeda manual 
(papel-moeda em circulação fora do 
sistema monetário) + saldo de 
moeda escritural (somatório dos 
depósitos à vista no sistema 
bancário). Para quem está 
acompanhando de perto a política 
monetária é útil e, às vezes, até 
relevante, que se leve em 
consideração a evolução de 
conceitos mais amplos como Ma, 
Ms, que ajudam a melhor qualificar 
a própria evolução do Mi: e da 
liquidez em geral. As estatísticas do 
quadro A mostram o menor poder 
explicativo do M2 e Ms sobre a 
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pagamento. Daí porque, vale insistir, 
muito embora não deva confundir 
empréstimos com meios de 
pagamento, torna-se razoável, quase 
sempre, tomar-se como sinônimos os 
termos “controle do crédito” 

e “controle dos meios de pagamento”. 


evolução dos preços. O Ms, por 
exemplo, evoluiu a taxas bastante 
elevadas, no período 1967/73, sem 
dar correspondente contrapartida 
sobre os preços. : 


TREE Er 
Ta 
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Concluindo: É bom observar a 
evolução de diversos conceitos de 
meios de pagamento, mas náo se 
deve esquecer que o M; é, em 
última análise, a definição mais 
adequada. 


É natural, também, que conjuntura 
monetária “apertada” ou “folgada” 
(ou liquidez “apertada” ou "folgada") 
signifique “aperto” ou “folga” de 
crédito. 








Banco do Brasil e política 
monetária 


A propósito do comportamento do 
Banco do Brasil no contexto da 
política monetária, vale a pena 
comentário à parte, pois a questáo 
costuma ser vista sob ángulos 
bastante diversos, não raro gerando 
interpretações distanciadas da 
realidade. 


De início, vale relembrar a primeira 
das “leis de Kafka” (Alexandre não 
Franz) citado por Roberto Campos 
em “A Técnica e o Riso” (p. 32): 
“independentemente dos homens 
e de suas intenções, sempre que o 
Ministro da Fazenda se entrega à 
austeridade financeira, o Banco do . 
Brasil escancara os cofres, com a 
inevitabilidade quase de uma lei, 
natural. E vice-versa”. Em outras 
palavras, sempre que o Ministro da 
Fazenda é parcimonioso, o Presidente 
do Banco do Brasil é expansionista 
e vice-versa. Isso teria ocorrido de 
maneira infalível em nossa história 
econômica. É importante não 

- interpretar essa lei no sentido 
negativo ou seja, de que o Banco 
do Brasil inviabiliza a política 
monetária. Ao contrário, isso 
demonstra duas coisas; primeiro, que 
a dosagem das operações do Banco 
do Brasil é instrumento básico de 
política monetária e, segundo, que a 
forma híbrida de autoridade 
monetária no Brasil dá-Ihe 
flexibilidade que, provavelmente, 
no final das contas, seja melhor 
para o País. O Banco do Brasil 
funcionaria como "amortecedor" 
das manobras expansionistas ou 
contencionistas do Governo. 

f : 

. Seria um absurdo imaginar-se que o 
Banco do Brasil pudesse ter 

orientacáo divergente da do Governo, 

sendo dele peça integrante. 

Poderíamos formular outra lei: 

O comportamento do Banco do 
Brasil é, por definição, a desejada 

pelo Governo. Pode ocorrer 
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. depende, em geral, a própria 


' onde a atuação da rede privada 




















pequenos desvios devido a 
dificuldades de acompanhamento 
e avaliação. A fixação de tetos pará 
o Banco do Brasil no orçamento 
monetário constitui-se, de fato, me! 
expediente prático de que o Goveri 
lança mão para poder orientar sua | 
política creditícia e monetária. 
Na realidade, ele deverá estar ora 
abaixo, ora acima, do que tiver sid 
previamente programado, posto qu 
a manipulação de seus créditos . 
funciona como instrumento de 
política monetária. Quando a 
expansáo dos meios de pagame 


exemplo, o presidente do Banco d 
Brasil estará tanto mais confort; 
no Conselho Monetário quanto m 
tiver “estourado” o teto, pois, no 
caso, o “estouro” é bem-vindo, na 
medida em que contribui para 
aproximar a expansão dos meios 
de pagamento da taxa prevista no | 
orçamento monetário. 1 


É também comum ver-se bang n 
privados reclamarem da conco n 
do Banco do Brasil e de que os 
fixados no orçamento monetário | 
para o mesmo são, eventualme 

mais elevados que aqueles previs 
para os demais bancos. É bom 
lembrar, a propósito, que sendo os! 
empréstimos do Banco do Brasil c 

principal canal de injeção de liqu 
na economia, da sua expansão 


possibilidade de crescimento d 
operações dos demais bancos. 
Além disso o crescimento maior c 
Banco do Brasil se dá na área 


menos intensa. 


déficit do tesouro e outros: causas | 
da inflação? 


A questão do déficit de caixa do. 
Tesouro, como responsável pela te 
de inflação, veio à baila, 

recentemente, valendo a pena 
comentário à parte sobre o tema. . 
A confusão decorre do 











desconhecimento, mais ou menos 
generalizado, do mecanismo básico 
da expansáo monetária. 
As operacóes das Autoridades 
Monetárias (Banco Central + Banco 
do Brasil) comandam o processo de 
expansáo (ou contracáo) dos meios 
de pagamento, via expansão (ou 
contração) da base monetária 
(reservas bancárias e meios de 
pagamento diretamente emitidos 
pelas AM). Para saber se 
determinado “setor” está - 
pressionando ou não a base 
monetária é necessário verificar seu 
efeito líquido (expansão menos 
contração). No caso em questão, 
dizia-se que o déficit do Tesouro, 

no primeiro semestre deste ano, 
tinha sido o principal foco da 
expansão monetária (e, portanto, 
inflacionária). Ledo engano! Para um 
déficit de CrS 5,6 bilhões, o Banco 
Central colocou, em termos líquidos, 
no mesmo período, Cr$ 22,7 bilhões 
em títulos do Tesouro. O resultado 
(líquido) das operações com o 
Tesouro Nacional tinha sido, 
portanto, bastante contracionista, 
em termos de impacto sobre a base 
monetária. Poderia ter ocorrido 
exatamente o oposto. O Tesouro, 
poderia ter apresentado superavit de 
caixa no período (receita tributária 
superando as despesas), mas ter 
sido fortemente expansionista 

se tivesse que resgatar (via 
financiamento do Banco Central), 
liquidamente, elevados montantes 
de títulos da dívida pública. 


A propósito, vale lembrar outra 

' confusão muito comum que é o de 
identificar-se determinado fator de 
expansão da base monetária como 
fonte de inflação, afirmando-se: 
“o déficit do Tesouro é o causador 
da inflação”, ou “a expansão dos 
empréstimos do Banco do Brasil”, 
ou “os superavits do balanço de 
pagamento” ou “os créditos 
deferidos para atender 
calamidades”... Evidente que a 
pergunta relevante é: podem as 
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autoridades monetárias controlar 
os meios de pagamento? Como a 
resposta é afirmativa, lógico, então, 
que todo déficit não previsto, ou 
expansão do crédito não planejada, 
etc. podem ser compensados pelos 
instrumentos de política monetária: 
“open market”, variação no 
compulsório, taxa de redesconto 

e empréstimos. 


causas da inflação: demanda ou 
custo? 


Esse é outro tipo de discussão que 
nem sempre não possui a relevância 


. que parece ter. Isto porque as 


pressóes de demanda e custos 
costumam se alternar e se sobrepor 
ao longo do tempo, sendo 
necessário que os dois focos sejam 
combatidos simultaneamente e de 
forma coerente. 


A inflação de demanda é aquela | 
cuja origem decorre de crescimento 
da procura global de bens e serviços 
a taxas não coerentes com a 
expansão da oferta (produção) 
fazendo-se, o equilíbrio, via elevação 
de preços. O “excesso” de procura 
tem como origem “excesso” de 
meios de pagamento. Daí a 
necessidade de se dosar 
adequadamente o crescimento 
destes. 


A inflação de custos deriva de 
aumento dos preços dos “fatores de 
produção” em ritmo não compatível 
com os ganhos de produtividade: 
reajustes salariais, elevações de 
preços de insumos importados, 
majoração de tarifas de serviços 
públicos, etc. Reajustes elevados 

e indiscriminados de salários exigiria, 
por exemplo, em contrapartida, 
expansão adequada dos meios de 
pagamento sob o risco de se levar a 
economia a menor nível de emprego, 
ou mesmo recessão, por falta de 
liquidez. - £ 


Uma coisa é certa: o controle da 
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expansão dos meios de pagamento 
é necessário e suficiente para conter 
o processo inflacionário. 

Se adequadamente cornbinado eom 
os controles sobre as pressões de 
custo, o combate à inflação, via 
controle monetário, se fará sem 
prejuízo, ou pelo menos 
minimizando-se os efeitos sobre o 
nível da atividade económica. Se a 
contenção monetária for conduzida 
de forma indiscriminada, poderá 
reduzir a inflação e até os preços, 
mas certamente à custa de 
desativação da economia. Como 
certamente a contenção da inflação 
jamais será, de per si, objetivo da 
política econômica, é natural que a 
política monetária deva ser 
conduzida de forma adequada, tendo: 
presente seus efeitos sobre o nível 
da atividade econômica. É bom 
enfatizar, contudo: jamais se 
controlará a inflação deixando-se 
livre a expansáo dos meios de 
pagamento. Daí por que perde 
sentido questionar se os “métodos 
monetaristas”, como se costuma 
dizer, são eficientes ou não. 
Monetarista ou não, o certo é que 
não existe método de controle de 
inflação que despreze os efeitos da 
variação dos meios de pagamento 
sobre os preços. Vale contestar aqui 
aqueles que advogam a política de 
aumentar a produção, ao invés de 
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e dos preços. 


‘A questão dos "time lags” da 




























controlar a expansão monetária . 
como forma de combate à inflaçã 
Aumentar o nível de produção é. 
sempre desejável, mas não é possil 
igualar suas taxas de crescimento 
da expansão monetária, quando es 
última passa a ser medida em term; 
de dezenas. Assim, como é j 
impossível fazer crescer a produgäl 
em termos reais, à taxa de 40,0% | 
35% e 30%, por exemplo, o comb: 
à inflação não pode prescindir do | 
controle monetário. Pode-se dizer | 
que toda expansão de meios de | 
pagamento à taxa superior à da 
capacidade de produção da | 
economia produz, em geral, residt | 
inflacionário. No caso do Brasil, | 
poder-se-ia dizer, “grosso modo”, | 
o que ultrapassar 10% a.a. resulta! 
em elevação de preços. O que se 
pode questionar sempre é se 
"determinada" política monetária € 
mais adequada à consecução de | 
“determinados” objetivos de políti! 
econômica. Aí, contudo, a discussé 
pode ser infindável pela própria | 
dificuldade técnica de avaliação. | 
"Certa" ou “errada” é óbvio que, || 
na prática, prevalecerá a orientação 
de quem executa a política 
monetária. 


são imediatos os efeitos da 
política monetária? 

Questão da maior relevância, sem) 
dúvida, a noção de que os efeitos | 
das medidas monetárias não se | 
fazem presentes instantaneamente 
sobre o comportamento da produ! 


política: monetária tem sido objeto! 
de inúmeros estudos, principal 
nos USA (onde foi montado o 
conhecido modelo “Federal 

Reserve — MIT”). Dificuldades de || 
avaliação, contudo, têm levado os)’ 
pesquisadores a opiniões bastante | 
diferenciadas, mas todos estão de 








digamos, depois de trés meses, 
depois de seis meses, depois de um 
ano, depois de dois anos, etc., é que 
as divergéncias aparecem, pois de 
acordo com os modelos e variáveis 
utilizados nas quantificações, 
diferentes resultados serão obtidos. 


Na primeira etapa da contenção 
monetária (que pode durar vários 
meses), sente-se o desconforto da 
escassez de crédito e não se 
observa grandes progressos quanto | 
ao controle dos preços. É a época . 
propiciä para se colocar em dúvida o 
que geralmente se rotula de método 
monetarista de combate à inflação, 
sendo natural, também, que o tema, 
dado ao seu grande eco, seja 
fartamente explorado. Em seguida, 
se a inflação começa a ceder, 
observar-se-à, ao mesmo tempo, 
menor nível de atividade económica. 
Os argumentos, nesse ponto, 
tenderiam, ainda, a ser contrários à 
orientacáo de política monetária, que 
estaria exigindo sacrifício do 
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desenvolvimento económico, 
desemprego, etc.. O que nenhum 
mortal conseguiu descobrir, contudo, 
é a fórmula capaz de tornar simpática 
uma política antinflacionária (a náo 
ser em conjuntura extremamente 
especial). 


Em períodos de política monetária 
destinada a estimular a atividade 
económica, tudo se torna mais 
agradável. O crédito será abundante, 
o faturamento e os lucros cresceráo. 
Ao Governo, caberá a tarefa de 
avaliar qual a dosagem mais 
adequada de injecáo monetária, 


cuidando para que náo seja 


excessiva, pois os agentes | 
econômicos jamais reclamarão do |. 
excesso de dinheiro. Reclamarão, 
sim, certamente, numa etapa 
posterior, dos efeitos de eventuais 
excessos de liquidez: reaceleração 
dos preços! 


Já mencionamos diversas fases da 
política monetária no Brasil em que 








as defasagens ficaram evidenciadas, 
mas em que, ao mesmo tempo, os 
resultados das medidas foram 
incontestáveis. Ultimamente, temos 
assistido desempenho bastante 
favorável da atividade económica, 


sobretudo no primeiro semestre deste 


ano, acompanhado de taxas elevadas 
de inflacáo. Tal comportamento da 
produção e dos preços deve-se, sem 
düvida, de forma substancial, à 
expansáo da liquidez observada no 
período abril/dezembro do ano 
anterior. O controle que se vem 
efetuando sobre os meios de 
pagamento, este ano, sobretudo a 
partir do segundo semestre, deverá 
induzir, com certeza, atenuação das 
taxas de inflação nos próximos 
meses. 


indicadores básicos 2 


variacóes (?6) nos períodos indicados 


Empréstimos 


Índice do Sistema 
Geral Meios de Bancário Meios de 
de Pagamento ao Setor Pagamento 
PIB Precos ^" Mi Privado M2 
Real (DI) (1) (2) (3) 
Período (a) (b) (c) (d) (e) : 
1966 5,1 38,8 15,8 29,8 15,3 
1967 4,8 24,3 45,7 58,3 47,1 
1968 9,3 25,4 39,1 62,4 38,1 
1969 9,0 20,2 32,5 44,5 32;7 
1970 9,5 19,2 25,8 36,3 25,5 : 
1971 11,3 19,8 32,3 47,7 32,6 
1972 10,4 15,5 38,3 41,6 45,4 
1973 11,4 15,5 47,0 46,3 48,6 
1974 -9,6 34,5 33,5 59,0 30,2 
1975 4,0 29,4 42,8 45,2 


56,7 


(1) Papel-moeda em poder do público + depósitos à vista no sistema 


bancário. 


` (2) Banco do Brasil + Bancos Comerciais 
(3) M2 = Mi + depósitos à vista nas caixas económicas + LTN fora do 


sistema monetário 


(4) Ms = M2 + 50% de (depósitos de poupança + depósitos à prazo + let | 


de câmbio + letras imobiliárias) 


(5) Inclui: Banco do Brasil, Bancos Comerciais, Financeiras, Bancos de 
Investimento, BNH, SCI, APE, Caixas Econômicas, BNDE, Bancos de 


Desenvolvimento, PIS (CEF) e BNCC. 














| 
| 
Em suma: os efeitos da política | 
monetária sobre a produção e os | 
preços não são imediatos, 
propagando-se ao longo de vários! 
meses. Nos períodos de contenção 
o Governo é submetido a penoso 
exercício de paciência, sob fortes 
pressões, até que os resultados 
sejam colhidos (tudo se passa, 
contudo, como se a redução da 
inflação só interessasse ao Gover 
pois a política contencionista será 
sempre impopular). Nos períodos 
expansão, as autoridades podem, 
também, ser submetidas a paci 
espera de recuperação da atividac 
econômica, mas com a vantagem 
de não sofrer pressões (estas virá 
se a injeção for excessiva mas, ai, 
pelo seu efeito sobre os preços). 


Empréstimos 


do Sistema 
Meios de Financeiro 
Pagamento ao Setor 
. M3 Privado 
(4) (5) 
(f) (g) 
- 36,6 
58,2 66,8 
52,0 81,8 
36,6 50,0 
35,4 49,3 
43,1 50,6 
50,1 52,4 
51,8 55,5 
33.3 56,3 
47,7 56,2 








orçamento monetário 
b.1 — autoridades monetárias — crS milhões (valores hipotéticos) 


| Saldos Variações Saldos 

Discriminação Reservados Previstas Previstos 

à Dez/Ano1 no Anoz  Dez/Ano2 

E n ——— 
Ativo | — Reservas Cambiais 40.000 - 2.400 37.600 
ll — Empr. do BB ao setor privado (**) 65.000 + 27.300 92.300 
Ill — Redesc. aos Bancos Comerciais (a) .5.000 + 2.000 7.000 
IV — Títulos Federais ("open market") (**) 7.000 - 1.702 5.298 
V — Outras aplicações 3.000 + 900 3.900 
TOTAL : 120.000 + 26.098 146.098 
y 11.150 

Passivo | — Recursos náo-monetários 69.500 + 11.150 80.650 
a) Recursos Próprios 30.000 + 10.500 40.500 
b) Conta-Café 3.000 - 2.000 1.000 
c) Depósitos do Tesouro 27.000 - 500 26.500 
d) Depósitos a Prazo 3.000 + 1.200 : 4.200 
e) Outros recursos 6.500 + 1.950 8.450 
Il — Base Monetária (Passivo Monetário) (***) 50.500 + 14.948 65.448 
a) papel-moeda 21.000 + 6.216 27.216 
b) depósitos à vista do público no BB 22.000 + | 6.512 28.512 
c) caixa em papel-moeda do B. Com. 2.5007 + 740 3.240 
d) depósitos voluntários dos B. Com. (**) 3.500" + 1.036 4.536 
e) depósitos compulsórios dos B. Com. 1.500 + 444 1.944 
TOTAL 120.000 % 26.098 146.098 


E E e M a AB 
(*) Este Orçamento Monetário hipotético objetiva oferecer visão sintética do | 
documento anualmente aprovado pelo Conselho Monetário Nacional. Deixam de ser 
feitos comentários sobre os critérios utilizados nas projeções dos diversos itens que, 
além de pouco interessar ao grande público, exigiria extensão desproposital 

do trabalho. 

(**) Instrumento de política monetária 

(***) Como se observa, a base monetária compõe-se de: moeda diretamente emitida 
pelas Autoridades Monetárias (papel moeda em poder do público + depósitos à vista 
no Banco do Brasil) e reservas dos demais bancos (caixa em espécie + depósitos 
voluntários à ordem do Banco Central + depósitos compuisórios à ordem do Banco 
Central). O volume da base monetária condiciona o volume total dos meios de 
pagamento, daí se afirmar que, controlando a base, as autoridades podem controlar 
o total do estoque monetário na economia. 


orcamento monetário won 
b.2 — bancos comerciais — crS milhões (valores hipotéticos) 


Variações Saldos 








Discriminação Saldos Previstas Previstos 
Dez/Ano: no Ano2  Dez/Ano2 
Ativo 
| — Encaixe 7.5007 4 2.220 ao 
Caixa em papel-moeda  . 2.500 + 740 3.24 
dep. voluntário AM i 3.500. F 1.036 4.536 
dep. comp. na AM 1:500 “ + _ 444 1.944 
Il — Empréstimos ao setor Privado 120.000 + 39.830 159.830 
Ill — Títulos Federais 3.000. + 1.050 4.050 
IV — Outras Aplicações 1:5:000. + 4.500 19.500 
TOTAL 145.000 + 47.600 193.100 
43 | 
; 


orçamento monetário (continuação) 
b.2 — bancos comerciais — crS milhões (valores hipotéticos) 


Passivo ! N } 
| - Depósitos à vista 75.000 + 22.200 97 0 
II — Depósitos a prazo 10.000 + 4:000 14.0 C 

Ill — Redesconto 5.000 + 2.000 7.C C 
IV — Recursos Externos 15.000 + 6.000 21.00C 

V - Recursos Próprios 25.000 + 8750 3375 
VI — Outros Recursos 15.500 + 4.650 20.15 
TOTAL 145.500 + 


47.600 193.100 


orçamento monetário 
b.3 — consolidado do sistema monetário — CrS milhões 


(valores hipotéticos) 
Variações Sa los 

Saldos Previstas Previsto 
Discriminação Dez/Ano1 no Ano2  Dez/A o 
Ativo u Ê 
a) Reservas Cambiais AM 40.000 - 2.400 3 | 
b) Empr. Setor Privado 2 185.000 + 67.130- 25 13 | 
B. Brasil 65.000 + 27.300 92.30 7 
B. Comerciais 120.000 + 39.830 159.83 
c) Títulos Federais 10.000 = 652 9.34 
AM 7.000 - 1.702 5.284 
B. Comerciais 3.000 + 1 1.050 P .05 | 
d) Outras Aplicações 18.000 + 5.400 2340 - 
AM 3.000 + 900 390 7 
B. Comerciais 15.000 + 4.500 19. P 
TOTAL 253.000 + 69.478 32244 
Passivo E i 
a) Meios de Pagamentos (*) 118.000 + 34.926 152922 
e papel-moeda em poder do público - 21.000 + 6.216 273 1 i 
e depósitos à vista no B. Brasil 22.000 + - 6.512 28.51 
e depósitos à vista nos B. Comerciais 75.000 + 22.200 97.2002 
b) Recursos náo-Monetários 135.000 + 34.550 169.55 5 
Recursos Próprios AM 30.000 + 10.500 0.51 L 
Conta- Café 2.000: 1 = 2.000 1.0 
Dep. do Tesouro no AM “27.000 - 500 26.5017. 
Dep. à Prazo no AM 3.000 + 1.200 2008, 
Outros Recursos do AM 6.500 + 1.950 : t 
Dep. à Prazo B. Com. 10.000 + 3.000 14.00 
Recursos Externos B. Com. i 15.000 + 6.000 21.0 
Recursos Próprios B. Com. 26.000. | + 8.750 33.7! 
Outros Recursos B. Com. 15.500 + 4.650 20.15. 
TOTAL... x" 253.000 69.478 32247) 


(*) Vê-se que é previsto crescimento da ordem de 30% para essa variável, o q D. 
seria, em princípio, compatível, por exemplo, com 20% de inflação e 8% de | 
crescimento do produto real da economia. IR. 


— Empréstimos ao setor Privado 
— Títulos Federais |! 
— Outras Aplicações 
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introducáo 


Tendo como característica principal 
de sua política de crédito a 
seletividade, procura o Banco, por 
meio dela, estimular ou inibir 
determinadas atividades, conforme 
os prioridades estabelecidas pelo 
Governo. 


No momento, o Banco se esforca 
em ampliar seus créditos à 
exportacáo e à agropecuária, 
buscando melhorar a situacáo da 


alimentos e de matérias-primas. 

De outra parte, estabeleceu severas 
restrições para a concessão de 
empréstimos direta ou indiretamente 


à importação de bens e serviços. 


Outro ponto importante, vale 


e. y assinalar, é a distribuição de crédito 


| A segundo as condições particulares 


de cada região. Nesse sentido, 


4 ; assume relevo o critério de abertura 


de novas agências posto em prática 
4 pelo Banco, através do qual procura 
“atender fundamentalmente regiões 





anco do Brasil 


E 


e de dependências no país 





Acréscimos no 


N.? de Agências Part. Perc. 





| Diretorias ano até set. 

Operacionais : 

E Set/75  Set/76  Set/75  Set/76 1975 1976 
RAM 71 80 8,2 8,3 5 11 
NOR 170 202 19,6 20,8 13 25 
REG 80 83 9,3 8,5 6 3 
MIG 172 195 19,8 20,0 3 26 
SAP 169 189 19,5 19,4 5 21 
CAP 99 112 11,4 11,5 1 14 
SUL 106 2 ^ 1422 11,5 x 6 
A: 867 973 100,0 100,0 33 106 





> 


balanga comercial e elevar a oferta de 


mais carentes da assistäncia 
creditícia e ampliar o financiamento 
aos produtores rurais. 


A DIRAM, DINOR e DIMIG, que 
abrangem as áreas das grandes 
regióes Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, mais o Estado de 
Minas Gerais, elevaram sua. 
participação conjunta no total das. 
dependéncias do Banco, passando 
de 47,296, em setembro de 1975, 
para 48,696, em igual més 

deste ano. 


recursos 


Ao final de setembro, os recursos 
totais do Banco atingiram o saldo 
de CrS 291.736 milhões, 
evidenciando crescimento de 42,396 
relativamente à posicáo de 
dezembro de 1975, contra o de 
39,196 em idéntica fase do ano 
passado. 


Os recursos alheios — Exigivel —, 
que sofreram elevação de 44,5% no 
decorrer deste ano, contribuíram 
com 91,296 para aquele acréscimo, 
por força basicamente da expansão 
do saldo da conta de movimento 

do Banco Central e dos repasses 

e refinanciamentos oficiais. 


Por outro lado, os recursos próprios 
do Banco - Não-Exigível e Resultado 
Pendente — expandiram-se 27,4% 
nos primeiros nove meses deste 
ano, comparativamente aos 34,7% 
de semelhante fase de 1975. 


As reservas e fundos, embora com 
incremento inferior ao de igual 
período do ano passado (85,3%), 


Ald aA RO E 


fSTADOS UNII 





evoluíram 45,1% ao longo dos 
3 primeiros trimestres deste 
exercício. 


depósitos 


Os depósitos registraram, em 
setembro de 1976, o saldo de 

Cr$ 76.995 milhões, com aumento 
de 7,0% sobre a posição de 
dezembro de 1975, contra o de 
23,2%, observado no ano passado 
em igual fase. Entretanto, no período 
de 12 meses, o acréscimo é bem 
mais elevado (18,3%). 

Ao contrário do que vinha ocorrendo 
nos meses anteriores, em que se 
verificaram decréscimos, em 
setembro sua contribuição foi mais 
significativa. 


Os Depósitos a Prazo registraram 
no trimestre julho-setembro 
comportamento bastante negativo, 
em decorrência da Resolução 

º 384, de 21.07.76, do Banco Central 
que revogou a faculdade de as 
entidades da Administração Federal 


< ess 
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YEARS. 269.5% 





` a dezembro do ano passado, 


. Participaram decisivamente para 


e Repasses Oficiais (concorrendo 















indireta aplicarem seus recursos 
em títulos que não sejam da Divid: 
Pública Federal, e proibiu a 
renovação das aplicações existente 
após os respectivos vencimentos. 


outras exigibilidades 


Esse grupamento apresentou-se, | 
ao final de setembro, com o saldo 
de Cr$ 94.192 milhões, exibindo 
incremento de 69,3% sobre a 

posição de dezembro de 1975. ~ 
No período de 12 meses, a expans 
foi mais significativa (103,9%). 


A conta de movimento do BACEN! 
foi o item que contribuiu com a + 
maior parcela daquele crescimentc 
(81%), seguida da rubrica “Outras! 
Contas Vinculadas a Câmbio” (14% 
sendo que neste ano a expansão fd 
de 61,9% contra 14,2% ocorrida | 
no mesmo período de 1975. | 
A significativa elevação, neste ano! 
do saldo da conta de movimento & 
BACEN decorreu fundamentalme 
da instituicáo do depósito prévio 
de importacáo (Resoluções 331 
e 354 do BACEN). 


obrigações especiais 


Com saldo de Cr$ 85.490 milhões 
em setembro de 1976, as 
Obrigações Especiais, que 
concentram cercà de 33% dos 
recursos alheios à disposicáo do 
Banco, cresceram 70,7% em relag 


superando o acréscimo registrado? 
em igual período de 1975. 


esse incremento os Refinanciament 


com 55,5%), dentre os quais se | 
destacam os realizados pelo 
Banco Central. Secundando essa | 
rubrica, aparecem os recursos | 
oriundos do PASEP, cujo fluxo, no: 
período, absorveu cerca de 
1996 da expansáo global 
do grupamento. 








e E: do Brasil S.A. 





tembro de 1976 


specificação 





epós o 
o Público 
Instituições Financeiras 
Entidades Públicas 
versos, a Prazo 
tras Exigibilidades 
tras Contas Vinc. a Câmbio 









EN - C/Movimento 
versos 





gações Especiais 
tros Ref. Rep. Oficiais 
brigs. em Moeda Estrang. 
versos 
AO-EXIGÍVEL 
»pital i 
ervas e Fundos 
ESUMO PENDENTE 
TAL 


anco do Brasil S.A. 
olicagöes _ 
stembro de 1976 


specificagäo 


FALIZÄVEL 

nprestimos 

mura 

cuária 

düstria 

Ws Atividades 

tor Püblico 

utros Créditos 

CEN - Recolh. cümpuls, 





S. Nac. — Resp. da União 
versos 

Mores e Bens 

ts. ordem.do BACEN 

. Ext., Cap. Res., etc. 
versos ` 

OBILIZADO 

SPONÍVEL 

TAL 





1 e Corresp. no Ext-Moe. Estr. 


Saldos em . Composição 96. 
CrS milhóes 
1975 1976 
256.677 86,7 88,0 
76.995 35,7 26,4 
1260.333 10,6 9,0 
5.340 1,6 1,8 
44.178 21,0 152 
ate ag 2,5 0,4 
94.192 25,3 32,3 
14.464 4,6 5,0 
67.583 i52 23,1 
12.145 5,5 4,2 
85.490 25,7 29,3 
.40.703 10,6 14,0 
8.986 3,6 3,1 
35.801 11,5 12:2 
26.971 10,2 9,2 
11.520 32 3,9 
15.451 7,0 5,3 
8.088 3,1 2,8 
291.736 100,0 100,0 
Saldos em Composição % 
CrS milhões 
1975 1976 
287.245 - 98,2 98,5 
195.563 66,7 67,0 
66.540 2377 22,8 
27.323 9,6 9,4 
66.470 23,5 22,8 
26.392 7,6 9,0 
8.838 2,3 3,0 
84.186 29,0 28,9 
4.258 1,4 1,5 
18.498 9,0 6,3 
11.347 1,3 3,9 
50.083 17,3 1762 
7.496 2,5 2,6 
3.688 12 153 
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Em 12 meses 


197,8 


1976 


Em 12 meses 


1975 


1976 


Variacöes percentuais 


Em 3 meses 


1975 


1976 


31,3 


—[ 


No ano até o més 


1975 


Variações percentuais 


Em 3 meses : 


1975 


1976 


1976 





No ano até o mês 


1975 


39,8 
45,2 
38,4 
87,1 


1976 


42,4 
42,5 
31,0 
33,9 
42,2 





aplicacóes 1976, alcançou CrS 195.563 
milhões, revelando expansão de 
O crescimento das operações ativas 60,9% relativamente ao montante 


do Banco (42,3%), no período observado em setembro de 1975. 
dezembro de 1975 a setembro | 
de 1976, concentrou-se nas ' Cerca de 44,9% do acréscimo dos 
aplicações do item REALIZÁVEL, empréstimos totais do Banco for 
cujos componentes apresentaram resultantes dos créditos líquidos: 
incrementos semelhantes — deferidos ao setor agropecuário. | 
Empréstimos (42,5%) e Outros 31,9%, dos realizados com 
Outros Créditos (42,3%). setor industrial e 16,9%, dos 
dedicados a Outras Atividades. 
Não obstante o Imobilizado e A elevada participação deste últim 
o Disponível terem evoluído em item no crescimento global decorre. 
percentual menor que o da média fundamentalmente dos | 
“geral das aplicações, suas taxas financiamentos recebidos pela 
de acréscimo superaram as ELETROBRÁS, REDE FERROVIÁR 
registradas em idêntico período .. FEDERAL e EMBRATUR, dentre as! 
de 1975. mais importantes. | 
empréstimos Segundo as regiões operacionais 


: À do Banco, o crescimento em 1976 
O saldo dos Empréstimos totais do & mostrado a seguir: 


Banco, ao final de setembro de 


i Migne ea Rn dm 


Banco do Brasil S.A. 
empréstimos — diretorias regionais 
saldos em CrS milhões e variações percentuais 





Dez/75 . Set/76 Variação (%) Set-76/Dez-7& 


Especificação Setor Setor Setor Setor - Setor Setor | 
Privado Público „Total Privado Público Total Privado Público Total || 


DIRAM ` 6.562 258 6.820 10.256 399 10.655 56,3 54,6 56,2 
DINOR 21.873 328 22.201 32.619 645 33.264 49,1 96,6 498 | 
DIREG 15.140 1.194 16.334 23.898 3.094 26.992 57,8 159,1 65,2 

DIMIG 19.322 612 19.934 28.998 678 29.676 50,1 10,8 48,9 i 
DISAP 33.281 896 34.177 44.946 1.823 46.769 35,0 103,5 368 
DICAP 17.617 629 18.246 22.638 895 23.533 28,5 42,3 29,0. 
DISUL 18.932 560 19.492 23.370 1.304 24.674 23,4 1329 26,6 


TOTAL 132.727 4.477 137.204 186.725 8.838 195.563 40,7 97,4 425 | 





O exame dos empréstimos ao setor 
privado, segundo sua destinação 
económica setorial, mostra que, 
em setembro de 1976, 

a agropecuária concentrava 

50,396 do total (Cr$ 186.725 
milhóes), enquanto a indüstria e 

as demais atividades ficavam com 
35,696 e 14,196, respectivamente. 


Apesar das dificuldades enfrentadas, 
a agropecuária contribuiu, nos nove 
primeiros meses de 1976, de forma 
significativa para o Balanço de 
Pagamentos, continuando a liderar 
a pauta de exportações brasileiras, 
trazendo divisas para o País num 
montante de USS 3,8 bilhões. 


Variações percentuais 








Saldos em Composição % 
CrS milhões Em 12 meses Em 3 meses No ano até o mês 
1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
93.863 i 51,2 50,3 91,4 57,3 Bb. Alb 49,8 31,8 
66.540 36,3 SEU M MI OAB TE 005 384 © 310 
60.327 317. 32.3 75,5 68,9 7,4 5,1 51,5 43,4: 
6.213 4,6 3,4 139,4 16,3 8,2 10,0 -13,3 -15,2 
21:323 14,9 14,6 120,3 57,0 152 “10,0 87,1 33,9 
27.167 14,8 14,5 120,4 57,0 11:2 10,1 87,3 34,0 
156 0,1 0,1 100,0 50,0 11,8 7,6 50,7 23,8 
66.470 36,9 35,6 94,2 54,9 10,5 9,4 51,0 42,2 
56.295 30,9 30,1 106,7 56,4 10,0 8,6 55,2 43,8 
10.175 6,0 bib 47,7 46,9 13.3 14,2 32,7 34,0 
26.392 11,9 14,1 67,3 90,3 11,5 24,9 47,3 71,9 
186.725 100,0 100,0 89,2 60,4 9,6 8,8 50,0. 40,1 
agropecuária agricultura 


Os empréstimos do Banco do Brasil 
à agropecuária apresentaram, em 
setembro deste ano, saldo de 

Cr$ 93.863 milhões, registrando 
incremento de 57,3% sobre igual 
posição do ano anterior. 


Com essas aplicações, mantém o 
Banco a ênfase na assistência 
creditícia ao setor rural, dirigindo-lhe 
mais de 50% dos seus empréstimos 


, ao setor privado. 


Não obstante ainda se façam 
sentir os efeitos das adversidades 
climáticas de 1975, espera-se que 
o produto real da agropecuária 
cresça, em 1976, em torno de 5%, 
como resultado do crescimento 

de 5% da pecuária e de 3,5% da 
agricultura. Vale lembrar que O 
produto do setor rural registrou 
queda de 2% no ano passado. 
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A estimativa da produção agrícola 
de 1976, feita em setembro pelo 
IBGE, permite visualizar o 
desempenho das principais lavouras, 
neste ano, em relação aos dos 

anos anteriores. - 


O quadro mostra que a colheita 
esperada das lavouras financiadas 
pelo Banco será superior em mais 
de 10% à de 1975, não obstante 

a elevada retração de alguns 
produtos importantes, como O feijão, 
cacau, algodão e, principalmente, 
café, induzida por conhecidas 
dificuldades conjunturais, 
econômicas e climáticas. Dentre as 
que apresentam substancial 
expansão, destaca-se a triticultura — 
mais do que dobrando o volume e 
quase duplicando a produtividade 
em relação ao ano passado — 
acercando-se da ambicionada 
auto-suficiência do País. | 


principais produtos agrícolas 


producáo de 1974, 1975 e estimativa de setemibep de 1976 


em toneladas 


Lavoura (a) 


. Trigo 

Cebola 

Fumo 

. Amendoim 

. Arroz 

. Laranja (1.000 frutos) 
. Banana (1.000 cachos) 
. Cana-de-açúcar 

Soja 

10. Milho 

11. Batata-inglesa 

12. Uva 

13. Mandioca 

14. Feijáo 

15. Algodão 

16. Mamona 


SONDA AWN =. 


1974 1975 
(obtida) (obtida) 
2.858.530 1.787.850 

297.673 300.402 
222.957 216.785 
438.943 440.615 
6.482.920 7.537.589 
31.160.642 31.666.537 
348.719 354.044 
90.919.176 91.386.073 
7.876.209 9.892.299 
15.292.126 16.353.645 
1.672.508 1.668.874 
563.988 586.724 
24.714.631 25.811.981 
2.238.012 2.270.747 
1.958.758 1.750.556 
286.822 352.577 


Fonte: Fundação IBGE - Centro Brasileiro de Estatistica Agropecuária 


(a): em ordem decrescente da expansão percentual em 1976 








Se não ocorrerem frustrações 
provocadas por problemas de 
ordem climática ou de outras 
adversidades, das 16 lavouras 
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Expansäo % Expansäo! 





ocorrida prevista 
1976 em para 

(estimativa) 1975 1976 | 
3.656.429 -37,46 104,52 | 
417.470 0,92 | 38,97. 
297.993 -2,71 37,46) 

513.770 0,38 28,25. 

9.568.918 16.27 26,95) 
36.864.171 1,62 16,41 | 

406.074 1,53 14,70] 
104.049.376 0,51 13,97 
11.226.545 25,60 1349]. 
17.894.954 6.94 9,42| 
1.814.325 -0,22 872, 
635.701 4,03 | 
26.815.785 4,44 | 
1.922.967 1,46 | 
1.261.434 -9,19 -27,94 
227.380 22,93 -35,514 


| 





tabeladas, 13 deverão apresental| 
variação positiva, podendo mesm 
ocorrer em algumas culturas | 
expansões bastante significativas! 





de sustentar o impulso dinâmico do 
atual estágio de desenvolvimento 
econômico, a agricultura continua 
merecendo absoluta prioridade na 
política econômica do Governo e, 
ao que tudo indica, não deverá 
sofrer grande impacto decorrente 
das medidas restritivas, destinadas 
a conter e manter sob controle 

o acentuado ritmo inflacionário. 





A participação dos produtos 
agrícolas na pauta de exportação 


continua elevada, em torno de 48% 


E (USS 3,413 milhóes) do total de 
P divisas obtidas até 30 de setembro 
EC | ültimo, superando em 

E - USS 241 milhóes a receita desses 


O café destaca-se com vendas 
correspondentes a USS 1,144 
milhóes, ou seja, 1696 do total das 
exportacóes agropecuárias. Esse 
resultado compensou, de certa 
forma, o fraco desempenho do 






timos à agricultura 
ro de 1976 


Composição % 


j Em 12 meses 
Saldos em 


CrS milhões 1975 1976 1975 1976 


jutos 


| 42.367 62,0 63,7 858 58,6 
horamentos e Equipamentos 16.706 25,6 25;1 60,2 — 51,5 
bos e Fertilizantes 3.855 4,6 5,8 10.3895 934 





mos Modernos 2.337 5,8 3,5 10,6  -6,0 

B. 1.275 2,0 1,9 196 49,5 

= =. 66.540 100,0 100,0 81,7. '57,b 
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produtos em igual período de 1975. 





Pela sua potencialidade e capacidade açúcar, que reduziu sua | 


participação de mais de 10% nos 
9 primeiros meses de 1975 

(1.º lugar), para pouco mais de 
1% (8.º lugar), em igual período 
deste ano. 


O Banco do Brasil, consciente da 
importância de seu papel na política 
econômica do Governo, financia 
atualmente mais da metade de toda 
atividade agropecuária do País e 
responde por aproximadamente 

2 terços do crédito rural em todo 

o território nacional. 


O saldo dos empréstimos à 
agricultura ascendia a CrS 66.540 
milhões no final do 3.º trimestre 
deste ano. O custeio da produção 
permanece absorvendo em torno 
de 64% dos recursos creditícios, 
enquanto que ao investimento — 
Melhoramentos e Equipamentos — 
também em 1976, destina-se a 
parcela de 25%, conforme se 
observa no quadro: 


Variações percentuais 


Em 3 meses No ano até o mês 


1975 1976 1975 1976 
8,4 50 352: 438 
9,1 4,4 ` 40,3 24,5 

844,5 -18,4- 11.623,5 -9,6 

-41,6 -7,8 -27,2 -14,7 

-3,8 -3,9 24,3... BBE 
7,5 2,5 384 31,0 


| 
i 

| 

i 





O Banco este ano, até o final do 
3.º trimestre, já havia mais do que 
que dobrado o financiamento do 
algodão, do arroz, da mandioca e 
da soja e elevado em mais de 50% 
os recursos canalizados para 

a cana-de-açúcar, fumo e milho. 
Podem, ainda, ser observados no 
quadro os substancias incrementos 
ocorridos nos últimos 12 meses, 
no crédito ao algodão, milho e soja. 


empréstimos à agricultura — produtos 
setembro de 1976 


Composição % - Variações percentuais 
me Saldos em Em 12 meses Em 3 meses No ano até ¢ 
CrS milhões 1975 1976 1975 1976 1975 1976 197 
Algodão 2.510 4,2 5,9 34,2 122,7 -10,0 15,2 7,0 
Arroz 6.319 5,7 149 60,3 315,7  -214 11,4 2,8 
Cacau 341 0,8 0,8 273,7 60,1 3,4 - 227,7 
Café 10.606 27,1 25,0 43,7 A6,8 27,3 0,8 21,5 
Cana-de-açúcar 6.424 12,7 15,2 102,5 89,3 18,5 17,4 78,3 
Feijão 324 1,0 0,8 68,8 20,0 -4,3 —12,4 67,7 
Fumo 5 919 0,6 0,7 79,6 87,4 19,3 39,7 46,5 : 
Mandioca à 264 0,4 0,6 19,6 127,6 8,4 37,5 22,1 eu 
Milho 2.461 3,1 5,8 42,1 196,1 192 . 27,9 - 89 
Soja 3.000 31 V, 31,8 265,9 -2,0 -36,8 ` 3,9 106,: 
Trigo 3.662 12,6 8,7 205,7 9,2 -19,5 4,3 -26,7 À 
Demais 6.143 28,7 14,5 147,3 -19,7 25,1 18,6 166,0 
TOTAL 42.367 - 100,0 100,0 85,8 58,6 +“ 8,4 5,0 34,2 
i preços mínimos |. produtores, principalmente por 
ocasião das colheitas, quando 
A Política de Preços-Mínimos vem se agricultores podem armazenar 
tornando cada vez mais abrangente, produtos e aguardar melhores 
tanto pelo amparo a maior número de condições de mercado para 
produtos quanto pela ampliação do comercializá-los. 
suporte a outros estágios de 
comercialização. A assistência dor As aplicações de Pregos-Min 
Banco visa fundamentalmente a que atingem seu ponto máxi 
proteger os preços pagos aos anual no mês de setembro, 
evoluíram: 
Banco do Brasil S.A. > x 


setembro de 1976 
saldos, composicóes e variacóes percentuais 


Composição% Variações percentuais 
Especificação Saldos em Setembro Em 12 meses Em 3 meses No ano até 
CrS milhões 1975 1976 1975; 1976 1975 1976 1975 
Aquisição de Produtos 2.876 11,6 19,7 .286,8 1723 . 32,0 26,5 207,0 
Armaz. e Comercialização 11.479 86,5 78,5 116,2 45,6 27,4 28,9 158,8 
Compra de Sacaria 271 1,8 1,8 94,0 66,3 -14,2 23,7 98,8 
Construção de Armazéns 5 0,1 0,0 -33,3 -50,0 -16,7 -37.5 -28,6 


TOTAL 14.631 100,0 100,0 126,8 60,6 26,7 28,3 161,4 
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A compra adicional foi realizada 
para atender a oferta excessiva 
deste ano, em razáo dos aspectos 
climáticos e conjunturais. Com ISSO, O 
Governo procurou proteger a renda 
dos pecuaristas, já que, nos períodos 
de safra, os preços normalmente 
tendem a cair. A carne estocada, 
salvo alguns problemas criados para 
os produtores na entressafra, 
exerceu efeito muito positivo para 

a economia. Além de garantir o 
abastecimento na entressafra, 
permitiu à suinocultura e à avicultura 
o escoamento de sua produções 
para os mercados consumidores, 
que, nessa época, dão prefeferência 
à carne suína e à de aves. _ 

A pecuária de leite também foi 
conduzida, com certa flexibilidade, 
dentro das diretrizes traçadas, 
visando a levantar os índices de 
produtividade deste importante 
subsetor da Pecuária. 





pecuária 


A adoção da política de 
Objetivando incrementar o consumo reajustamento gradual do preço do 
interno de proteínas animais e gerar leite ao produtor tem como objetivo 


excedentes exportáveis, o Governo manter a renda real da pecuária de 
vem executando planos para a leite, com o que se espera - 
Pecuária que permitam a adoção de juntamente com outros 

nova tecnologia, operando instrumentos — garantir o 
simultaneamente com estoques abastecimento do produto. 


reguladores. 
O quadro mostra a evolução dos 





Com um estoque previsto em empréstimos do Banco do Brasil à 
160 mil toneladas de carne em Pecuária, cujo saldo, atingiu, em 
carcaça, o Plano de Estocagem de setembro de 1976, CrS 27.323 
Entressafra chegou a 210 mil milhóes, incremento anual de 57% e de 
toneladas de carne em 1976. 3496 em relacáo a dezembro de 1975. 
nco do Brasil S.A. 
préstimos à pecuária 
tembro de 1976 
Composição % Variações percentuais 
orto Saldos em Em 12 meses Em 3 meses - _No ano até o més 
CrS milhóes 1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
dução 27.167 99,4 99,4 120,4 57,0 11,2 1 ida a peço 
anhos 12.636 56,7 46,2 127.3 28,1 8,1 ae : =; rg 
horamentos e Equipamentos 12.925 38,8 47,3 83,6 91,4 14,6 n5 pri 2. 
— ja i a ae pa za per 600 45,8 
i 662 1,3 2,4 684 195, E i 1 ; 
ércio 156 0,6 06 100,0 50,0 11,8 7,6 =: a 
AL 27.323 100,0 100,0 120,3 ‚57,0 11,2 10,0 ; y 
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Verifica-se que as rübricas 
Melhoramentos e Equipamentos 
e Insumos Modernos, itens de 
grande importáncia na mudanca 
tecnológica para o aumento da 
produtividade e melhoria sanitária 
do rebanho, elevaram sua 
participação nos financiamentos 
à pecuária. 


A aparente desaceleração do 
crescimento do saldo do item 
Rebanhos, nos primeiros nove 


meses deste ano, relativamente 
à igual fase do ano passado, tem 


Banco do Brasil S.A. 
Empréstimos à Pecuária — Rebanhos 
Setembro de 1976 


Composição % 


Especificação 

Saldos em Em 12 mesés 

CrS milhões 1975 1976 1975 1976 
Avicultura 3 438 3,0 3,5 67,8 50,0 
Bovinocultura 10.663 87,0 84,3 148,2 24,1 
Ovinocultura 54 0,4 0,4 —68,1 50,0 
Pesca 32 0,3 0,3 57,9 6,7 
Suinocultura 467 3,3 3.7 119,9 45,5 
Demais 982 6,0 7,8 40,0 65,0 


TOTAL 12.686 ° 100,0 100,0 127,3 28,1 





‘controlaveis, a expansão monetária 


li 







como causa a instituicáo, em 1975 
de uma linha de crédito especial pa 
retencáo de crias, que elevou o salc 
dessas operacóes em mais de ij 
CrS 3,0 bilhões, ao final de 
setembro daquele ano. 


Como se verifica no quadro, 

a bovinocultura absorve a maior 
parcela dos empréstimos aos 
Rebanhos (84,3%), seguida de 
longe, pela suinocultura (3,7%) 
e Avicultura (3,5%). Essas atividade 
vêm aumentando a participação |. 
relativamente a 1975. ' 


Variações percentuais 


Em 3 meses No ano até o mês 
1975 1976 1975 1976 


19,2 25,5 51,3 38,6 
7,9 - 0,1 110,5 11,9 | 
-18,2 -60,9 . -687' -514] 
3,4 - 30 200 - 881 
27,4 10,9 87,7 218 
0,7 18,6 26,6 30,9 | 
* 81 1,5 95,1 13,5 


indústria, 


Os esforços despendidos para 
desacelerar o fluxo das importações 
de insumos e de bens de capital _ 
e de conter, dentro de limites 


não conseguiram, ainda, “esfriar” 0 
ritmo de atividade industrial deste 
ano. Ao final de setembro, a indú: 
de transformação evidenciava a 
expressiva taxa de crescimento de | 
10,6% em relação à igual fase de 
1975, mantendo-se, de certa forma 
insensível ao aperto gradualista da 
política de desativação. 


~ 


Observa-se no quadro que o 
grupamento Indústrias de 
Transformação absorve 75% do 


total dos créditos a Indústria, com ^ 
ênfase para Produtos Alimentares. | 

































Saldos em 
CrS milhões 


12.478 
66.470 


aie — FESP 


Composição 96 


‘Em 12 meses 

1 975 1976 1975 1976 
76,8 74,9 85,8 51,0 
18,7 20,1 91,3 66,2 
9,5 8,0 130,8 29,4 
7,6 8,3 73,8 69,8 
4,2 4,1 102,4 51,8 
36,8 34,4 52 44,9 
3,4 3,9 = 7571 
ian 1,5 583,3 128,2 
0,8 0,9 112,7. 83,0 
17,9 18,8 86,3 62,1 
100,0 100,0 94,2 54,9 


Os macicos investimentos alocados 
no setor de alimentacäo se deveram 
principalmente à expansäo de 
algumas faixas de mercado e às 
inovações técnicas de 
comercializacáo, além do notório 
crescimento da rede de distribuição, 
especialmente a dos grandes 
conglomerados. 


financiamento especial ao setor 





Variacóes percentuais 


Em 3 meses No ano até o més 


1975): .1976 . .:1925 1976 
13,7 13,2 57,7 36,5 
31,4 14,9 93,0 38,0 
4,3 14,0 85,7 28,8 
UU N7 54,5 45,6 
10,1 8,7 56,4 29,7 
9,7 10:82 3359 36,3 
14,7 23,6 - 222,7 
14,2 97 2758 49,8 
15,9 4,1 74,1 48,9 
-23: -53 7,0 48,7 
10,5 9,4 bTO ^, a 


O montante de empréstimos do 
FESP, em setembro de 1976, 
ascendeu a Cr$ 5.105,6 milhões. 
Embora superior 19,1% ao saldo | 
observado em idêntico mês de 1975, 
revela decréscimo de 1,5% sobre 

o registrado em junho último. 

Essa queda é motivada pela 
necessidade de alcançar o equilíbrio 
entre recursos e aplicações 

do Programa. 


Com o advento da Resolução 

384, de 21.07.76, do Banco 
Central, que revogou a faculdade de 
as entidades da administração 
federal indireta aplicarem seus 
recursos em títulos que não os da 
Dívida Pública Federal, proibindo 
inclusive a renovação das aplicações 
existentes após os respectivos 
vencimentos, o saldo de recursos 
do Programa sofreu sério revés. 
Assim, as aplicações deverão 
continuar se reduzindo até 

o equilíbrio ser alcançado. 

Como consequência, o setor industrial 
perderá essa fonte de recursos de 
financiamento, já que 94,3% do 
total das aplicações do Programa 
são dirigidos principalmente para 

a aquisição de insumos básicos 

pelo setor. 





Banco do Brasil S.A. 


financiamento especial ao setor privado — FESP 


posicáo em setembro 


CrS milhões Composição % 

Especificação 4 
1975 1976 1975 19 

A produção 3.859,5 4.817,1 89,8 94 
Agropecuäria — Custeio 2,4 2,2 0,1 b 
Indústria 3.874,1 4.814,9 89,7 
Custeio 3.839,7 , 4.808,1 89,6 
Investimento 7,4 6,8 0,1 0 
Ao Comércio 438,1 288,5 10,2 5 
Prod. agropecuários 51,5 12,3 1,2. 0 
Prod. industriais 386,6 276,2 9,0 j 
TOTAL 4.287,6 5.105,6 100,0 100 


programa de formação do 
patrimônio do servidor público 
— PASEP 


O saldo das aplicações do PASEP, 
em setembro de 1976, atingiu a cifra 
de Cr$ 18.952, 5 milhões, revelando 
expansáo de 67,396 relativamente 

ao montante registrado em idéntico 
més de 1975. Esse crescimento é 
bem superior ao observado em junho 
passado (45,9%), na comparação de 
períodos de 12 meses. 


Cerca de 80% do acréscimo foi 
resultante das transferências ao 


Banco do Brasil S.A. — ativos do PASEP 


Especificação Saldos CrS milhões 
1975 1976 
EMPRÉSTIMOS 4.231,4 6.796,5 
A Autarquias 152,3 112,5 
A Governos Estaduais 153,8 118,1 
A Governos Municipais 315,7 213,5 
A Indústria 2.735,2 5.359,9 
Capital de Giro 2.026,4 4.776,5 
Investimento 708,8 = 583,4 
Ao Comércio 874,4 992,5 
Capital de Giro 655,5 846,1 
Investimento 218,9 146,4 
CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 10,9 27:7 
APLICACÖES FINANCEIRAS 275,0 304,4 
RECURSOS REPASSADOS 1.170,9 1.519,2 
RECURSOS TRANSFERIDOS AO : 
BNDE (Lei Compl. 19, de 25.6.74) 4.154,5 10.240,7 
PROVISÓES DIVERSAS 1.482,8 64,0 
TOTAL 11.325,5 18.952,5 
















BNDE, em conformidade com a 
Lei Complementar 19, de | 
25.06.74. Os demais 20% } 

decorreram da elevação dos 
empréstimos pelo Banco do Brat 


Destaque-se que, no período, |. 
o Banco utilizou praticamente tod 
a dotação para seus créditos, ten 
a provisão para essas operaçõ 
baixado de Cr$ 1.482,8 milhö 
em setembro de 1975, para 

Cr$ 64,0 milhões, em 1976. 

O setor industrial mais beneficiad 
foi o ramo têxtil, que recebeu ci 
de Cr$ 2,0 bilhões em 1976. 


Setembro 








adiantamentos sobre contratos 
de cámbio 


O saldo dessas operações, em 
setembro de 1976, atingiu 

CrS 3.827,5 milhões, 75,8% de 
acréscimo sobre a posição de 
dezembro de 1975. 

o declínio de 23,196 registrado no 
trimestre é de origem sazonal 

e decorre, basicamente, das 
liquidações dos contratos de 
exportacáo de soja realizados no 
primeiro.semestre. 


outros créditos 


Em setembro de: 1976, esse 
grupamento: contábil apresentou 
saldo de CrS 84.186 milhões, 
indicando crescimento de 42,3% 
relativamente a dezembro de 1975. 
Para efeito desta análise, excluiu-se, 
dos dados publicados no balancete, 
o saldo dos Adiantamentos sobre 
Contratos de Câmbio e das 
aplicações do PASEP — comentados 
no grupamento Empréstimos. 

De outro lado, foram balanceados 
com as contas respectivas de 
passivo as operacóes referentes 

às transferéncias para o 





Banco Central dos depósitos de 
importação e de viagens ao exterior, 
além das contas de compensação 
de cheques, de cobranças e outros 
papéis. 


Face a essa modificação conceitual, 
aparentemente, há uma queda de 
Cr$ 10,4 bilhões comparativamente 
aos saldos publicados no Boletim 
n.º 2. Na realidade, 
homogeneizando-se os dados, 
verifica-se um acréscimo da ordem 
de Cr$ 9,1 bilhões, no 3.º trimestre 
do corrente ano. Secundariamente, 
aparecem as aplicações do PASEP, 
com incremento de CrS 6,8 bilhões, 
seguida das operações de câmbio, 
quer as de conta própria, quer as © 
de conta do Tesouro Nacional, que 
contribuiram com elevação de 

CrS 3,3 bilhões em seus saldos. 


O restante do incremento de Outros. 
Créditos foi oriundo das seguintes 
operações: 


CrS milhões 
a) — Banco Central — 
Transferência de Depósitos 
de garantia de operações 


de Câmbio ` 1.805 
b) - Depósito Compulsório 

do Banco do Brasil 1.223 
c) - FISET : 1.031 


d) - empréstimos Externos 
do Governo Federal — 


(Canadian Wheat Board) 982 
MC a ee CERCLE m _ sono 


agências no exterior 


No período de Jul/Set/76, não 
houve alterações no número de 
dependências do Banco no Exterior. 
A rede de agências, em 30.09.76, 
continuou assim distribuída: 


CONTINENTES UNIDADES 
América do Sul 11 
América Central 2 02 
América do Norte . 06 
Europa 12 
Ásia 01 
TOTAL 32 


foem mmm y oom o vmm mmm 
qq., =}. : A A bL 
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egislacáo e normas 
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ETO N.º 78.299, DE 23 DE O Governo criou o Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da 
TO DE 1976 - Dispõe _ Regiáo Semi-Árida do Nordeste (Projeto Sertanejo) com o objetivo de 
criacáo do Programa fortalecer as pequenas e médias unidades de produção agropecuária, 
al de Apoio ao localizadas sobretudo no semi-árido nordestino, tornando-as mais aptas 
'olvimento da Região a resistir aos efeitos da seca. 
rida do Nordeste (Projeto f 
ejo). 7 Núcleos de prestação de serviços e de assistência técnica, previamente 
selecionados, se encarregaráo de pôr em prática o Programa. . 


A área de atuação do Projeto compreenderá a superfície mais afetada 
periodicamente pelas secas nos sertões. do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Estima-se em 

12 milhões de habitantes o número de pessoas que aí vivem, 
correspondendo a 41% da população nordestina. A importância da região é 
avaliada ainda a partir de sua superfície de 860 mil km?, 52% do total 
regional. 


O Programa constitui um desdobramento natural da ação do Governo para | 
a promoção do Nordeste rural, em estreita ligação com os Programas de 
Irrigação e de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste 
(POLONORDESTE). 


O fenômeno das secas deve ser encarado a partir de três fatores, que se 
relacionam entre si: o hidrológico, o econômico e o social. Do ponto 

de vista hidrológico, a seca se caracteriza pela escassez ou má distribuição 
das chuvas, provocando situações de seca total ou parcial. 


Quanto ao aspecto econômico, verifica-se a perda total ou parcial da 
produção, refletindo intensamente sobre as unidades produtivas e mesmo 


sobre a região. 





zoe ara que rir " E 


A seca, por outro lado, ocasiona o deslocamento de grande contingente 
populacional rumo às cidades, principalmente os trabalhadores sem terra 

-` (arrendatários, parceiros, moradores e ocupantes), além dos pequenos 
proprietários. 


A economia das unidades de produção agropecuária da região é 
estruturada primeiramente por uma agricultura de subsistência e sofre, de 
imediato, as consequências não só da escassez como da paralisação 
momentânea das chuvas em épocas mais necessárias. 


Em segundo lugar, existem lavouras permanentes ou semi-permanentes, de 
um modo geral mais resistentes do que as de subsistência à redução de 
umidade requerida para o desenvolvimento do ciclo vegetativo das plantas. 


" ue [o es. E. LM 











O terceiro segmento em que se apóia essa economia é constituído pela | 
exploração pastoril, bem mais resistente que a das lavouras. Primeiramen! 
pelas características especiais que apresenta, como a mobilidade dos 
rebanhos e a possibilidade de utilização de certas lavouras como pastag 
e o uso de recursos propiciados pelas aguadas, quando existentes nas 

fazendas. ji 
Assim, os trabalhadores sem terra e os pequenos proprietários são a clas! 
mais vulnerável à seca, em termos econômicos e sociais. 


Por isso, foi desenvolvido esse programa de fortalecimento da economia 
região, que se baseia num processo continuo e sistemático, executando 
obras para retenção de água em numerosas propriedades, notadamente 
nas pequenas e médias. Além disso, pretende-se implantar a disseminaçã 
de modernas técnicas agronómicas para as lavouras xerófilas (as que vivi 
em ambientes secos) e a reorganização da estrutura da produção 
agropecuária. 


Nas unidades de producáo, seráo construídos acudes pequenos ou médi 
e até mesmo pocos, ao mesmo tempo em que será implantado um 
sistema de assistência técnica e de pesquisa voltada para a produção | 
agropecuária do semi-árido nordestino. 


O Programa também proporcionará irrigação em cada propriedade, a 
utilizada conjuntamente com a área seca complementar, de tal modo c 
possa resistir a essa condição climática. Isto será feito através de cult 


Cria-se, pois, um sistema de assistência técnica, produção e comerciali; 
de produtos agrícolas, com a finalidade primordial de tornar as 
propriedades menos vulneráveis ao fenômeno da seca. 


Com relação ao POLONORDESTE, o Projeto Sertanejo fortalecerá as 
pequenas e médias unidades de produção contra os efeitos da seca. 
Durante este ano, o Programa será implantado em doze núcleos, com 
nos seguintes Municípios: Piripiri e Simplício Mendes, no Piauí; Tauá e Ic 
no Ceará; Mossoró e Caicó, no Rio Grande do Norte; Sumé e Souza, na 
Paraíba; Salgueiro e Custódia, em Pernambuco; e finalmente Irecê e 
Guanambi, na Bahia. 


(0) Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, DNOCS, desenvolv 
núcleos, a partir dos quais o Programa se expandirá num raio de cerca de 
30 km, significando, deste modo, 280 mil hectares em cada um deles. 


A^CODEVASF, Companhia Vale do São Francisco, colaborará com os 
Estados na implantação do Programa. O INCRA, Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, cuidará dos aspectos de natureza fundiá 
em articulação com a SUDENE. k 
` O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições especiais ad 
crédito para o financiamento aos agricultores beneficiados pelo Projeto 
Sertanejo, levando em conta a integração das unidades de produção. 


A SUDENE aprovará os projetos dos núcleos que forem selecionados, be 
como supervisionará o acompanhamento e a qo do Programa, 
a nível regional. 


No período 1976/79, o Projeto Sertanejo terá recursos no montante de 
Crs 1,2 bilháo, a precos de 1976, excetuando os que forem destinados 
à concessão de crédito aos produtores. O esquema de distribuição será 
o seguinte: Cr$ 180 milhões, este ano; Cr$ 260 milhões em 1977; 





a Cr$ 360 milhões em 1978 e Cr$ 400 milhões em 1979, provenientes do 

A | PIN e do PROTERRA, para imediato início de sua implantação, e que 

+ assegurarão não só o crédito como o pagamento de subsídios diretos aos 
i beneficiarios. 


A Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica e os Ministérios 
- ) do Interior e da Agricultura adotarão medidas necessárias à implantação 
do Programa. 





ECRETO N. 78.450, DE 22 DE O regime de entreposto aduaneiro na importação e exportação permite 
ETEMBRO DE 1976 (D.O.U. o depósito da mercadoria adquirida em local determinado, sob controle 
2 2.76) — Regulamenta a fiscal e com suspensão do pagamento de tributos na exportação. 

in e de entreposto aduaneiro 
3 importação e na exportação. 







Considera-se regime de entreposto aduaneiro extraordinário de exportação 
o que faculta o depósito da mercadoria com direito à utilização dos 
benefícios fiscais instituídos por lei. A finalidade é incentivar a exportação, 
antes mesmo do efetivo embarque da mercadoria para o Exterior. l 


A concessão, a título precário, será dada pelo Ministro da Fazenda, depois 
de realizada concorrência pública para seleção dos interessados. Será 
facultada aos armazéns-gerais, às empresas comerciais exportadoras e 
ainda às que se dediquem à prestação de serviços de transporte 
internacional de cargas. Esse regime poderá ser concedido, ao mesmo 
tempo, na importação e exportação. 


Em função da necessidade de entrepostos aduaneiros de uso público 

para determinada região, a Secretaria da Receita Federal fixará condições 
e requisitos para que os interessados se habilitem na apresentação de suas 
propostas. Nelas, deverão constar: 


— o montante e composição do capital social; 
— idoneidade fiscal e financeira, capacidade económica e técnica da 


empresa; 

— tipo e tamanho das unidades armazenadoras; 

— estado de conservação e segurança dos imóveis; e 

— instalações para atividades de fiscalização e serviços administrativos 











E | , 


destinados ao desembaraço aduaneiro. 










O Ministro da Fazenda concederá autorização, também a título precário, 
para o regime de entreposto aduaneiro de uso privativo, na exportação, 
empresas ou entidades públicas ou privadas. 


O regime de entreposto aduaneiro extraordinário de exportação someni 
será deferido às empresas comerciais exportadoras. 


As condições de funcionamento do entreposto poderão ser modifi 
a pedido, caso existam razões de ordem econômica que justifiquem 
procedimento. 


No ato de concessão dos entrepostos, ficará definida sua finalidade d 
receber em depósito: 


— só mercadorias importadas; 
— exclusivamente as que se destinarem à exportação; ou 
— ao mesmo tempo, mercadorias importadas e destinadas à exportação. 


A Secretaria da Receita Federal poderá aplicar o regime de entreposto 
aduaneiro na importação, a título temporário, nos locais de recebimento c 
mercadorias para feiras, exposições etc. Essa aplicação dependerá de 
prévia solicitação do interessado. 


A mercadoria importada para ser admitida em entreposto aduaneiro terá. 
que obedecer aos seguintes requisitos: 


— conste essa destinação nos documentos de transporte; 
— haja conferência aduaneira, efetuada com base em Declaração de 
importação, para fixar as responsabilidades do depositário e depositante. 


É necessário que o importador satisfaça as enunciar de natureza cambial 
e de controle de comércio exterior. | 


A mercadoria importada poderá permanecer em depósito até um ano, 
contando da data de sua entrada no entreposto. Esse prazo poderá ser - 
prorrogado até dois anos, a critério do Sr. Ministro da Fazenda. 


A mercadoria depositada sob regime dé entreposto aduaneiro de 
importação poderá ser reexportada, mediante autorização da CACEX. 


A Secretaria da Receita Federal estabelecerá as condições de transferén 
de mercadoria depositada em entreposto para outro regime aduaneiro 
especial e vice-versa. O mesmo acontecerá com a transferência de 
mercadoria, de um para outro entreposto aduaneiro. 
’ ; 

. O depósito de mercadorias que se destinem à exportação pode ser 
efetuado sob dois regimes distintos: no de entreposto aduaneiro de 
exportação ou no de entreposto aduaneiro extraordinário de exportação. 


A mercadoria não poderá permanecer depositada por mais de um ano, 


a contar da data de sua entrada no entreposto aduaneiro. Após isso, ela 
será reexportada, destruída, revendida, devolvida ou colocada novamente 
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no mercado interno, dentro de 45 dias, sob pena de ser considerada 
abandonada. 


O produtor, empresa ou agente de exportacáo, consórcio, cooperativa ou 
entidade semelhante poderá depositar as mercadorias destinadas à 
exportacáo em regime de entreposto aduaneiro de exportacáo, sem 
pagamento de tributos. 


O efetivo embarque da mercadoria gera direito à utilização dos benefícios 
fiscais previstos em lei para incentivo à exportação. Por outro bdo, obriga 
a que se recolham os tributos devidos. Se for o caso, a parte relativa 

à contribuição cambial e ao imposto de exportação serão igualmente 
recolhidos. 


A devolução de mercadoria depositada em regime de entreposto 
aduaneiro de exportação ao mercado interno faz com que o proprietário, 
na data da saída do entreposto, se obrigue a recolher, integralmente, os 
tributos devidos que foram suspensos ou a pagar a diferença, segundo 
condições e prazos estabelecidos pelo Ministro da Fazenda. . 


O regime de entreposto aduaneiro extraordinário de exportação será 
extensivo somente às empresas comerciais exportadoras. A mercadoria 
poderá ser exportada, integralmente ou em parte, destruída, revendida, 
devolvida ou voltar, de novo, ao mercado interno. 


A autoridade fiscal exigirá, a qualquer tempo, o depósito da mercadoria em 
entreposto aduaneiro. Da mesma forma, procederá aos inventários que i 
julgar necessários. 


Faltando a mercadoria, o depositário fica responsabilizado: 

— pelo pagamento dos tributos devidos, gravames cambiais e penalidades 
cabíveis. Tudo isto deverá vigorar na data em que se apurar o fato, no caso 
de regime de entreposto aduaneiro na importação, 

— pelo recolhimento dos tributos suspensos, mais juros de mora e correção 
monetária e ainda está sujeito a penalidades, tratando-se de regime de 
entreposto aduaneiro na exportação; e 3 

— pelo pagamento dos tributos dispensados e benefícios fiscais de qualquer 
natureza, acrescidos de mora e correção monetáría, além das penalidades 
que o caso exigir, dentro ainda dessa mesma espécie de regime. 


A Secretaría da Receita Federal fixará normas a respeito de: 


-— controles fiscais para o transporte da mercadoría que se destinar ao 


entreposto aduaneiro; l ; 
— formalidades legais a serem observadas na entrada, depósito e saída de 


mercadoria no entreposto; e 
— requisitos essenciais das instalações e de plenas condições para 


o exercício da fiscalização. 


Para simplificar e descentralizar o processo de despacho aduaneiro, À 
a Secretaria da Receita Federal poderá permitir a realização de conferéncia 
e do desembaraço aduaneiro das mercadorias importadás em terminais 
rodoviários e ferroviários, ou mesmo em locais que a Secretaria julgar 


necessários. 
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DECRETO N^? 73.379, DE 

6 DE SETEMBRO DE 1976 
(D.O.U. 8.9.76) - 
Regulamenta dispositivos do 
Decreto-lei n.^ 1.439 

de 30 de dezembra de 1975, 


que dispõe sobre a concessão de 


estímulos à atividade turística 
nacional. 


- ao regime de entreposto aduaneiro de uso público. Nesse regime, anterior 


. Consideram-se empreendimentos de apoio à atividade turística os centros 





















Os períodos de permanência das mercadorias importadas nesses " 

seráo fixados pela Secretaria da Receita. Além disso, estabelecerá os | 
prazos especificos, quando se tratar de peças de reposição destinadas 
a aeronaves, navios où a outros bens que forem relacionados pelo Ministr 
da Fazenda. Nesses terminais, também será admitida a conferência de 
mercadorias para exportação. 


A empresa ou entidade que tenha se beneficiado do regime de entrepo 
aduaneiro de uso público, concedido antes da vigência do Decreto 

1.455, de 7 de abril de 1976, deverá pedir à Secretaria da Receita qu 
faça as devidas adaptações, no prazo de noventa dias, a contar da dati 
de sua publicação. A Secretaria fixará, em cada caso, o prazo para o 
cumprimento dessas adaptações. 


A partir de 1.° de abril deste ano, ficam cancelados os regimes de 
entreposto aduaneiro na importação, anteriores a esse Decreto-lei e qi 
destinavam somente ao depósito de mercadorias importadas pelo pré 
beneficiário do regime. 


O permissionário, de uso público, deverá recolher contribuição men 
o Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativid 
de Fiscalização — FUNDAF, criado por Decreto-lei 1.437, de 17 de 
dezembro do ano passado. Para efeito de cálculo, será aplicado um 
percentual mínimo, estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, 
incidente sobre a receita bruta de operações do entreposto. Essa medida | 
foi tomada como forma de ressarcir as despesas administrativas 
decorrentes de atividades extraordinárias de fiscalização. 


Esse percentual será um dos componentes a ser levado em conta para 
o julgamento das propostas apresentadas na concorrência pública relativi 


este Decreto, fica a Secretaria da Receita com a incumbência de estabel 
o percentual para fins de cálculo da contribuição mensal para o FUNDAF, 
além de determinar a data em que se iniciará o recolhimento. O beneficiár 
de regime de entreposto aduaneiro na importação, aplicado pela Secretari 
aos locais destinados a receber mercadorias para feiras e exposições, fica 
isento desse recolhimento. 

A Receita Federal fixará o montante da contribuição mensal devida 
pelos beneficiários de locais alfandegados e também pelos 
concessionários das lojas francas, na forma do Decreto 1.455 

de 7 de abril de 1976. 


As empresas que se dediquem à exploração de hotéis e outros meios 
de hospedagem, restaurantes de turismo e empreendimentos de apoio 
à atividade turística, terão seu imposto de renda e adicionais | 
não-restituíveis reduzidos. . 

’ 


de convenções, exposições e feiras, além de outros do mesmo gênero — 
que apóiem a rede hoteleira.. Também como empreendimento de caráter | 
turístico, compreendem--se aqueles que possam identificar-se como | 
atração turística, tanto em âmbito nacional ou regional, pelas suas 
dimensões, variedade e originalidade das atividades recreativas, culturais || 
e desportivas. 
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Os benefícios, aqui previstos, seráo aplicados exclusivamente nos 
resultados operacionais da empresa que tiver seu projeto aprovado. 


O Conselho Nacional de Turismo, através de proposta fundamentada da 
EMBRATUR, definirá as características dos empreendimentos e ainda 
os critérios de graduação da redução do imposto de renda. 


Os hotéis e outros empreendimentos turísticos definidos pelo Poder 
Executivo, em construção ou mesmo os que vieram a ser construídos 

e cujos projetos forem aprovados até 31 de dezembro de 1985 pelo 
Conselho Nacional de Turismo, poderão beneficiar-se da redução de até 
70% do imposto sobre a renda e adicionais não-restituíveis. Isto por 
períodos anuais sucessivos, até o total de dez anos, contando-se da data 
da conclusão das obras. 


Essa regalia poderá ser aplicada às obras que sofrerem ampliação, 
observados os critérios e condições estabelecidos pelo Governo. 


- Nesse caso, será levado em conta o escalonamento do benefício, 


em função do custo da ampliação e do valor total do empreendimento. 


Como ampliação deve ser considerada a obra da qual resulte aumento 
simultâneo e proporcional da área construída, além do número de unidades 
habitacionais e também dos serviços auxiliares e de infraestrutura. 

A realização de obras que não aumente o número de unidades 
habitacionais, mas que introduza novos serviços, considerados de especial 
interesse turístico pelo CNTur, poderá ser equiparada à ampliação. 


O CNTur baixará normas quanto aos conceitos de ampliação das obras 
de hotéis e outros meios de hospedagem, bem como outros 
empreendimentos de apoio ao turismo. 
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Será atribuído maior percentual de redução aos hotéis e outros meios | 


! 


de hospedagem de pequeno e médio porte. O mesmo será aplicado aos | 


restaurantes de turismo, localizados em entradas de grande movimento o 
em pontos de atração turística. São assim considerados também os 


restaurantes que, pelo tipo de alimentação oferecida e ainda pelos preços 


dos serviços, desempenhem importante papel de apoio à infraestrutura 
turística, tanto local como de uma área ou mesmo de uma região. 


Igualmente gozam dessa regalia os restaurantes de turismo que, por 
sua localização, características físicas e ambientais, além de qualidade | 
e nível de serviço, se constituam numa atração turística. 


| 
i 
+ 


i 
| 
7 


Em qualquer hipótese, desfrutaráo do beneficio. os empreendimentos em | 


que a subscrição de ações ou quotas tenha sido autorizada em percent 
pelo menos superior a 50% e que poderá ser elevado para até 75%, 
obedecido a uma série de prioridades. 


Esse percentual de redução não poderá ultrapassar, nos casos 

de obras novas: 

— a 70%, quando se tratar de hotéis e outras modalidades de hospedag 
— a 50%, tratando-se de restaurantes de turismo e empreendimentos 
de apoio à atividade turística. 


Quanto à ampliação das obras, os percentuais não poderão passar de 50 | 


f 
mm 


quando se referir à espécie de ampliação prevista anteriormente, como 
a das obras de hotéis e outros meios de hospedagem da qual resulte 


[i 


aumento simultâneo e proporcional da área construída, como também do! 


número de unidades habitacionais e dos serviços auxiliares e de 
infraestrutura. O percentual de 33,33% não poderá ser ultrapassado, qui 
se tratar de realização de obras de melhoria que introduza novos servi 
considerados de interesse turístico. 


A EMBRATUR ficará com a incumbência de determinar o custo da 
ampliação e o valor do empreendimento. 
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Os estímulos sáo aplicados somente às empresas que satisfacam os 
seguintes requisitos: 


— constituídos no Brasil, de acordo a Lei brasileira; . 

- registradas na EMBRATUR, conforme os princípios e normas baixados 
pelo Conselho Nacional de Turismo; e 

— as que tenham controle acionário brasileiro. 


Ao capital social da empresa beneficiada deverá se incorporar o valor 
correspondente à reducáo do imposto de renda no exercício seguinte ao 
que tenha sido gozada essa regalia. Esse valor será aplicado diretamente 
em atividade turística. Quando se tratar de incorporação, distribuição de 
ações ou quotas daí resultante, ficarão isentos de quaisquer tributos 
federais as pessoas físicas, jurídicas, titulares, sócios ou acionistas. 

Essa capitalização ocorrerá mesmo sem a integralização do capital 

da pessoa jurídica. 


A subscrição de ações ou quotas, decorrente da aplicação dos recursos 
do FISET - Turismo e também do FUNGETUR, Fundo Geral do Turismo, 
poderá ser elevada até 75%, dentro das seguintes condições: 

— projetos que se destinem ao aproveitamento turístico de regiões de baixo 
nível de atividade econômica, em que o turismo aí represente importante 
fator.de desenvolvimento econômico, social ou cultural; 

— naqueles considerados de interesse para a integração nacional em 
função de sua amplitude e extensão; 

— nos meios de hospedagem que vierem a ser construídos em localidades 
que não tenham sistema de hotelaria, desde que haja interesse turístico 
da EMBRATUR, dos governos estadual e municipal ou ainda de agência de 
desenvolvimento regional detentora de recursos. 


Essa se estenderá: 


- aos projetos de adaptação de prédios, de valor cultural, histórico 

e artístico, para fins turísticos, desde que haja prévia autorização do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, do Ministério da 
Educação e Cultura ou dos órgãos estaduais ou municipais equivalentes; 
- aos complexos turísticos localizados em áreas prioritárias voltadas ao 
entretenimento, lazer e cultura; e a outros projetos situados ao longo 

de roteiros de especial interesse turístico e que apresentem condições 
de pioneirismo. 


O Conselho Nacional de Turismo definirá as categorias de conforto 

' e serviços, baseado nas quais serão classificados os empreendimentos. 
A classificação das instalações caberá à EMBRATUR, com o intuito de 
verificar a manutenção dos padrões, 


i ícola 
Í BAL de Desenvolvimento Agrícola, 
p EO FUNDAG. Destina-se a pagar 
O Banco celebrou contrato de compromissos assumidos com 
abertura de crédito fixo com a o programa de subsídio ao preço 


COBAL, Cia Brasileira de Alimentos, do leite. 

no limite de Cr$ 181.500.000,00. Fs ^ 

O crédito adicional é oriundo de O empréstimo será utilizado em 
repasse do BACEN, e seus recursos parcelas ou de uma só vez, em * 
sáo originados do Fundo Especial fungáo das necessidades da COBAL, 
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argo spe rA "e 


e terá seu vencimento em 31.07.77. 
Serão cobrados juros de 196 a.a. e, 
sobre o prazo que exceder ao 
vencimento, incidirá 1596 ao ano. 

O Banco exigirá 0,596 sobre as 
quantias retiradas. O esquema 

de pagamento será o seguinte: 

o principal, juros e a remuneração 
do Banco serão feitos de uma só 
vez, no vencimento ou na liquidação 
da dívida. 


Dentro de 90 dias, a partir da 
formalização do contrato, deverá a 
COBAL comprovar a adoção de todas 
as providências necessárias. 

O objetivo desta medida é fazer 

com que fiquem consignadas, na 
programação da União para 1977, 
verbas específicas para o reembolso 
do crédito e também ao pagamento . 
dos respectivos encargos 
financeiros. P 


No desembolso das quantias, 
o Banco cobrará também 0,5%, 


comunicando o fato ao À 
Banco Central. 3 
O Banco do Brasil ampara 
importações equatorianas 


O Banco do Brasil destinou linha de 
crédito ao Banco del Pichincha, em 
Quito, no Equador, no valor de 

USS 2,000,000.00 para amparar e 
importações equatorianas de bens — 
de capital e de consumo durável 


produzidos no Brasil. | | 


O crédito cobrirá 90% das aquisiçã 
e será reembolsado em prestações | 
semestrais, iguais e consecutivas, no 
prazo de 2 a 8 anos, conforme o vald 
das operacóes e a natureza dos bens 
transacionados. | 


Os juros seráo de 7,596 a.a., inciden 
sobre os saldos devedores. O própric 
Banco del Pichincha garantirá i | 
a operacáo. t 





zd 








estatísticas do 
Banco do Brasil 

































operativas de produção 


dutos agrícolas 

dutos de origem animal 

dutos industriais 

(atividades náo-especificadas 

p Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4595/64) 
| rnos estaduais e municipais 

quias ; 

ições financeiras 

— Empréstimos 

eira de Crédito Rural 


nércio — De produtos agrícolas 


eira de Comércio Exterior — 
| produção — Industrial 
|? comércio — De produtos industriais 
perações. vinculadas ao FINEX 


omércio 
2 produtos agrícolas 
? produtos industriais 
atividades não-especificadas 


tros créditos 

o Central, recolhimento compulsório 

uro Nacional — responsabilidades da União 

ira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Governo 


ntamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 

tos em liquidação 

spondentes no país 

perações de Câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
partamentos no país 

tras contas 

SEP — Recursos transferidos para o BNDE 

SEP — Outras contas 

jlicacóes do fundo de investimentos setoriais — FISET 


as de Resultado Pendente 
de Compensação 


S 


30.07.76 


617.204 
299.231.395 
184.114.252 

97.044.281 
54.289.975 
4.520.207 
3.142.271 
44.457.488 
2.170.009 
11.606.686 
3.472.053 
154.034 
7.980.599 
15.910.452 
3.403.197 
2.191.425 
3.285.501 
80.821 
6.276.224 


77.067.769 
72.666.352 
48.164.136 
21.914.092 
2.588.124 
4.401.417 


7.618.427 
1.948.238 

67.166 
5.603.023 


2.383.775 
858.140 


520.932 
1.003.946 


107.969.676 
3.897.893 
10.115.330 


568.166 
4.101.571 
739.031 
6.362 
11.043.866 
156.151 
64.978.765 
9.036.802 
1.631.723 
1.694.016 


7.147.467 
3.346.221 
1.660.163 
117.218.545 


422.073.528 


31.08.76 


952.454 
312.787.511 
186.436.625 
97.802.544 
55.975.794 
4.605.889 
3.191.390 
45.984.047 
2.194.468 
12.425.039 
3.729.614 
151.351 
8.544.074 
16.478.515 
3.403.197 
2.318.107 
783.333 
85.895 
6.332.664 


77.688.856 
73.241.241 
47.896.907 
22.768.571 
2.485.763 
4.447.615 


8.380.149 
1.985.716 

62.028 
6.332.405 


2.565.076 
884.830 
375.861 

757 
375.104 
1.304.385 


118.987.205 
4.123.338 
12.021.524 


725.733 
3.935.879 
762.230 
7.154 


11.113.847 


3.184.300 
70.119.795 
9.563.372 
1.637.558 


1.792.475 . 


7.363.681 
3.506.225 
2.769.270 
121.068.059 


441.083.519 





30.09.76 


875.604 
325.950.500 
195.162.274 
102.777.764 
57.989.055 
4.430.422 
3.201.975 
48.087.064 
2.270.494 
13.106.790 
3.996.404 
156.008 


> 


9.044.378 _ 


17.897.986 
3.403.197 
2.357.426 
1.138.749 

88.037 
6.796.524 


80.236.278 
75.055.300 
. 48.940.487 


23.617.682 


2.497.131 
5.180.978 


9.438.416 
1.988.512 

62.071 
7.387.833 
2.709.816 


874.605 
354.246 
757 
353.489 
1.480.965 


123.292.136 
4.258.153 
11.347.348 


749.709 
3.846.946 
797.871 
5.921 
11.291.567 


77.031.169 
10.246.734 
1.915.258 
1.807.478 


7.496.000 
3.614.762 
3.877.518 
126.700.947 


461.010.331 


Balancetes 


| Banco do Brasil S.A. 
| Saldos em Crs 1.000 - 


| Não-Exigível 
| Capital e Reservas 
| EXIGIVEL 
Do püblico (diversos) 


Do püblico (Obrigatörios e Judiciais) 
| Saldos credores de empréstimos 
J 
| 


| Depósitos à Vista e a Curto Prazo 


De domiciliados no exterior 
De bancos 
- De outras instituições financeiras 
Do Tesouro Nacional 
| De governos estaduais 
De governos municipais 
De autarquias — Banco Central 
De outras autarquias 
De sociedades de economia mista 
De empresas públicas 


Depósitos a Médio Prazo 

Do público (diversos) 
| Do público (obrigatórios e judiciais) 
| De entidades püblicas 


] Outras Exigibilidades : 

| Compensação de cobrança — nossa remessa 

] Compensação de cobrança - a devolver 

} Compensação de cobrança — nossa remessa a regularizar 

E Compensação — sua remessa 

Cheques e documentos a liquidar 

Cobrança efetuada, em trânsito 

Ordens de pagamento 

Correspondentes no Pais 

Departamentos e correspondentes no Exterior - em moedas estrangeiras 
Departamentos e correspondentes noExterior — em monde nacional 
Outras contas vinculadas a cämbio 

Departamentos no País 

Banco Central, conta de movimento 

Outras contas A s 


Obrigações (especiais) 

Recebimento por conta do Tesouro Nacional 
Programa de formação do PASEP ‘ 
Depósitos obrigatórios — FGTS 

Caixa Econômica Federal — PIS 

Obrigações em moedas estrangeiras 

Obrigações por refinanciamentos e repasses oficiais 
Outras contas 


Contas de Resultado Pendente 


Contas de Compensação 


TOTAL 





30.07.76 


26.970.591 


269.685.393 


71.032.159 
24.401.621 
1.742.500 
745 

7.690 
1.954.214 
3.018.924 
29.234.824 
1.301.404 
896.179 
1.403.599 
3.595.631 
2.429.055 
1.045.773 


3.914.133 
545.186 
505 
3.368.442 


96.130.847 
42.098 
3.403 


4 
6.818.927 
1.067.898 
2.908.798 

899.709 
103.938 
506.575 
3.543 
14.324.032 
65.544.509 
3.907.413 


98.608.254 


2.640.228 
17.236.687 
578.851 
77.990 

. 8.667.948 
34.544.012 


34.862.538 


8.198.998 


117.218.545 


422.073.527 





31.08.76 


26.970.589 
283.447.950 


72.193.031 
24.036.042 
1.968.728 
170 

6.420 
2.110.683 
1.843.284 
32.079.647 
1.519.628 
801.675 
1.403.599 
3.838.680 
1.647.410 
937.065 


1.501.549 
560.785 
486 
940.278 


* 102.703.143 


19.723 
166 

9 
6.716.339 


1.070.034 . 


3.393.726 
828.180 
110.308 
640.661 

2.330 
14.522.552 


70.559.893 
4.839.222 


107.050.227 
3.633.061 
18.214.002 
695.472 
75.547 
8.886.968 
38.786.323 
36.758.854 


9.596.921 
121.968.059 


441.983.519 
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Depósitos 
Saldos em CrS milhóes 


Especificacáo 


À vista e a curto prazo 


Do Püblico 
De Domiciliados no Exterior 
Outros 


De Instituicóes Financeiras 
Bancos 
Outras Instituições Financeiras 


De Entidades Públicas 

Tesouro Nacional 

Operações Anter. à Lei 4595/64 
Gov. Federal, Obrg. em Moedas 
estrangeiras p/emprs. contraidos 


Outras Contas 


Gov. Estaduais e Municipais 


Autarquias 


Banco Central — Supr. Especiais . 


Outras Autarquias 

Sociedade de Economia Mista 
Empresas Püblicas 

A médio prazo 

Do Público 

Com Correção Monetária 
Outros Depósitos 


De Entidades Públicas 


TOTAL 








Ago 


Set 





50.183,8 57.254,7 60.611,7 


14.619,6 17.678,4 19.339,3 


3,3 


3,6 


3,0 


14.616,3 17.674,8 19.336,3 


4.607,1 
2.176,4 
2.430,7 
30.957,1 
19.697,0 
1.604,4 


2.568,4 
15.524,2 


855,0 
7.801,9 
1.405,3 
6.396,6 
2.050,0 

553,2 
2.637,9 
2.556,5 
2.553,8 

2,7 
81,4 


52.821,7 


3.514,8 
2,127,1 
1.387,7 
36.061,5 
24.920,6 
1.604,4 


2.559,7 
20.756,5 


1.102,3 
7.542,4 
1.405,2 
6.137,2 
1.766,2 
730,0 
3.829,4 
3.827,4 
3.823,7 
3,7 

2,0 


61.084,1 


3.987,1 
2.459,1 
1.528,0 
37.285,3 
25.500,3 
1.604,4 


2:531,7 
21.364,2 


1.246,3 
7.196,9 
1.405,2 
5.791,7 
2.509,5 
832,3 
3.845,8 
508,8 
505,0 
3,8 
3.337,0 


64.457,5 


60.418,6 
19.387,0 
3,4 
19.383,6 
2.838,0 
1.106,6 
1.731,4 
38.193,6 
26.724,2 
1.604,5 


2.661,7 
22.458,0 


1.230,6 
6.501,4 
1.405,2 
5.096,2 
2.836,6 
900,8 
4.639,9 
713,3 
709,4 
3,9 
3.926,6 


65.058,5 










67.253,6 71.032,1 72.193,0 75.8 
22.004,3 26.152,6 26.011,3 26.3 
4,8 1 6,4 
21.999,5 26.144,9 26.004,9 26.3 


6.094,3 
3.723,4 
2.370,9 


4.973,1 
1.954,2 2.110,7 
3.018,9 1.843,3 3. 


.39.155,0 
29.242,2 
1.604,4 


39.906,4 42.227,7 44.17 
29.234,8 32.079,6 32.342 
1.604,4 1.604,4 1.6 


2.940,9 > a 
24.696,9 27.630,4 30.475,2 30.7 
1.611,9 2.197,6 2.321,3 
5.242,3 
1.403,6 
3.838,7 


5.078,2 
1.403,6 
3.674,6 


4.999,2 
1.403,5 
3.595,7 


2.039,5 2.429,0 - 1.647,4 


1.183,2  1.045,8 937,1 


4.7032 23.9144 1.501,6 
730,7 545,7 561,3 
72699: 5426 558,3 

3,8 3,1 3,0 
3.368,4 


3.972,5 940,3 


71.956,8 74.946,2 73.694,6 76.9 
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75.837,9 
55.483,2 
23.552,5 
9.543,2 
.20.171,3 
2:216;2 
1.840,8 
224,8 
150,6 
11.310,8 
6.501,0 
69,0 
4.740,8 
9.043,9 


80.265,7 111.485,1 115.077,9 118.424,1 133.858,8 156.907,1 158.328,6 164.992,3 


AS : | : duo ERES ET ie ae 


107.069,9 
85.145,5 
33.421,8 
15.987,6 
30.222,1 

2.514,0 
2.077,2 
2725] 
164,7 
11772572 
5.723,5 
99,9 
5.901,8 
13.1992 


110.412,7 
84.357,0 
33.289,1 
16.485,2 
31.933,1 

2.649,6 
2.220,9 
251,2 
1175 


12.280,4- 


5.949,0 
108,5 
6.222,9 
13.775,3 


4.538,2 
3.403,2 
1.061,7 
2,7 
70,6 


113.885,9 
87.692,6 
34.407,6 


17.047,8 


33.318,8 
2.918,4 
2.504,1 
250,9 
163,4 
12.854,6 
6.396,4 
104,4 
6.353,8 

13.338,7 


Dez Jul 
4.533,9 8.880,1 
3.403,2 3.403,2 
1.067,1 2.181,9 

8,0 9,5 
55,6 3.285,5 
129.324,9 148.027,0 
100.137,0 105.742,0 
40.084,8 55.100,0 
19.911,5 25.056,0 
36.165,8 25.586,0 
3.974,9 4.759,0 
3.386,7 . 4.069,0 
360,7 .376,0 
227,5 3140 . 
14.435,0 14.870,0 
7.347,4 5.459,0 

125,8 154,0 

6.961,8 9.257,0 
14.752,9 22.656,0 


*x 
> 


. 1976 
Ago 


6.504,6 
3.403,2 
2.308,6 
9,5 
783,3 


151.824,0 
107.632,0 
55.200,0 
25.960,0 
26.472,0 
4.680,0 
4.006,0 
361,0 
313,0 
15.371,0 
5.572,0 
151,0 
9.648,0 
24.141,0 


Set 


6.899,3 
3.403,2 
2.348,0 

9,4 
1.138,7 


158.093,0 
110.389,0 
56.247,0 
26.819,0 
27.323,0 


` 4.7680 - 


4.080,0 
348,0 


340,0 . 


16.544,0 
6.213,0 
156,0 
10.175,0 
26.392,0 


Empréstimos à produção agrícola 
Saldos em CrS mil 


Especificação 


Produtos 

Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 

Arroz 

Babacu 
Batata-inglesa 
Borracha 

Cacau 

Café 
Cana-de-açúcar 
Castanha-do-brasil 
Cera-de-carnaúba 
Erva-mate 

Feijão 

Fumo 

Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

Milho 

Mudas e sementes 
Rami 

Soja 

Sorgo granifero 
Trigo 

Outros 


Melhoramentos e 
equipamentos 
Animais de Serviço 
Florest. 

e reflorestamento 


1974 


Dez 


Jul 


Ago 


12.401.066 18.844.187 18.773.653 


8.736 
871.179 
48.701 
1.211.628 
2.403 
32.825 
12.541 
61.326 
4.059.923 
1.861.407 


586.555 
163 
119.594 
2.248.201 


7.705.656 


129.830 
15.185 


Máquinas e aparelhos 1.477.425 


agric. 

Recuper. e reforma 
de maq/implem. 
Tratores agricolas 
impl/fabr. nacional 
Tratores agricolas 
de maq/implem. 


Veículos automores, 


autopeças e 
acessórios 
Outros veículos e 


material de transporte 


Outros 
Composições 
Insumos modernos 


Adubos e fertilizantes 


Sacaria 
Construção de 
armazéns 
Fundiários 


TOTAL 


15.073 
2.839.809 
60.997 
280.504 
15.886 
2.870.947 
` 219.404 
2.893.600 
17.096 
27.760 


158.154 
129.840 


10.423 
980.253 
28.431 
1.429.352 
3.365 
34.077 
18.178 
195.103 
4.456.759 
2.997.059 


627.314 
481 
396.047 
6.425.474 
10.008.390 


140.811 
20.458 


2.169.317 
19.790 
3.797.276 
62.890 
395.423. 
18.638 
3.383.787 

260.421 
2.899.245 
955.095 
124.519 


186.250 
143.616 


10.153 
913.322 
33.112 
1.160.978 
3.486 
33.763 
19.044 


19.444 
567.008 
453 
400.215 
6.818.687 
10.258.992 


140.683 
20.886 


2.116.929 
19.115 
3.921.861 
64.654 
414.523 
19.503 
y 

3.540.838 
256.288 
2.309.849 
1.259.910 
110.684 


175.161 
144.595 


23.552.576 33.421.723 33.289.132 


1975 
Set 


19.222.824 
10.878 
883.932 
49.233 
1.256.209 
4.191 
33.471 
19.681 


19.332 


615.611 
158 
400.738 
6.410.172 
10.745.639 


146.440 
21.828 


2.156.302 
19.824 
4.147.444 
66.139 
437.743 
20.340 
3.729.579 
258.920 
2.055.140 
1.701.492 
96.830 


172.165 
154.662 


34.407.672 


Dez 


13.800 
851.048 
81.453 
2.499.413 
4.764 
33.482 


23.865 
123.092 
2.094 
1.448.533 
21.853 
3.312 
1.038.011 
464 
371.431 
3.619.839 


13.201.411 


166.760 
25.826 


2.675.449 
27.248 
5.21 9.045 
70.762 


552.517 


25.163 © 


4.438.641 
284.093 
2.280.821 
3.759.882 
71.658 


246.781 
185.769 


Jul Ago 
20.054.401 30.537.197 30.532.870 
325.026 335.463 
1.822.944 1.808.233 
98.937 93.275 
5.097.706 5.114.888 
“9.104 9.232 
35.361 33.444 
30.861 32.445 
315.266 — 312.278 
7.260.167 7.308.168 
5.648.735 5.893.672 
28.470 26.307 
72.298 73.824 
4.930 6.090 
310.595 298.842 
214.936 241.288 
381 208 
91.585 113.263. 
198.764 225.106 
52.045 50.718 
1.923.725 2.020.320 
17.464 17.848 
14.535 11.523 
4.065.262 3.416.484 
47.865 58.726 
982.927 1.033.844 
1.867.308 1.997.381 
15.514.900 15.840.263 
147.618 140.852 
33.714 33.384 
3.320.130 3.269.289 
32.923 32.335 
5.864.584 5.972.033 
63.817 60.709 
649.428 661.405 
25.588 25.510 
5.377.098 5.644.746 
396.178 421.623 
1.981.548 1.944.450 
3.596.626 3.209.016 
115.422 110.459 
269.725 260.710 
.272.768 273.414 


40.084.816 


52.684.364 52.592.805 


Tc pr - | O- © N, 











stimos ao comércio de produtos agrícolas os 








1974 1975 "n 1976 oy! 
uc o SU? LAUD T ad poet Dez Jul Ago se P 
6.487.957 5.635.076 5.830.417 6.142.233 7.332.511 7.863.974 8.163.798 6.767.802 

4.637 8.356 8.579 9.094 10.159 15.812 15.209 15.848 ul 
111.311 124.040 138.071 149.842 209.041 ` 259.473 302.448 340.098 n 
1.831 6.319 6.240 4.665 3.430 7.563: 7.633 7.870 
222.746 ` 135.075 165.487 180.823 328.632 738.023 833.653 944.893 
7.518. 1.889 1.313 1.928 10.344 12.337 12.981 13.087 : 
2.233 4.916 6.107 6.523 22.196 11.383 12.388 17.683 1 
1.202.718 906.117 1.326.148 1.754.136 2.342.827 2.071.644 2.147.226 2.161.723 ki 
949 3.140 3.660 3.795 2.225 4.266 5.508 5.495 (i 
4.191 6.416 6.436 6.368 7.940 8.832 11.152 14.162 N 
13.062 68.040 68.651 68.987 42.796 27.390 27.681 26.816 + 
16.277. 21.761 20.254 20.056 25.814 34.300 35.049 37.618 i 
t = 11 - - - = -. $ 
12.999 . 27.714 31.194 27.556 16.963 25.802 | 27.446 25.239 i 
7?» 1.691 2.030 1.983 1.442 1.767 1.791 1.474 W 
2.176 3.896 3.736 2.593 6.097 5.752 ~~ 5.010 2.457 . MR 

11.552 16.394 22.539 24.699 32.315 26.907 34.135 37.678 E 

= n = E 30 .- = E - " 

32.492 37.234 41.705 42.507 45.284 57.198 78.629 63.988 E) 

4.435.289 3.213.395 3.025.601 2.874.815 2.299.101 1.996.463 1.853.143 12.394 
405.199 1.048.683 952.655 961.863 1.925.875 2.559.062 2.752.716 3.039.579 1 
12.841 14.246 13.251 13.504 14.776 8.118 10.390 11.301. a 
249 102 102 102 110 2.144 3.809 4.142 P 


6.501.047 5.649.424 5.843.770 6.155.839 7.347.397 7.874.236 8.177.997 6.783.245 


or 





Empréstimos a cooperativas de produção agrícola 
Saldos em CrS mil 


Especificação 


Produtos 

Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 

Arroz 
Batata-inglesa 
Cacau 

Café 
Cana-de-açúcar 
Cera-de-carnaúba 
Erva-mate 

Feijão 

Fumo 

Mandioca 

Milho 

Soja 

Sorgo granifero 
Trigo 

Outros 
Melhoramentos 

e equipamentos 
Máquinas e 
aparelhos agrícolas 
Tratores agrícolas e 
implementos de 
fabricação nacional 


Tratores agrícolas e 


e implementos 
Outros 
Armazenamento 
e comercialização 
Composições 
Insumos 
Adubos e 
Fertilizantes 
Sacaria 
Construção de 
Armazéns 


TOTAL 


Fonte: COGER/BALAN 


1.078.871 


70.612 
44.251 
893 
2.641 
682.802 
41.652 


191.377. 


1.195 


4.940 


917 
184.325 


25 
373 


65.643 


1.840.775 


Jul 


854.158 


82.113 


28.919 
2.094 
7.513 

421.708 

72.071 


258.221 


2.019 


4.059 


1.066 
251.077 


105.147 
11.299 
633.260 


168.897 


61. 


46.119 


2.077.162 


a 


1.047.784 


87.060 


60.459 
2.114 
13.677 
546.003 
87.344 


272.985 


2.039 


3.707 


957 
266.282 


118.151 
10.893 
539.586 


188.565 
283 


42.670 


2.220.917 


1.326.101 


93.525 


82.733 
2.237 
13.843 
727.719 
94.472 


78.178 
34.246 


283.950 


2.078 


3.521 


957 
277.394 


117.862 
10.895 
431.427 


291.830 
283 


41.723 


2.504.071 





Dez 


2.058.999 
853 
79.348 
358 
101.244 
2.360 
9.087 
1.158.787 
86.859 


6.587 
20.901 
2.005 
19.426 
369.023 


‚18.387 
123.774 


218.571 


2.495 


3.976 


1.024 ° 


211.076 


504.016 
235 


41.144 


3.386.680 





Jul 


2.549.999 


136.219 
321 
136.393 
98 
12.892 
-245.204 
255.339 


-— 


9.424 
13.769 
7.041 
23.511 
323.569 
2.742 
283.476 
100.001 


321.330 


5.783 


3.902 


1.010 
310.635 


77.823 
8.594 
395.620 


676.797 


38.896 


4.069.059 


Ago 


2.567.088 


299 


349.718 


7442 


3.653 


804 
337.819 


86.901 
7.208 
349.184 


614.300 


31.512 


4.005.911 





1974 


Dez 


“187.374 
187.374 


ntos - 
4.038.627 
1.602.132 


875.170 
| 168.105 
| 142.511 

o de bovinos 2.162.611 
gorda 43.828 
o de carne 1.160.788 
605.270 
352.725 





232.596 
338 


118.729 
113.529 
41.288 
47.212 
8.088 
33.885 


5.239 
25.153 
7.153 


18.000 
147.799 
133.163 
14.046 


441.364 
388.762 
52.612 


334 
72.697 
64.320 


172.890 


416.346. 


Jul 


255.872 
199.961 


55.911 
8.249.126 
5.691.887 

653.209 
3.334.627 
457.068 
1.346.983 


2.278.748 


29.502 
1.242.233 
907.556 
99.457 


214.910 
218 


214.692 


63.581 
36.539 

5.975 
28.167 


- 


2.397 
29.470 
5.785 


23.685 
254.188 
169.155 

23.607 


61.426 


494.765 
435:860 
58.905 


25.705 
78.189 
66.262 


367404 


1975 


Ago 


277.325 
220.246 


57.079 
8.373.058 
5.782.968 

576.976 
3.339.170 
471.196 
1.389.026 
2.296.557 

29.154 

1.234.896 
937.890 
94.617 


` 232.338 


218 
232.120 
61.195 
34.520 


5.517 
27.384 


1.619 


29.437. 


5.498 


23.939 
275.835 
184.798 

23.580 


67.457 
508.302 
446.166 

62.136 


35.315 
77.158 
67.342 


407.422 


Set * 


284.406 
227.054 


57.352 
8.525.709 
5.911.153 

606.872 
3.346.232 
494.321 
1.463.728 


“2.306.929 


29.638 
1.224.656 
961.846 
90.789 


250.537 
218 


250.319 


57.090 
33.322 

5.171 
27.132 


1.019 
29.024 
4.509 


24.515 
292.371 
195.574 

24.171 


72.626 
522.532 
456.473 

66.059 


46.349 
76.951 
69.232 


430.482 


Dez 


306.681 
241.031 


65.650 
9.472.287 
6.472.684 

695.950 
3.682.296 
520.584 
1.573.854 
2.586.136 

41.710 
1.314.441 
1.139.248 

90.737 


345.399 
206 


345.193 


68.068 
49.791 

7.196 
29.625 


12.971 
33.527 
4.016 


29.511 
332.699 
217.300 

27.063 


88.246 
653.394 
573422 

79.972 


100.700 
82.546 
80.155 


494.190 


Jul 


386.797 
304.212 


82.585 
10.495.978 
7.075.767 
878.385 
4.048.081 
627.057 
1.522.234 
2.765.089 
93.100 
1.226.870 
1.368.012 
77.107 


572.056 
628 


571.428 


83.076 
31.898 

4.072 
23.969 


3.857 


29.616 
3.154 


26.462 
384.775 
257.438 

27.917 


99.420 
832.174 
719.156 
113.018 


199.354 
89.510 
90.387 


716.786 


1976 
Ago 


415.711 
331.688 


84.023 
10.573.899 
7.136.958 
887.144 
4.066.927 
643.107 


1.538.780 


2.743.012 
99.721 
1.192.038 
1.374.327 
76.926 


615.432 
610 


614.822 


79.497 


29.177 
4.336 
23.283 


1.559 
29.629 
3.408 


26.221 
401.899 
275.872 

27.295 


98.732 
853.075 
728.037 
125.038 


214.784 
92.609 
93.190 


811.666 





Sat 


424.328 
338.346 


85.982 
10.593.797 
7.153.644 
892.550 
4.067.340 
656.366 
1.537.289 
2.718.440 
104.806 
1.165.061 
1.373.889 
74.684 


637.894 
610 


637.284 


83.919 
30.353 

4.571 
22.847 


2.936 
29.268 
3.410 


25.848 
426.784 
301.739 

26.308 


98.737 
891.836 
760.943 
140.893 


233.930 
107.020 
95.043 


904.206 








| 





Empréstimos à producáo animal 
Saldos em Cr$ mil 


1974 1975 1976 
Especificação 

Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago 
Melhoramentos 
e equipamentos 4.345.231 6.105.041 6.372.673 6.706.791 8.115.131 11.570.495 12.216.842 12.8 
Animais de serviço 7.876 11.539 11.721 12.275 14.106 14.044 13.797 
Máquinas e aparelhos 
agricolas 49.982 249.074 258.468 268.927 309.723 345.244 346.836 
Recuperação e reforma 
de máquinas 
e implementos 387 747 930 1.035 1.336 1.759 1.726 
Tratores agr. fabr. 
nacional 517.568 417.256 434.123 455.891 560.075 725.072 741.303 7€ 
Tratores agrícolas 
e implementos 23.183 35.130 35.295 35.830 37.087 35.925 33.525 
Veiculos autom., 
autopeças e acess. 99.251 138.756 144.868 154.390 184.960 220.511 227.687 23: 
Outros veiculos 
e mats. transporte 2.193 3.650 3.709 4.207 4.551 7.796 8.907 
Outros 3.644.791 5.248.889 5.483.559 5.774.236 7.003.293 10.220.144 10.843.061 11 
Moratória 67 69 69 69 P 69 64 53 
Não-especificados 197 24.987 26.754 30.591 190.500 228.526 227.504 





TOTAL 9.543.265 15.987.617 16.485.210 17.047.829 19.911.570 25.056.359 25.959.968 26.81 
Fonte: COGER/BALAN 








o comércio de produtos de origem animal 
mil | 











13.956 23.509 25.326 

1 7.151 11.389 13.908 

o de carne 6.244 10.764 10.142 
o de leite 477 722 642 
84 634 634 

10.208 12.332 15.006 

21.913 29392 28.119 

1.733 3.507. 3.732 

9.138 20.318 16.902 

1.668 1.966 2.326 

9.381 14.222 16.906 

1.007 253 202 


Ps 69.004 99.899 108.519 
: COGER/BALAN 





104.384 


125.769 


Jul 


27.860 
10.552 
16.505 

615 
188 
26.013 
40.471 
5.923 
22.684 
5.167 
25.124 


153.242 


150.570 


24.831 
10.212 
14.060 

506 


53 


19.571 
44.151 
6.557 
23.949 
4.212 


31.624 


154.895 





Empréstimos a cooperativas de produção animal 


Saldos em Cr$ mil 
Especificação 


Avicultura 
Custeio 


Bovinocultura 

Custeio para 

engorda 

produção de carne 
produção de leite 
recriação 

Aquisição de bovinos para 
produção de carne 
produção de leite 
recriação 

Carne 

Melhoramentos e equipamentos 
para produção de carne 
para produção de leite 


Ovinocultura 

Custeio 

Aquisição de ovinos 

Lã 

Melhoramentos e equipamentos 


Suinocultura 

Custeio 

Aquisição de suínos 
Melhoramentos e equipamentos 


Pesca 

Custeio 

Outros rebanhos 

Custeio 

Aquisição de animais 

Adubos e Fertilizantes 
Composições 

Insumos modernos 

Outros produtos 

Melhoramentos e equipamentos 
Animais de serviço 

Máquinas e aparelhos agrícolas 
Recuperação e reforma de máquinas 
e implementos 

Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional 

Tratores agrícolas e implementos 
Outros 


TOTAL 


Fonte: COGER/BALAN 


21.363 
21.342 
21 


471 
471 


106.155 
104.656 
1.499 


1.185 
256 
41.100 


222.111 


Ago 


8.736 
8.736 


56.910 
43.671 


626 
43.045 


216 
210 
5 


13.023 


1.211 
243 
41.114 


251.204 


1975 


Set 
8.039 
8.039 

62.895 
46.074 


1.104 
44.970 


211 
207 
4 


16.610 


1.199 
243 
42.300 


250.952 


61.391 
58.322 


890 
57.432 


222 
218 
4 


2.847 


61.650 
349 


— 


61.301 


52.308 
52.308 


1.003 
1.003 


96.354 
94.381 
1.973 
122 
271 
23.357 


114 


54.930 ` 


1.169 
34 
1.582 
260 
51.885 


360.694 


69.776 
69.621 
1.055 
1.153 
67.413 


155 
155 


65.613 


65.613 


42.043 
42.043 


1.440 
1.440 


98.580 - 


97.208 
1.372 


833 
1.414 
26.406 
987 
61.616 
1.015 
19 
1.654 
178 
58.750 
375.564 


38.605 


40.714 
153 
40.561 


38.605 


1.840 
1.840 


92.564 
90.781 
1.783 
1.268 
1.408 
39.229 
1.363 
62.622 
915 

17 
1.597 
183 
59.910 


361.016 





















232 












os em Cr$ mil 
1974 
Dez 


197.953 
7.256 
14.176 
3.401 
1:957 


ubos e fertilizantes 


-de-ferro 
-de-manganés 
inho 

minerais 
3.355 


58.629 


ormagcáo 16.017.943 
ar 1.776.361 
os e fertilizantes 130.826 
425 
230.218 

8.758 


140.044 
151.178 


62.338 


397.468 


[m 


an nona 
inas de aparelhos 


e e papelão 
Ii: do 


O 


| e ia 46.920 
E "nho à 
| 88.751 
1.791.535 
1.976 
135.065 
402.071 
811.381 


atores agrícolas 

d ; 

go estrangeiro 

ulos automotores 


uärio e calgados 


aL. 


33.132. 


76.047 


préstimos à produção industrial 


Jul 


265.207 
11.954 
23.965 

4.211 
2.149 
34.739 


6.410 


78.607 
103.172 


23.862.994 
4.210.026 


148.639 
156.748 


77.385 


403.544 


93.671 


14.999 

4.244 
16.834 
11.404 


5.531 


96.731 
2.769.330 
10.364 
292.593 
55.463 
2.880 
144.120 


52.759 
54.012 


3.376.453 
2.460 


119.585 ` 


696.017 
1.158.447 


Ago 


268.121 
13.154 
15.069 
13.369 

2.315 
32.273 


7.218 


84.071 
99.652 


25.389.686 
4.726.089 


161.640 
190.499 


83.542 


417.564 


135.499 


15.954 
3.940 
16.462 
10.962 
7.321 


109.683 
2.954.235 
11.300 
292.286 
66.443 
4.164 
143.389 


58.116 


38.115 
3.490.261 
2.380 
159.291 
728.178 
1.211.440 


1975 
: Set, 


277.735 
12.975 
15.765 
10.408 

2.653 
40.400 


5.961 


89.299 
100.274 


26.450.380 
5.034.085 
166.608 

' 107 
346.877 
12.349 


163.313 
220.889 


86.019 


430.067 ` 


136.472 
16.590 
3.008 
17.380 
10.677 
8.138 


109.903 
3.007.447 
14.500 
311.139 
83.518 
4.392 
148.437 
57.441 


34.785 
3.533.608 
2.386 
172.174 
732.441 
1.254.671 


Dez 


311.887 
8.446 


9.581 ' 


16.465 
3.638 
55.658 


6.320 


104.876 
106.903 


29.318.201 
5.684.245 
124.786 
3.868 
417.838 
6.516 


174.535 
226.945 
7.392 
98.689 


483.777 
293.242 
1.372 
116.317 
1.201 
17.392 
3.257 
16.220 
14.639 
2.853 


117.377 
3.523.312 
20.874 
362.933 
115.963 
4.195 
162.510 
3.376 
64.803 


600 
71.727 
3.428.419 
2.407 
175.829 
892.443 
1.306.877 


1976 

Jul Ago 
445.496 441.608 
13.049 14.957 
16.188 16.984 
32.621 27.378 
3.894 3.229 
56.206 51.703 
6.441 6.939 
163.003 166.282 
154.094 154.136 
36.863.207 38.234.235 
7.695.695 7.758.814 
157.573 195.880 
9.174 9.619 
690.007 740.260 
9.695 13.710 
196.963 196.925 
275.290 324.017 
68.329 82.662 
140.411 140.790 
569.256 649.327 
401.075 422.557 
1.608 1.838 
2.732 3.762 
121.826 138.050 
3.483 3.078 
9.491 9.389 
3.534 ` 5.292 
27.525 25.994 
27.073 24.455 
16.830 17.203 
178.004 176.551 
4.591.610 4.954.132 
28.455 32.029 
440.699 432.845 
146.010 148.033 
4.235 4.524 
179.779 190.108 
5.044 4.838 
93.129. 100.785 
153.516 188.847 
3.717.618 3.858.326 
2.283 2.142 
194.421 205.491 
1.070.586 1.091.302 
1.393.378 1.395.439 


Set 


452.077 
14.879 
13.799 
23.542 

2.725 
60.329 


9.676 
170.537 
156.590 


40.018.122 
8.032.019 


212.610 - 


10.101 
827.036 
17.115 


225.152 
404.410 
100.824 
146.663 


661.855 
439.662 
2.922 
5.788 
141.599 
1.999 
9.217 
9.320 
26.947 
24.824 
17.910 


177.297 
5.207.323 
35.882 
455.713 
153.610 
4.600 
200.870 
4.803 
100.224 


250.066 
4.070.995 
2.134 
208.900 
1.097.334 
1.462.855 


Empréstimos à produção industrial 
Saldos em CrS mil 


1974 
Especificação 

Dez 
Embarcações e motores 4.402 
Outros mat. elét./ 
comunicações 280.450 
Outros vei. mats. 
transporte 43.060 
Outros produtos 
alimentares 829.513 
Outros produtos ind. 
mecânica 478.872 
Outros produtos químicos 469.239 
Outros 5.211.058 
Construção Civil 120.301 
Melhoramentos e 
Equipamentos 40.584 
Serviços Ind. 
Utilidade Pública 27.419 
Composições 56.327 
Aquisição de veículos 5.318 
Armazenamento E 
Outros Fins 3.513.126 
Fin. Aq. Papel de à 
Imprensa = 
PROTERRA 192.361 
TOTAL 


Jul 


655 
302.614 
53.952 
1.159.215 
579.067 
607.852 
6.689.809 
406.372 
42.204 
12.412 
67.990 


3.755 
1.359.987 


-3.886.490 


314.767 


20.171.332 30.222.178 


Fonte: COGER/BALAN 


- 


Ago 
956 
316.893 
59.381 


1.218.197 


590.459 


613.116 
7.030.232 


447.716 


19.422 
16.887 


152.386 


3.902 


1.415.844 
3.896.569 


322.564 


| 1975 


Set 
2.090 
323.782 


58.578 


1.250.461 


603.258 
618.355 


7.474.435 


451.190 
20.693 
24.371 


157.890 
4.157 


1.470.773 
4.125.517 


336.208 


Dez Jul 
927 663 
341.879 445.907 
69.169 80.375 
1.324.044 1.564.736 
673.685 843.855 
653.949 729.052 
8.305.819 10.572.282 
687.023 968.037 
21.664 17.151 
29.883 40.195 
170.926 201.275 
4.740 7.682 
798.432 2.382.103 
4.410.396 5.733.837 
412.691 604.894 


31.933.097 33.313.914 36.165.843 47.263.877 










465.182 
81.407 
1.612.460 
870.365 
707.784 
10.947.309 11.364.22 
978.368 
16.792 
119.489 
204.338 
7.687 
2.504.218 
5.741.851 
606.025 ° 


48.854.611 50.950. 


= | si 
timo ao comércio de produtos industriais ; Z 


EE IM 1975 1976 
_ Dez Jul Ago . . .Set Dez : Jul Ago . Set 


4.740.806 5.901.894 6.222.867 6.353.735 6.911.239 8.523.212 8.936.043 9.414.900 
458.620 330.259 403.366 449.223 868.281 404.540 722.740 859.649 


os e fertilizantes 14.006 24.493 26.309 25.261 26.157 38.306 40.311 40.306 
sisal = e 50 50 70 70 419 347 421 

| 15.832 16.066 15.126 17.756 30.971 14.113 21.961 29.798 
1doim ; ; = = = : = = = 542 2.741 
elhos eletrodomésticos 128.369 172.910 176.378 177.246 204.331 247.026 250.524 261.812 
13.450 25.191 26.155 31.948 26.605 23.228 28.597 39.334 
= = 141 - 


12.703 24.683 20.919 21.156 24.459 42.164 44.415 47.778 






à 3.750 5.614 ,5.408 4.303 5.488 7.820 8.242 . 8.460 
Mineral 2.021 2.005 2.214 2.358 2.406 3.198 2.834 2.920 - 
ha-do-brasil - - - - 196 - - 1.122 
274 1.446 783 291 ? 784 . 467 422 “88 
malva 4.870 3.582 4.597 6.022 6.073 9.283 - 8.369 9.682 - 
ca 246 41 445 ' 473 1.253 1.407 2.117 1.136 
a m 792 4 = - 64 — / — — — 
inas e aparelhos agrícolas 53.740 74.615 83.049 83.197 88.233 130.512 133.446 149.745 
úrgica 175.689 217.962 231.622 238.516 262.055 294.912 296.713 304.494 4 
325 368 298 957 678 409 312 1.007 3 
e papelão 20.683 22.803 23.584 23:213 28.592 36.464 34.036 35.949 ‘a 
E" 1.751 1.748 1.623 1.348 1.612 1.867 1.985 2.112 g 
s farmacêuticos 64.513 79.647 82.391 87.727 93.480 126.404 130.112 140.346 
6.665 7.953 8.851 8.249 8.550 112.388 108.838 62.005 
arinho 496 ^ 1.020 694 672 973 1.239 1.258 1.266 
i à — — - vce 651 847 847 683 
8.121 5.875 6.012 7.398 8.349 14.356 18.618 15.014 


a 86.736 103.194 105.351 96.871 108.451 143.531 145.701 133.453 
agricolas e implementos : 

cação nacional 19 = = = = 525 525 530 
strangeiro . = - - - = E 

s automotores - 683.226 897.731 949.319 980.132 1.113.713 1.389.433 1:433.053 1.513.753 
ário e calcados 77.064 98.993 99.987 105.983 110.053 157.856 161.333 167.213 
ìs materiais elétricos 62.188 76.457 81.806 85.374 93.204 134.727 135.722 140.158 
JS vei. e mats./transporte 7.389 9.450 10.479 10.097 9.362 12.462 13.324 14.124 
produtos alimentares. 95.654 121.350 125.404 133.446 143.495 176.352 186.160 190.536 
s prods. ind. mecánica 183.952 .212.897 228.903 226.650 235.820 291.487 299.062 304.424 
S produtos químicos 64.926 68.938 74.480 72.609 74.121 90.230 97.708 94.544 
2.492.739 3.294.553 3.427.264 3.455.125 3.332.632 4.615.240 4.605.864 4.838.319 


osições = = = = 50.548 45.484 45.153 45.037 


4.740.806 5.901.894 6.222.867 6.353.735 6.961.787 8.568.696 8.981.196 9.459.837 


Saldos em CrS mil 





Especificação E 


Produtos 
Açúcar 

Agave ou sisal 
Algodão 
Arroz 

Carne 
Mandioca 
Milho 

Soja 

Outros produtos alimentares 
Outros 


Outros Fins 
TOTAL 


Fonte: COGER/BALAN 














1974. 1975 
Dez Jul . Ago Set De Jul 
151.704 164.702 177.491 163.439 227.361 313.332 
114.994 113.682 118.974 103.517 154.021 225.875 
3 = a 2 288 193 
13.963 12.597 15.036 15.868 27.322 27.853 
6.361 2260 4408 4.103 6.305 2.122 
3475 2242 3141 3499 3.109 3.834 
375 17 m jo as 457 
256 6.705 7.207 6.521 6705 6.134 
6.262 10.366 9.631 11.629 11.633 19.616 
6.018 16.833 19.094 18.299 17.978 27.248 
“q = e - 140 170 
151.704 164.702 177491 313.502 


163.436 227.501 














Es Especificação 


| = a EN "cm 

| TERE 
| 

| 

f 


Produtos Básicos , 

































ET 
H E. 
E a 


Jul . 


Ago 


cücar demerara 1.767.392 757.599 1.006.069 
k Algodão em rama 83.160 30.122 45.666 
| — Algodão “linters” 4.971 656 802 
} mendoim em grãos 52.989 41.054 43.025 
| \rroz 56.783 2.524 2.525 
| anana 156.019 96.712 103.936 
| acau em améndoas 129.865 72.762 102.272 
" afé cru, em gráos 683.784 463.156 544.515 
| amaráo 2.437 1.026 1.125 
arne bovina fresca, 
— refrigerada ou 
- congelada 19.174 4.738 4.857 
— Carne de eqüino 
fresca, refrigerada ou 
“congelada 42.357 22.054 25.848 
Castanha-do-brasil 20*664 21.652 26.404 
- Castanha-do-caju 7.622 6.217 7.201 
Chá em folhas 3.844 3.500 3.574 
rva-mate 17.825 11.248 12.850 
> — Farelo e torta de 
amendoim 74.827 28.214 31-121 
- Farelo e torta de 
Igodão 86.229 15.004 16.004 
arelo e torta de soja 2.030.942 1.533.632 1.941.350 
- Frutas em estado ; 
| natural, exceto itens 
mo 12e 13 55.943 41.180 56.539 
0 — Fumo em folhas 91.451 63.203 69.135 
à, excl. fios 17.996 23.204 24.174 
Lagosta . 3.069 1.625 1.815 
— Melacos comestíveis 
e näo-comestiveis 1.004.456 497.922 516.806 
— Milho em gráos 1.108.713 557.886 703.141 
5 — Minério-de-ferro 59.439.451 39.525.869 45.883.278 
Minério-de-manganés 1.493.170 937.351 1.107.518 
' - Minérios, exceto itens . 
25 e 26 57.563 22.585 26.813 
8 — Óleo bruto de petróleo 619.089 539.808 539.808 
9 — Pimenta em grãos 15.490 7.847 8.763 
O — Sisal 1330183% 40.233 42.243 
| - Soja em grãos 2.730.426 1.745.125 2.331.977 
$3 —— Demais produtos básicos 735.980 364.338 436.171 
) 4 Produtos Industrializados 3.884.186 2.454.728 2.921.310 
| Y a) Semimanufaturados 1.736.667 889.941 1.097.601 
Açúcar cristal 487.096 174.244 1.196.818 
4 — Cera-de-carnaüba 8.705 4.132 4.524 
‘5 — Estanho em bruto 2.653 1.677 2.046 
l8 — Ferro e aco em pecas 
— simplesmente 
Ri — desbastadas 76.432 7.605 7.806 
h- Ferro fundido, 
| t em bruto 252.256 177.262 229.776 
!8 - Ferro-liga, em bruto 51.893 26.970 42.662 
19 — Madeira-de-pinho, | 
|. Serrada 134.759 310.399 123.608 
Madeira serrada, 3 
exceto pinho 221.458 59.302 75.263 
 Manteiga-de-cacau 28.771. 10.342 12.759 





1.041.596 
64.836 
877 
48.614 
2.527 
111.691 
126.118 
610.272 
1.315 


5.250 


30.175 
30.394 
8.176 
S37 
15.168 


32.801 


18.115 
2.253.026 


75.168 
74.463 
25.132 

1.998 


536.239 
878.050 
52.546.761 
1.108.518 


28.197 
671.633 
11.239 
43.993 
2.753.697 
502.086 
3.318.369 
1.269.915 
1.217.368 
5.145 
2.306 


7.806 


268.475 
47.819 


133.248 


90.378 
14.712 


1976 


Dez . Jul Ago Set 


- 72.752.694 47.480.046 55.667.325 63.661.862 86. 377.968 45.471.564 53.175.886 59.496.363 


1.235.119 245.796 323.946 323.946 
107.202 708 808 1.101 
1.296 1.364 1.352 1.738 
59.167 11.882 15.144 19.508 
2.601 22.762 27.385 38.436 
147.265 51.677 61.507 69.822 
176.628 63.768 87.520 104.095 
774.282 383.715 430.521 479.723 
1.683 1.054 1.272 1.391 
5.333 6.946 8.475 9.182. 
39.762 26.477 29.381 31.348 
34.230 16.684 19.627 21.444 
11.421 6.102 6.754 7.477 
4.390 4.355 4.585 4.683 
20.807 15.037 17.471 19.409 
35.573 69.950 73.250 78.297 
19.103 3.475 3.475 3.475. 
3.133.581 2.472.016 2.831.591 3.326.601 
82.859 20.602 28.156 38.633 
98.158 64.104 73.585 84.817 
27.454 12.762 13.745 14.568 
2.499 1.324 1.549 1.759 
881.500 508.687 .526.055 544.962 
1.147.936 684.257 . 928.792 1.043.799 
71.721.937 37.091.748 43.152.996 48.149.355 
1.560.361 329.378 463.840 641.432 
31.617 15.215 18.907 22.108 
896.713 360.575 438.755 438.755 
17.944 8.802 9.791 13.083 
51.956 46.735 57.798 73.947 
3.333.334 2.593.330 3.067.306 3.382.593 
714.257 330.277 450.367 504.876 
4.670.978 2.683.580 3.073.153 3.443.674 
1.844.666 1.374.341 1.567.288 1.787.719 
279.461 31.357 58.604 127.475 
7.320 5.754 6.225 6.986 
3.075 989 1.108 1.235 
7.806 : 1% 1 1.094 
510.524 517.493 590.987 628.803 
165.375 53.605 59.987 69.917 
61.005 44.111 47.582 50.850 
129.483 . 101.594 120.196 138.324 
21.564 11.575 13.664 15.715 


Exportação = principais produtos 
Tonelada 


Valores acumulados no ano - 


1974 
Especificação 
Dez 
42 - Óleo-de-amendoim 
em bruto 31.592 
43 - Óleo-de-babaçu, 
em bruto 40.282 
44 — Óleo-de-mamona 
em bruto 155.793 
Óleo-de-soja em bruto 2.277 
46 — Óleos vegetais em 
bruto, exceto itens 
42 a 45 19.582 
47 - Pasta para : 
fabricacáo de papel 133.800 


48 - Peles e couros, 
- preparados ou curtidos 7.452 
49 — Produtos siderürgicos 
semimanufaturados, 
exceto itens 36, 37 e 38 490 
50 - Demais produtos 


Semimanufaturados 81.376 
b) Manufaturados 2.147.519 
51 - Acücar refinado 102.243 
52 - Borracha manufat. - 8.065 
53 - Café industrializado 37.123 
54 - Calçados 21.976 
55 - Carne de boi 

industrializada 34.825 
56 - Chapas-de-ferro, aco 

ou aço-liga 33.194 
57 - Chapas-de-construção 

de pasta de papel 100.237 
58 - Cordéis, cabos 

. e cordas-de-sisal 37.238 
59 - Cutelaria e talheres 

de metais comuns 1.116 
60 — Extrato-de-carne 1.191 
61 - Ferramentas 3.739 
61 - Fios-de-algodão 28.326 
63 - Fios-e-fibras 

sintéticas ou artificiais 6.491 
64 - Fios-de-seda 627 
65 - Jóias e bijuterias 409 
66 - Madeiras laminadas pe 

de jacarandá - 751 
67 - Madeiras laminadas, 

exceto de jacarandá 28.270 


68 - Manufaturados de 


couro, exceto item 54 2.278 


69 - Máquinas e aparelhos 
elétricos, seus 


pertences e acessórios 20.001 


70 - Máquinas e aparelhos 

para escritório, seus 

pertences e acessórios 4.218 
71 — Máquinas para 

extração e 

movimentação de 

terra, escavação ou 

perfuração do solo 4.517 
72 - Máquinas-ferramenta, 

s/pert. e aces. 3.835 


Jul 


Ago 


30.242 
750 
62.586 
137.249 
4.192 
109.604 


6.480 


7.633 
43.603 
1.823.709 
170.536 
8.315 
15.765 
17.751 
28.530 
23.260 
67.355 
17.659 


794 


5.734 


3.119 


1975 
Set 


31.270 


950 


67.087 
180.169 
4.712 
131.450 


7.268 


7.635 


52.117 


2.048.454 


184.836 
8.880 
18.361 
20.592 
31.993 
27.621 
77.154 
17.739 
894 
311 
4.067 
31.767 
3.191 
752 
204 
639 
21.244 


2.108 
13.028 


` 3.461 


6.561 


3.657 


Dez 


37.323 
950 
91.053 
267.683 
10.149 
153.356 


9.862 


19.950 


68.727 
2.826.312 
216.186 
10.728 
30.333 
27.507 


42.166 


37.592 


105.976 
21.147 
1.153 


526 
5.341 


41.933 


3.708 
1.004 
285 
878 
30.433 


3.303 


17.866 


4.764 


7.599 


4.888 


77.004 
369 
98.259 
271.988 
8.459 
79.201 


9.277 


27.917 


3.388 
1.309.239 
149.261 
5.437 
25.340 
17.203 


41.418 
28.470 
73.746 
36.837 
592 
1.019 
1.280 
27.519 
1.541 


692 
170 


Ago 


80.997 
369 
108.327 
307.420 
11.959 
81.567 


10.395 


27.917 


39.983 . 


1.505.865 
181.261 
6.467 
29.466 


18.821 | 


46.900 
29.071 
82.259 
37.061 
664 
1.162 
1.405 
31.125 
1.764 
757 
190 
481 
27.714 


1.846 
11.885 


2.425 


3.501 


2.924 


-à 
-— 


— 
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Dez Jul 
| — Máquinas, caldeiras, 
| aparelhos e i 
í inst. mecánicos 62.877 49.997 
Material de transporte 98.973 111.905 
Aentol 1.684 382 
Óveis, mobiliários 
nédico-cirúrgicos 5.891 2.304 
)leos combustíveis E 
do petróleo 364.769 390.855 
Óleos essenciais _ 6.683 2.826 
Óleo-de-soja, purificado 12 389 
30.781 7.309 
1 0 
rodutos siderürgicos 
manufaturados, 
»xceto item 56 144.731 46.250 
- Roupa de cama e mesa, 
“toalhas e artigos 
semelhantes 6.648 5.031 
ucos-de-frutas e de- 
9.075 5.152 
108.460 88.301 
dos-de-algodão 19.806 13.522 
idos e artigos de 
malharia e ponto- 
de-meia 5.156 2.644 
Tecidos de fibras 
| Sintéticas e/ou artificiais 3.689 1.349 
9 — Vestuários e seus 
— acessórios de tecidos 4.704 2.792 
O — Vidros e manufaturas 
|. de vidro 19.689 11.447 
| T - Demais produtos 
| Manufaturados ` 773.220 457.426 
Consumo de Bordo 772.197. 579.158 
1.036.290 109.086 
16.842 - 12.459 


59.711 
5.935 


5.353 
103.600 
14.797 
2.948 
1.548 
3.105 
13.632 
556.472 
643.902 


132.182 
13.135 


73.993 


6.781 


5.796 
120.433 
16.781 
3.212 
1.843 
3.533 
15.413 
643.560 
705.387 


172.256 
14.865 


Dez 


91.647 
161.387 
859 

- 4.581 
722.556 
4.962 
1.294 
13.366 


1 
103.186 
10.328 


7.166 
180.903 
20.960 
4.316 
2.389 
4.358 
22.432 
854.305 
933.243 


213.908 
25.400 


Jul 


101.685 
5.931 


4.456 
106.920 
8.530 
2.321 
1.092 
2.950 
11.704 
341.954 
659.864 


715.134 
51.200 


114.349 


6.720 


4.985 . 


127.879 
9.238 
2.508 
1.273 
3.389 

13.222 
394.716 
729.628 


715.873 
52.338 





130.456 


7.159 


5.381 


141.208 
10.444 
2.771 
1.409 
3.581 
15.284 
439.457 
804.552 


1.667.066 
60.512 


78.462.209 50.635.477 59.377.854 67.872.739 92.221.497 49.581.342 57.746.878 65.472.167 


———————— 


“Exportação — principais produtos 
USS 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano . 


1974 
Especificação 

Dez 

a) Produtos Básicos 4.576.699 

1 — Açúcar demerara 978.300 
2 - Algodão em rama 90.934 
3 - Algodão “linters” 1.439 
4 - Amendoim em grãos 28.186 
5 - Arroz 18.122 
6 - Banana 22.641 


7 - Cacau em amêndoas 210.002 
8 - Café cru, em grãos 864.313 
9 - Camarão 8.621 
10 - Carne bovina fresca, - 
refrigerada ou congelada 29.532 
11 - Carne de eqüino fresca, 
^  refrigerada ou congelada 39.620 


12 - Castanha-do-brasil 20.222 
13 - Castanha-de-caju 15.023 
14 - Chá em folhas 3.297 
15 - Erva-mate 7.522 
16 - Farelo e torta-de- 

-amendoim 10.166 
17 - Farelo e torta-de- as 

-caroço-de-algodão ' 9.153 


18 - Farelo e torta-de-soja- 303.044 
19 - Frutas em estado 
natural, exceto itens 


6, 12e 13 9.111 
20 - Fumo em folhas 98.989 
21 - Lã, excl. fios _ 43.786 
22 — Lagosta 27.858 
23 - Melacos comestíveis 

e náo-comestíveis 58.808 
24 — Milhão em grãos 138.991 
25 - Minério-de-ferro 571.159 


26 — Minério-de-manganés 49.699 
27 - Minérios, exceto 


itens 25 e 26 20.144 
28 - Óleo bruto de petróleo 29.936 
29 — Pimenta em grãos 26.125 
30 - Sisal 114.130 
31 - Soja em grãos 586.271 


32 - Demais produtos básicos 141.555 


b) Produtos Industrializados 3.179.692 
a) Semimanufaturados 916.960 


33 — Açúcar cristal 283.330 
34 - Cera de carnaúba 25.203 
35 - Estanho em bruto 21.427 


36 - Ferro e aço em peças 

simplesmente desbastadas 12.642. 
37 - Ferro fundido, em bruto 30.899 
38 - Ferro-liga, em bruto 49.023 
39 - Madeira-de-pinho, serrada 50.034 
40 — Madeira serrada, 


exceto pinho 35.655 
41 - Manteiga-de-cacau 99.991 
42 — Óleo-de-amendoim, 

em bruto 30.508 


Jul 


2.874.755 
588.338 
27.065 
177 
22.398 
1.218 
18.908 
93.770 
496.6000 
3.265 


7.621 


21.391 
14.875 
10.227 
3.836 
5.587 
3.049 
1.593 
229.808 


6.803 

+ 95.279 
33.656 
13.149 


29.865 
72.431 
476.624 
45.067 


11.399 
44.771 
13.674 
25.541 
352.324 
104.446 


1.946.657 
502.973 
163.237 

8.571 
12.987 


2.479 
30.118 
26.912 
37.258 


9.851 
32.446 


23.310 


T9989 ~- 


Ago 


3.437.278 
676.618 
40.879 
216 
23.449 
1.218 
20.243 
129.492 
584.052 
3.712 


7.866 


25.222 


475.261 
117.613 


2.242.335 
582.730 


174.237 — 


9:372 
15.587 


2.534 
36.952 
33.790 
41.697 


12.008 
38.220 


26.281 


Set 


690.192 
58.138 


238 


26.467 
1.219 
21.782 
158.315 
649.076 
4.472 


8.369 


29.660 
20.949 
13.440 
4.075 
7.384 


3.549 


1.914 
330.468 


12.314 
111.631 
39.187 
16.538 


31.405 
114.198 
652.160 

54.922 


15:217 
56.077 
18.946 
26.782 
570.005 
132.986 


2.545.332 
652.628 
181.420 

10.623 
17.415 


2.537 

. 41.866 
38.324 

. 44.866 


14.459 
42.967 


27.135 


769.902 


174.178 


3.434.602 
849.283 
204.342 

14.968 
22.348 


2.554 
65.698 
48.503 
55.472 


22.000 


60.209 


31.814 


3.882.075 5.011.982 3.049.884 3.630.565 4.153.8 


74.078 


437 
390.044 


3.384 
106.334 
29.749 
15.039 


23.266 
81.216 
530.714 
20.825 


13.259 
29.547 
13.419 
15.491 
523.977 
97.892 


2.085.731 
490.427 
10.246 
10.855 
7.022 


5 
51.863 
49.835 
14.862 


17.220 
33.507 


49.108 


Ago 


94.989 
980 

326 

7.966 
4.031 
12.697 
133.698 
1.002.603 
7.547 


12.053 


31.392 
17.469 
12.199 
4.336 
8.398 


8.249 


437 


463.234 


4.476 
121.650 
33.259 
17.665 


23.883 
110.525 
622.260 

29:927 


15.029 
36.189 
15.023 
19.009 
637.031 
122.040 


2.403.818 2.684. 
640.8 


560.268 
18.588 
11.698 

7.946 


5 
60.143 
55.545 


15.978 


20.591 
40.617 


51.744 


13. 


a 
i 






a up iR e a do mm coma d IDEE 










































prtação — principais produtos CL E : i e, 4 + 
$ 1.00 FOB | és 
as acumulados no ano fh 
E 1974 1975 1976 — 
ficação i AUD PEA Ze 3 Sus 3 
E Dez Jul Ago 55 Set Dez Jul Ago Set 
- Óleo-de-babacu, P À i 
em bruto Í 36.757 543 543 681 681 221 221 221 
- Óleo-de-mamona, l 
em bruto 128.425 31.798 | 36.511 39.077 51.632 48.393 54.789 60.447 


Óleo-de-soja, em bruto 1.890 62.510 85.017 106.843 152.441 103.092 116.494 132.766 
Oleos vegetais em 
bruto, exceto itens ; 
42445 | 9.312 1.984 2.736 3.074 6.417 4.7196 6.396 7.012 
- Pasta para fabricação 
de papel i 36.756 17.378 234-371 25.194 30.572 15.062 15.640 18.530 
Peles e couros, : 
preparados e curtidos 37.835 25.145 29.247 33.543 48.152 54.205 61.234 67.892 
Produtos siderürgicos : 
i = semimanufaturados, ‘ 
— exceto itens 36, 37, 38 124 1.820 1.820 1.821 . 3.544 ^ 3.506 3.506 3.509 
- Demais Produtos : 
- Semimanufaturados 27.149 14.626 17:30 70820 20:783 27.936 16.629 19.133 22.205 
Manufaturados 2.262.732 1.443.684 1.659.605 1.892.704 2.585.319 1 595.304 1.843.550 2.043.835 
Açúcar refinado 60.302 94.778 106.978 112.839 125.529 51.164 62.148 67.537 
Borracha manufaturada 13.034 14.742 16.056 17.242 21.179 10.087 12.021 13.821 
Café industrializado 116.045 38.722 43.410 49.586 79.755 107.964 129.288 146.676 
Calçados 120.274 84.105 102.101 120.895 165.137 118.689 131.572 142.486 j r 


ndustrializada 80.979 40.320 48.262 53.742 70.536 74.183 84.022 92.918 . 1 


ou aco-liga 10.216 TESA 8.960 10.908 14.772 8.411 8.582 8.940 
Chapas-de-construcáo,  - : 

“de pasta de papel 16.371 10.511 11.940 13.515 18.197 13.068 14.817 16.419 
Cordéis, cabos 

e cordas de sisal 40.114 20.823 20.866 20.933 22.718 15.189 15.294 15.402 
Cutelaria e talheres 3 

“de metais comuns 9.871 7.047 8.265 9.294 11.910 6.232 6.945 7.686 
Extrato-de-carne 18.337 3.658 4.243 4.562 7.136 10.156 11.391 11.877 
- Ferramentas MESAS 10.562 11.703 13:755 18.098 5.493 6.104 6.732 
Fios-de-algodáo 66.404 39.631 45.683 51-721 67.828 50.282 58.022 65.043 
Fios-e-fibras 

sintéticas ou artificiais 15.491 - 5.807 6.662 7.346 8.785 4.246 4.851 5.888 
 Fios-de-seda j 16.331 10.569 12.326 14.582 20.008 15.537 16.844 17.880 
Jóias e bijuterias 21.097 7.516 8.056 8.769 10.627 3.399 3.784 3.963 


- Madeiras laminadas 
_ de jacarandá 6.046: 4.637 5.293 5.602 7.727 3.573 3.892 4.149 


7 - Madeiras laminadas, 

exceto de jacarandá 17.088 10.367 11.543 12.803 16.740 13.083 14.360 15.376 

= 58 — Manufaturas de couro, 

| | exceto item 54 22658 15.283 17.715 21.600 31.041 17.600 20.092 22.721 
pa — Máquinas e aparelhos 

| 155 - elétricos, seus 

i || pertences e acess. 183.106 79.927 95.543 113.420 160.498 

0 — Máquinas e aparelhos 
|. para escritório, seus 
| pertences acess. 96.373 58.354 67.475 78.831 108.343 


113.656 132.390 146.803 


44.893 . 52.563 58.403 


; = 


— Exportação = principais produtos 
USS 1.00 FOB 
Valores acumulados no ano 





“1974 


Especificação 
Dez 
71 - Máquinas p/extração 
e movimentação de 
-terra, escavação ou 
perfuração do solo 10.495 
72 - Máquinas-ferramenta, 
s/pert. e aces. 11.663 
73 - Máquinas, caldeiras, 
aparelhos e 
instr. mecânicos 150.560 
74 - Material de transporte 186.546 
75 - Mentol 46.500 
76 - Móveis, mobiliários 
médico-cirúrgicos 13.212 
77 - Óleos combustíveis 
do petróleo 33.179 
78 - Óleos essenciais 37.527 
79 - Óleo-de-soja, purificado 9 
80 - Papel e suas manuf. 
exc. item 57 17.935 
81 - Pedras preciosas 
e semipreciosas 16.674 
82 - Produtos siderúrgicos - 
manufaturados, 
exceto item 56 62.277 
83 - Roupa de cama e mesa, 
toalhas e artigos 
semelhantes 29.258 
84 - Sucos-de-frutas e de- 
hortaliça, exceto 
item 85 6.098 
85 - Suco de laranja 59.170 
86 - Tecidos de algodão 59.411 
87 - Tecidos e artigos de 
malharia e ponto- 
- de-meia 77.676 
88 - Tecidos de fibras 
sintéticas e/ou 
artificiais 31.646 
89 - Vestuário e seus 
acessórios de tecidos 52.521 
90 - Vidros e manufaturas 
de vidro 16.742 
91 - Demais Produtos 
Manufaturados 402.183 
c) Consumo de Bordo 75.869 
d) Reexportação 44.440 
e) Transações Especiais 74.296 
TOTAL GERAL à 


Fonte: CACEX/NUCEX 


7.950.996 4.943.859 5.815.826 6.585.542 8.655.188 5.311.437 6.225.385 7.129. 


Jul 


15.126 
9.881 
133.341 
178.518 
14.399 
6.709 
32.142 
12.531 
348 
5.245 


7.710 
30.066 
20.108 


2.512 
39.317 
29.960 


30.497 


9.737 
28.594 
11.168 

260.695 
57.726 


16.372 
48.349 


15.909 
11.732 
154.502 
200.075 
16.612 
7.803 
36.162 
14.864 
452 
5.902 


9.089 
35.295 
23.652 


2.622 
45.857 
33.034 


33.669 


11.139 
32.038 
13.206 
302.911 
63.824 


19.133 
53.256 


18.146 
13.559 
179.365 
231.777 
18.225 
8.834 
38.608 
16.484 
591 
6.546 


10.098 
40.767 
27.098 


2.938 
53.625 
38.135 


36.641 


13.115 
35.647 
14.819 
345.741 
69.827 


- 23.147 
65.161 








Dez 

20.526 9.907 
18.245 9.080 
260.021 149.030 
316.925 207.013 
25.583 10.782 
12.817 8.059 
66.015 9.337 
20.888 9.727 
1.147 15.777 

^ 9.383 7.378 
14.057 6.728 
54.681 40.080 
39.572 - 25.151 
3.594 2.536 
82.213 51.148 
49.717 26.637 
47.637 25.125 
17.008 8.483 
47.593 27.156 
19.798 11.384 
471.335 247.872 
92.231 60:981 
30.416 71.788 
85.957 43.053 







11.356 
10.235 
174.800 
239.338 
12.805 
9.551 
10.053 


11.107 
19.412 


9.676 


7.228 
45.003 
28.737 


2.853 
61.198 
29.142 


27.555 


9.990 
32.048 
12.852 


289.629 


68.025 


75.831 © 


47.146 


12.4 


11.6 









194. 
264. 
14.5 
10. 
10.053 
12.261 
19. 
11. 


7. 





50. 








ques e outros papéis compensados 
ero de documentos 
















ais Praças (1) — —— 
| Julho Agosto Setembro 
7.964.279 7.451.818 8.035.682 
14.369.497 13.646.796 14.938.515 
) | 1.358.776 1.239.857 1.294.174 
rizonte (MG) 1.728.407 1.715.293 1.887.816 
| 2.113.029 1.881.864 2.001.366 
417.511 388.971 416.729 
1.174.463 1.136.833 1.280.765. 
1.089.311 1.037.175 1.176.145 
1.106.822 1.017.103 1.117.212 
S 3.043.789 2.762.100 3.044.546 
(SP) 645.870 605.930 636.942 
Preto (SP) 2.033.879 2.040.898 2.300.177 
polis (SC) 306.334 363.404 895.226 
1.190.121 1.145.992 1.210.042 
478.383 448.469 491.351 
1.842.434 1.781.109 2.002.424 
o Rio Preto (SP) 1.389.231 1.362.436 1.520.917 
) 984.056 946.037 1.087.377 
ente Prudente (SP) 1.297.934 1.268.354 1.412.454 
| 170.849 527.694 650.052 
283.466 258.588 277.881 
161.270 154.706 171.826 
119.863 114.363 129.010 
123.371 115.973 115.022 
5 ( 134.001 124.579 139.806 
uaratingueta (SP) 449.404 - 420.091 444.097 
iz de Fora (MG) 125.252 119.837 335.753. 
tuba (SP) 726.379 703.855 791.747 
288.474 250.376 281.347 
24.150 21.807 90.461 
6.551.614 5.675.660 5.620.166 
53.692.219 50.727.968 55.797.028 


Julho 


8.522.721 
15.286.688 
1.466.856 
2.236.540 
2.659.521 
494.333 
1:300.627 
1.308.385 
1.062.687 
3.495.164 
816.356 
2.527.563 
1.127.068 
1.186.216 
.834.620 
1.947.729 
1.513.836 
1.048.848 
1.441.995 
698.497 
322.806 
182.539 
131.988 
143.894 
141.550 
463.057 
414.705 
800.597 
315.791 
333.882 
5.435.470 


59.662.529 


) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976. 


1976 


Agosto 


8.441.927 
15.721.516 
1.530.544 
2.303.996 


2.721.608 . 


525.947 
1.354.404 
1.401.255 
1.223.298 
3.719.893 

886.948 
2.782.475 


1.195.969: 


1.253.973 
890.559 
2.190.662 
1.618.358 
1.150.926 
1.523.992 
715.365 
336.232 
188.523 
141.245 
141.878 
158.646 
498.475 
454.694 
862.735 
. 927.425 
364.444 
5.786.026 


62.413.938 


es 
> 


. Setembro 


7.960.391 
14.542.528 
1.539.275 
2.175.042 
2.622.827 
523.324 
1.287.568 
1.280.361 
1.163.538 
3.320.080 
767.351 
2.671.493 
1.115.163 . 
1.147.149 
850.134 
2.071.985 . 
1.539.965 
1.034.404 
1.415.791 
779.203 
305.370 
180.626 
135.462 
130.833 . 
. 137.352 
467.431 
457.410 
795.437 
317.584 
375.534 
5.628.625 


58.739.236 


Compensação de cheques 


Cheques e outros papéis compensados 


“Saldos em Crs 7.000 


Principais Pragas (1) 


Julho 
Rio de Janeiro (RJ) 337.863.062 
São Paulo (SP) 217.468.630 
Curitiba (PR) 17.698.752 
Belo Horizonte (MG) 16.986.861 
Porto Alegre (RS) 14.350.446 
Fortaleza (CE) 15.544.336 
Recife (PE) 6.147.018 
Brasilia (DF) 5.804.628 
Salvador (BA) 7.031.249 
Campinas (SP) 6.441.962 
Santos (SP) . 3.761.851 
Ribeirão Preto (SP) 3.443.739 
Florianópolis (SC) 971.206 
Londrina (PR) 2.766.332 
Goiânia (GO) 2.009.877 
Bauru (SP) 2.392.779 
S. José do Rio Preto (SP) 2.175.177 
Maringá (PR) 2.433.415 
Presidente Prudente (SP) 1.868.122 
Uberlândia (MG) 789.285 
Vitória (ES) 1.296.454 
Belém (PA) 1.395.933 
Cuiabá (MT) 886.330 
Manaus (AM) 1.043.080 
Maceió (AL) 880.921 
Guaratinguetá (SP) 953.618 
Juiz de Fora (MG) 365.023 
Araçatuba (SP) 920.066 
Pelotas (RS) 1.058.842 
Varginha (MG) 89.924 
Outras 18.733.438 
BRASIL 695.572.356 


1975 


Agosto 


317.250.084 
229.684.677 


17.702.668 
16.488.976 
13.332.020 
13.530.997 
7.011.180 
5.008.310 
7.560.675 
5.967.220 
3.746.779 
3.302.284 
1.202.124 
2.887.791 
1.876.936 
2.368.195 
2.295.431 
2.640.103 
1.859.885 
1.484.955 
1.215.958 
1.301.847 
728.816 
1.109.422 
857.388 
922.697 
349.058 
879.131 
996.362 
94.492 
16.824.587 


682.481.048 


Setembro 


361.186.669 
251.144.810 


25.635.186 
19.244.731 
16.062.904 
7.370.104 
9.203.866 
5.468.843 
10.656.209 
6.815.207 
3.693.368 
3.979.756 
2.889.237 
3.043.671 
1.936.261 
2.725.082 
2.430.737 
3.146.615 
2.082.562 
1.748.536 
1.334.775 
1.590.837 
662.493 
1.121.277 
1.001.063 
960.374 
853.700 
971.529 
963.951 
266.657 
16.531.359 





Julho 


586.123.287 
375.866.639 


34.729.056 
35.803.330 


30.660.112 


12.473.051 
10.685.852 
13.643.559 
12.527.637 

9.879.319 
7.009.615 
6.117.038 
5.702.465 
4.584.198 
4.365.254 
3.592.488 
3.358.966 
, 4.041.101 
3.023.837 
2.718.566 
2.749.576 
2.061.011 
1.113.466 
1.737.613 
1.420.332 
1.484.319 
1.389.671 
1.377.443 
1.460.094 
1.060.151 
23.366.686 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976. 








766.722.369 1.206.125.732 1.192.329.634 1.056.619.3 














1976 
Agosto . Setembr 

567.659.087 460.422. 

375.646.505 353.672,57 

32.775.693 28.840.8 

35.680.921 35.333,53 

31.025.435 27.803.14 

14.808.117 16.231.% 

. 13.108.166 12.550.7 

14.150.882 14.449.6¢ 

13.420.929 13.287.4¢ 

10.360.992 10.134, 
6.475.446 7.0477! 
6.555.869 6.557.31 
5.572.547 7.017.18 
4.396.187 4.430. 
4.720.443 4.177.06 
3.909.958 4.015.5 
3.527.287 3.417.6: 
3.590.166 — . 3.121. 
2.977.572 2.852. 
2.561.914 2.720.2 
2.819.237 2.892.3 
2.343.455 2.243. 

. 1.042.303 932. 
1.787.705 1.878. 
1.353.488 | 
1.538.587 443 
1.479.735 532. 
1.379.443 .294. 
1.386.365 .315.6 
1.159.174 1.327. 

"23.116.026 22.22 





























arteira de Crédito Geral 


erativas de producáo 
ércio 
rodutos agrícolas 
produtos de origem animal 
rodutos industriais 
idades näo-especificadas 
ouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4595/64) 
rnos estaduais e municipais 





uições financeiras 
P — Empréstimos 


Zi) c 

Doperativa de produção 

mércio — De produtos agrícolas 
eira de Comércio Exterior . 

ção — Industrial 

ércio — De produtos industriais 
ações vinculadas ao FINEX 


3 Carteira de Cámbio 
jrodução — Industrial 
mércio - 

e produtos agrícolas 

rodutos industriais 

idades não-especificadas 


ros créditos 

; Central, recolhimento compulsório 

ro Nacional — responsabilidades da União 

ra de Comércio Exterior - De ordem e conta do Governo Federal 

tamentos sobre cambiais e contratos de cámbio 

os em liquidacáo 

spondentes no país 

ções de Câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
contas 

P — Recursos transferidos para o BNDE 

ASEP — Outras contas 

licacöes do fundo de investimentos setoriais — FISET 





31.10.76 


599.958 
335.557.877 
202.066.123 


103.635.440 
58.328.015 
4:017.290 
3.223.277 
48.807.844 
2.279.604 
13.635.429 
3.950.356 
151.803 
9.533.270 
19:099.487 
3.403.197 
2.334.629 
436.631 
84.037 
6.314.015 


85.138.589 
78.703.735 
51.244.892 
24.601.381 
2.857.462 
6.434.854 


10.501.317 
1.935.551 
1.631.256 
6.934.510 


2-790777 
849.594 
349.431 

757 
348.674 
1591.792 


125.881.981 
4.448.053 
10.383.101 
728.183 
3.035.806 
814.135 
7.002 
30.519.559 
61.242.679 
10.559.195 
2.100.941 
2.043.327 


7.609.773 
3.728.448 
5.849.969 


134.611.670- 


480.347.917 


30.11.76 


954.146 
350.303.589 
208.666.949 


103.092.710 - 


57.258.739 
3.584.417 
3.252.236 

48.382.186 
2.039.900 

13.705.130 
3.745.024 


156.375:: 


9.803.731 
20.107.824 
3.403.197 
2.130.305 
236.631 
90.437 
6.160.447 


91.744.932 
82.696.113 
54.019.391 
25.435.991 
3.240.731 
9.048.819 


11.064.579 
1.916.084 
1.991.108 
7.157.387 


2.764.728 
847.651 
342.823 

757 
342.066 
1.574.254 


133.984.971 
4.577.984 
10.517.573 
730.734 
2.893.084 
901.152 
6.500 
34.713.210 
64.007.811 
.10.933.133 
2.468.466 
2.235.324 


7.651.669 
3.824.670 
7.720.299 
146.417.609 


509.220.313 


> 


31.12.76 


819.119 
361.635.000 
222.825.130 


107.274.530 
59.713.138 
3.273.479 
3.338.370 
51.212.896 
1.888.393 
14.487.955 
3.784.857 


163.064 . 


10.540.034 
21.082.247 
3.403.197 
2.021.289 
:38.384 
80.929 
6.447. 391 


100.618.859 
89.078.491 
58.307.585 
27.453.933 

3.316.973 
11.540.368 


12.195.607 
1.920.829 
2.445.754 
7.829.024 


2.736.134 
895.882 


23.780 
1.815.715 


130.249.341 
5.380.307 
3.197.298 

160.744 
2.841.640 
942.711 
3.991 
38.599.086 
62.002.085 
10.940.926 
3.113.767 
3.066.786 


8.560.529 
4.002.979 


4.070 


138.107.919 


504.569.087 





Banco do Brasil S.A. 
Balancetes 
Saldos em CrS 1.000 











Passivo 31.10.76 
Não Exigível 

Capital e Reservas 26.970.591 
Exigível 304.494.213 
Depósitos à Vista e a Curto Prazo 80.182.496 
Do püblico (diversos) 26.242.156 
Do püblico (Obrigatórios e Judiciais) 1.795.036 
Saldos credores de empréstimos 561 
De domiciliados no exterior 5.490 
De bancos 1.639.133 
De outras instituicóes financeiras 3.667.584 
Do Tesouro Nacional 34.127.589 
De governos estaduais 1.752.718 
De governos municipais 1.003.297 
De autarquias — Banco Central 1.402.058 
De outras autarquias *: 4.955.796 
De sociedades de economia mista 2.560.733 
De empresas püblicas 1.030.345 
Depósitos a Médio Prazo 1.126.170 
Do püblico (diversos) 598.553 
Do püblico (Obrigatórios e Judiciais) 460 
De entidades püblicas 527.157 
Outras Exigibilidades f 102.498.841 
Compensação de cobrança — nossa remessa 36.885 
Compensação de cobrança — a devolver 458 
Compensação de cobrança — nossa remessa a regularizar 16 
Compensação — sua remessa 9.507.191 
Cheques e documentos a liquidar "969.389 
Cobrança efetuada, em trânsito 3.011.408 
Ordens de pagamento 1.251.554 
Correspondentes no país 103.095 
Departamentos e correspondentes no exterior - em moedas estrangeiras 2.491.940 
Departamentos e correspondentes no exterior - em moeda nacional 12.947 
Outras contas vinculadas a câmbio 14.849.171 
Departamentos no país 1.026.098 
Banco Central, conta de movimento 63.496.253 
Outras contas © À M 5.742.436 
Obrigacóes (especiais) 120.686.706 
Recebimento por conta do Tesouro Nacional 2.659.804 
Programa de formação do PASEP " 19.746.911 
Depósitos obrigatórios - FGTS 624.766 
Caixa Económica Federal — PIS 74.808 
Obrigacóes ern moedas estrangeiras 8.954.319 
Obrigacóes por refinanciamentos e repasses oficiais 43.533.859 
Outras contas l 45.092.239 
Contas de Resultado Pendente 14.271.443 
Contas de Compensação 134.611.670 
TOTAL 480.347.917 


30.11.76 


26.970.591 
319.633.890 


83.441.134 
27.846.414 
2.111.840 
413 

6.155 
2.395.716 
2.155.594 
34.288.546 
1.980.205 
1.029.102 
1.402.058 
5.422.379 
3.490.398 
1.312.314 


1.059.503 
676.689 
416 
382.398 


106.248.707 
48.592 
1.337 

21 
7.614.178 
1.526.806 
3.928.112 
1.368.449 
91.756 
2.430.942 
14.997 
15.220.419 
1.520.160 
66.620.076 
5.862.862 


128.884.546 
4.425.582 
19.781.885 
702.914 
105.283 
9.587.232 
45.064.221 
49.217.429 


16.198.223 


146.417.609 


509.220.313 


N 
* ” - o 
SONALS 2538 
Row. “Do in | 


fu 


T 


Do NOM 





— 
-— 
— 


MEME - 


1975 


1976 


1.º Semestre 2.º Semestre 1.º Semestre 2.º Semestre 


8.780,6 — 11.604,5 
111,5 . 630,9 
2844 294,3 


9.176,55 . 12.5297 


13.380,1 
718,1 
600,4 


14.698,6 


17.466,5 . 
8787 
775,5. f 


19.120,7 





Resultados Financeiros 





CrS milhões 
E he: 

1975 1976 

Débito 
1.º Semestre 2.º Semestre 1.º Semestre 2.º S 
Despesas Operacionais 950,7 1.576,2 1.827,8 
Juros 806,0 1.352,4 1.477,17 
Comissões 0,1 XN S = 
Correcáo Monetaria 144,6 223,7 350,1 
Despesas Administrativas 2.6532 4.102,9 4.857,9 
Pessoal 1.415,6 2291,1 2.546,0 
Encargos Sociais 621,4 925,9 1.111,4 
Impostos e Taxas 13,9 5,6 7,5 
Despesas Gerais 548,0 807,5 1.101,5 
Outras j 54,3 72,8 91,5 
Perdas Diversas | 873,9 682,8 231,0 
Amortização de Imóveis e Utensílios 280,5 31,7 37,0 
Outras 593,4 651,1 194,0 
Provisões e Reforços 2.613,9 3.398,4 4.562,2 \ 
Distribuicáo do Lucro Liquido do Semestre 2.084,8 2.769,4 3.219,7 
Fundo de Reserva, cota 10% j 208,5 276,9 322,0 
Fundo de Reserva de Risco em Operações de Câmbio 41,7 55,4 64,4 
Percentagens da Diretoria 2:1 «m »* Biba 
Dividendos aos Acionistas 518,4 771,6 1.036,8 
Fundo de Previsáo 1.314,1 1.601,0 | 172857 
Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico = 3 55,4 64,4 
Cientifica : 4 
TOTAL 9.176,5 12.529,7 14.698,6 
A 
* 
C 
' = 1 









Crs. milhões 


| ados. no Exterior 


" 


es Financeiras 


ras p/emprs. contraídos 


ontas 


monetária 
pósitos 


tidades Públicas 


1974 


Dez 


50.183,8 


21764 


2.430,7 


30.957,11 


19.697,0 
1.604,4 


2.568,4 
15.524,2 


855,0 
7.801,9 
1.405,3 
6.396,6 


2.050,0 


553,2 - 


2.637,9 
2556,5 
2.553,8 

2,7 


81,4 


52.821,7 


Out 


61.625,5 
19.602,2 


. 1.258,1 
1.654,6 


39.110,6 
29.608, 1 


1.604,5 ` 


2.643,8 
25.359,8 


TISTA 
5225,1 
1.405,2 
S SIS 
2.105,3 

981,0 
4.635,6 


730,7 
726,6 


4,1 


3.904,9 


66.261,1 


67.278,7 
21.854,5 

4,5 
21.850,0 


3.787,5 
2.491,7 
1.295,8 
41.636,7 
31.455,8 
1.604,4 


2.72919 
ZI N20 


1.266,6 
5.367,1 
1.403,6 
3.963,5 
2.582,1 
965,1 
4.679,1 
730,9 
726,9 
4,0 
3.948,2 


71:957,8 





Dez 


67.253,6 
22.004,3 

4,8 
209995 


6.094,3 
3.723,4 
2.370,9 
39.155,0 
29.242,2 
1.604,4 


2.940,9 
24.696,9 


16119 
5.078,2 
1.403,6 
3.674,6 
2.039,5 
1.183,2 
4.703,2 
730,7 
726,9 
3,8 
3.972,5 


71.956,8 


Out 


80.182,5 


- 28.043,3 
5,5 - 


28.037,8 
5.306,7 
1.639,1 
3.667,6 

46.832,5 


34.127,6 
1.604,4 


32.523,2 
2.756,0 
6.357,9 
1.402,1 
4.955,8 
2.560,7 
1.030,3 


1.126,2 


599,0. 


596,1 
2,9 


527,2 


81.308,7 


83.441,1 
29.964,8 


6,1 
29.958,7 
4.551,3 
2.395,7 
2.155,6 
48.925,0 


34.288,5 
1.604,4 


32.684,1 
3.009,3 


6.824,5 
1.402,1 


5.422,4 


3.490,4 
1.312,3 
1.059,5 
677,1 
674,3 
2,8 
382,4 


84.500,6 


6,1 
29.797,0 


7.102,5 
4.502,5 
2.600,0 


42.849,6 
26.373,3 


1.6044. 


24.768,9 
2.718,9 


8.128,8 


1.402,1 
8:728. |: 


2.952,0 
1.072,2 
854,2 
727,5 
724,8 
2,7 
126,7 


79.005,0 








Empréstimos 
Saldos em CrS milhóes 


Especificação 


Entidades Públicas 
Tesouro Nacional 
Governos Estaduais 
Governos Municipais 
Autarquias 


Produção, Comércio e Outras 
Atividades 

Produção 

Agrícola 

Animal 

Industrial 

Cooperativas de Producáo 
Agrícola 

Animal 

Industrial 

Comércio 

De produtos Agrícolas 

De Produtos de Origem Animal 
De Produtos Industriais 
Não-Especificado 

Outras Atividades 


TOTAL 


75.837,9 
55.483,2 
23.552,5 
9.543,2 
20.171,3 
2.218,2 
1.840,8 
224,8 
150,6 
11.310,8 
6.501,0 
69,0 
4.740,8 


9.043,9 


80.265,7 


Out 


4.391,0 
3.403,2 
915,1 
27 
70,0 


118.416,5 
91.130,0 
36.209,3 
17.685,3 
33.977,4 

3.258,0 
2.857,5 
268,7 
131,8 
13.333,3 
6.902,4 
131,1 
6.319,8 


13.953,2 


122.807,5 


121.690,7 
94.800,9 
37.818,2 
18.352,5 
34.950,0 


3.680,2 
3.209,9 
289,7 
180,6 


12.384,8 


5.641,2 
111,6 
6.632,0 


14.505,0 


126.284,2 


Dez 


4.533,9 
3.403,2 
1.067,1 
8,0 
55,6 


129.324,9 
100.137,0 
40.084,8 
19.911,5 
36.165,8 
3.974,9 
3.386,7 
360,7 
227,5 
14.435,0 
7.347,4 
125,8 
6.961,8 


14.752,9 


133.858,8 


195.891,7 
139.816,9 
55.262,2 
27.824,7 
51.592,9 
5.137,1 
4.425,1 
356,0 
356,0 
22.051,0 
10.386,0 
151,8 
11.513,2 
20.691,3 
13.332,5 


202.066,1 


202.896,8 
142.718,6 
57.603,9 


28.688,2. 


51.145,9 
5.280,6 
4.554,6 

411,0 
315,0 
25.087,9 


12.794,6 - 
156,4 . 


12.136,9 
21.682,1 
13.408,2 


208.666,9. 
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do Sp Aa di po 













granífero 


ramentos e Equipamentos 
is de serviço 

amento e reflorestamento 
nas e aparelhos agrícolas 
eração e reforma de 

uinas e implementos 

s agrícolas e implementos 
fabricação nacional 

s agrícolas e implementos 


1974 
Dez. 


12.401.066 
8.736 
871.179 
48.701 
1.211.628 
2.403 
32.825 
12.541 
61.326 
4.059.923 
1.861.407 


16.390 
586.555 
163 
119.594 
2.248.201 


7.705.656 
129.830 
15.185 
1.477.425 


15.073 


2.839.809 
60.997 


280.504 
15.886 
2.870.947 


219.404 
2.893.600 
17.096 
27.760 
158.154 
129.840 


23.552.576 


1976 
Out - Nov, Dez , Out Nov Dez 
18.773.653 19.770.793 20.054.401 30.823.026 30.913.326 31.750.045 
10.153 11.951 13.800 303.757 234.872 40.018 
913.322 862.052 851.048 . 2.193.475 2.264.631 2.352.883 
33.112 73.909 81.453 76.971 67.997 67.659 
1.160.978 2.142.151 2.499.413 5.268.173 5.369.113 5.561.744 
3.486 4.546 4.764 9.716 10.017 10.602 
33.763 33.222 33.482 38.356 43.071 42.471 
. 19.044 20.966 22.751 34.074 34.499 35.874 
193.958 197.855 212.504 315.104 321.761 340.149 
4.589.011 5.008.794 5.511.815 6.892.889 6.790.954 7.384.541 
2.910.127 3.554.710 3.776.908 6.121.214 6.093.080 6.295.403 
13.890 9.477 16.261 18.878 20.805 27.464 
8.345 20.392 22.097 38.869 43.881 55.405 - 
4.326 3.834 3.130 6.680 5.459 4.856 
184.591 191.721 196.114 309.297 337.898 341.220 
128.405 146.973 156.367 275.021 297.396 318.460 
15 NER - 479 501 360 
18.937 22.554 23.865 132.702 130.825. 141.920 
105.625 117.954 123.092 280.456 297.268 314.483 
2.336 3.577 2.094 75.238 76.765 47.275 
634.422 1.308.676 1.448.533 2.780.239 3.032.592 3.153.367 
19.444 21.385 21.853 18.216 17.936 23.123. 
- 2.732 3.312 6.703 7.119 10.932 
567.008 951.285 1.038.011 2.399.432 2.284.248 2.097.768 
453 525 464 57.562 46.106 29.750 
400.215 398.319 371.431 967.082 794.463 558.441 
6.818.687 4.661.224 3.619.839 2.202.443 2.290.069 2.493.877 
10.258.992 12.045.739 13.201.411 17.173.021 17.986.928 19.810.496 
140.683 157.117 166.760 143.204 145.382 153.544 
20.886 24.720 25.826 34.374 36.092 39.342 
2.116.929 2.415.146 2.675.449 3.398.473 3.530.888 3.886.888 
19.115 24.583 27.248 33.690 36.085 39.508 
3.921.861 4.700.406 5.219.045 6.527.661 6.883.806 7.686.513 
64.654 65.972 70.762 59.392 59.765 63.627 
414.523 491.921 552.517 697.146 719.813 796.856 
19.503 23.379 25.163 27.781 28.952 31.383 
3.540.838 4.142.495 4.438.641 6.251.300 6.546.145 7.112.835 
256.288 266.813 284.093 482.343 521.374 633.343 
2.309.849 2.198.784 2.280.821 2.307.420 2.816.216 3.116.880 
1.259.910 3.074.205 3.759.882 3.820.161 4.699.507 5.523.623 
110.684 74.678 71.658 90.401 . 65.804 61.962 
175.161 227.052 246.781 270.354 300.523 345.634 
144.595 160.200 185.769 295.479 300.151 339.088 








33.289.132 37.818.264 40.084.816 55.262.205 57.603.829 61.581.071 


Empréstimos ao comércio de produtos agrícolas. 
Saldos em CrS mil 


TONES 1974 1975 1976 

Especificação 

Dez Out Nov Dez Out Nov 
Produtos 6.487.957 6.889.003 5.626.996 7.332.511 7.084.164 7.123.210 
Agave ou sisal 4.637 9.850 9.501 10.159 15.274 14.058 
Algodão 111.311 172.233 184.296 209,041 363.411 325.607 
Amendoim 1.831 4.065 3.653 3.430 . 7.685 6.413 
Arroz 222.746 174.042 178.957 328.632 990.562 1.003.510 
Babacu 7.518 1.812 9.874 10.344 17.134 19.268 
Cacau 2.233 8.498 17.223 22.196 18.210 22427 
Café 1.202.718 2.091.456 2.238.619 2.342.827 2.143.095 1.965.633 
Castanha-do-brasil 949 2.912 2.711 2.225 6.358 5.280 
Cera-de-carnaúba 4.191 6.339 6.735 7.940 18.839 18.291 
Feijão 13.062 67.797 61.837 42.796 21.649 21.730 
Fumo 16.277 21.563 22.548 25.814 38.547 36.848 
Girassol - - - - - - 
Juta e Malva 12.999 21.303 20.886 16.963 24.709 22.910 
Mandioca 777 2.028 1-221 1.442 2.119 1.606 
Manona 2.176 3.851 6.195 6.097 2.056 1.398 
Milho 11.552 29.304 30.129 32.315 40.365 48.410. 
Rami = = - 30 30 = = 
Soja 32.492 44.331 45.762 45.284 54.846 49.089 
Sorgo granifero - Ez =- .- - - - 
Trigo 4.435.289 2.930.336 1.405.446 2.299.101 10.622 10.002 
Outros 405.199 1.297.283 1.380.873 1.925.875 3.308.683 3.551.030 
Composicóes 12.841 13.354 14.100 14.776 11.493 12.145 ' 
Investimentos 249 94 94 110 4.142 4.027 
TOTAL 6.501.047 6.902.452 5.641.190 7.347.397 .7.099.799 7.1 39.382 


Fonte: COGER/BALÁN 









m Cr$ mil 


1974 
Dez 
1.078.871 
sisal - 
: 70.612 
k ; 44.251 
-inglesa | 893 
u 2.641 
77 682:802 
igücar 41.652 
rnaüba a = 
4.719 
13.130 
1.471 
10.425 
- 170.028 
nifero 37 
18.119 
18.091 
ramentos e Equipamentos 191.377 
nas e aparelhos agrícolas 1.195 
agrícolas e implementos 
ção nacional 4.940 
grícolas e implementos S17... 
2184325 
mento e Comercializagäo 78.805 
jes 6.132 
lodernos 419.549 
Fertilizantes 25 
T o. 373 
rução de Armazéns 65.643 


1.840.775 


nos à cooperativas de produção agrícola 


Out 
1.638.273 
94.645 


79.682 
2.270 
10.579 
964.520 
96.864 


10.074 . 


15.814 
2.098 
117775 
225.522 
204 
88.170 
36.056 


277.113 
2.358 


3.315 
959 
270.481 


111.587 
10.470 


413.965 - 


364.408 
283 
41.350 


2.857.449 


1975 
‘Nov ^ 


1.894.276 
| 747 
88.387 
314 
95.425 
2.270 
8.181 
1.070.487 
82.078 


16.536 
311,604 
100 
88.144 
99.957 


209.910 
2.361 


3.420 
951 
203.178 


113.356 
8.805 
476.255 
466.647 
222 
40.433 


3.209.904 


Dez ` Out 


2.058.999 2.769.607 


853 . 299 
79.348 202.607 
358 = 
101.244 183.959 
2.360 83 


9.087 15.989 
1.158.787 1.201.165 
86.859 304.400 


6.587 6.239 
20.901 17.504 
2.005 7.400 


19.426 56.233 
369.023 380.182 
= 4.802 
78.387 325.130 
123.774 63.615 


218.571 369.351 
2.495 10.311 


3.976 3.601 
1.024 770 
211.076 354.669 


95.674 112.559 


9.475 7.662 


458.566 449.506 
504.016 686.953 
235 = 

41.144 29.816 


3.386.680 4.425.454 


2.716.642 2.585.209 
299 149 
224.400 267.119 


196.885 212.386 
86 32 
14.662 17.151 


1.024.735 861.024 


302.634 314.902 


7.043 9.180 


19.540 20.433 


7.084 7.752 
68.522 81.719 
496.019 551.687 
4.802 4.433 
285.563 166.671 
64.368 


70.595 - 

370.341 400.107 | 
9.047 . 9.938 
3.487 3.663 
762 825 


357.045 385.681 


111.611 113.274 

7.082 7.240 
557.784 513.919 
762.799 698.287 


29.063 29.182 


4.555.322 4.347.218 
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Empréstimos à producáo animal 


Saldos em CrS mil 








Especificação 

Dez 
Avicultura 187.374 
Custeio 187.374 
Aquisição de aves = 
Melhoramentos e equipamentos = 
Bovinocultura 4.038.627 
Custeio 1.602.132 
para engorda 416.346 
para producáo de carne 875.170 
para produção de leite 168.105 
para recriação 142.511 
Aquisição de bovinos 2.162.611 
para engorda 43.828 
para produção de carne 1.160.788 
para produção de leite 605.270 
para recriação 352.725 
Melhoramentos e equipamentos 232.596 
para engorda 338 
para produção de carne - 
para produção de leite 118.729 
para recriação 113.529 
Leite 41.288 
Ovinocultura 47.212 
Custeio 8.088 
Aquisição de ovinos 33.885 
Melhoramentos e equipamentos E 
Là 5.239 
Pesca 25.153 
Custeio 7.153 
Melhoramentos e equipamentos 18.000 
Süinocultura 147.799 
Custeio 133.753 
Aquisição de suínos 14.046 
Melhoramentos e equipamentos = 
Outres Rebanhos 441.364 
Custeio 388.752 
Aquisição de animais 52.612 
Adubos e Fertilizantes 334 
Composições 72.697 
Fundiários 64.320 
Insumos Modernos _ 172.890 
Melhoramentos e Equipamentos 4.345.231 
Animais de serviço 7.876 
Máquinas e aparelhos agrícolas 49.982 
Recuperação e reforma de à 
máquinas e implementos 387 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricacáo nacional 517.568 
Tratores agrícolas e implementos 23.183 
Veículos autom., autopecas e aces. 99.251 
Outros veículos e mats. transporte 2.193 
Outros 3.644.791 
Moratória 67 
Não-Especificados 197 


TOTAL 


Penda. MR ı m AI ARE 


Out 


297.223 
238.557 


58.666 


8.676.128 
6.005.669 
636.197 
3.407.454 
495.600 
1.466.418 
2.335.357 
33.069 
1.221.803 
992.945 
87.540 
280.030 
210 


279.820 
55.072 


33.228 
5.242 
27.086 


900 


29.323 
4.008 
25.315 


304.136 
201.838 
24.708 
77.590 


536.979 
471.677 
65.302 


61.707 
77.533 
70.754 
457.005 
7.107.825 
122212 
280.079 


1.235 


477.223 


9.543.265 17.685.395 


1975 


Nov 


295.003 
234.652 


60.351 


8.785.930 
6.044.820 
666.924 
3.414.690 
495.894 
1.467.312 
2.372.803 
37.812 
1.221.881 
1.027.541 
85.569 
308.504 
210 


308.294 
59.803 


36.523 
6.009 
27.502 


313.735 
207.319 
25.285 
81.131 


616.159 
547.639 
68.520 


79.351 
77.113 
-73.048 
470.507 
7.400.549 


13.194 . 


287.767 
1.260 
495.636 
4.351 
6.394.584 


69 
175.967 


Dez 


306.681 
241.031 


65.650 


9.472.287 
6.472.684 
695.950 
3.682.296 
520.584 
1.573.854 
2.586.136 
41.710 
1.314.441 
1.139.248 
90.737 
345.399 
206 


345.193 


68.068 


49.791 
7.195 


29.625 _ 


332.599 
217.300 
27.053 
88.246 


653.394 
573.422 
79.972 


100.700 
82.546 
80.155 

494.190 

8.115.131 
14.106 
309.723 


1.336 ° 


560.075 
37.087 
184.960 
4.551 
7.003.293 
69 
190.500 


Out 


426.222 
340.089 


, 86.133 


10.666.391 
7.201.873 
894.998 
4.111.645 
662.453 
1.532.777 
2.710.271 
111.527 
1.145.080 
1.378.793 
74.871 
665.263 
602 


664.661 


88.984 


36.650 
5.338 
23.161 


8.151 


27.236 
2.849 
24.387 


438.497 
313.444 
25.928 
99.125 


963.559 
814.487 
149.072 


249.722 
116.121 
95.212 
998.813 
13.580.711 
14.034 
350.891 


1.698 
797.315 


32.242 
237.978 


10.995 . 


12.135.558 
53 
225.480 


1976 


Nov 


424.873 
337.829 


87.044 


10.752.351 
7.249.386 
898.337 
4.159.688 
665.838 
1.525.523 
2.711.684 
114.299 
1.135.725 
1.386.705 
74.960 


689.718. 
179. 


689.539 


101.563. 


44.626 
7.388 
24.293 


12.945 


26.699 
2.615 
24.084 


448.918 
323.106 
26.200 
99.612 


1.006.988 
848.434 
158.554 


272.003 
135.222 
96.196 
1.085.039 
14.176.148 
14.135 
354.964 


1.957 


831.587 
32.174 
242.270 
11.259 
12.687.802 





: li 
1.171.975 — 
15.299.121 

15.305 


384. | 


* 


18.352.570 19.911.570 27.824.667 28.688.235 30.78 26 





1974. 
Dez. 


13.956 
351 
6.244 

477 
84 


. 10.208 
.21.913 
1.733 
9.138 
1.668 
9.381 
1.007 


69.004 


Out. 


28.114 
16.409 
10.617 
769 
319 


14.947 
25.976 
4.401 
18.273 
2.135 


17.087 - 


191 


111.124 


1975 


Nov 


25.890 
15.221 
97779 
747 
143 


14.326 
25.697 
4.310 
20.584 
2.417 
18.299 
38 


111.561 


12.056 
631 
56 


17.996 
27.372 
5.853 
22.383 
2:219 
19.016 
166 


125.769 


“ Out 


| 24.615 


11.360 


12.703 . 


510 
42 


21.392 - 


42.921 
6.198 
20.701 
3.760 
32.221 


151.808 








421 
42 


20.409 
41.843 
| 6.134 
26.304 

3.464 


32.716 .. 


156.377 


30.547 
17.902 
12.097 
506 

42 


18.301 


42.991 . 


TN ar A E. 
27.290 


3.725 


' 34.456 


AT 


163.069 











Empréstimos à cooperativas de produção animal - 
Saldos em CrS mil 








1974 1975 1976 
Especificação 

Dez Out Nov Dez Out Nov. 
Avicultura 6.194 7.891 8.473 9.194 18.221 18.609 
Custeio 6.194 7.891 8.473 9.194 18.221 18.609 
Bovinocultura 42.184 60.669 54.670 61.391 75.360 80.578. 
Custeio para 23.270 45.258 51.658 58.322 74.350 79.368 
engorda 7 = = = = = 
produgäo de carne 113 1.290 719 890 929 1.872 
produgäo de leite 23.150 43.968 50.939 57.432 73.421 77.496 
recriação = = = = = = 
Aquisicáo de bovinos para 396 241 211 222 1.210 1.210 
producáo decarne 381 207 207 218 1.210 1.210 
produção de leite 15 4 4 4 F = 
recriacáo = = - a F = 
Carne 18.518 15.200 2.801 2.847 - = 
Melhoramentos e equipamentos - - - - = = 
para produção de carne > = - - = = 
para produgäo de leite = - - = = = 
Ovinocultura 67.726 394 18.272 61.650 23.120 62.224 
Custeio 390 290 335 349 332 218 
Aquisição de ovinos t = - = = = = 
Lã ; 67.336 104 17.937 61.301 22.788 62.006 
Melhoramentos e equipamentos = = - = en = 
Suinocultura 22.770 39.705 44.432 52.308 38.768 51.955 
Custeio 21.883 39.705 44.432 52.308 38.768 51.955 
Aquisição de suínos 887 - - = > = = 
Melhoramentos e equipamentos E = = - = = 
Pesca 288 1.116 “1.607 1.003 2.822 2.578 
Custeio 288 1.116 1.607 1.003 2.822 2.578 

| 76.841 ` 

Outros Rebanhos 28.361 74.928 81.525 96.354 88.926 83.372 
Custeio 27.296 74.928 79.612 94.381 87.288 81:613 - 
Aquisição de animais 1.065 1.913 1.913 1.973 1.638 1.759 
Adubos e Fertilizantes E 45 121 122 1513 2.093 
Composições 653 263 256 271 1.396 1.393 
Insumos Modernos 13.676 33.965 30.240 23.357 38.294 40.726 
Outros Produtos 1.880 540 192 114 987 987 
Melhoramentos e Equipamentos 41.032. 47.235 49.823 54.930 66.335 66.033 
Animais de servico ` 21 = je AR: = E 
Máquinas e aparelhos agricolas = 897 1.125 1.169 . 1.087 1.042 
Recuperação e reforma de : 
máquinas e implementos = 44 33 34 13 12 . 
Tratores agricolas e implementos N 
de fabricacáo nacional - 12657 1.528 1.510 1.582 1.644 2.050 
Tratores agrícolas e implementos 140 243 243 260 178 178 
Outros 39.214 44.523 46.912 `- 51.885 63.413 62.751 
TOTAL 224.764 268.664 289.611 360.694 355.942 410.548 


Fonte: COGER/BALAN 














dos em CrS mil 


—— em A a 


préstimos à produção industrial 





















ecificação 


Kr 


strias Extrativas _ 

bos e fertilizantes 

äo mineral 

rio-de-ferro 
rio-de-manganés 
marinho 

tros minerais metálicos 

tros minerais náo-metálicos 


strias de Transformação 
ar 
os e fertilizantes 


Castanha-do-brasil 
| Cera-de-carnaüba 


etalúrgica 


estuário e calçados | 
embarcações e motores 





Dez Out . Nov Dez . Out 
197:953 304.138 306.433 311.887 454.227 
7.256 11.055 . 8.230 8.446 12.131 
14.176 14.195 14.411 9.581. 14.964 
3.401 14.997 10.634 16.465 17.425 
1:957 2.913 3.260 3.638 2.679 
33.132 44.426 49.761 55.658 61.923 
3.355 7.764 5.832 6.320 8.624 
58.629 . 99.999 106.097 104.876 172.023 
76.047 108.789 108.208 106.903 164.458 
16.017.943 27.143.486 27.887.232 29.318.201 41.079.216 
1.776.361 5.209.351 5.459.963 5.684.245 8.208.992 
130.826 166.841 158.443 124.786 192.683 
425 1.728 2.256 3.868 10.409 
230.218 367.573 403.192 417.838 869.123 
8.758 12.634 11.847 6.516 15.708 
140.044 163.135 167.916 174.535 223.859 
151.178 214.176 220.451 226.945 470.536 
- = 6.024 7.392 94.921 
62.338 82.814 937125 98.689 164.918 
= = 462.029 483.777 661.866 
397.468 419.078 294.537 293.242 429.444 
^ > 15 = 2.218 
= = 1.299 12.372 5.344 
93.423 110.322 111.985 116.317 136.336 
= = 1.766 1.201 1.656 
5.860 20.529 19.376 17.392 8.317 
2.805 2.382 3.930 3.257 10.186 
12.212 14.841 15.014 16.220 30.899 
8.025 12.675 12.169 14.639 22.477 
2.921 9.179 5.161 2.853 20.196 
74.591 113.456 118.366 117-377 176.376 
1.924.715 3.045.695 3.070.051 3.523.312 5.313.351 
12.227 16.398 19:207 20.874 45.781 
224.487 320.101 348.483 362.933 464.615. 
32.687 98.445 104.316 115.963 152.870, 
3.409 3.346 3.298 4.195 4.351 
: 128.632 155.268 164.529 162.510 207.623 
=; T 3.339 3.376 5.456 
“46.920 59.343 61.221 64.803 104.111 
= = 350 600 5 
88.751 45.001 66.058 73-727 320.737 
1.791.535 3.432.358 3.492.192 3.428.419 4.151.137 
1.976 2.254 2.371 2.407 2.676 
135.065 170.591 168.370 175.829 200.753 
402.071 734.358 752.991 892.443 1.083.353 
811.381 1.299.447 1.340.645 1.306.877 1.503.754 
4.442 915 905 927 702 
280.450 341.867 343.874 341.879 494.895 . 
43.060 70.201 72.151 69.169 81.838 
829.513 1.215.418 1.237.474 1.324.044 1.701.651 
478.872 618.936 630.802 673.685 952.219 
469.239 658.474 691.597 - 653.949 755.785 
7.934.356 7.744.144 


5.211.058 


Nov 


460.962 
13.792 
18.029 
14.954 

2.303 
62.857 

7151 

171.620 

170.256 


41.188.414 
8.197.398 
169.911 
14.769 
894.480 

. 10.600 
221.450 
461.890 
90.501 
148.126 


685.483 
405.585 
1.701 
4.449 
133.313 
184 
7.892 
11.867 
30.726 
19.325 
18.127 

- 179.848 
5.311.255 
56.503 
459.507 
149.733 
4.020 
194.571 
5.268 
110.370 


301.485 

. 4.195.383 
3.063 
190.446 
1.080.907 
1.510.667 
1. 878 
505.084 
80.119 
1.699.156 
967.803 
729.057 





Dez 


472.012 
12.869 
16.400 
18.645 

2.007 
66.308 
11.387 

171.998 

172.398 


44.395.819 
8.388.476 
' 149.372. 
14.370 
917.194 
6.155 
223.613 
430.639 
99.073 
153.095 
755.433 
404.616 


2.266 - 
4.176 ` 


146.055 
121 
8.087 
14.509 
31.573 
21.345 
15.070 
184.114 
6.741.606 
62.389 
487.927 
157.577 
4.144 
207.360 
5.965 
108.698 


253.372 
4.410.112 


8.305.819 11.775.094 11.925.719 12.960.252 








Empréstimos à producáo industrial 


Saldos em CrS mil 


Especificação 


Construção Civil 
Melhoramentos e Equipamentos 
Serviços Ind. Utilidade Pública 
Composições 

Aquisição de veiculos 
Armazenamento 

Outros Fins 

Fin. Aq. Papel de Imprensa 
Proterra 


TOTAL 
Fonte: COGER/BALAN. 


1974 

Dez 
120.301 
40.584 
27.419 
56.327 
5.318 
3.513.126 
192.361 


20.171.332 


1975 
Out Nov Dez 


545.403 641.620 687.023 
21.002 19.706 21.664 
27.202 26.797 29.883 

162.548 164.635 170.926 

3.651 4.066 4.740 
1.586.337 1.796.686 798.432 
3.837.361 3.726.454 4.410.396 


346.410 376.355 412.691 


33.977.538 34.949.984 36.165.843 


Out Nov * 


1.071.135 1.081.152 
15.963 15.314 
40.738 40.614 
206.354 210.484 
"7.329 8.130 
2.414.872 2.088.940 

5.672.713 5.413.318 


630.465 638.611 


51.593.012 51.145.939 











m Crs mil 


ricacáo nacional 
strangeiro : 


materiais elétricos 

S vei. e mats. de transporte 
s produtos alimentares 

os prods. ind. mecânica 

s produtos químicos 


COGER/BALAN. 


1974 
Dez 
4.740.806 


458.620 
14.006 


15.832 


128.369 


13.450 * 


12.703 


683.226 
77.064 
62.188 
7.389 
95.654 
183.952 
64.926 

2.492.739 


4.740.806 


tímos à cooperativas de producáo industrial 





1975 





Out "Nov Dez : Out 
6.319.700 6.584.643 
388.074 526.781 868.281 2.861.805 
23.742 20.362 26.157 39.687 
120 120 70 420 
20.709 27.917 30.971 32.501 
Er a 3 = 2.317 
176.818 187.631 204.331 269.123 
28.024 30.707 26.605 56.128 
= 242 FETA - 
24.615 26.111 . 24.459 48.049 
4.459 4.956 5.488 8.562 
1.766 2.725 2.406 2.656 
= 84 196 1.194 
186 239 784 1.267 
4.741 5.154 6.073 9.509 
884 1.160 1.253 431 
135 = - '900 
87.709 93.891 88.233 152.657 
251.022 265.399 262.055 297.977 
748 511 678 1.697 
26.406 27.650 28.592 33.685 
1.478 1.459 SI: 612 2.114 
92.802 94.544. 93.480 140.245 
6.582 7.243 8.550 12.460 
497 554 973 1.234 
= 421 651 345 
8.222 8.304 8.349 11.720 
101.289 109.441 108.451 135.086 
— - = 530 
1.045.045 1.121.944 1.113.713 1.554.229 
108.211 116.549 110.053 169.998 
89.846 94.446 93.204 140.240 
9.711 10.840 9.362 12.509 
140.225 142.790 143.495 200.750 
235.115 244.403 235.820 300.272 
74.322 78.198 74.121 94.632 
3.366.197 3.331.867 3.332.632 4.871.200 
— 47.414 50.548 45.066 
6.319.700 6.632.057 


1976 


Nov 


Dez 





6.641.239 11.468.126 12.092.547 12.966.881 


3.453.611 


146.800 
298.563 


6.194 
146.851 


530 
1.552.526 
175.346 
134.688 
13.328 
193.878 
300.457 
85.430 
4.906.152 


44.358 


4.248.664 
34.395 


148.663 
304.978 
1.793 
34.818 
1.831. 


144.929 ` 


16.584 
1.723 
354 
7.026 
154.394 


562 
1.622.057 
174.116 
137.254 
12.997 
199.500 
311.419 
88.567 
4.858.962 


42.693 


6.961.787 11. 513.192 12.136.905 13.009.574 





Empréstimos à cooperativa de producáo industrial 


Saldos em CrS mil 





Especificação 


Produtos 
Açúcar 

Agave ou sisal 
Algodão 

Arroz 

Carne 
Mandioca 
Milho 

Soja 


Outros produtos alimentares . 


Outros 
Outros Fins 
TOTAL 


Fonte: COGER/BALAN 


1974 


Dez 


151.704 
114.994 
13.963 
6.361 
3.475 
375 
256 
6.262 
6.018 


151.704 


Out 


131.763 
80.829 
17.521 

2.565 


3.005 
2.194 
9.917 
15.732 


131.763 


1975 


Nov 


180.439 
123.961 
349 
18,519 
4.006 
4.234 

6 

431 
12.211 
16.722 


190 


180.629 


Dez 


227.361 
154.021 
288 
27.322 
6.305 
3.109 


6.705 
11.633 
17.978 

140 


227.501 


Out 


355.569 
215.252 
144 
34.835 
8.172 
5.352 
519 
945 
48.967 
20.043 
21.340 


97 


355.666 


314.675 
183.938 
144 


31.016 
9.325 - 


4.909 
275 
1.205 
39.961 
22.403 
21.499 


97 


314.772 


dut teh Abos 





AES 


w 
N 


- i c Wr mar 


































Produtos Básicos > 
Acücar demerara 
2- E em rama 





- Carne bovina fresca, refrig. 
“ou congel. 

Carne de eqüino fresca, refrig. 

ou congel. 

Zastanha-do-brasil 

astanha-de-caju 


Erva-mate 

- Farelo e torta de amendoim 
Farelo e torta de caroco de 

Igodäo 

elo e torta de soja 

Frutas em estado natural, 

. exceto itens, 6, 12 e 13 

Fumo em folhas 


Melacos comestíveis e 
não-comestíveis 
4 — Milho em grãos 

— Minério-de-ferro 
 Minério-de-manganés 
minérios, exceto itens 25 e 26 
Óleo bruto de petróleo 
Pimenta em grãos 
- Sisal 
Soja em grãos 
Demais produtos básicos 


! 2 Produtos Industrializados 
mimanufaturados 
Açúcar cristal 
Cera de carnaúba 
Estanho em bruto 
Ferro e aço em peças sim- 
plesmente desbastadas 
|! — Ferro fundido, em bruto 
Ferro-liga, em bruto 
Madeira de pinho, serrada 


| Be Menteige de cacau 
Ire F Óleo de amendoim, em bruto 
W- Óleo de babacu, em bruto 
leo de mamona, em bruto 
| leo de soja, em bruto 
E = Óleos vegetais em bruto ex- 
ceto item 42 a 45 
|, — Pasta para fabricação 

^ Ee opel 


Madeira serrada, exceto pinho 





ção — principais produtos 








1974 


Dez Out Nov“ Dez 





Out 








72. 752. 694 70.215.795 76.960.215 86.377.968 


1.767.392 1.096.477 1.177.919 1.235.119 
83.160 81.620 95.143 107.202 
4.971 1.002 1.098 1.296 
52.989 52.283 54.360 59.167 
56.783 2.554 2.556 2.601 
156.019 122.403 133.049 147.265 
129.865 ^ 143.217 161.641 176.628 
683.784 654.144 703.090 774.282 
2.437 1.419 1.561 1.683 
19.174 5.267 5.314 5.333 
42.357 32.165 36212 39762 
20.664 31.776 32.864 34.230 
7.622 9.001 10.434 11.421 
3.844 3.844 4.082 4.390 
17.825 17.000 18479 20.807 
74.827 33.076 34.576 35.573 
86.229 18.416 19.103 19.103 
2.030.942 2.529.144 2.822.075 3.133.581 
55.943 79.007 80423 82.859 
91.451 82.143 91.048 98.158 
17.996 25.629 26519 27.454 
3.069 2.088 2.295 2.499 
1.004.456 591.420 744.012 881.500 
1.108.713 965.354 1.101.605 1.147.936 
59.439.451 57.971.168 63.611.947 71.721.937 
1.493.170 1.204.719 1.340.055 1.560.361 
57.563 30406 31.025 31.617 
619.089 767.007 767.007 896.713 
15.490 13.360 15428 17.944 
139.013 46.273 49.082 51.956 
2.730.426 3.040.776 3.146.704 3.333.334 
735.980 561.917 639.509 714.257 
3.884.186 3.791.594 4.193.106 4.670.978 
1.736.667 1.479.814 1.642.234 1.844.666 
487.096 260.537 260.551 279.461 
8.705 5.651 6.454 7.320 
2.653 2.545 2.655 3.075 
76.432 7.806 7.806 7.806 
252.256 350.953 414.703 , 510.524 
51.893 50.271 57.687 61.005 
134.759 140.288 147.359 165.375 
221458 110.746 118.090 129.483 
28.771 17.197 19.321 21.564 
31.592 35.804 36.773 37.323 
40.282 950 950 950 
155.793 75.356 83.531 91.053 
2277 210417 240.678 267.683 
6.409 6.909 10.149 

eos 132080 142232 V 155058 


66.810.337 73.797.106 81.843.419 


407.856 526.279 600.794 
1.130 2.893 5.579 
1.795 1.795 1.887 

22.166 24.489 25.291 
42.567 67.121 76.350 
75.854 85.070 92.149 
114.541 127.484 128.838 
559.197 651.137 805.367 
3.139 3.317 1.785 
10.508 10.722 11.544 
34.014 35.718 38.657 
22.515 23.056 23.293 
7.959 8.862 9.265 
4.862 5.212 5.430 
21.589 23.062 24.543 
84.137 86.437 87.964 
3.475 3.475 3.476 
3.731.820 4.111.325. 4.367.046 
41.812 44.082 45.499 
91.884 97.022 101.161 
15.265 16.005 16.662 
2.018 2.213 2.353 
624.738 760.161 839.355 
1.288.321 1.346.066 1.371.733 
54.169.198 59.961.998 67.137.606 
758.870 906.325 1.072.128 
23.422 24.476 24.836 
438.755 438.755 438.755 
17.607 19.217 20.240 
88.325 98.746 108.936 
3.519.035 3.632.107 3.639.497 
581.963 652.479 715.400 
3.892.261 4.265.567 4.647.190 
1.986.875 2.194.706 2.343.881 
145.749 193.808 205.833 
8.022 8.578 9.223 
1.471 1.713 1.799 
19.469 58.880 59.747 
707.593 732.689 774.947 
77.774 79.222 86.801 
55.999 59.457 62.476 
152.748 168.530 178.892 
18.205 20.298 21.676 
91.130 92.622 92.822 
369 369- 369 
123.676 131.802 140.895 
383.157 423.254 452.889 
12.963 12.963 12.963 
99.168 .114.219 140.604 








Exportação — principais produtos 


Tonelada 
Valores acumulados no ano 


Especificação 





48 - Peles e couros, preparados 
_ Ou curtidos 

49 - Produtos siderürgicos semi- 
manufaturados, exceto itens 
36, 37 e 38 

50 - Demais produtos 
semimanufaturados 

a) - Manufaturados 

51 - Açúcar refinado 

52 - Borracha manufaturada 

53 - Café industrializado 

54 - Calçados 

55 - Carne de boi industrializada 

56 - Chapas de ferro, aço ou aço-liga 

57 - Chapas de construção, 
de pasta de papel 

58 - Cordéis, cabos e cordas de sisal 

59 - Cutelaria e talheres de 
metais comuns 

60 - Extrato de carne 

61 - Ferramentas 

62 - Fios de algodão 

63 - Fios de fibra sint. ou artificiais 

64 - Fios de seda 

65 - Jóias e bijuterias 

66 — Madeiras lam. de jacarandá 

67 - Madeiras laminadas, exceto 
jacarandá 

68 — Manufaturados de couro, 
exceto item 54 

69 - Maa. e apar. elet., seus 
pertences e acessórios 

70 - Maq. e apar. p/escrit. seus 

. pertences e acessórios 

71 - Maq. p/ extração e 
movimento de terra, escav. 
ou perfuração do solo 

72 - Maq. - ferramenta, 
s/ pertences e acessórios 

73 - Maq. cald., apar. e instr. 
mecánicos 

74 — Material de transporte 

75 - Mentol 

76 - Móveis, mobil. med.-cirürgicos 

77 - Óleos comb. de petróleo 

78 - Óleos essenciais 

79 - Óleo de soja, purificado 

80 - Papel e suas manufaturas, 
exceto item 57 

81 - Pedras prec. e semipreciosas 

82 - Prod. siderürgicos manuf., 
exceto item 56 

83 - Roupa de cama e mesa, 
toalhas e artigos semelhantes 

84 - Sucos de fruta e de 
hortalica, exceto item 85 

85 - Suco de laranja 

86 - Tecidos de algodão 

87 - Tec. e art. de malharia e 
ponto-de-meia 


490 


81.376 
2.147.519 
102.243 
8.065 
37.123 
21.976 
34.825 
33.194 


100.237 
37.238 


1.116 
1.191 
3.739 
28.326 
6.491 
627 
409 
751 
28.270 
2.278 
20.001 


4.218 


4.517 


3.835 


62.877. 


98.973 
1.684 
5.891 

364.769 
6.683 
12 


30.781 
1 


144.731 
6.648 
9.075 

108.460 

19.806 


5.156 


- 








1975 





Out Nov 
7.994 8.720 
7.641 19.950 

57.159 62.865 
2.311.780 2.550.872 

184.836 206.436 

9.525 10.064 
23.274 26.885 
22.272 24.534 
34.498 37.191 
29.745 34.213 
85.214 90.420 
18.527 19.622 

1.007 1.062 

334 420 

4.563 4.813 
34.396 37.701 

3.298 3.610 

826 886 
227 258 
728 788 
26.289 27.628 

2.663 3.042 
14.223 15.436 

3.807 4.273 

6.929 7.175 

4.024 4.347 
71.705 81.340 

140.227 148.881 
608 710 
3.688 4.089 
562.001 633.582 
3.894 4.212 
852 1.082 
10.856 11.840 

1 eo 

83.990 94.459 
7.784 9.294 
5.984 6.453 

134.320 150.846 
17.841 19.158 
3.478 3.835 


19.950 


68.727 
2.826.312 
216.186 
10.728 
30.333 
27.507 
42.166 
37.592 


105.976 
21.147 
1.153 
526 
5.341 
41.933 
3.708 
1.004 
285 

878 


30.433 
3.303 
17.866 


4.764 


7.599 
4.888 


91.647 
161.387 


859 - 


4.581 
722.556 
4.962 
1.294 


13.366 
1 


103.186 
10.328 
7.166 
180.903 
20.960 


4.316 


12.335 


27.931 


49.116 
1.905.386 
259.260 
8.352 
41.826 
21.667 
56.398 
34.567 


97.187 
47.260 


808 
1.321 
1.952 

36.822 
2.508 

860 

233 

528 


32.576 
2.318 
15.565 


3.113 


4.522 
3.595 


70.967 
107.006 
971 
5.469 
129.170 
5.993 
45.766 


24.792 
0 


. 138.675 


7.666 

| 5.561 
167.562 
11.284 


2.997 


29.965 


52.990 
2.070.861 
301.964 
9.133 
38.762 
23.411 
61.308 
35.038 


102.108 
55.301 


881 
1.424 
2.313 

38.464 


2.684. 


923 
244 
552 
33.221 
2.427 
16.727 


3.436 


4.835 
3.791 


79.088 
114.610 


1.086 - 


6.130 


131.880 . 


6.721 
45.766 


29.549 
0 


153.676 
8.211 


- — 5.663 
181.721 


11.900 — 


3.188 





i 


32.166 
4 4 


EI 













cipais produtos 


ılados no ano 


1974 
Dez 
ec. de fibras sint. e/ou à 

tificiais — o 3.689 
aces. de tecidos 4.704 
anuf. de vidro — 19.689 
manufaturados 773.220 
de Bo 772.197 
ção 1.036.290 
Especiais | 16.842 


Out 


2.004 
3.797 
18.185 
728.760 
788.338 
172.310 


"15.609 





2.196 
4.101 
20.912 
793.077 
863.104 
213.799 
24.014 








Dez Out 
2.389 . 1.561 1.700 1.909 
4.358 3.932 4.302 4.756 
te 222/432 16.592 17.444 18.815 
854.305 486.184 529.279 579.079 
933.243 860.893 930.739 974.564 
213.908 1.969.683 2.044.616 2.191.452 
25.400 62.151 | 69.719 72.668 


B+C+D+E) 78.462.209 74.983.646 82.254.238 92.221.497 73.595.325 81.107.747 89.729.293 


Pr 








USS 1.000 FOB 
Valores acumulados no ano 


Especificação 

a) — Produtos Básicos 

01 - Açúcar demerara 

02 - Algodão em rama 

03 - Algodão “‘linters” 

04 - Amendoim em grãos 

05 - Arroz 

06 - Banana 

07 - Cacau em améndoas 

08 - Café cru, em grãos 

09 - Camaráo 

10 - Carne bovina fresca, 
refrigerada ou congelada 

11 - Carne de eqüino fresca, 

“ refrigerada ou congelada 

12 - Castanha-do-brasil 

13 - Castanha-de-caju 

14 - Chá em folhas 

15 - Erva-mate 

16 - Farelo e torta de amendoim 

17 - Farelo e torta de caroco 
de algodão 

18 - Farelo e torta de soja 

19 - Frutas em est. natural, 
exceto itens 6, 12, 13 

20 - Fumo em folhas 

21 - Là, excl. fios 

22 - Lagosta 

23 — Melaços comest. e näo-comest. 

24 — Milho em grãos 

25 - Minério-de-ferro 

26 - Minério-de-manganés 

27 - Minérios, exc. itens 25 e 26 

28 - Óleo bruto de petróleo 

29 - Pimenta em grãos 

30 - Sisal 

31 - Soja em gráos 

32 - Demais produtos básicos 


b) — Produtos Industrializados 
a) - Semimanufaturados 
33 - Açúcar cristal 
34 — Cera-de-carnaüba 
35 - Estanho em bruto 
36 - Ferro em aco em pecas 
simplesmente desbastadas 
37 - Ferro fundido, em bruto 
38 - Ferro-liga, em bruta, 
39 - Madeira de pinho, serrada 
40 - Madeira cerrada, exc. pinho 
41 - Manteiga de cacau 
42 - Óleo de amendoim, em bruto 
43 - Óleo de babagu, em bruto 
44 — Óleo de mamona, em bruto 
45 — Óleo de soja, em bruto 
46 - Óleo vegetal em bruto, 
exceto itens 42 e 43 
47 — Pasta para fabricação de papel 
48 - Peles e couros, prep. ou 
curtidos 


Exportação — principais produtos 


1974 


Dez 
4.576.699 
978.300 
90.934 
1.439 
28.186 
18.122 
22.641 
210.002 
864.313 
8.621 


29.532 


39.620 
20.222 
15.023 
3.297 
7.522 
10.166 


- 9.353 
303.044 


9.111 
98.989 
43.786 
27.858 
58.808 

138.991 
571.159 
49.699 
20.144 
29.936 
26.125 
114.130 
586.271 
141.555 


3.179.692 
916.960 
283.330 

25.203 
21.427 


12.642 
30.899 
49.023 
50.034 
35.655 
99.991 
30.508 
36.757 
128.425 
1.890 


9.312 
36.756 


37.835 


Out 
4.221.056 
709.898 
73.518 
269 
28.483 
1.226 
24.288 
178.808 
691.282 
4.898 


8.409 


31.936 
22.238 
14.756 
4.196 
8.223 
3.579 


1.914 
372.780 


13.012 
121.898 
40.874 
17.423 
33.436 
126.067 
724.098 
60.160 
16.743 
64.242 
22.307 
27.695 
628.416 
143.984 


2.817.849 
728.413 
198.237 

^ 411.588 
18.949 


2.538 
50.688 
40.564 
47.174 
18.426 
49.194 
30.742 

681 
43.632 
123.930 


4.192 
25.451 


37.617 





4.580.176 5.011.982 4.751.997 5.369.402 6.129.98 


Nov Dez Out 
751.991 769.902 112.184 
86.219 97.794 1.347 
289 328 384 
29.664 32.228 11.591 
1.226 1.237 7.178 
26.869 30.659 15.132 
201.490 220.369 184.370 
747.849 852.211 1.382.296 
5.648 6.243 . 9.509 
8.475 8.530 14.478 
36.215 40.197 36.042 
23.324 24.731 20.859 
16.977 18.351 14.665 
4.419 4.747 4.662 
8.888 9,955 10.485 
3.780 3.920 10.134 
2.034 2.034 437 
417.796 464.874 652.088 
13.426 14.127 6.708 
132.669 141.796 148.655 
43.436 46.226 39.199 
19.463 21.534 -23.022 
40.464 45.536 ^ 28.951 
144.316 150.842 154.523 
800.273 908.830 796.566 
67.783 81.056 47.211 
18.288 20.105 19.865 
64.242 75.292 36.189 
25.359 29.195 27.962 
28.990 30.054 29.101 
650.036 684.901 755.421 
158.298 174.178 ` 150.783 
3.089.314 3.434.602 3.000.458 
782.097 849.283 710.325 
198.241 204.342 38.772 
13.196 14.968 : 15.041 
19.664 22.348 10.834 
2.545 2.554 3.141 
56.812 65.698 72.204 
44.668 48.503 70.501 
49.534 55.472 18.735 
19.729  . 22.000 25.952 
54.512 60.209 56.560 
31.445 31.814 58.501 
681 681 221 
47.850 51.632 64.785 
139.957 152.441 146.120 
4.512 6.417 7.012 
28.300 30.572 18.899 
41.739 48.152 73.995 








138.317 
3.488 
384 
12.801 
10.399 
16.786 
215.005 
1.668.875 
10.708 


14.927 


37.773 
21.606 
16.655 

5.081 
11.245 
10.526 


437 
735.600 


7.266 
155.208 
41.800 
25.224 
36.669 
161.454 
881.950 
55.560 
22.351 
36.189 
31.111 
32.536 
785.639 
165.832 


3.286.195 
782.594 
50.032 
16.177 
12.799 


9.653 
74.686 


69.803 
162.144 


~ 4012 
21.539 


80.437 























152.473 
6.960 
405 
13.226 
11.95 
18.084 
218.75 
2.172.74 
11.409 


16.022 


1 
40.72 
21.96 
17.48 
T 
- 12.025 
. 10.785 


437 
794.58 


7.62 
160.9 
44.49 
26.82 
40.9 
164.67 
995.47 
66.042. 
23.119 
36.190. 
32.93 
35.967 | 
787.328 | 
181.860 ||, 





3.614.670 
841.95 
52.420 
17.509. 
13.518. 

























A 1. 000 FOB 
alores acumulados no ano ; 2-9 
1974 1975: ` 1976 
Especificação = 
| A A A SN Dez Out Nov Dez “Out Nov | Dez 
49 — Prod. sider. semimanufat 
— . exceto itens 36, 37 e 38 124 1.823 ^ 3.544 3.544 3.509 3.703 3.711 
| 50 - Demais prod. seminanufat. 27.149 23.017 25.168 27.936 25.543 28.435 32.779 
a) - Manufaturados . 2.262.732 2.089.436 2.307.217 2.585.319 2.290.133 2.503.601 2.772.714 
| — Agücar refinado 60.302 112.839 120.231 125.529 80.119 90.024 101.641 
— Borracha manufaturada 13.034 18.489 19.729 21.179 15.779 17.389 19.125 
— Café industrializado | 1 16.045 GAIA 68.834 79.755 167.201 “189.916 225.539 
— Calçados 120.274 132.098 146.113 165.137 153.425 167.256 175.127 
— Carne de boi industrializada 80.979 57.826 62.305 70.536 100.512 108.891 113.603 
Chapas de ferro, aço ou ligas 10.216 11.693 13.141 14.772 10.393 10.549 11.283 
Chapas de construção, à 
de pasta de papel 16.371 14.949 15.856 18.197 18.147 19.235 : 20.031 
58 - Cordéis, cabos e cordas | ( 
| de sisal 40.114 21.365 21.995 22.718 19.252 22.473 24.534 
59 — Cutelaria e talheres 
_ de metais comuns ; j 
60 - Extrato de carne - 9.871 10.421 10.932 11.910 8.415 9.107 30-308 
1 — Ferramentas 18.337 4.854 5.949 7.136 12.783 13.614 13.899 
| 62 - Fios de algodão 11.313 15.062 16.338 18.098 7.641 8.546 9.238 
63 - Fios de fibras sint. 66.404 55.843 61.127 67.828 71.125 75.079 81.251 
| ou artificiais 15.491 7.631 8.546 8.785 7.074 7.674 8.071 
À 4 — Fios de seda 16.331 16.178 17.419 20.008 18.843 20.118 21.527 
5 — Jóias e bijuterias 21.097 9.621 10.323 10.627 4.209 4.392 ' 5,361. 
66 — Madeiras laminadas i 
1 de jacarandá 6.046 6.435 6.957 7.727 4.290 4.462 4.668 
7 - Madeiras laminadas, ; 
exc. de jacarandá 17.088 14.750 15.403 16.740 16.711 17:737 19.846 
| 68 — Manufaturas de couro, 
| exc. item 54 22.658 25.330 28.067 31.041 25.073 26.477 29.151 
| 69 - Maq. e apar. (eiét.), - 
D seus pert. e aces. 183.106 126.329 139.821 160.498 162.942 178.006 189.374 
| | 70 - Mag. e apar. p/escrit., 
| | seus pert. e aces. 96.373 87.309 97.975 108.343 64.920 71.389 76.926 
| 71 - Maquinas para extração 
; .— e mov. de terra, escavação 
| — . e perfuração do solo 10.495 19:111 19.664 20.526 14.375 15.610 16.717 
e - Maguinas-ferramenta, 
N s/pert. e aces. 211.663 15.073 16.588 18.245 12.584 13.212 13.758 
]73 - Maq., cald., ap. e 
e a. 150.560 198.241 227.719 260.021 221.085 243.311 263.403 
ib 4 — Material de transporte 186.546 253.787 282.169 316.925 294.875 316.255 372.568 
— Mentol 46.500 19.910 22.312 25.583 16.694 18.470 21.757 
— Móveis, mobiliários 
ni med.-cirürgicos 13:212 10.427 11.473 12.817 12.192 13.404 bb 
77 - Óleos comb. do petróleo 33.179 49.203 56.512 66.015 13.591 13.922 ; : 
8- Óleos essenciais 37.527 17.439 18.522 20.888 14.456 17.477 pg 
179 - Óleo de soja purificado 9 766 979 1.147 |, 22.451 22.151 : 


80 — Papel e suas manufat., 


IE exc. item 57 17.935 7.713 8.392 9.383 12.559 :14.958 16.463 


181 — Pedras preciosas 
BE = mipreciosas 16.674 11.898 13.042 14.057 8.657 9.146 11.329 
| — Prod. (siderurg.) manufat. 
H E item 56 62.277 44.671 49.700 54.681 55.265 61.259 65.831 
3 — Roupa de cama e mesa, : 3 
" toalhas e artigos semel. 29.258 31-111 35.135 39.572 33.438 36.136 39.500 
|B4 — Sucos de frutas e de hort. 3.495 
2 : 3.594 3.180 3.311 
exceto item 85 6.098 3.021 3.278 a OQUE 87325 100.900 


= >. 60.105 67.904 
epee ae ni a 44904 49.717 36.841 39.365 42.091 


|B6 - Tecidos de algodão “59.411 41.086 











Exportação — principais produtos > 
USS 1.000 FOB | < < 
Valores acumulados no ano — . pa^ 
1974 1975 
Especificação 
Dez Out Nov Dez Out Nov . Dez 
87 - Tecidos e art. de 
mal. e ponto-de-meia 77.676 39.450 42.996 47.637 32.417 34.961 38.677 
88 - Tec. de fibras sint. | 
e/ou artificiais |. 31.646 14.317 15.620 17.008 12.441 13.675 - 15.166 
89 - Vestuários e s/aces. : el 
de tecidos 52.521 38.833 42.349 47.593 37.220 40.879 46.17 
90 - Vidros e manufat. de vidro 16.742 16.434 18.179 19.798 16.157 17019 18.15 
91 - Demais Prod. Manufat. 402.183 386.705 422.659 471.335 370.773 409.367 452.520 
c) Consumo de Bordo 75.869 78.203 85.273 92.231 81.425 88.579 93.36 
d) Reexportacáo 44.440 24.897 29.318 30.416 | 187.483 196.647 213.6€ 
e) Transações Especiais À 74.296 74.178 80.779 85.957 61.219 65.329 74.0 
Total Geral (AtB+C+D+E) 7.950.996 7.216.183 7.864.860 8.655.188 8.082.582 9.006.152 10.125.7 


Fonte: CACEX/NUCEX. 


5 





ar (SP) 
ntos (SP) 
iráo Preto (SP) 














Out Nov 
8.221.050 7.247.709 
USAS 13:510:717 
1.423.247 1.259.710 
1.843.417 1.750.138 
2.258.734 2.023.672 
440.803 416.602 
1.288.462 1.129.479 
“1.196.509 1.054.878 
15127:025 1.075.399 
. 8.129.068 2.963.461 
667.928 609.980 
2.468.464 2.205.197 
1.004.150 908.596 
1.248.505 1.404.872 
492.316 487.410 
2.005.263 1.855.569 
1.516.177 1:374.758 
1.069.093. 964.539 
1.424.731 1.278.947 
662.897 599.848 
291.145 266.707 
177.066 153.925 
131.080 119.705 
130.096 17:57:31 
145.395 129.613 
437.728 395.431 
409.442 371.929 
791.992 718.273 
294.866 263.478 
294.581 275.654 
5.500.819 4.973.956 
57.510.167 51.907.883 


» Dez 


9.230.605 
17.310.131 
1.544.983 
2.241.815 
2.605.828 
523.499 
1.335.221 
1.331.564 
1.203.930 
3.620.994 
793.834 
2.821.562 
1.181.646 
1.327.524 
855.558 
2.269.837 
1.632.151 
1.127.934 
1.599.611 
737.420 
344.112 
193.631 
150.627 
143.327 
159.725 
496.931 
446.316 
899.499 
339.270 
340.361 
5.658.036 
64.467.482 


Out: 


7.821.025 
14.960.642 
1.477.924 
2.181.024 
2.656.819 
524.524 
1.310.362 
1.277.281 

| 1.196.069 
3.342.861 

. 718.650 
2.694.035 
1.200.352 
1.153.805 


824.245 . 


2.067.430 
1.562.476 


1.021.846 - 


1.436.429 
750.219 
328.381 
180.386 
132.673 
130.572 
124.136 
471.265 
456.955 
804.272 
318.453 
381.019 

6.112.413 

59.678.543 


Nov 


8.407.364 
15.108.338 
1.561.648 
2.102.731 
2.768.400 
584.090 
1.358.228 
1.371.462 
1.239.898 
3.381.295 
829.069 
2.942.271 
1.257.620 
1.226.739 
902.800 
2.226.794 
1.658.063 
1.125.488 
1.530.572 
795.613 
344.972 
187.414 


140.715 — 


134.828 
146.411 
488.953 
493.960 
871.494 
334.472 
428.307 
6.699.913 
62.649.922 


E Dez 


9.873.375 
17.983.867 
1.649.246 
2.409.079 
3.122.225 
649.516 
1.391.986 
1.669.130 
1.394.634 
4.123.392 
865.994 

. 8.109.472 
1.489711 
1.222.733 
979.088 


3.128.016 


1.709.751 
1.121.780 
1.595.030 
820.438 
374.337 
251.847 
154.345 


149.423 . 


152.248 
516.241 
508.830 
905.953 
371.230 
430.920 
7.186.004 
71.309.841 








Compensacáo de cheques 


Cheques e outros papéis compensados 
Crs T. 000 


29 





1975 1976 
Principais Praças (1) 
Out ) Nov Dez Out Nov 












E 
" 
: 


809.481.093 836.873.210 1.125.048.008 1.123.597.893 1.437.542.5; 


(1) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1976. 
















Rio de Janeiro (RJ) 372.871.784 366.393.377 373.502.033  Á 505.475.944 505.417.860  671.766.55 
São Paulo (SP) 269.416.456 279.587.601 270.262.566 hae 380.623 . 361.123.638  461.982.6€ 
Curitiba (PR) 35.457.715 34.083.056 33.651.050 38.680.769 37.888.615 37.825.449. 
Belo Horizonte (MG) 22.202.642 21.118.183. 22.911.038 37.434.520 35.004.927 42.865.5 ) 
Porto Alegre (RS) 19.812.420 16.627.532 19.774.386 28.695.477 27.094.432 32.913.256 
Fortaleza (CE) 4.037.817 9.973.562 12.404.320 13.701.771 10.477.652 24.476.135 
Recife (PE) 9.250.039 8.195.593 9.744.623 12.877.436 14.592.486 15.632.02 | 
Brasília (DF) 5.902.299 5.366.146 7.430.290 15.202.263 16.081.207 17.694.739 
Salvador (BA) 10.240.888 10.411.714 15.800.524 13.349.928 13.848.334 18.861.854 
Campinas (SP) 71.177.151 6.386.222 7.633.839 10.498.942 10.591.792 11.838.9! " 
Santos (SP) 4.108.569 3.654.868 4.839.158 8.220.818 9.362.832 10.177.754 
Ribeiráo Preto (SP) 4.432.425 4.053.557 4.752.025 7.577.073 7.967.249 8.788.8 d 
Florianópolis (SC) 3.152.824 3.148.465 4.173.688 5.797.586 5.908.659 6.820.1 
Londrina (PR) 3.648.337 3.030.090 3.573.232 4.333.371 4.652.738 5.025.9; 1 
Goiânia (GO) 2.094.173 1.895.173 3.317.657 4.310.577 4.463.987 5.079.617 
Bauru (SP) 2.950.259 2.597.165 3.094.433 4.048.354 4.332.758 4.490.6 3 
Säo José dc Rio Preto (SP) 2.446.663 2.107.522 2.412.493 , 3.685.992 3.488.071 3.679.1 j 
Maringá (PR) 2.804.794 2.488.960 2.623.694 3.205.834 3.341.204 3.079.631 
Presidente Prudente (SP) 2.231.861 1.873.375 2.204.801 3.041.950 2.771.636 2.763.620 
Uberlândia (MG) 1.849.759 1.677.682 1.972.152 2.654.800 2.692.715 2.757.135 
Vitöria (ES) 1.494.057 1.376.749 1.883.704 2.917.444 3.036.721 3.862.9 
Belém (PA) 1:552.359 1.437.907 1.933.072 2.421.143 2.715.428 3.226; 
Cuiabá (MT) 705.945 703.310 1.886.430 772.443 965.036 - 12028 
Manaus (AM) 1.168.088 1.129.059 1.420.770 1.730.790 1.857.521 2.154.673 
Maceió (AL) 1.154.337 996.076 1:312:913 1.461.514 1.644.979 1.943.308: 
Guaratingueta (SP) 1.012.750 931.253 1.152.795 1.460.449 1.527.323 1.635.582) 
Juiz de Fora (MG) 1.056.263 962.131 1.123.490 1.615.486 1.659.567 1.835.576 
Aracatuba (SP) 1.008.745 919.965 1.100.871 1.325.443 1.353.418 1.440.838 
Pelotas (RS) 925.364 820.644 1.041.604 1.423.327 1.446.194 1.781. 
Varginha (MG) 766.385 710.473 823.511 1.526.427 “1.661.172 1.671:5j 
Outras 16.492.393 14.763.683 17.116.048 23.219.514 24.627.742 28.267.841. 
- BRASIL 813.425.561 




























y 1974 

Especificação 

E Dez 

Custeio 13.035.157 

E: 

Custeio de Entressafra 12.980.689 
Igodäo 1.098.400 
mendoim 85.014 : 
rroz 2.392.492 

Batata-inglesa 171.030 

Cacau 141.474 . 

Café 1.903.330 

Cana-de-açúcar 931.635 

Feijão 305.466 

170.957 

107.309 

99.604 

61.584 

1.430.336 

Oji 2.266.938 

Trigo 1.605.551 

og culturas 209.569 

Outros Custeios 54.468 

3.262.259 

325.372 

2.936.887 

36.751 

623.683 

40.868 

566.801 
baçu - 

zarnaüba (cera-de) 11.402 
zastanha-do-brasil - 

eijáo 41.349 

ergelim 9 
irassol = 

Juta e malva 8.050 
amona 67.953 

Mandioca 18.030 
ilho 415.914 

tami = 

eda (fio e casulo 

'erde) s 

Joja 998.509 

orgo 4.740 
acaria 102.751 

Armazéns e similares 77 

Jutros = 
vestimento 5.079.049 

Hormação de Culturas 

Nerenes 749.345 


Jul 


“7.253.313 


7.227.138 
366.633 
20.759 
367.145 
74.263 


228.380 . 


556.784 
1.364.755 
166.118 
113.479 
165.788 
95.682 
38.252 
250.607 
230.566 
3.078.619. 
109.308 


62.175 
6.637.512 
155.201 


6.482.311 
368.881 
1.061.239 
43.222 
985.961 
52.002 
3.530 
124.152 


9.812 
2617229 
9.207 
364.832 
5.894 


16.249 
3.172.573 
3.315 
200.196 
T7 


4.578.053 


823.196 


AA 
Ago » Set, 
8.702.659 
8.669.289 
436.587 659.112 
40.782 93.994 
895.807 2.117.721 
98.461 137.215 
231.432 236.001 
558.714 617.918 
1.528.742 1.648.636 
217.570 287.284 
138.302 169.961 
180.772 190.300 
109.656 122.831 
53.433 76.007 
603.253 1.348.698 
274.110 819.632 
3.164.423 3.202.222 
137.245 173.632 
69.370 79.703 
7.645.728 8.214.802 
198.629 264.322 
7.447.099 7.950.480 
442.287 507.178 
1.143.687 1.203.837 
44.957 45.290 
1.245.650 1.357.705 
52.916 53.609 
10.883 15.441 
127.226 128.655 
19.428 19.428 
63.089 69.671 
12.445 13.561 
523.336 586.766 
5.894 6.475 
17.761 18.516 
3.519.967 3.694.480 
3.709 3.893 
213.847 225.958 
17 17 
5.882.578 6.904.312 
898.789 480.999 


Dez 


Jul 


11.980.867 21.674.391 11.254.851 


11.901.164 21.528.647 11.153.828 


1.038.315 
147.117 
4.750.954 
186.533 
249.534 
2.171.980 
1.834.579 
376.175 
315.017 
206.876 
160.916 
111.041 
2.502.416 
3.907.420 
3.271:919 
297.855 


145.744 
9.041.995 
296.200 


8.745.795 
646.010 
1.452.133 
45.290 
1.431.277 
79.779 
27.738 
129.533 


22.297 
110.998 
13.745 
621.960 
8.409 


10.384.626 


1.785.851 


487.002 
28.023 
461.755 
122.871 
313.019 
953.437 
2.245.925 
304.295 
182.678 
280.693 
139.322 
120.867 
364.252 
271.858 
4.723.938 
153.893 


101.023 
8.718.759 
119.576 


8.599.183 
412.247 
726.581 

77.285 
2.238.255 
400 
59.524 
18.339 


53.868 | 


51.210 
3.826 
688.285 
4.959 


6.605.424 


1.782.324 


1976 


Ago 


ex 
> 


Set 


13.267.931 17.996.257 


13.120.929 17.826.165 


711.406 
42.993 
944.818 
158.993 
316.790 
974.118 
2.457.124 
399.836 
227.941 
325.149 
161.959 
168.385 
890.668 
361.743 
4.775.970 
203.036 


147.002 
10.104.281 
149.286 


9.954.995 
477.389 
818.480 

84.820 

2.740.023 


7.845 
4.316.970 
60.049 
213.471 
10 

42.190 


1.339.755 
84.931 
2.342.349 
192.055 
320.283 
1.228.328 
2.550.832 
542.221 

. 286.908 
374.739 
183.006 
232.326 
2.001.759 
1.053.476 
4.810.845 
282.352 


170.092 


11.319.417 


160.360 


11.159.057 
535.447 
1.076.018 
88.990 
3.173.157 
400 
60.050 
19.816 


86.061 
65.415 
7.060 
1.171.938 
4.959 


7.845 
4.519.821 
66.599 
233.020 
33 
42.428 


7.657.368 8.876.940 


1.846.462 


1.948.329 








rw E a m b. d 








Carteira de crédito rural > 

Créditos concedidos à agricultura 24 < 
— C$1000 | O a ae a ho 

1974 1975 1976 
Especificação 
Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago , Set 

Melhoramento das 

Explorações 1.392.905 1.091.002 1.713.202 2.001.022 2.917.244 1.537.123 1.935.602 2.359.41 

Armazens e similares 180.682 195.727 219.133 238.548 298.453 338.671 424.133 478.45 

Desbravamento 

glebas rurais 331.413 239.950 321.871 413.481 591.980 269.520 385.282 508.21 

Irrigagäo 83.224 54.765 69.056 88.182 166.301 99.070 123.446 158.41: 

Residéncias rurais 157.749 119.281 141.710 165.521 230.560 124.326 150.095 178.18€ 

Outros 639.837 481.279 961.432 1.095.290 1.629.950 705.536 852.646 1.036.14° 

Máquinas, Equip. e 

Veículos 2.707.740 2.443.798 3.014.084 3.625.860 5.338.517 3.077.373 3.634.559 4.295.76: 

Impl. p/prep. e cult. 

solo 485.025 355.491 447.063 558.334 875.563 420.499 520.886 643.40 

Impl. p/disp. da 

colheita 712.923 733.944 786.831 865.833 1.229.488 914.835 982.808  1.068.93! 

Tratores e impl. 1.115.850 1.017.361 1.294.130 1.637.225 2.464.708 1.372.814 1.687.606 2.041.27 

Animais de serviço 112.192 64.849 81.499 100.324 130.319 311.449 371.445 451.8 

Veiculos 281.750 272.153 404.561 464.144 638,439 57.776 71.714 .=9083 


Outros Investimentos 229.059 220.057 256.503 296.431 343.014 208.604 240.745 273. 


TOTAL 21.376.465 18.504.878 22.266.964 27.099.981 41.101.012 26.579.034 31.029.580 38.192.612 
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Carteira de crédito rural 











Créditos concedidos à pecuária 


1974 
Especificação 
P ; Dez 
“Custeio 1.075.015 


Custeio das Exploragöes 1.024.924 


Avicultura 252.654 
Bovinos — produgäo 
de leite 134.435 
- Bovinos — produção 
de carne 423.803 
Ovinos 30.647 
* Suínos 166.224 
. Outros animais 17.161 
Outros Custeios 50.091 
Comercialização 175.210 
Bovinos — carnes 62.048 
Lã 110.260 
Laticínios _ - 978 
Suínos = 
Outros 1.924 
“Investimento 3.788.494 
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Aquisição de Animais 1.747.741 
Bovinos — produção 


“de leite 636.082 
Bovinos — produção 
“de carne 1.046.720 
“Ovinos 20.390 
Suínos : 23.256 
Outros Animais 21.293 
| Melhoramento das 
Explorações 1.588.237 
Armazéns e similares 51.336 
Desbrav. glebas rurais 37.428 
Granjas avícolas :74.146 
Irrigação 52.631 
Pastagens 396.822 
Residências rurais 66.437 
Outros 909.437 
Máq. Equipe Veículos 420.038 
| Impl. p/ preparação e 
cultivação do solo 61.334 
Impl. p/ disposição 
da colheita 58.017 
Tratores e Impl. 198.051 
Animais de serviço 16.639 
Veículos e Impl. 85.997 
| Outros Investimentos 32.478 
'TOTAL 5.038.719 


Jul 


4.636.449 


4.457.087 
281.648 


405.017 


3.585.915 


ZN 
174.005 
TAI 


179.362 


69.599 
51.236 
12.340 

888 


5.135 
3.126.805 
1.156.190 

441.210 


675.799 
4.660 
20.982 
13.539 


1.526.888 
43.052 
44.201 
29.652 

1 52:334 

391.352 
. 70.680 
895.617 


413.327 
56.799 
52.005 

204.341 
15.011 
85.171 
30.400 


7.832.853 


“Valores acumulados no ano — em Cr$ mil 


1975 

Ago - Set 
4.822.691 5.051.502 
4.638.173 4.849.986 
326.955 352.248 
429.144  . 459.627 
3.648.902 3.758.829 
3.052 3.989 
220.946 264.585 
9.174 10.708 
184.518 — 201.516 
69.599 75.319 
51.236 56.236 
12.340 12.340 
888 888 
5.135 5.855 
3.705.262 4.357.507 
1.350.492 1.569.785 
533.858 637.745 
771315. 878.232 
5.154 5.977 
24.604 28.117 
15.761 19.714 
1.823.596 2.162.341 
50.253 57.421 
54.741 68.254 
33.819 36.446 
60.317 70.911 
474.104 578.893 
83.630 98.170 
1.066.132 1.252.246 
495.449 583.879 
67.768 77.807 
62.074 72.866 
244.944 289.607 
17.802 20.984 
102.861 122.615 
35.725 41.502 

8.597.552 


Dez 


5.584.720 


5.333.680 
418.578 


549.395 


3.983.186 
35.993 
332.090 
14.438 


251.040 


189.720 
62.891 
112.716 
888 


13.225 
6.747.934 
2.288.236 
1.001.308 


1.212.542 
10.028 
34.699 
29.659 


3.509.556 
94.545 
121.606 
48.525 
120.583 
.111.667 
135.929 
.876.701 


- 


- 


876.124 
116.562 
105.001 
457.575 

28.159 
168.827 


74.018 


9.484.328. 12.522.374 





Jul 


2.049.423 


1.872.569 
430.535 


319.936 


875.777 
2.363 
231.950 
12.008 


176.854 


53.879 
37.734 
10.570 


5.575 
6.271.654 
1.561.088 

693.670 


816.947 
6.741 
13.750 
29.980 


3.852.651 
104.190 
196.653 
40.257 
126.321 
1.701.335 
91:527 

1.592.368 


752.897 


101.889 © 


72.187 
446.479 
16.531 


115.811 | 


105.018 


8.374.956 


1976 


Ago 
2.416.027 


2.193.650 
503.367 


361.418 


1.027.626 
2.767 
284.263 
14:209 


222.377 


54.299 
38.154 
10.570 


5.575 
7:325.372 
1.806.779 

787.782 


962.632 
7.121 
15.667 
33.577 


4.522.137 
117.182 
237.071 

47.464 
155.951 

1.971.055 
107.802 

1.885.612 


867.407 
117:513 

82.661 
511.893 
: 19.588 
135.754 


129.049 


2.811.652 


2.546.552 
552.508 


426.194 


1.206.322 
3.050 
341.724 
16.754 


265.100 


66.179 
39.053 
10.570 


16.556 
8.390.698 
2.063.289 

881.133 


1.116.981 
7.720 
17.649 
39.806 


5.176.999 
130.626 
280.555 

52.475 
188.466 

2.217.314 
125.494 

2.182.069 


995.532 
137.137 
91.199 
587.806 
22.822 
156.568 


154.878 


9.795.698 11.268.529 


Carteira de crédito geral — setor industrial e setor comercial 


Créditos concedidos à indústria e ao comércio 
Valores acumulados no ano — em CrS mil 


Especificação 


Custeio 


Indústrias Extrativas 


Extração de produtos 


minerais 


Indústrias de transfor- 


mação 
Minerais 
não-metálicos 
Metalúrgica 
Mecânica 


Mat. elet. e de comu- 


nicação 

Mat. de transp. 
Madeira 
Mobiliário 
Papel e papelão 
Borracha 


Couros, peles e prod. 


similares 
Química 


Prod. farmac. e me- 


dicinais 


Prod. perf., sabào e 


velas 


Produtos de matérias 


plásticas 
Téxtil 


Vest. calc. e artef. de 


. tecidos. 


Prod. Alimentares 


Bebidas 
Fumo. 


Editorial e gráfica 


Diversos 
Servicos 


Atividade Comercial(*) 


Investimento 


Indústrias Extrativas 
Extração produtos 


minerais 


Indústrias de 
Transformação 


Minerais não-metálicos 


Metalúrgica 
Mecânica 
Mat. elet. e de 
comunicação 


Mat. de transporte 


Madeira 
Mobiliário 

Papel e papelão 
Borracha 


Dez 
8.992.922 


29.873 


29.873 


8.662.432 


153.957 
098.853 
502.937 


= 


340.339 
425.716 
263.298 
184.536 
150.148 

75.958 


167.375 
440.540 


63.373 
43.935 


` 159.452 
1.148.272 


349.880 
2.438.486 
55.593 
19.677 
92.328 
164.230 
323.549 


300.617 
1.874.853 
12.569 


12.569 


1.856.587 
36.050 
35.408 
26.437 


5.438 
10.816 
63.405 
10.279 
20.839 

4.548 


Jul. T 


8.328.558 


30.062 


30.062 


8.264.659 


46.510 
689.526 
148.246 


108.702 
109.084 
233.331 
54.339 
66.291 
41.433 


^ 79.638 


202.421 
16.851 
40.394 


49.663 
1.469.889 


323.494 
3.978.317 
41.951 
15.174 
25.001 
62.129 
462.275 


33.837 
3.042.369 
10.114 


10.114 


3.008.828 
39.005 
69.267 
13.480 


1.261 
10.792 
19.543 

4.902 
B2.133 

3.674 


“1975 


Age 
9.079.333 


39.233 


39.233 


8.995.616 


61.077 
733.461 
176.730 


117.953 
119.788 
270.562 
71.146 
71.844 
49.622 


134.416 
236.050 


20.376 
45.930 


105.756 
1.624.025 


361.880 
4.105.810 
44.281 
16.147 
61.651 

- 72.916 


494.196 


44.484 
3.571.607 
13.186 
13.186 
3.530.975 
43.633 


77.954 
16.439 


2.032 
13418 - 


24.452 
6.228 
52.698 
4.595 








9.742.666 13.687.422 11.337.569 12.846.753 13.930.799 


40.294 
40.294 


9.651.055 


77.325 
801.951 
202.573 


127.534 
134.567 
298.180 
85.083 
86.431 
53.561 


141.970 
271.798 


22.292 
47.910 


121.734 
1.787.681 


385.393 
4.258.395 
47.511 
20.165 
71.695 
92.202 
515.104 


51.317 
4.353.723 
14.601 


14.601 


4.310.750 
46.183 
81.372 
20.252 


2.307 
15.411 
28.514 

7.298 
53.589 

5.160 


66.884 


66.684 


13.459.890 


144.088 | 


— 


.751.846 
412.031 


177.524 


245.669. 


424.002 
184.167 
151554 
111.474 


172.049 
428.901 


45.828 
63.333 


203.018 
2.292.414 


556.321 
4.928.832 
68.996 
21.989 
104.190 


195.370. : 


776.694 
160.648 
4.812.870 
20.407 


20.407 


4.749.927 
64.238 
120.907 
29.917 


3.530 
19.626 
55.696 
15.955 
72.918 

7.403 


57.303 


57.303 


8.181.383 


212.705 
780.369 
242.847 


134.146 
161.638 
201.955 
142.655 
150.960 

75.528 


118.474 


222.266 


30.600 
32.428 


128.275 
1.769.028 
426.455 
2.771.438 
23.213 
2.303 
98.663 
133.470 
321.967 


3.098.883 
1.621.275 
26.014 
26.014 
1.588.736 
36.179 
22.553 
22.532 

- 8.322 
10.183 


50.360 
15.010 


5.844 


1.801 


67.605 
67.605 


9.656.357 


232.123 
953.703 
330.700 


185.748 
180.916 
254.216 
177.981 
180.141 

82.341 


147.899 
317.794 


38.172 
34.645 


165.002 
2.114.023 


475.606 
3.008.540 
38.456 
2.335 
159.246 
156.292 
420.478 


3.122.791 
1.682.754 
27.085 


27.085 


1.645.171 
38.627 
24.842 
28.776 


8.592 
10.682 
55.148 
16.175 
6.132 


2.059. 





















85.754. 


85.754 


10.685.203 


272.108 | 
1.10247 


372.982 


244.66 
189.0 
304.51 
200.46 
201.7 

99.361 


162.81 
356.56 


43.13 
40.34 


201.01 
2.380.70 


528.76 
3.133.389. 
. 48.05 
2.33 
163.45 
177.64 
459.5 


3.159.84 


2.088.74 








eira de crédito geral — setor industrial e setor comercial 


s CU - 
ditos concedidos à indústria e ao comércio Fa T 














1974 É 1975 | 1976 
Dez Rui NM: a BER Dez Jul Ago - Set 
1 2.242 9.527 9.875 10.064 39.848 14.045 15.554 15.742 
19.600 31.536 31.642 32.236 37.389 59.504 60.014 78.525 
1.551 1.540 1.540 1.618 6.682 1.397 1.397 © 1.397 
. perf., sabáo e 
29 1.030 1.058 1.629 ^ 2.975 8.7131 — 8.711 8.711 
matérias plast. 13.661 6.810. . 9.646 11.320 20.047 7.917 8.237 9.313 
i 25.819 79.910 91.346 97.512 109.059 58.581 59.114 60.103 
. calc. e artef. de 
S uo 17.403 . 9.885 12.292 13.613 : 19.086 10.257 11.061 12.235 
os alimentares 1.425.444 2.574.508 3.029.740 3.585.660 3.776.305 1.038.219 1.057.908 . 1.108.224 
S 22.198 6.026 14.439 15.951 37.819 114.702 117.852 405.640 
o Es : 4.142. 4.244 6.353 6.353 6.653 . 7.042 7.042 7.064 
torial e gráfica 10.767 7.515 8.393 9.751 12.843 8.423 8.883 - 9.963 
ers k 14.910 7.965 9.803 39.496 45.334 9.583 . 10.378 11.244 
75.601 54.275 63.399 225.461 246.297 PERA 87.987 93.825 
dade Comercial") 5.697 23.427 27.446 28.372 42.536 6.525 10.498 112234. 


10.867.775 11.370.927 12.650.940 14.096.389 18.500.292 12.958.844 14.529.507 16.019.544 


B ) Somente operacóes realizadas através do FIRAE e do FESP. 
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Gerentes de Carteira 


a . Agências e 
Participações Internacionais 


Gerente Geral de Agências no Exterior — António Machado de Macedo 


i : “Câmbio 
Fiscalização e Controle — Gilberto Furquim Sim 


Operações — Edgardo Amorim Rego 
Comércio Exterior ü 
Operações Financeiras — Fernando de Souza Oliveira f 


Crédito Geral e Rural 


1.* Região — Saulo Garcia Queiroz k 
2.º Região — José Danilo Rubens Pereira TE. 
3.º Região - Emanuel Exposto "B 
4.º Região — Antônio Barcelos 
5.º Região - Florivaldo Erotide Silva 
6.º Região — Nélson Meira de Lucena 
7.º Região - Alcides Benetti Covolo 


Finanças 
Financeiro — Celso Albano Costa 


Chefes de Departamento 
Acionistas e Serviços Gerais — Délio Brito 
Administração e Estatística — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 
Assistência ao Pessoal — Eduardo Pereira de Cerqueira 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 
Bens Patrimoniais — Hélio de Melo Pereira F 

Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 

Comercialização do Trigo - Humberto Garófalo 
Contadoria Geral — Lauro Rodrigues LE 
Controle e Prevencáo — Paulino Jaguaribe de Oliveira 
a, M Estatística — Cid Carlos Forléo 
Exportação — Hélio Nicolau Martins 
Funcionalismo — Eduardo José Ferreira Barnes 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Inspetoria-Geral — Humberto Moreira Riella da Fonseca 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 
2 Normas de Crédito — César Socias Schenkel 
Pesquisas, Estudos Económicos e Programação — Arideu Galdino da Silva Raymundo 
Planejamento e Controle Orçamentário — João Alcides Rocha 
2 Processamento de Dados - André de Moraes Périllier 
Programação e Estudos Je Mercado — Jorge Rangel Dantas Brasil 


Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Vicente da Costa Alves 
“Tesouraria - José Carlos Lebeis Soares. _ _ m 
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